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Aviso. — Com base no disposto no artigo 1.o do
Decreto-Lei n.o 328/87, de 16 de Setembro, foi
publicado o apêndice n.o 85/2000 ao Diário da
República, 2.a série, n.o 132, de 7 de Junho de
2000, inserindo o seguinte:

Ministério da Educação
Secretaria-Geral.
Direcção-Geral da Administração Educativa.
Direcção-Geral do Ensino Superior.
Direcção Regional de Educação do Alentejo.
Direcção Regional de Educação do Algarve.
Direcção Regional de Educação do Centro.
Direcção Regional de Educação de Lisboa.
Direcção Regional de Educação do Norte.
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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Instituto da Comunicação Social

Aviso n.o 9367/2000 (2.a série). — Recrutamento de técnico supe-
rior de informática. — 1 — Faz-se público que o Instituto da Comu-
nicação Social pretende recrutar um técnico superior de informática,
com vínculo à função pública, por requisição ou transferência, nos
termos dos artigos 27.o ou 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho.

2 — Os candidatos deverão enviar requerimento, acompanhado de
curriculum vitae, dirigido à presidente do Instituto da Comunicação
Social, Palácio Foz, Praça dos Restauradores, 1250-187 Lisboa, no
prazo de 10 dias úteis contados a partir da publicação do presente
aviso.

3 — É requisito obrigatório possuir grau de licenciatura em Infor-
mática.

4 — A selecção dos candidatos será feita com base na análise das
candidaturas, complementadas, se necessário, com entrevista.

24 de Maio de 2000. — Pela Presidente, o Vice-Presidente, Manuel
Paisana.

Instituto Nacional do Desporto

Despacho n.o 11 667/2000 (2.a série). — Os serviços regionais
do Instituto Nacional do Desporto e a Direcção de Serviços de Medi-
cina Desportiva, quer pela sua localização geográfica quer pela espe-
cificidade das suas atribuições, necessitam de ser dotados da com-
petência para realizar despesas de carácter urgente e de fundos de
maneio destinados a satisfazê-las, por forma a poderem prosseguir
eficazmente os seus objectivos.

Assim, tendo em conta a competência que me é atribuída pela
alínea b) do n.o 1 do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8
de Junho, e nos termos do artigo 27.o do mesmo diploma e do n.o 2
do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugados com
os artigos 11.o, 14.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março,
com o n.o 2 do artigo 23.o e com o n.o 1 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Junho, e de acordo com as normas constantes
dos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro:

1 — Delego:

Nos delegados regionais do Norte, José Guilherme Sarmento
Coelho, do Centro, Fausto Martins de Carvalho, do Alentejo,
Arménio Mendes Toscano, do Algarve, Américo de Assunção
Solipa, e de Lisboa e Vale do Tejo, Mário Luís Salvo de Paiva,
e no director dos Serviços de Medicina Desportiva, Luís
Gabriel Gago Horta, a competência para autorizar e pagar
despesas com aquisição de bens e serviços até ao limite de
150 000$;

Nos subdelegados Adriano Vítor Hugo Gomes, Alfredo José
Henrique Carvalho Silva, António Alves Cardoso, António
Manuel Carrilho Ralo Landeiro, António Maria Gonçalves
de Araújo, Carlos Jorge Lameira Bule, Celso Oliveira Neto,
Fernando Carlos Vargas Damásio, José Alberto Leal Fateixa
Palmeiro, José Luís Gaspar Lopes, Luís Lopes de Noronha,
Manuel António Pires, Mário Brás Rodrigues da Costa e Mário
Pissarra Pires a competência para autorizar e pagar despesas
com aquisição de bens e serviços até ao limite de 100 000$.

2 — Dou por constituídos fundos de maneio nos montantes de:

400 000$, a favor do delegado regional do Centro, Fausto Martins
de Carvalho;

300 000$, a favor de cada um: delegado regional do Norte, José
Guilherme Sarmento Coelho, director dos Serviços de Medi-
cina Desportiva, Luís Gabriel Gago Horta, e subdelegado,
António Alves Cardoso;

150 000$, a favor de cada um dos delegados regionais do Algarve,
Américo de Assunção Solipa, do Alentejo, Arménio Mendes
Toscano, e de Lisboa e Vale do Tejo, Mário Luís Salvo de
Paiva;

100 000$, a favor de cada um dos subdelegados António Manuel
Carrilho Ralo Landeiro, António Maria Gonçalves de Araújo,
Adriano Vítor Hugo Gomes, Alfredo José Henrique Carvalho
Silva, Carlos Jorge Lameira Bule, Celso Oliveira Neto, Fer-
nando Carlos Vargas Damásio, José Alberto Leal Fateixa Pal-
meiro, José Luís Gaspar Lopes, Luís Lopes de Noronha,
Manuel António Pires, Mário Brás Rodrigues da Costa e Mário
Pissarra Pires.

3 — Os referidos fundos de maneio ficam à guarda e responsa-
bilidade dos funcionários a favor de quem são constituídos e des-
tinam-se exclusivamente ao pagamento de pequenas despesas com
aquisição de bens e serviços, de carácter urgente, por conta das seguin-
tes rubricas orçamentais:

02.01.03 — Material de secretaria;
02.01.04 — Material de cultura;
02.02.06 — Consumos de secretaria;
02.02.08 — Outros bens não duradouros;
02.03.01 — Encargos das instalações;
02.03.02 — Conservação de bens;
02.03.06 — Comunicações;
02.03.07 — Transportes (deslocação em serviço);
02.03.08 — Despesas de representação (em serviço);
02.03.10 — Outros serviços (exceptuando despesas no âmbito do

associativismo desportivo).

4 — As restantes regras de funcionamento dos fundos de maneio
serão fixadas em despacho interno autónomo.

5 — O presente despacho produz efeitos a partir da sua publicação
e é válido para despesas autorizadas e pagas até 15 de Dezembro
de 2000.

6 — Consideram-se ratificados os procedimentos e actos dos ser-
viços e dos delegados regionais, director dos Serviços de Medicina
Desportiva e subdelegados desde 1 de Fevereiro do corrente ano,
no âmbito da matéria objecto do presente despacho e das compe-
tências por ele delegadas.

26 de Maio de 2000. — O Presidente, Manuel Brito.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 627/2000. — Considerando que o defen-
sor do contribuinte é um órgão independente que tem por atribuições
principais a promoção e a defesa dos direitos e garantias dos con-
tribuintes face à administração tributária, devendo ainda contribuir
para assegurar a justiça e a legalidade do exercício dos poderes públicos
no domínio tributário;

Considerando, ainda, que a formação técnica e a experiência pro-
fissional qualificada, a nível nacional e internacional, e a reconhecida
capacidade no âmbito do controlo financeiro do licenciado Armindo
de Jesus de Sousa Ribeiro permitem concluir que reúne, inteiramente,
as condições necessárias para o preenchimento daquele lugar:

Assim, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o e do n.o 7 do artigo 18.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, do n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 158/96, de 3 de Setembro, e do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 205/97,
de 12 de Agosto, com a redacção introduzida pela Lei n.o 87-B/98,
de 31 de Dezembro, é nomeado para o cargo de defensor do con-
tribuinte o licenciado Armindo de Jesus de Sousa Ribeiro, cujo cur-
rículo se publica em anexo.

25 de Maio de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — O Ministro das Finanças, Joaquim Augusto Nunes
Pina Moura.

Curriculum vitae de Armindo de Jesus de Sousa Ribeiro

Nasceu em Viana do Castelo em 9 de Março de 1948.
Mestre em Gestão pelo ISEG, com a classificação de Muito bom.
Ingressou na Inspecção-Geral de Finanças em Abril de 1974, onde

foi responsável pelo Gabinete de Coordenação dos Controlos
Comunitários e subinspector-geral da Inspecção de Empresas. Foi
membro da Comissão de Inscrição dos Técnicos de Contas durante
vários anos e participou em diversas comissões e grupos de trabalho
no âmbito do Ministério das Finanças relacionados com matérias
fiscais e assuntos comunitários.

Foi auditor-geral do Mercado de Títulos (membro da IOSCO), direc-
tor-geral do GAFEEP e presidente da comissão directiva do
IFADAP.

Inscrito na lista dos revisores oficiais de contas em 1979.
Representou Portugal em vários comités e grupos de trabalho junto

da Comissão e do Conselho das Comunidades Europeias.
Foi membro da Tribunal de Contas Europeu durante seis anos. É

membro do comité de controlo da EUROPOL.
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MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Contrato (extracto) n.o 1256/2000:

Diogo Ricardo de Almeida Estadão — contrato de trabalho a termo
certo de 25 de Maio de 2000, celebrado nos termos do disposto
no n.o 5 da Resolução do Conselho de Ministros n.o 24/99, de
11 de Março, no artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro, e no n.o 1 do artigo 20.o do mesmo diploma, com a
redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e no
n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio,
para desenvolver no quadro da estrutura de projecto criada com
o objectivo de preparar, coordenar e assegurar a presidência por-
tuguesa da União Europeia (UE) no ano 2000, exercer funções
de nível equiparado a técnico superior de 2.a classe, com efeitos
a partir de 1 de Junho até 31 de Julho de 2000. [Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas, nos termos da alínea g)
do n.o 3 do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.]

26 de Maio de 2000. — O Director do Departamento, António de
Almeida Ribeiro.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Direcção-Geral dos Edifícios e Monumentos Nacionais

Aviso n.o 9368/2000 (2.a série). — Por meus despachos de 22
de Maio de 2000, por delegação:

Rui Manuel Marta Miranda Estima, José António Diogo Candeias
e Manuel Rodrigues Grencho, técnicos profissionais especialistas,
da carreira de desenhador, do quadro dos serviços centrais desta
Direcção-Geral — nomeados, precedendo concurso, técnicos pro-
fissionais especialistas principais do mesmo quadro e carreira.

José João Moreira Ferreira e Joaquim Adriano Teixeira Martins, téc-
nicos profissionais especialistas, da carreira de desenhador, do qua-
dro da Direcção-Geral de Edifícios e Monumentos do Norte, desta
Direcção-Geral — nomeados, precedendo concurso, técnicos pro-
fissionais especialistas principais do mesmo quadro e carreira.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

Aviso n.o 9369/2000 (2.a série). — Faz-se público que os con-
cursos internos de acesso geral para provimento de um lugar na cate-
goria de engenheiro mecânico de 1.a classe, da carreira de engenheiro
mecânico, e de outro, na categoria de engenheiro técnico civil de
1.a classe, da carreira de engenheiro técnico civil, ambos do quadro
da Direcção Regional dos Edifícios e Monumentos do Norte, desta
Direcção-Geral, cujos avisos de abertura foram publicados no Diário
da República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março de 2000, ficaram
desertos.

22 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Elísio Costa Santos
Summavielle.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 11 668/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 18 de Maio de 2000, obtida a respectiva anuência da
directora regional-adjunta da Direcção Regional de Educação de
Lisboa:

Maria Filomena da Conceição Borracheiro da Silveira e Silveira, assis-
tente administrativa principal do quadro de pessoal da Escola Básica
Dr. Joaquim de Barros — transferida para idêntico lugar do quadro
de pessoal da Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional,
ficando exonerada do anterior lugar a partir de 15 de Maio de
2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, Rogério Rodrigues.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 11 669/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio o capitão-de-fragata João
Alberto Pires Carmona, pelo período de sete meses, para, no âmbito
do Núcleo de Apoio Técnico (NAT), desempenhar funções de asses-
soria junto do adido de defesa para os aspectos relacionados com
a cooperação técnico-militar luso-angolana.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99 (2.a série),
de 30 de Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de
28 de Janeiro de 1999, o nomeado desempenha funções em país da
classe C.

29 de Maio de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Instituto da Defesa Nacional

Despacho (extracto) n.o 11 670/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Maio de 2000 do director do Instituto da Defesa Nacio-
nal, por delegação:

Maria Júlia Sequeira Duarte Furtado, assistente administrativa espe-
cialista do quadro próprio do Instituto da Defesa Nacio-
nal — nomeada, por um período de seis meses, chefe de secção,
em regime de substituição, nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada
pelo Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho, e do artigo 21.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

24 de Maio de 2000. — O Director, Nuno Severiano Teixeira.

MARINHA

Arsenal do Alfeite

Aviso n.o 9370/2000 (2.a série). — Relação de pessoal contratado,
nos termos do artigo 33.o do Regulamento do Arsenal do Alfeite, aprovado
pelo Decreto n.o 31 873, de 27 de Janeiro de 1942, para as carreiras
de guarda e motorista, nas categorias e níveis que se indicam:

Guarda do nível 1:

José Carlos Capela Marques.
José Luís Ferreira da Costa.
Rui Jorge Martins Pisco.
Augusto Guilherme Azevedo Furtado.
Vítor Alexandre Teixeira Andrade.
Humberto Almeida Gomes Bastos.
Francisco José Ferra C. Gonçalves.
Carlos Jorge Dias Biga da Conceição.

Motorista do nível 1:

Carlos Miguel Clara Mendes.
Carlos Miguel Ruivo Coelho.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — Pelo Administrador, Joaquim Augusto dos
Santos.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 11 671/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 11 de Abril de 2000 do director do Serviço de Pessoal,
por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços do
Pessoal:

Alice Maria Caldas Ferreira dos Santos, técnica de 1.a classe da área
de estudo e aplicação de métodos de natureza técnica (biblioteca
e documentação) da carreira de técnico da área de biblioteca e
documentação do quadro do pessoal civil da Marinha — promovida
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a técnica principal do escalão 1 da mesma carreira e quadro, pre-
cedendo concurso, ficando exonerada do lugar que ocupa a partir
da data da aceitação da nomeação do novo lugar.

19 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, CMG.

EXÉRCITO

Gabinete do Chefe do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 854/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior do Exército que o militar em seguida mencionado tenha
a situação que a seguir lhe vai indicada:

TGEN (51224711) João Manuel Soares de Almeida Viana — pas-
sagem à situação de reserva, nos termos da alínea a) do artigo 153.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho,
devendo ser considerado nesta situação desde 12 de Dezembro
de 1999. Fica com a remuneração mensal de 842 070$. Conta 60 anos
e 7 meses de serviço, nos termos do artigo 45.o do EMFAR.

20 de Março de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
do Exército, o Ajudante-General, José Pedro da Cruz, tenente-general.

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Deliberação n.o 659/2000. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o, dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o e do artigo 244.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, foi promovido ao posto de major-
-general o CORTIR INF 04204863, Victor Manuel Pinto Ferreira,
conforme deliberação do Conselho de Chefes de Estado-Maior em
9 de Março de 2000, confirmada pelo Conselho Superior de Defesa
Nacional em 18 de Maio de 2000, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 9 de Março de 2000, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.

Fica colocado imediatamente à esquerda do MGEN 31686262, Car-
los Manuel Costa Lopes Camilo.

22 de Maio de 2000. — O Director, António Luciano Fontes Ramos,
major-general.

Deliberação n.o 660/2000. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o, dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o e do artigo 244.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, foi promovido ao posto de major-
-general o CORTIR ART 04358064, José Domingos Canatário Sera-
fim, conforme deliberação do Conselho de Chefes de Estado-Maior
em 9 de Março de 2000, confirmada pelo Conselho Superior de Defesa
Nacional em 18 de Maio de 2000, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 9 de Março de 2000, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.

Fica colocado imediatamente à esquerda do MGEN 04204863, Vic-
tor Manuel Pinto Ferreira.

22 de Maio de 2000. — O Director, António Luciano Fontes Ramos,
major-general.

Deliberação n.o 661/2000. — Nos termos da alínea b) do n.o 1
do artigo 68.o, dos n.os 1 e 4 do artigo 215.o e do artigo 244.o do
Estatuto dos Militares das Forças Armadas, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, foi promovido ao posto de major-
-general o CORTIR ENG 01448365, Carlos Alberto Carvalho dos
Reis, conforme deliberação do Conselho de Chefes de Estado-Maior
em 4 de Maio de 2000, confirmada pelo Conselho Superior de Defesa
Nacional em 18 de Maio de 2000, ao abrigo do disposto no n.o 2
do artigo 28.o da Lei n.o 29/82, de 11 de Dezembro, com a nova
redacção dada pela Lei n.o 18/95, de 13 de Julho.

Para efeitos da alínea b) do n.o 1 do artigo 68.o do Estatuto dos
Militares das Forças Armadas, o oficial general promovido conta a
antiguidade do novo posto desde 4 de Maio de 2000, data a partir
da qual lhe são devidos os respectivos vencimentos.

Fica colocado imediatamente à esquerda do MGEN 04358064, José
Domingos Canatário Sarafim.

22 de Maio de 2000. — O Director, António Luciano Fontes Ramos,
major-general.

Governo Militar de Lisboa

Despacho n.o 11 672/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no chefe do Estado-Maior do Comando e Quartel-General do
Governo Militar de Lisboa. — 1 — Ao abrigo da autorização que me
é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 171/2000 (2.a série), de 26
de Novembro de 1999, do general CEME, subdelego no chefe do
Estado-Maior do Comando e Quartel-General do Governo Militar
de Lisboa, coronel de cavalaria José Carlos Cadavez, a competência
para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com cum-
primento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no sub-chefe do Estado-Maior do Comando e Quartel-General do
Governo Militar de Lisboa.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo chefe do Estado-Maior do Comando e Quartel-General
do Governo Militar de Lisboa que se incluam no âmbito desta sub-
delegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 673/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante da Escola de Sargentos do Exército. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, subdelego no comandante da Escola de Sargentos do Exército,
coronel de infantaria Rui Alexandre Cardoso Teixeira, a competência
para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com cum-
primento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante da Escola de Sargentos do Exército.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo comandante da Escola de Sargentos do Exército que
se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 674/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante da Escola Prática de Infantaria. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, subdelego no comandante da Escola Prática de Infantaria,
coronel de infantaria Valdemar José Moura da Fonte, a competência
para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com cum-
primento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante da Escola Prática de Infantaria.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo comandante da Escola Prática de Infantaria que se
incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 675/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante da Escola Prática de Cavalaria. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, subdelego no comandante da Escola Prática de Cavalaria,
coronel de cavalaria João Gilberto de Mascarenhas de Sousa Soares
da Mota, a competência para autorizar despesas com aquisição de
bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até
1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante da Escola Prática de Cavalaria.
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3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo comandante da Escola Prática de Cavalaria que se incluam
no âmbito desta subdelegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 676/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante da Escola Militar de Electromecâ-
nica. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999,
do general CEME, subdelego no comandante da Escola Militar de
Electromecânica, coronel engenheiro do Serviço de Material Jorge
Martins Soeiro, a competência para autorizar despesas com aquisição
de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até
1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante da Escola Militar de Electromecânica.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo comandante da Escola Militar de Electromecânica que
se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 677/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante do Centro Militar de Educação Física e Des-
portos. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999,
do general CEME, subdelego no comandante do Centro Militar de
Educação Física e Desportos, coronel de cavalaria José António Satur-
nino Balula Cid, a competência para autorizar despesas com aquisição
de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até
1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante do Centro Militar de Educação Física e Desportos.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo comandante do Centro Militar de Educação Física e
Desportos que se incluam no âmbito desta subdelegação de com-
petências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 678/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante do Regimento de Infantaria n.o 1. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, subdelego no comandante do Regimento de Infantaria n.o 1,
coronel de infantaria António José Afonso Lourenço, a competência
para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com cum-
primento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante do Regimento de Infantaria n.o 1.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo comandante do Regimento de Infantaria n.o 1 que se
incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 679/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante da Escola Militar de Electromecâ-
nica. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999,
do general CEME, subdelego no comandante da Escola Militar de
Electromecânica, tenente-coronel engenheiro do Serviço de Material
Darcílio Jorge da Costa Lamelas, a competência para autorizar des-
pesas com aquisição de bens e serviços, com cumprimento de for-
malidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante da Escola Militar de Electromecânica.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 15 de Março de 2000,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados
pelo comandante da Escola Militar de Electromecânica que se incluam
no âmbito desta subdelegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 680/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante do Regimento de Artilharia Anti-Aérea
n.o 1. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999,
do general CEME, subdelego no comandante do Regimento de Arti-
lharia Anti-Aérea n.o 1, coronel de artilharia Antero José Martins
Barreiros, a competência para autorizar despesas com aquisição de
bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até
1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante do Regimento de Artilharia Anti-Aérea n.o 1.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo comandante do Regimento de Artilharia Anti-Aérea n.o 1
que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 681/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante do Regimento de Lanceiros n.o 2. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, subdelego no comandante do Regimento de Lanceiros n.o 2,
coronel de cavalaria Luís dos Santos Ferreira da Silva, a competência
para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com cum-
primento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante do Regimento de Lanceiros n.o 2.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo comandante do Regimento de Lanceiros n.o 2 que se
incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 682/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante do Regimento de Engenharia n.o 1. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, subdelego no comandante do Regimento de Engenharia n.o 1,
coronel de engenharia Félix Rodrigues Lopes, a competência para
autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com cumprimento
de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante do Regimento de Engenharia n.o 1.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo comandante do Regimento de Engenharia n.o 1 que se
incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 683/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante do Regimento de Transmissões. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, subdelego no comandante do Regimento de Transmissões,
coronel engenheiro de transmissões António João Mousinho dos San-
tos, a competência para autorizar despesas com aquisição de bens
e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante do Regimento de Transmissões.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo comandante do Regimento de Transmissões que se
incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 684/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante do Batalhão de Informações e Segurança Mili-
tar. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999,
do general CEME, subdelego no comandante do Batalhão de Infor-
mações e Segurança Militar, tenente-coronel de infantaria Carlos
Manuel da Costa Gameiro, a competência para autorizar despesas
com aquisição de bens e serviços, com cumprimento de formalidades
legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante do Batalhão de Informações e Segurança Militar.
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3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo comandante do Batalhão de Informações e Segurança
Militar que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 685/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante do Batalhão do Serviço de Transpor-
tes. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999,
do general CEME, subdelego no comandante do Batalhão do Serviço
de Transportes, tenente-coronel de artilharia José Caetano de Almeida
e Sousa, a competência para autorizar despesas com aquisição de
bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até
1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante do Batalhão do Serviço de Transportes.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo comandante do Batalhão do Serviço de Transportes que
se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 686/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante do Batalhão de Adidos. — 1 — Ao abrigo da
autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 171/2000
(2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general CEME, subdelego
no comandante do Batalhão de Adidos, tenente-coronel do Serviço
Geral do Exército Manuel Domingues Gomes, a competência para
autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com cumprimento
de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante do Batalhão de Adidos.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo comandante do Batalhão de Adidos que se incluam no
âmbito desta subdelegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 687/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante do Presídio Militar de Santarém. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, subdelego no comandante do Presídio Militar de Santarém,
tenente-coronel de cavalaria António Manuel Marroio de Andrade
Pinheiro a competência para autorizar despesas com aquisição de
bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até
1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante do Presídio Militar de Santarém.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo comandante do Presídio Militar de Santarém que se
incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 688/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante do Centro de Classificação e Selecção de Lis-
boa. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999,
do general CEME, subdelego no comandante do Centro de Clas-
sificação e Selecção de Lisboa, coronel de infantaria Acácio Manuel
Pimenta Bação, a competência para autorizar despesas com aquisição
de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até
1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante do Centro de Classificação e Selecção de Lisboa.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo comandante do Centro de Classificação e Selecção de
Lisboa que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 689/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no chefe do Centro de Finanças do Governo Militar de Lis-
boa. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999,
do general CEME, subdelego no chefe do Centro de Finanças do
Governo Militar de Lisboa, coronel de administração militar João
Francisco Félix Pereira, a competência para autorizar despesas com
aquisição de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais,
até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no subchefe do Centro de Finanças do Governo Militar de Lisboa.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo chefe do Centro de Finanças do Governo Militar de
Lisboa que se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 690/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante do Regimento de Infantaria n.o 1. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 171/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, subdelego no comandante do Regimento de Infantaria n.o 1,
coronel de infantaria Agostinho Bravo Saraiva da Rocha, a compe-
tência para autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, com
cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante do Regimento de Infantaria n.o 1.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 30 de Novembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados pelo comandante do Regimento de Infantaria n.o 1 que
se incluam no âmbito desta subdelegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

Despacho n.o 11 691/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petência no comandante do Batalhão de Adidos. — 1 — Ao abrigo da
autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 171/2000
(2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general CEME, subdelego
no comandante interino do Batalhão de Adidos, major do Serviço
Geral do Exército Alexandre Vaz Xarelho, a competência para auto-
rizar despesas com aquisição de bens e serviços, com cumprimento
de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação das competências referidas no n.o 1
no 2.o comandante do Batalhão de Adidos.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 7 de Fevereiro de
2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados pelo comandante do Batalhão de Adidos que se incluam no
âmbito desta subdelegação de competências.

8 de Maio de 2000. — O Governador Militar, Jorge Barroso de
Moura, tenente-general.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Portaria n.o 855/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que os aspirantes a oficial RV abaixo men-
cionados tenham o posto que lhes vai indicado, por satisfazerem as
condições gerais e especiais de promoção estabelecidas respectiva-
mente no artigo 56.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho, e na alínea a)
do n.o 1 do artigo 374.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro, com a redac-
ção dada pelo Decreto-Lei n.o 157/92, de 31 de Julho:

Alferes:

Oficiais NAV RC:

ASPOF NAV 128114-D, Manuel Jeremias da Costa Dias Bravo —
CFMTFA.

ASPOF NAV 128156-K, Frederico Alexandre Gomes de Sousa —
CFMTFA.

ASPOF NAV 128159-D, António Alberto Cerqueira Gama —
CFMTFA.

ASPOF NAV 128130-F, Carla Sofia Viola Marques Pinto —
CFMTFA.
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Contam a antiguidade e os efeitos administrativos desde 16 de
Março de 2000.

15 de Maio de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, tenente-general PILAV.

Despacho n.o 11 692/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do
Estado-Maior da Força Aérea que o sargento em seguida mencionado
seja promovido ao posto que lhe vai indicado, nos termos do n.o 1
do artigo 184.o e da alínea b) do artigo 263.o do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de
Junho, por satisfazer as condições gerais e especiais de promoção
estabelecidas no artigo 56.o, na alínea c) do n.o 1 e no n.o 2 do
artigo 264.o do mesmo Estatuto e na alínea c) do n.o 1 do artigo 331.o
do EMFAR, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90, de 24 de Janeiro,
atento respectivamente o disposto no artigo 5.o e no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de sargentos OPRDET:

Sargento-chefe:

SAJ OPRDET Q 029310-F, José Vicente Carvalho Pascoal — COFA.

Preenche a vaga de SCH OPRDET, que, nos termos do n.o 5 do
artigo 166.o do EMFAR (Decreto-Lei n.o 236/99), estava sendo ocu-
pada pelo SAJ OPRDET 041983-E, Carlos Eugénio Marcelino Sande
e Castro, que passa a ocupar a vaga de SAJ deixada em aberto pela
promoção ao posto imediato agora verificada.

Conta a antiguidade e os efeitos administrativos desde 1 de Abril
de 2000.

É integrado no escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto,
nos termos do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de
18 de Agosto.

2 de Maio de 2000. — Por delegação do Chefe do Estado-Maior
da Força Aérea, o Comandante de Pessoal, Rui Alberto Fidalgo Fer-
reira, tenente-general PILAV.

Direcção de Pessoal

Portaria n.o 856/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Força Aérea que o oficial em seguida mencionado passe
à situação de reserva, por declaração expressa, ao abrigo da alínea c)
do artigo 153.o do Estatuto dos Militares das Forças Armadas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho:

Quadro de oficiais MED:

COR MED Q 018584-B, Fernando Alberto Mendonça Costa da
Cruz — DS.

Conta esta situação desde 15 de Maio de 2000.

16 de Maio de 2000. — Por subdelegação do Comandante do Pes-
soal, após delegação do Chefe do Estado-Maior da Força Aérea, o
Director de Pessoal, João Manuel Mendes de Oliveira, major-general
PILAV.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Direcção Nacional da Polícia de Segurança Pública

Instituto Superior de Ciências Policiais e Segurança Interna

Aviso n.o 9371/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 442/91, de 15 de Novembro,
e do despacho conjunto dos Ministros da Administração Interna e
das Finanças e do Plano publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 138, de 15 de Junho de 1984, faz-se público que, por meu despacho
de 9 de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 20 dias
úteis, a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso documental para contratação de docentes para
a regência das seguintes cadeiras do curso de licenciatura em Ciências
Policiais:

Referência 1 — Direito Penal.
Referência 2 — Direito Processual Penal.

2 — O concurso é válido para o provimento de duas vagas, bem
como para as que vierem a ocorrer no prazo de dois anos, a contar
da publicação do resultado do concurso.

3 — Compete genericamente aos docentes do Instituto Superior
de Ciências Policiais e Segurança Interna (ISCPSI) leccionar as aulas
teóricas, práticas e teórico-práticas, dirigir trabalhos de investigação
e cooperar na orientação e coordenação pedagógica de uma disciplina
ou grupo de disciplinas, bem como participar nas tarefas de gestão
do ensino no ISCPSI, e no desempenho das funções que nessa área
lhe forem cometidas pela direcção.

4 — O local de trabalho situa-se nas instalações do ISCPSI, em
Lisboa.

5 — O vencimento é o inerente à categoria atribuída e determinado
de acordo com o n.o 3 do artigo 2.o e o artigo 8.o do despacho conjunto
dos Ministros da Administração Interna e das Finanças de 15 de
Junho de 1984 e artigos 74.o e 79.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária.

6 — É requisito geral de admissão ao concurso possuir, no mínimo,
a licenciatura em Direito.

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
7.1 — Os factores de apreciação da avaliação curricular são os

seguintes:

a) Maior grau académico;
b) Desempenho de funções docentes em estabelecimento de

ensino superior;
c) Elaboração de estudos e trabalhos de investigação traduzida

pela seguinte fórmula:

CF=(GA+CGA)+(ED+AED)+TP
3

em que:

CF=classificação final;
GA=grau académico;
CGA=classificação do grau académico;
ED=experiência de docência no ensino superior;
AED=anos de experiência no ensino superior;
TD=trabalhos ou estudos elaborados.

Os critérios de ponderação da avaliação curricular constam de acta
do júri do concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento, redigido em papel normalizado branco ou de cor pálida, de
formato A4 ou contínuo, podendo ser entregue na Direcção de Ensino
do ISCPSI, Rua do 1.o Maio, 3, 1349-040 Lisboa, ou remetido pelo
correio, com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado.

8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado, com referência aos
factores de apreciação da avaliação curricular referidos no
precedente n.o 7.1;

b) Documento comprovativo, original ou fotocópia autenticada,
da habilitação académica de base;

c) Documentos comprovativos de preenchimento das condições
referidas no precedente n.o 7.1, se for caso disso.

8.2 — A não apresentação da documentação exigida implica exclu-
são do concurso, nos termos da lei.

8.3 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Alfredo Jorge Gonçalves Farinha Ferreira, supe-
rintendente-chefe.

Vogais efectivos:

Prof. Doutor Germano Marques da Silva, que substituirá
o presidente do júri nas suas faltas ou impedimentos.

José Ferreira de Oliveira, comissário.

Vogais suplentes:

Virgínia Lúcia Regateiro da Cruz de Oliveira, comissária.
Manuel Domingos Antunes Dias, comissário.

10 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro;
Despacho conjunto dos Ministros da Administração Interna e

das Finanças e do Plano de 15 de Junho de 1984.

11 — A lista de admissão ou exclusão dos candidatos bem como
a lista do resultado do concurso serão afixadas no ISCPSI, Rua do 1.o
de Maio, 3, 1349-040 Lisboa.

10 de Maio de 2000. — O Director, Alfredo Jorge Gonçalves Farinha
Ferreira, superintendente-chefe.
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MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Portaria n.o 857/2000 (2.a série). — A Câmara Municipal de
Celorico de Basto solicitou a cessão definitiva de uma faixa de terreno
com a área de 160 m2, que faz parte integrante da Escola EB 2,3
de Celorico de Basto, adjacente ao arruamento que serve aquele esta-
belecimento de ensino, destinada ao alargamento do parque de esta-
cionamento automóvel.

Assim:
Manda o Governo, pelo Secretário de Estado do Tesouro e das

Finanças, o seguinte:
1 — Autorizar, nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 97/70,

de 13 de Março, a cessão, a título definitivo, ao município de Celorico
de Basto de uma faixa de terreno com a área de 160 m2, que faz
parte integrante da Escola EB 2,3 de Celorico de Basto, adjacente
ao arruamento que serve aquele estabelecimento de ensino.

2 — Reconhecer o interesse público da cessão, uma vez que a refe-
rida faixa se destina ao alargamento do parque de estacionamento
automóvel.

3 — A presente cessão efectua-se mediante a compensação de
240 000$, a pagar no acto da assinatura do auto de cessão.

4 — Esta cessão fica sujeita ao preceituado no artigo 2.o do Decre-
to-Lei n.o 97/70, de 13 de Março, revertendo aquela faixa de terreno
com 160 m2 à posse do Estado se no prazo de dois anos não for
afecta ao fim que justifica a presente cessão, não tendo o cessionário
direito à restituição de importâncias pagas ou a indemnização por
benfeitorias realizadas.

24 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Tesouro e das
Finanças, António do Pranto Nogueira Leite.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 11 693/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do dis-
posto no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, delego na chefe do meu Gabinete, licenciada Sandra Maria
Santos Gameiro Henriques de Jesus de Brito Pereira, a competência
para a prática dos seguintes actos:

a) Autorizar a realização da prestação de trabalho extraordi-
nário, trabalho nocturno e trabalho em dias de descanso sema-
nal, descanso complementar e feriados e a correspondente
despesa;

b) Autorizar as despesas resultantes de deslocações em serviço;
c) Autorizar a requisição de passaportes de serviço oficial, nos

termos dos artigos 14.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 438/88,
de 29 de Novembro, a favor de individualidades por mim
designadas para se deslocarem ao estrangeiro e cuja viagem
constitua encargo do Gabinete;

d) Autorizar a requisição de guias de transporte, incluindo via
aérea, ou a utilização de viatura própria a favor de indivi-
dualidades que tenham de se deslocar em serviço do Gabinete
e as correspondentes despesas;

e) Autorizar a constituição de fundos de maneio até ao montante
máximo correspondente a um duodécimo da dotação orça-
mental, nos termos do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 155/92,
de 28 de Julho;

f) Autorizar despesas por conta das dotações do orçamento do
Gabinete até aos limites dos montantes atribuídos aos direc-
tores-gerais como competência própria, nos termos do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da res-
pectiva assinatura, ficando ratificados todos os actos que, no âmbito
dos poderes delegados, tenham sido praticados desde 16 de Maio
de 2000 pela chefe do meu Gabinete.

16 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado dos Assuntos Fis-
cais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 9372/2000 (2.a série). — Por despacho do
Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de 22 de Maio de 2000,
transitam para a categoria de gestor tributário, nos termos do n.o 2
do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro, com
efeitos à data da entrada em vigor do referido diploma, os funcionários
do quadro da DGCI a seguir indicados:

Carlos Augusto de Brito Fonseca.
Clarinda Cabral dos Santos Mendes de Sousa.

Fernando Jorge Rodrigues Soares.
João Manuel Dinis Pereira Bilé.
João Manuel da Silva Cabral de Melo.
João Ribeiro Elias Durão.
José Alexandre Campos da Cruz.
José Manuel Natálio Franco.
Manuel Sérgio Martins de Mesquita.
Manuel Sousa Fernandes de Meireles.
Ramiro Brito Ribeiro.
Vitoriano Costa Romão.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Aviso n.o 9373/2000 (2.a série). — Concurso para o cargo de coor-
denador do Núcleo de Garantias e Empréstimos, da Direcção-Geral
do Tesouro. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, pelo despacho n.o 177/2000-SETF,
do Secretário de Estado do Tesouro e das Finanças, de 9 de Fevereiro,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, contados da data
da publicação do presente aviso, concurso para preenchimento do
cargo de coordenador do Núcleo de Garantias e Empréstimos, equi-
parado a chefe de divisão, da Direcção-Geral do Tesouro.

2 — Área de actuação — coordenação do pessoal e das actividades
do Núcleo de Garantias e Empréstimos, ao qual incumbe a efectivação
de operações de apoio financeiro prestadas directamente às entidades
beneficiárias, de acordo com os objectivos fixados e a avaliação dos
resultados alcançados, para o que distribui, orienta e controla a exe-
cução dos trabalhos e elabora informações, estudos e pareceres sobre
assuntos da competência do Núcleo, atento o disposto no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 186/98, de 7 de Julho, conjugado com o n.o 2.2
do despacho n.o 11 858/99, de 8 de Junho, do Ministro das Finanças,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 143, de 22 de Junho
de 1999.

3 — Requisitos legais:
3.1 — Podem concorrer ao concurso os funcionários que, até ao

termo do prazo de entrega das candidaturas, reúnam cumulativamente
os requisitos fixados nas alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e ainda os funcionários que satisfaçam
as condições previstas nos n.os 4 e 5 do mesmo artigo.

3.2 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso conside-
ra-se como condição preferencial de habilitação a licenciatura em
Gestão, Organização e Gestão de Empresas, Administração e Gestão
de Empresas, Finanças, Economia e Direito, nos termos do n.o 3
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
13 de Janeiro de 2000, a que corresponde a acta n.o 24/2000, nos
termos do n.o 6 do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — Licenciado António Demétrio Gervásio Lérias,
subdirector-geral.

Vogais efectivos:

Licenciado Fernando Roldão Alves Vieira, director de sis-
temas de informação, que substituirá o presidente nas
suas faltas e impedimentos.

Licenciado José António Matos Taborda Farinha, director
do gabinete de acompanhamento financeiro.

Vogais suplentes:

Licenciada Maria Isabel Rodrigues Medeira Silva Ressur-
reição, directora de serviços.

Licenciada Maria Augusta Sousa Bolina, subdirectora-geral.

5 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, de
acordo com o artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
aplicável por força do disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, são os seguintes:

a) Avaliação curricular — são obrigatoriamente considerados e
ponderados os factores descritos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
visando avaliar as aptidões profissionais dos candidatos na
área para que o concurso é aberto, com base na análise do
respectivo currículo profissional;

b) Entrevista profissional de selecção — na qual serão avaliadas,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos, nos termos
do n.o 1 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
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de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses,
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado,
branca ou de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral
do Tesouro e entregue em mão no Serviço de Pessoal desta Direc-
ção-Geral, acompanhado de duplicado ou fotocópia, que servirá de
recibo, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para o Minis-
tério das Finanças, Direcção-Geral do Tesouro, Rua da Alfândega,
5, 1.o, 1149-008 Lisboa, desde que expedido até ao último dia do
prazo fixado para a entrega das candidaturas.

7.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, filiação, natura-
lidade, nacionalidade, data de nascimento, número, validade
e serviço emissor do bilhete de identidade, residência, código
postal e telefone);

b) Menção expressa do concurso e cargo dirigente a que se
candidata;

c) Habilitações académicas;
d) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.2 — A falta da declaração referida na alínea d) do n.o 7.1 deter-
mina a exclusão do concurso, nos termos do n.o 2 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado e assinado, donde
constem, nomeadamente, as funções que tem exercido e res-
pectivos períodos de duração, bem como a formação pro-
fissional que possui;

b) Fotocópias do certificado comprovando a posse das habili-
tações académicas e das acções de formação profissional.

7.4 — Os originais ou fotocópias autenticadas das acções de for-
mação profissional e do certificado de habilitações académicas podem
ser exigidos pelo júri, para conferência, nos termos do n.o 2 do
artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril, com a redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 29/2000, de 13 de Março.

8 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos de afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Ao presente concurso aplicam-se, para além da Lei n.o 49/99,

de 22 de Junho, os Decretos-Leis n.os 186/98, de 7 de Julho, 204/98,
de 11 de Julho, e legislação complementar.

5 de Maio de 2000. — A Directora-Geral do Tesouro, Maria dos
Anjos Nunes Capote.

Instituto de Informática

Aviso n.o 9374/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 23 de Maio de 2000:

Manuel da Silva Pinto, electricista principal do quadro permanente
da Câmara Municipal da Amadora — nomeado, precedendo con-
curso, técnico profissional de 2.a classe (área de manutenção) do
quadro de pessoal deste Instituto. (Não carece de visto ou decla-
ração de conformidade do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — O Chefe de Divisão, José Alberto Godinho
Brioso.

Aviso n.o 9375/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho de direcção de 28 de Abril de 2000:

Ana Teresa Ventura Machado Nogueira, técnica profissional de
1.a classe do Departamento de Reclassificação, Reconversão e Colo-
cação de Pessoal da Direcção-Geral da Administração Pública —
integrada com a mesma categoria no quadro de pessoal deste Ins-
tituto. (Não carece de visto ou declaração de conformidade do
Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — O Chefe de Divisão, José Alberto Godinho
Brioso.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria-Geral

Aviso n.o 9376/2000 (2.a série). — Por despacho do secretário-
-geral do Ministério da Economia de 27 de Março de 2000:

Anabela do Rosário Costa da Silva, operadora de sistema de 2.a classe
do quadro de pessoal da extinta Secretaria-Geral do ex-Ministério
da Indústria e Energia — reclassificada, com efeitos à data do des-
pacho, para a categoria de técnica superior de informática de
2.a classe, escalão 1, índice 430, do quadro de pessoal da extinta
Secretaria-Geral do ex-Ministério do Comércio e Turismo, cons-
tante do mapa anexo à Portaria n.o 1133/95, de 15 de Setembro,
que veio alterar o quadro da já citada Secretaria-Geral anexo ao
Decreto-Lei n.o 135/88, de 21 de Abril, nos termos e ao abrigo
do disposto no artigo 6.o e n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Secretário-Geral, Martins da Palma.

Inspecção-Geral de Jogos

Aviso n.o 9377/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 5 de
Janeiro de 2000, proferido no uso da competência subdelegada pelo
despacho n.o 9953/2000 (2.a série), de 26 de Abril, do Secretário de
Estado do Turismo:

Licenciada Maria de Jesus N. C. Grothausen Martins, inspectora de
jogos de 1.a classe da carreira técnica superior de inspecção do
quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Jogos — autorizada a
passar à situação de licença sem vencimento de longa duração,
com efeitos a partir de 4 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — O Inspector-Geral, José Ramos Alexandre.

Instituto Nacional de Formação Turística

Aviso n.o 9378/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Maio
de 2000 do director-geral, no uso de competência delegada:

António Carlos Gomes da Costa, técnico superior de 2.a classe do
quadro de pessoal do Instituto Nacional de Formação Turís-
tica — autorizada licença sem vencimento por um ano, com efeitos
a partir de 1 de Agosto de 2000, inclusive.

26 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Escola de Hotelaria e Turismo do Algarve

Aviso n.o 9379/2000 (2.a série). — Por despacho do director-geral
de 22 de Fevereiro de 2000:

Maria Manuela Correia Marques, assistente administrativa do quadro
de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo de Coimbra — trans-
ferida para igual categoria, para o quadro de pessoal da Escola
de Hotelaria e Turismo do Algarve, ficando posicionada no esca-
lão 1, índice 191, considerando-se exonerada do cargo que ocupa
a partir da data de aceitação do novo lugar, com efeitos à data
do despacho.

26 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.

Aviso n.o 9380/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 5 de
Abril de 2000:

António Salvador Vieira Sustelo, operador de sistema estagiário do
quadro de pessoal da Escola de Hotelaria e Turismo do
Algarve — nomeado definitivamente, precedendo concurso, ope-
rador de sistema de 2.a classe do mesmo quadro de pessoal, ficando
posicionado no escalão 1, índice 290, considerando-se exonerado
do cargo que ocupa a partir da data de aceitação do novo lugar,
com efeitos à data do despacho.

26 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Joaquim Moura.
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Instituto Português da Qualidade

Despacho n.o 11 694/2000 (2.a série). — Lista de normas har-
monizadas no âmbito da aplicação da Directiva n.o 89/686/CEE relativa
a equipamentos de protecção individual (EPI). — 1 — Para efeitos do
disposto na alínea a) do n.o 2 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 128/93,
de 22 de Abril, e em complemento dos despachos n.os 15 428/98
(2.a série), de 31 de Agosto, e 10 306/99 (2.a série), de 26 de Maio,
é a seguinte a lista das normas harmonizadas adoptadas no âmbito
da aplicação da Directiva n.o 89/686/CEE, do Conselho, de 21 de
Dezembro de 1989, alterada pelas Directivas do Conselho
n.os 93/68/CEE, de 22 de Julho, 93/95/CEE, de 29 de Outubro, e
96/58/CE, de 3 de Setembro, relativa a equipamentos de protecção
individual (EPI), de acordo com as Comunicações da Comissão Euro-
peia n.os 1999/C 157/02, de 4 de Junho, 1999/C 318/04, de 5 de Novem-
bro, e 2000/C 40/05, de 12 de Fevereiro.

Referências Título

EN 132: 1998 . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — defini-
ções.

EN 135: 1998 . . . . . Aparelhos de protecção respiratória — lista de
termos equivalentes.

EN 139/A1: 1999 . . . Aparelhos de protecção respiratória — apare-
lhos de protecção respiratória com forneci-
mento de ar comprimido para uso com más-
cara completa, semimáscara ou conjunto
bucal com pinça nasal. Características,
ensaios, marcação.

EN 144-2: 1998 . . . Aparelhos de protecção respiratória. Semimás-
caras e máscaras de contacto. Características,
ensaios, marcação.

EN 148-1: 1999 . . . Aparelhos de protecção respiratória — uniões
roscadas para peças faciais. Parte 1: união
roscada normal.

EN 148-2: 1999 . . . Aparelhos de protecção respiratória — uniões
roscadas para peças faciais. Parte 2: união
de rosca centralizada.

EN 148-3: 1999 . . . Aparelhos de protecção respiratória — uniões
roscadas para peças faciais. Parte 3: união
roscada tipo M 45 × 3.

EN 465/A1: 1998 . . . Vestuário de protecção — protecção contra
produtos químicos líquidos — comporta-
mento e requisitos para o vestuário de pro-
tecção contra produtos químicos líquidos que
tenham ligações estanques ao spray, entre as
diferentes partes do vestuário (equipamento
tipo 4).

EN 466/A1: 1998 . . . Vestuário de protecção — protecção contra
produtos químicos líquidos — comporta-
mento e requisitos para o vestuário de pro-
tecção contra produtos químicos líquidos que
tenham ligações estanques aos líquidos, entre
as diferentes partes do vestuário (equipa-
mento tipo 3).

EN 467/A1: 1998 . . . Vestuário de protecção — protecção contra
produtos químicos líquidos — comporta-
mento e requisitos para as peças que ofe-
recem protecção a partes do corpo.

NP EN 531/A1:1998 Vestuário de protecção para trabalhadores
expostos ao calor.

EN 795: 1996 . . . . . Protecção contra as quedas de altura — dispo-
sitivos de amarração — exigências e ensaios.

Referências Título

EN 1146/A1: 1998 Aparelhos para protecção respiratória — apa-
relhos de protecção respiratória isolantes
autónomos de circuito aberto, a ar compri-
mido com gancho (aparelhos de evacuação
a ar comprimido com gancho) — exigências,
ensaios e marcação.

EN 1150: 1999 . . . . Vestuário de protecção — vestuário de visua-
lização para uso não profissional — métodos
de ensaio e requisitos.

EN 1938: 1998 . . . . Protecção individual dos olhos — ócu-
los — máscaras para os utilizadores de moto-
cicletas e ciclomotores.

EN 12 419: 1999 . . . Aparelhos de protecção respiratória: aparelhos
de protecção respiratória isolantes de adução
de ar comprimido de concepção ligeira, com
máscara completa, meia-máscara ou quarto
de máscara — características, ensaios, mar-
cação.

EN 12 941: 1998 . . . Aparelhos de protecção respiratória. Semimás-
caras e máscaras de contacto. Características,
ensaios, marcação.

EN 12 942: 1998 . . . Aparelhos para protecção respiratória — apa-
relhos de ventilação assistida com máscaras
completas, semimáscaras ou quartos de más-
cara — requisitos, ensaios e marcação.

EN 50 237: 1997 . . . Luvas e mangas com protecção mecânica para
trabalhos eléctricos.

EN 60 743: 1996 . . . Terminologia para ferramentas e equipamento
para utilização em trabalhos em tensão (IEC
60 743: 1983 — modificada).

EN 60 895: 1996 . . . Fato condutor para trabalhos em tensão até
800 kV de tensão nominal em corrente alter-
nada (IEC 60 895: 1987 — modificada).

EN 60 903: 1992 . . .
EN 60 903/A11: 1997

Especificação para luvas em material isolante
para trabalhos em tensão (IEC 60 903:
1988 — modificada).

EN 60 934: 1992 . . .
EN 60 934/A11: 1997

Protector de braços em material isolante para
trabalhos em tensão (IEC 60 984: 1990 —
modificada).

EN — norma europeia.
A1 — emenda 1.
A11 — emenda 11.

2 — A publicação da norma EN 795 de 1996 não abrange os equi-
pamentos descritos nas classes A (dispositivos de fixação estruturais),
C (dispositivos de fixação munidos de suportes de segurança hori-
zontais flexíveis) e D (dispositivos de fixação munidos de guias de
segurança horizontais rígidas), referidos nos n.os 3.13.1, 3.13.3, 3.13.4,
4.3.1, 4.3.3, 4.3.4, 5.2.1. 5.2.2, 5.2.4, 5.2.5, 5.3.2 (no que respeita à
classe A1), 5.3.3, 5.3.4, 5.3.5, 6 (no que respeita às classes A, C e
D), anexo A (pontos A.2, A.3, A.5 e A.6), anexo B e anexo ZA
(no que respeita às classes A, C e D), relativamente aos quais não
confere qualquer presunção de conformidade às disposições da Direc-
tiva n.o 89/686/CEE.

3 — A presunção de conformidade dada pelas normas EN 132 de
1990, EN 135 de 1990, EN 148-1 de 1987, EN 148-2 de 1987 e EN
148-3 de 1992, cujas referências foram publicadas no despacho
n.o 15 428 (2.a série), de 31 de Agosto, cessou de produzir efeitos.

4 — De acordo com a Comunicação da Comissão Europeia
n.o 2000/AC 40/06, de 12 de Fevereiro, é suprimida a publicação,
no despacho n.o 15 428/98 (2.a série), de 31 de Agosto, da referência
da norma harmonizada EN 959 «Equipamentos de montanhismo.
Estacas de fixação da rocha. Requisitos de segurança e métodos de
ensaio».

28 de Abril de 2000. — O Presidente, António Ramos Pires.
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MINISTÉRIOS DA ECONOMIA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 628/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
é aprovado o programa de provas de conhecimentos específicos a
utilizar nos concursos de ingresso na carreira de operador de sistema,
do grupo de pessoal de informática, do quadro de pessoal da Ins-
pecção-Geral de Jogos, em anexo ao presente despacho e do qual
faz parte integrante.

18 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado do Turismo, Victor
José Cabrita Neto. — O Director-Geral da Administração
Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso na carreira de operador de sis-
temas do quadro de pessoal da Inspecção-Geral de Jogos.

a) Introdução à informática:

Conceitos gerais;
História da evolução e utilização dos computadores;
O processamento automático da informação;
A inserção da informática nas organizações.

b) Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

Arquitectura dos computadores;
Sistemas de exploração;
O computador no desenvolvimento das novas tecnologias.

c) Estrutura de dados:

Ficheiros e métodos de acesso;
Introdução às bases de dados.

d) A função operação.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 11 695/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
que me é conferida pelo ponto I — B e C — do despacho n.o 23 315/99
(2.a série), do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de
1999, subdelego no director do Departamento de Relações Interna-
cionais de Segurança Social as seguintes competências:

a) Autorizar as deslocações ao estrangeiro, previstas no plano,
na área da acção social e inserção social, de funcionários
das instituições de segurança social, bem como as não pre-
vistas, em relação às quais, pelo menos parcialmente, as des-
pesas de viagem ou as correspondentes ajudas de custo sejam
suportadas pela entidade organizadora, ainda que a título
de reembolso;

b) Autorizar as deslocações ao estrangeiro, na área da acção
social e inserção social, em regime de comissão gratuita de
serviço, as quais, em qualquer caso, devem envolver o número
de funcionários estritamente necessários e ser sempre rea-
lizadas sem prejuizo do normal funcionamento dos serviços.

O presente despacho produz efeitos à data da sua assinatura.

17 de Maio de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.

Secretaria-Geral

Despacho n.o 11 696/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 36.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo, sub-
delego nos secretários-gerais-adjuntos, licenciados José Guilherme
Macedo Fernandes e Álvaro José Ribeiro Gonçalves, as competências
que me foram subdelegadas pelo n.o 2.1 do despacho n.o 9560/2000
(2.a série), do Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 107,
de 9 de Maio de 2000, pelo n.o 1.1 do despacho n.o 10 473/2000

(2.a série), do Secretário de Estado da Segurança Social, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000,
e pelo n.o 2 do despacho n.o 10 471/2000 (2.a série), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 119, de 23 de Maio de 2000 [com
referência aos n.os 2.1 e 2.1.1 do despacho n.o 3804/2000 (2.a série),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 39, de 16 de Fevereiro
de 2000], ambos do Secretário de Estado do Trabalho e Formação.

25 de Maio de 2000. — A Secretária-Geral, Maria Manuel Sales
de Mira Godinho.

Casa Pia de Lisboa

Despacho (extracto) n.o 11 697/2000 (2.a série). — Por meu
despacho de 7 de Abril de 2000, foi celebrado contrato de trabalho
a termo certo, nos termos da alínea d) do artigo 18.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, com nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, com a seguinte trabalhadora e para
a categoria a seguir indicada:

Auxiliar de serviços gerais:

Maria Teresa Cardoso Paula Santos Monteiro — com efeitos a 11 de
Abril de 2000.

19 de Maio de 2000. — O Provedor, Luís Manuel Martins Rebelo.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Deliberação n.o 662/2000. — Por deliberação de 25 de Maio de
2000 do conselho directivo:

Maria de Fátima da Silva Maia Fonseca Veloso e Maria Emília Mar-
ques Rebelo, técnicas profissionais de 2.a classe do quadro de pes-
soal deste Centro Nacional — nomeadas, após concurso, definiti-
vamente na categoria de técnico profissional de 1.a classe da carreira
técnico-profissional do mesmo quadro de pessoal, aprovado pela
Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se auto-
maticamente exoneradas da categoria de origem. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 663/2000. — Por deliberação de 25 de Maio de
2000 do conselho directivo:

Maria Teresa Pedrais Catarino, técnica profissional de 2.a classe do
quadro de pessoal do Instituto de Investigação Científica Tropi-
cal — nomeada, após concurso, definitivamente na categoria de téc-
nico profissional de 1.a classe da carreira técnico-profissional do
quadro de pessoal deste Centro Nacional, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se automaticamente
exonerada da categoria e do quadro de origem. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Deliberação n.o 664/2000. — Por deliberação de 25 de Maio de
2000 do conselho directivo:

Maria do Céu Geada Sousa Martins, Maria Luísa Reis Bravo e Maria
Manuela Conceição Branco, técnicas principais (espirometria) do
quadro de pessoal deste Centro Nacional — nomeadas, após con-
curso, definitivamente na categoria de técnico especialista, da área
funcional de espirometria, da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica do mesmo quadro de pessoal, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro, considerando-se automaticamente
exoneradas da categoria de origem. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vice-Presi-
dente, Joaquim Coelho Lima.

Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Deliberação n.o 665/2000. — Por deliberação de 15 de Maio de
2000 do conselho directivo:

Leonilde Teresa Duarte do Rosário Bento e Maria da Conceição
Lucas da Costa Rosa — autorizada a nomeação, precedendo con-
curso, na categoria de auxiliar administrativo, carreira de auxiliar
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administrativo, a título provisório, durante o período probatório
de um ano, convertendo-se automaticamente em definitiva, inde-
pendentemente de quaisquer formalidades, no seu termo, sendo
remuneradas pelo escalão 1, índice 115.

17 de Maio de 2000. — O Vogal do Conselho Directivo, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Serviço Sub-Regional de Castelo Branco

Deliberação n.o 666/2000. — Por deliberação de 11 de Maio de
2000 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
do Centro:

Luís Carlos Mendes Plácido — nomeado na categoria de assessor de
informática da carreira técnica superior de informática, após rea-
lização de concurso interno de acesso limitado. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Chefe de Repartição, Maria
Estela Santos.

Serviço Sub-Regional de Viseu

Deliberação (extracto) n.o 667/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo de 11 de Maio de 2000, no uso da competência cons-
tante do mapa anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e por força
do n.o 2 do seu artigo 2.o, é nomeado na categoria de programador
de informática Augusto da Águeda Ferreira.

24 de Maio de 2000. — O Director, Manuel João Leitão Ferreira
Dias.

Centro Regional de Segurança Social do Norte

Serviço Sub-Regional de Braga

Despacho n.o 11 698/2000 (2.a série). — Por despacho do Secre-
tário de Estado da Segurança Social e das Relações Laborais de 23
de Julho de 1998:

Maria da Conceição Claro Cerqueira Amaral e Maria Teresa Fer-
nandes da Costa Gomes, oficiais administrativas princi-
pais — nomeadas chefes de secção, em regime de substituição, com
efeitos reportados a 23 de Julho de 1998. (Não carecem de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Director, Luís Antero do Vale.

Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu

Aviso n.o 9381/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo
despacho n.o 23/2000, de 8 de Maio, do director-geral do DAFSE,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias contados da data da publi-
cação do presente aviso, concurso para preenchimento do cargo de
director de Serviços de Auditoria Financeira de Empresas e Entidades
Equiparadas do quadro do pessoal do Departamento para os Assuntos
do Fundo Social Europeu, do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 37/91, de 18 de Janeiro.

2 — Conteúdo funcional — ao cargo a preencher corresponde o
conteúdo do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 37/91, de 18
de Janeiro:

Dirigir, definir objectivos de actuação e controlar os resultados
das auditorias às entidades de direito público e privado ou
às entidades com estas relacionadas, na parte referente às
acções apoiadas no âmbito do FSE, tendo em vista a emissão
de parecer sobre os documentos de prestação de contas, com
o objectivo de garantir a rigorosa aplicação dos meios finan-
ceiros concedidos com tal fim;

Assegurar o envolvimento dos recursos humanos que lhe são
afectos às acções de controlo ao FSE, em articulação com
as entidades nacionais e comunitárias designadas para esse
efeito;

Prestar assessoria técnica ao director-geral no âmbito das audi-
torias às intervenções operacionais apoiadas pelo FSE, desig-
nadamente nas relações com a Comissão Europeia.

3 — Requisitos de admissão — os previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Depar-
tamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu, sito na Avenida
do Almirante Reis, 72, em Lisboa.

5 — Vencimento e regalias — a remuneração resultante da apli-
cação do Decreto-Lei n.o 383-A/97, de 23 de Dezembro, e legislação
complementar e do n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — Os métodos de selecção a utilizar, de acordo com o artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, com
a apreciação dos factores de ponderação constantes, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 22.o e do n.o 1 do artigo 23.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

6.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, nos termos da alínea d)
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do referido cargo e tem a validade de um ano contado
da data de publicação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral do DAFSE, pode ser entregue pessoalmente
na Avenida do Almirante Reis, 72, 1169-165 Lisboa, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido para a
mesma morada, até ao último dia do prazo fixado para a entrega
de candidaturas.

8.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data de emissão do
bilhete de identidade e indicação do serviço que o emitiu),
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone;

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação do serviço a que pertence, categoria actual, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, expressa em anos, meses e dias, e a classificação
de serviços dos últimos três anos, quando se aplique;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para a
apreciação do mérito ou que constituam motivo de preferência
legal.

8.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae devidamente datado e assinado pelo can-
didato, donde constem as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente, bem como o correspondente tempo
de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com a indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas nos últimos três anos, em confor-
midade com o n.o 8.1 do presente aviso, quando se aplique;

f) Fotocópias autenticadas dos certificados ou documentos com-
provativos dos cursos ou acções de formação profissional.

8.3 — Os candidatos que integram o quadro do Departamento para
os Assuntos do Fundo Social Europeu estão dispensados de apresentar
a documentação que já existe nos respectivos processos individuais.
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8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e bem assim pelas disposições do diploma que esta-
belece a orgânica e competência do DAFSE (Decreto-Lei n.o 37/91,
de 18 de Janeiro, e artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22
de Março).

10 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 2 de Março de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 195/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Maria João Paula Lourenço, subdirectora-ge-
ral do Departamento para os Assuntos do Fundo Social
Europeu.

Vogais efectivos:

Dr. António Manuel Sequeira Brito Ramos, director de ser-
viços do Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional.

Dr.a Maria Eduarda da Silva Soares Ribeiro, directora de
serviços do Departamento de Estudos, Prospectiva e
Planeamento.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena Brízida Abranches, directora de Serviços
Administrativos, do Departamento para os Assuntos do
Fundo Social Europeu.

Dr.a Ana Maria Pinto Bernardo, secretária-geral-adjunta do
Ministério das Finanças.

12 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Francisco de Melo Albino.

Aviso n.o 9382/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, pelo
despacho n.o 24/2000, de 8 de Maio, do director-geral do DAFSE,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias contados da data da publi-
cação do presente aviso, concurso para preenchimento do cargo de
chefe da Divisão da Direcção de Serviços de Auditoria Financeira
de Empresas e Entidades Equiparadas do quadro de pessoal do Depar-
tamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 37/91,
de 18 de Janeiro.

2 — Conteúdo funcional — ao cargo a preencher corresponde o
conteúdo do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 37/91, de 18
de Janeiro:

Distribuir, orientar e controlar a execução da auditoria às enti-
dades de direito público e privado ou às entidades com estas
relacionadas, na parte referente às acções apoiadas no âmbito
do FSE, tendo em vista a emissão de pareceres sobre os docu-
mentos de prestação de contas, com o objectivo de garantir
a rigorosa aplicação dos meios financeiros concedidos com
tal fim;

Organizar a actividade da divisão para execução das acções de
controlo ao FSE, em articulação com as entidades nacionais
e comunitárias designadas para esse efeito;

Prestar assessoria técnica ao director-geral no âmbito das audi-
torias às intervenções operacionais apoiadas pelo FSE, desig-
nadamente nas relações com a Comissão Europeia.

3 — Requisitos de admissão — os previstos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se no Depar-
tamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu, sito na Avenida
do Almirante Reis, 72, em Lisboa.

5 — Vencimento e regalias — a remuneração resultante da apli-
cação do Decreto-Lei n.o 383-A/97, de 23 de Dezembro, e legislação
complementar e do n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — Os métodos de selecção a utilizar, de acordo com o artigo 19.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, aplicável por força do
disposto no n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são a avaliação curricular e a entrevista profissional de selecção, com
a apreciação dos factores de ponderação constantes, respectivamente,
do n.o 2 do artigo 22.o e do n.o 1 do artigo 23.o, ambos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada, nos termos da alínea d)
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

7 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do referido cargo e tem a validade de um ano contado
da data de publicação da lista de classificação final.

8 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral do DAFSE, pode ser entregue pessoalmente
na Avenida do Almirante Reis, 72, 1169-165 Lisboa, ou remetido
pelo correio, registado e com aviso de recepção, expedido para a
mesma morada, até ao último dia do prazo fixado para a entrega
de candidaturas.

8.1 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data de emissão do
bilhete de identidade e indicação do serviço que o emitiu),
situação militar, se for caso disso, residência e número de
telefone;

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação do serviço a que pertence, categoria actual, natureza

do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, expressa em anos, meses e dias, e a classificação
de serviços dos últimos três anos, quando se aplique;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para a
apreciação do mérito ou que constituam motivo de preferência
legal.

8.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae devidamente datado e assinado pelo can-
didato, donde constem as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente, bem como o correspondente tempo
de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com a indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas nos últimos três anos, em confor-
midade com o n.o 8.1 do presente aviso, quando se aplique;

f) Fotocópias autenticadas dos certificados ou documentos com-
provativos dos cursos ou acções de formação profissional.

8.3 — Os candidatos que integram o quadro do Departamento para
os Assuntos do Fundo Social Europeu estão dispensados de apresentar
a documentação que já existe nos respectivos processos individuais.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

9 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, e bem assim pelas disposições do diploma que esta-
belece a orgânica e competência do DAFSE (Decreto-Lei n.o 37/91,
de 18 de Janeiro, e artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 45-A/2000, de 22
de Março).

10 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 8 de Maio de 2000, nas instalações da Comissão de Observação
e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 195/2000 daquela Comissão, o júri terá a seguinte
composição:

Presidente — Dr.a Maria João Paula Lourenço, subdirectora-ge-
ral do Departamento para os Assuntos do Fundo Social
Europeu.

Vogais efectivos:

Dr. Rui Manuel Gomes da Conceição, chefe de divisão do
Departamento para os Assuntos do Fundo Social Euro-
peu.

Dr. Libânio Martins, chefe de divisão do Departamento de
Estatística do Trabalho, Emprego e Formação Profis-
sional.
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Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena Brízida Abranches, directora de Serviços
Administrativos do Departamento para os Assuntos do
Fundo Social Europeu.

Dr. António Manuel Sequeira Brito Ramos, director de Ser-
viços do Departamento de Estatística do Trabalho,
Emprego e Formação Profissional.

15 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Francisco de Melo Albino.

Aviso n.o 9383/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, em
conformidade com o despacho de 3 de Março de 2000 do Secretário
de Estado da Segurança Social, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral para o preenchimento do cargo de chefe de divisão
da Direcção de Serviços de Acompanhamento do quadro de pessoal
do Departamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu
(DAFSE), aprovado pelo Decreto-Lei n.o 37/91, de 18 de Janeiro.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo acima
referido.

2.1 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado da
data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação:

a) Acompanhar, a nível jurídico, o tratamento das questões
decorrentes das correcções financeiras verificadas no âmbito
das intervenções operacionais do FSE;

b) Colaborar na interpretação da legislação comunitária e nacio-
nal, nomeadamente em termos de elegibilidade de todos os
elementos integrantes das acções;

c) Prestar assessoria técnica ao director-geral no âmbito do
acompanhamento das intervenções operacionais do FSE.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Reunir cumulativamente os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

b) Possuir, como condição preferencial de habilitação, licencia-
tura em Direito e ter exercido funções na área de actuação
mencionada no presente aviso, nos termos do n.o 3 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular, sendo apreciados os factores constantes do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, tendo ainda em atenção, para
a entrevista profissional de selecção, o artigo 23.o do mesmo decre-
to-lei.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral do DAFSE, pode ser entregue pessoalmente
na Avenida do Almirante Reis, 72, 1169-165 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido para a mesma morada,
até ao último dia do prazo fixado para a entrega de candidaturas.

7.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações académicas, incluindo área de especialização e
classificação final obtida;

d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

7.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado, donde constem, nomeada-

mente, as funções que exerce e as que desempenhou anteriormente
e correspondentes períodos, bem como a formação profissional com-
plementar, juntando fotocópias dos respectivos certificados.

8 — O júri do presente concurso, designado de acordo com o resul-
tado do sorteio realizado em 6 de Abril de 2000, nos termos do
artigo 7.o da Lei n.o 49/99, tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Luís Filipe de Araújo Schäller Dias, sub-
director-geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Ramos Nunes Fernandes, directora de serviços
do DAFSE, que substitui o presidente nas suas faltas
ou impedimentos.

Dr.a Eugénia de Almeida Santos, subdirectora-geral da
Direcção-Geral das Autarquias Locais.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena Brízida Abranches, directora dos Ser-
viços Administrativos do DAFSE.

Dr.a Maria Teresa Pereira Ribeiro da Costa Marta, vogal
do conselho de direcção dos Serviços Sociais do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade.

15 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Francisco de Melo Albino.

Aviso n.o 9384/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, em
conformidade com o despacho de 3 de Março de 2000 do Secretário
de Estado da Segurança Social, se encontra aberto, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, concurso
interno geral para o preenchimento do cargo de director de Serviços
de Acompanhamento do quadro de pessoal do Departamento para
os Assuntos do Fundo Social Europeu (DAFSE), aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 37/91, de 18 de Janeiro.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo acima
referido.

2.1 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado da
data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Área de actuação:

a) Acompanhar a gestão orçamental e financeira dos quadros
comunitários de apoio;

b) Colaborar na interpretação da legislação comunitária e nacio-
nal, nomeadamente em termos de elegibilidade de todos os
elementos integrantes das acções co-financiadas;

c) Coordenar as divisões de contabilidade do FSE e de estatística
previstas nos artigos 13.o e 14.o do Decreto-Lei n.o 37/91,
de 18 de Janeiro;

d) Prestar assessoria técnica ao director-geral no âmbito do
acompanhamento das intervenções operacionais do FSE.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Reunir cumulativamente os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o a Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

b) Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, é condição preferencial de habilitação ter exercido
funções na área de actuação mencionada no presente aviso.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular, sendo apreciados os factores constantes do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, tendo ainda em atenção, para
a entrevista profissional de selecção, o artigo 23.o do mesmo decre-
to-lei.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral do DAFSE, pode ser entregue pessoalmente
na Avenida do Almirante Reis, 72, 1169-165 Lisboa, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido para a mesma morada,
até ao último dia do prazo fixado para a entrega de candidaturas.

7.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;
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c) Habilitações académicas, incluíndo o ano de conclusão da
licenciatura, área de especialização e classificação final obtida;

d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal, os
quais só serão tidos em conta pelo júri se devidamente
comprovados.

7.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser acom-
panhados de curriculum vitae detalhado, donde constem, nomeada-
mente, as funções que exerce e as que desempenhou anteriormente
e correspondentes períodos, bem como a formação profissional com-
plementar, juntando fotocópias dos respectivos certificados.

8 — O júri do presente concurso designado de acordo com o resul-
tado do sorteio realizado em 6 de Abril de 2000, nos termos do
artigo 7.o da Lei n.o 49/99, tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Luís Filipe de Araújo Schäller Dias, subdirec-
tor-geral do DAFSE.

Vogais efectivos:

Dr. Francisco Paulo Zagalo Cardoso Teixeira, subdirector-
-geral das Autarquias Locais, que substitui o presidente
nas suas faltas ou impedimentos.

Dr.a Maria de Lurdes Leal Pisco, directora de serviços do
Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e
Formação Profissional.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Helena Brízida Abranches, directora de Serviços
Administrativos do DAFSE.

Dr. Orlando Maria Marques Ré, subdirector-geral do
Departamento de Estatística, Prospectiva e Planeamento.

17 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Francisco de Melo Albino.

Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social

Deliberação n.o 668/2000. — Por deliberação de 18 de Maio de
2000 do conselho directivo:

Lina Maria Ferreira Pereirinha Maduro, assistente administrativa do
quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social, nomeada assis-
tente administrativa principal do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social, precedendo concurso de provimento, ficando
posicionada no escalão 1, índice 125, considerando-se exonerada
do lugar anterior a partir da data da aceitação do novo lugar. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

Deliberação n.o 669/2000. — Por deliberação de 11 de Maio de
2000 do conselho directivo:

Manuel Alexandre de Lemos Miranda Magalhães, Anselmo Luís da
Silva Guimarães e Isabel Maria Gomes Loureiro, técnicos pro-
fissionais especialistas de 1.a classe do quadro de pessoal do Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social — nomeados técnicos
profissionais especialistas principais do referido Instituto, prece-
dendo concurso de provimento, ficando posicionados no escalão 4,
índice 345, e escalão 2, índice 315, respectivamente, considerando-se
exonerados dos lugares anteriores a partir da data da aceitação
do novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

Despacho n.o 11 699/2000 (2.a série). — Por deliberação de 11
de Maio de 2000 do conselho directivo:

José Moreira Cardoso e Miguel João Oliveira, fiscais administrativos
de 2.a classe do quadro de pessoal do Instituto de Gestão Financeira
da Segurança Social — nomeados fiscais administrativos de
1.a classe do referido Instituto, precedendo concurso de provimento,
ficando posicionados no escalão 5, índice 260, considerando-se exo-
nerados dos lugares anteriores a partir da data da aceitação do
novo lugar. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Assessor do Conselho Directivo, Rui
Corrêa de Mello.

Louvor n.o 270/2000. — A licenciada Maria de La Salete Marques
Jordão Fernandes Nunes demonstrou invulgares qualidades de tra-
balho e de organização, as quais, aliadas a um raro espírito de iniciativa
e elevado sentido das responsabilidades, contribuíram consideravel-
mente para o nível dos trabalhos realizados nos diversos serviços onde
exerceu funções, ao longo da sua carreira de 33 anos na segurança
social.

Possuidora de excelentes qualidades pessoais e humanas, de entre
as quais se destacam a esmerada educação, a responsabilidade e a
facilidade de relacionamento, soube criar em torno de si um clima
de amizade, que a tornou estimada por todos e se reflectiu de forma
extremamente positiva nos resultados obtidos com o seu trabalho,
bem como no rendimento das equipas que integrou e liderou.

É de destacar a sua contribuição na liderança da Direcção de Ser-
viços de Orçamento, Contas e Estatística, onde garantiu ao longo
dos anos e em condições difíceis o desempenho das tarefas e missões
que lhe estavam confiadas.

É ainda de destacar a contribuição através do seu trabalho devotado
para os resultados positivos que se atingiram no controlo e boa exe-
cução dos orçamentos da segurança social.

Pela forma como globalmente desenvolveu o seu trabalho no Ins-
tituto em particular e na solidariedade em geral, deixou uma marca
muito especial de profissionalismo e dedicação, pelo que é de inteira
justiça que os seus méritos sejam alvo de público louvor.

24 de Fevereiro de 2000. — O Conselho Directivo: (Assinaturas
ilegíveis.)

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 9385/2000 (2.a série). — Nos termos e para os efeitos
previstos nos artigos 80.o e 114.o do Decreto Regulamentar n.o 55/80,
de 8 de Outubro, faz-se público que, para efeitos de consulta, foi
publicada no Boletim dos Registos e do Notariado a lista de anti-
guidade dos conservadores, notários e oficiais dos Registos e do Nota-
riado reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
60 dias, a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República.

23 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 11 700/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 23 de Maio de 2000:

Licenciada Lúcia Fernanda Vale Amaral, conservadora dos registos
civil e predial de Castro Daire — prorrogada a requisição nos ser-
viços centrais desta Direcção-Geral, pelo período de um ano, com
efeitos a contar de 1 de Junho de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 11 701/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 19 de Maio de 2000:

Maria Eugénia dos Santos Palmeira Barreira Neiva Losa, segundo-
-ajudante da Conservatória do Registo Civil de Esposende —
nomeada primeiro-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão,
índice 255), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar. (Não carecem de visto do Tribunal de
Contas.)

24 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Despacho n.o 11 702/2000 (2.a série). — Por despachos do
director-geral:

De 2 de Maio de 2000:

Alice Maria da Silva Rodrigues, escriturária superior da Conservatória
dos Registos Civil, Predial Comercial de Castelo de Paiva —
nomeada segunda-ajudante dos mesmos serviços (2.o escalão,
índice 225), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Branca Constança Bento Branco, escriturária da 1.a Conservatória
do Registo Civil do Porto — nomeada segunda-ajudante da Con-
servatória do Registo Civil de Ermesinde (1.o escalão, índice 210),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Graça Maria Rodrigues Pires Rodrigues, escriturária da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Mogadouro — nomeada segunda-
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-ajudante da Conservatória do Registo Civil de Bragança (1.o esca-
lão, índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Graça Maria Lourenço, escriturária superior da Conservatória do
Registo de Automóveis de Lisboa — nomeada segunda-ajudante
dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 225), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Ana Paula Baptista Soares Reis, escriturária superior da Conservatória
do Registo de Automóveis de Lisboa — nomeada segunda-ajudante
dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 225), ficando exonerada
das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Zélia Moreira Carvalho Monteiro, escriturária superior da Con-
servatória do Registo de Automóveis de Lisboa — nomeada segun-
da-ajudante dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 225), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Alice Aleixo Dias Marques, escriturária superior da Conser-
vatória do Registo de Automóveis de Lisboa — nomeada segun-
da-ajudante dos mesmos serviços (2.o escalão, índice 225), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Laurinda Lopes de Sousa Costa, escriturária da 2.a Conservatória
do Registo Civil de Vila Nova de Gaia — nomeada segunda-aju-
dante da Conservatória do Registo Civil de Espinho (1.o escalão,
índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Maria de Fátima do Carmo Almeida Rodrigues, escriturária superior
da Conservatória do Registo Civil de Portimão — nomeada segun-
da-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 210), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria Helena Bastos Brandão de Pinho, escriturária da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de São João da Madeira — nomeada
segunda-ajudante da Conservatória dos Registos Civil, Predial e
Comercial de Câmara de Lobos (1.o escalão, índice 210), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Olga Maria Costa Bento, escriturária da Conservatória do Registo
Civil de Albufeira — nomeada segunda-ajudante da Conservatória
do Registo Civil de Setúbal (1.o escalão, índice 210), ficando exo-
nerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Rosa Maria Alves Rainho Lapa, escriturária da Conservatória do
Registo Civil de Vila Real — nomeada segunda-ajudante da Con-
servatória do Registo Civil de Amarante (1.o escalão, índice 210),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

Sílvia Isabel Tapadinhas Gomes do Amaral Cunha, escriturária da
Conservatória do Registo Civil de Coimbra — nomeada segunda-
-ajudante da Conservatória do Registo Civil da Mealhada (1.o esca-
lão, índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Sílvia Marta Miranda de Freitas, escriturária da Conservatória do
Registo Civil do Funchal — nomeada segunda-ajudante da Con-
servatória dos Registos Civil, Predial e Comercial de Santa Cruz-
-Madeira (1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Zélia Gonçalves Rebolo, escriturária da Conservatória dos Registos
Civil e Predial de Câmara de Lobos — nomeada segunda-ajudante
da Conservatória do Registo Civil da Lourinhã (1.o escalão,
índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

De 3 de Maio de 2000:

Joaquina Adelaide Ribeiro Pinto, escriturária superior da Conser-
vatória do Registo Civil de Loures — nomeada segunda-ajudante
da 4.a Conservatória do Registo Civil de Lisboa (4.o escalão,
índice 245), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Maria Adelaide Pereira Vieira Santos do Rio, escriturária superior
da Conservatória do Registo Civil do Barreiro — nomeada segun-
da-ajudante da Conservatória do Registo Civil do Seixal (4.o escalão,
índice 245), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

Maria Antónia dos Santos Soares Teixeira do Carmo Sequeira, escri-
turária superior da Conservatória dos Registos Civil, Predial e
Comercial de Grândola — nomeada segunda-ajudante dos mesmos
serviços (4.o escalão, índice 245), ficando exonerada das anteriores
funções à data da aceitação do novo lugar.

Maria da Conceição Martins Dias, escriturária da Conservatória do
Registo Predial do Fundão — nomeada segunda-ajudante da Con-
servatória dos Registos Civil, Predial e Comercial de Almodôvar
(1.o escalão, índice 210), ficando exonerada das anteriores funções
à data da aceitação do novo lugar.

Maria Isabel Gonçalves Guimarães Soares do Lago, escriturária supe-
rior da Conservatória do Registo Civil de Vila Verde — nomeada
segunda-ajudante dos mesmos serviços (4.o escalão, índice 245),
ficando exonerada das anteriores funções à data da aceitação do
novo lugar.

De 8 de Maio de 2000:

Fátima Maria Velez da Silva Patinha, escriturária da Conservatória
do Registo Civil de Évora — nomeada segunda-ajudante da Con-
servatória dos Registos Civil, Predial e Comercial de Portel (1.o esca-
lão, índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data
da aceitação do novo lugar.

Maria Helena Andrade, escriturária superior da Conservatória dos
Registos Civil e Predial de Miranda do Douro — nomeada segun-
da-ajudante da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Comer-
cial de Vila Nova de Foz Côa (2.o escalão, índice 225), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

Paulo Sérgio Nunes Furtado, escriturário da Conservatória dos Regis-
tos Civil, Predial e Comercial de Monchique — nomeado segun-
do-ajudante dos mesmos serviços (1.o escalão, índice 210), ficando
exonerada das anteriores funções à data da aceitação do novo lugar.

De 12 de Maio de 2000:

Teresa Maria Borges Gomes das Neves Alves, escriturária superior
da Conservatória do Registo Civil de Ourém — nomeada segun-
da-ajudante da Conservatória do Registo Civil de Leiria (1.o escalão,
índice 210), ficando exonerada das anteriores funções à data da
aceitação do novo lugar.

(Não carecem de visto do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 9386/2000 (2.a série). — Por despacho da directora-
-geral dos Serviços de Informática do Ministério da Justiça de 25
de Maio de 2000:

Rosa Maria Ferreira Rocha Coutinho, Carlos Miguel Ferreira Soares
de Brito e Astério Francisco Monteiro, técnicos superiores de infor-
mática de 2.a classe do quadro de pessoal desta Direcção-Geral,
e Manuel Pinto Coelho Caldeira de Ordaz, técnico superior de
informática de 1.a classe do quadro de pessoal da Secretaria-Geral
do Ministério da Defesa Nacional — nomeados, por urgente con-
veniência de serviço, precedendo concurso, na categoria de técnico
superior de informática de 1.a classe (categoria 13, escalão 1,
índice 540) do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Serviços
de Informática do Ministério de Justiça. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Maria Júlia Ladeira.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 9387/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 28.o e da alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por meu despacho
desta data, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar
da data da publicação do presente aviso, o seguinte concurso interno
geral de ingresso, nos termos da alínea b) do artigo 7.o do diploma
atrás citado, para a Secretaria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos
Cíveis e dos Juízos da Pequena Instância Criminal:

Referência 6/00 — operador de reprografia — uma vaga.

1 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido até ao
preenchimento da vaga ora posta a concurso, caducando com o seu
provimento.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, com as alterações do
Decreto-Lei n.o 275/95, de 25 de Outubro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

3 — Conteúdo funcional genérico do lugar a prover — compete
genericamente ao operador de reprografia proceder à reprodução
de documentos escritos, operando com máquinas fotocopiadoras ou
duplicadoras, efectuar pequenos acabamentos relativos à mesma
reprodução, tal como alcear, agrafar e encadernar, e ainda registar
os movimentos de reprografia.
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4 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
4.1 — Requisitos gerais — satisfazer os requisitos exigidos no n.o 1

do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
4.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente da Administração Pública;
b) Possuir a escolaridade obrigatória, conforme o disposto na

alínea c) do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

5 — Métodos de selecção:
5.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.2 — O programa da prova de conhecimentos gerais é o constante
do ponto II do anexo ao despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado
no Diário da República, 2.a série, de 14 de Julho de 1999:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão
comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional.

5.3 — A prova de conhecimentos terá a duração máxima de duas
horas e será classificada de 0 a 20 valores.

5.4 — Só serão convocados para a entrevista profissional de selecção
os candidatos que na prova escrita obtiverem classificação igual ou
superior a 9,5 valores.

5.5 — Na entrevista profissional de selecção, que visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos, serão ponderados, com
uma classificação de 0 a 20 valores, os seguintes factores:

a) Motivação;
b) Capacidade de expressão;
c) Comportamento face às tarefas inerentes ao lugar a prover;
d) Qualidade da experiência profissional.

5.6 — A classificação final resultará da aplicação da seguinte
fórmula:

CF=PE+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PE=prova escrita;
EPS=entrevista profissional de selecção.

6 — Formalização da candidatura:
6.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4 ou contínuo, como a seguir se indica:

Instruções para o preenchimento do requerimento

Deve escrever sempre, no início de cada uma das linhas, as palavras
que antecedem as diversas situações:

Exemplo:
Nome: Daniel M. . . .
Nacionalidade: portuguesa.

Minuta do requerimento

Sr. Director-Geral dos Serviços Judiciários:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .
Telefone: . . .
Categoria actual: . . .
Organismo ao qual se encontra vinculado: . . .
Categoria que lhe está atribuída e tempo de serviço na mesma: . . .
Tipo de vínculo: . . .
Índice de vencimento: . . .
Classificação de serviço: . . .

requer a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao seguinte concurso:

Referência: . . .
Categoria: . . .
Organismo: . . .

Mais declara sob compromisso de honra satisfazer os requisitos
gerais de admissão a concurso e provimento em funções públicas.

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

6.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

6.2.1 — Currículo detalhado e assinado, do qual conste a expe-
riência profissional, com mais interesse para o lugar a que se candidata,
referenciando o período de tempo em que exerceu essas funções e
menção dos cursos de formação que possui.

6.2.2 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo à função
pública, a categoria actual, o índice de vencimento e a classificação
de serviço.

6.2.3 — Documento comprovativo das habilitações literárias.
6.2.4 — Nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,

de 11 de Julho, o candidato é excluído do concurso se não entregar
juntamente com o requerimento os documentos solicitados.

7 — Envio de candidatura e afixação das listas:
7.1 — O requerimento de admissão a concurso deverá ser entregue

pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, na
ou para a seguinte morada:

7.2 — Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, Avenida de 5 de
Outubro, 125, 1069-044 Lisboa.

8 — Local de trabalho e vencimento:
8.1 — O local de trabalho situa-se nas instalações do Palácio de

Justiça de Lisboa, sito na Rua do Marquês da Fronteira, 1098-001
Lisboa.

8.2 — O vencimento é o que resultar da aplicação das regras pre-
vistas no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com as alte-
rações subsequentes, designadamente as introduzidas pelo Decreto-
-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Helena de Almeida Esteves, directora de serviços
da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários.

Vogais efectivos:

Carlos Antunes Jorge, técnico superior de 1.a classe da
DGSJ, que substituirá o presidente nas suas ausências
e impedimentos.

Artur Augusto Fernandes, secretário de justiça da Secre-
taria-Geral das Varas Cíveis, dos Juízos Cíveis e dos Juízos
de Pequena Instância Criminal.

Vogais suplentes:

Maria Manuela dos Santos Henriques Neves, chefe de repar-
tição da DGSJ.

Célia Maria Soares Pereira, técnica profissional especialista
da DGSJ.

28 de Abril de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.

ANEXO

Legislação para estudo

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei n.o 100/99,

de 31 de Março;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
1.3 — Estatuto disciplinar dos funcionários e agentes da Adminis-

tração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
1.4 — Deontologia do serviço público — Carta Ética — dez prin-

cípios éticos da Administração Pública.

Aviso n.o 9388/2000 (2.a série). — Lista de classificação. —
1 — Em cumprimento do disposto no artigo 33.o do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, após despacho de homologação do
subdirector-geral dos Serviços Judiciários de 24 de Maio de 2000,
da acta contendo a lista de classificação, cumpridas que foram as
formalidades do Código do Procedimento Administrativo, relativa-
mente à audiência de interessados, faz-se público que se encontra
afixada a lista de classificação final de estágio realizado pelos can-
didatos admitidos ao concurso interno geral de ingresso com vista
ao preenchimento de cinco vagas de técnico superior de 2.a classe
do quadro de pessoal do Supremo Tribunal Administrativo, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 19, de 23
de Janeiro de 1996 (referência 2/96).

2 — Local de afixação da lista — Sector de Relações Públicas da
Direcção-Geral dos Serviços Judiciários, na Avenida de 5 de Outu-
bro, 125, 1069-044 Lisboa.

25 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, Jorge Brandão Pires.
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Despacho n.o 11 703/2000 (2.a série). — Por meus despachos:

De 8 de Maio de 2000:

Manuel Triunfante Martins, secretário de justiça, em comissão de
serviço como secretário de tribunal superior no Tribunal da Relação
de Lisboa — renovada por mais três anos a referida comissão de
serviço, com efeitos a partir de 28 de Maio de 2000.

De 11 de Maio de 2000:

Fernando Castro Leite, secretário de justiça, em comissão de serviço
como secretário de tribunal superior no Tribunal da Relação do
Porto — renovada por mais três anos a referida comissão de serviço,
com efeitos desde 14 de Maio de 2000.

15 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Despacho n.o 11 704/2000 (2.a série). — Por despachos do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 13 de Abril de 2000:

Vânia da Silva Gonçalves Louro, nomeada, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro de 2000, escrivã
auxiliar, provisória, do 4.o Juízo Cível de Lisboa — excluída, por
falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

Maria Palma Mateus Lopes, nomeada, por despacho publicado no
Diário da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro de 2000, escrivã
auxiliar provisória das Varas Mistas do Tribunal de Sin-
tra — excluída, por falta de posse, do respectivo processo de admis-
são para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

23 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 11 705/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 4 de Abril de 2000:

José Manuel Varandas dos Santos, nomeado, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro de 2000, escrivão
auxiliar, provisório, da 3.a Vara Cível de Lisboa — excluído, por
falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

23 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 11 706/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 7 de Abril de 2000:

Hugo David da Conceição Dias Ribeiro de Matos, nomeado por des-
pacho publicado no Diário da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro
de 2000, técnico de justiça auxiliar, provisório, dos Serviços do
Ministério Público do Tribunal da Comarca de Sintra — excluído,
por falta de posse, do respectivo processo de admissão para ingresso
nas carreiras de oficial de justiça.

23 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 11 707/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 30 de Março de 2000:

Susana Isabel de Lage Barbosa, nomeada, por despacho publicado
no Diário da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro de 2000, escrivã
auxiliar, provisória, do Tribunal de Comarca de Vila Nova de
Gaia — excluída, por falta de posse, do respectivo processo de
admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

23 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 11 708/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 10 de Abril de 2000:

Paula Margarida Serra Catalão Borges Cardoso, nomeada, por des-
pacho publicado no Diário da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro
de 2000, escrivã auxiliar provisória do Tribunal da Comarca de
Sintra — excluída, por falta de posse, do respectivo processo de
admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

23 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 11 709/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral dos Serviços Judiciários de 2 de Maio de 2000:

Rosária de Fátima da Silva Ribeiro Barata, nomeada, por despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, de 5 de Fevereiro de
2000, escrivã auxiliar, provisória, do Tribunal de Família e Menores
e de Comarca de Sintra — excluída, por falta de posse, do respectivo
processo de admissão para ingresso nas carreiras de oficial de justiça.

23 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 11 710/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Maio de 2000 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral dos Serviços Judiciários em 22
de Dezembro de 1999 (Diário da República, 2.a série, de 15 de Março
de 2000):

Abílio do Carmo Pinto, auxiliar administrativo, de nomeação defi-
nitiva, do quadro de pessoal do Estádio Universitário de Lisboa,
posicionado no escalão 1, índice 118 — nomeado, em comissão de
serviço, precedendo concurso, oficial porteiro do quadro de pessoal
do Tribunal da Comarca de Lamego, passando a ser remunerado
pelo escalão 1, índice 157. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas. Os encargos são suportados pelo Orçamento
do Estado.)

25 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Despacho n.o 11 711/2000 (2.a série). — Por despachos de 24
de Maio de 2000 do subdirector-geral, no uso da delegação de com-
petência conferida pelo director-geral dos Serviços Judiciários em 22
de Dezembro de 1999 (Diário da República, 2.a série, de 15 de Março
de 2000):

Ercília Brites de Sousa Avelans Nunes, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal do Tribunal da Relação de Coimbra,
remunerada pelo escalão 6, índice 280 — promovida, precedendo
concurso, a assistente administrativa especialista do quadro de pes-
soal do mesmo Tribunal, passando a ser remunerada pelo escalão 4,
índice 305.

Maria do Céu Alves Gonçalves da Silva, telefonista do quadro de
pessoal do Tribunal Administrativo do Círculo de Lisboa, remu-
nerada pelo escalão 5, índice 171 — transferida para idêntico lugar
do quadro pessoal da Secretaria-Geral das Varas de Competência
Mista, do Tribunal de Família e de Menores e dos Juízos Cíveis
e Criminais de Loures.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas. Os
encargos são suportados pelo Orçamento do Estado.)

25 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 1612/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o aviso de abertura do concurso para o preenchimento dos
lugares de auxiliar administrativo e de motorista de ligeiros do quadro
de pessoal do Tribunal da Comarca de Ponta Delgada, constante
do aviso n.o 8200/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 110, de 12 de Maio de 2000, rectifica-se que, no n.o 9.1,
onde se lê «Maria Valdemira Gouveia Andrade, escrivã de direito
do 3.o Juízo, acumulando funções de secretária de justiça do Tribunal
da Comarca de Ponta Delgada» deve ler-se «Maria Valdemira Gouveia
Andrade, escrivã de direito do 3.o Juízo do Tribunal da Comarca
de Ponta Delgada».

12 de Maio de 2000. — O Subdirector-Geral, Domingos António
Simões Baptista.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Despacho (extracto) n.o 11 712/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 3 de Maio de 2000:

Licenciada Ivone Oliveira Balinha, escrivã-adjunta do quadro de pes-
soal da Direcção-Geral dos Serviços Judiciários — nomeada, em
comissão de serviço, e por urgente conveniência de serviço, para
exercer funções nesta Direcção-Geral, com o vencimento corres-
pondente ao escalão 1, índice 365. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

24 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Despacho (extracto) n.o 11 713/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do director-geral dos Serviços Prisionais de 23 de Maio de
2000:

Licenciada Maria da Conceição Coutinho Rodrigues Simão, contra-
tada, em regime de contrato administrativo de provimento, para
prestar serviço correspondente a técnica superior de 2.a classe, área
de gestão de empresas, escalão 1, índice 310, no Estabelecimento
Prisional de Caxias — rescindido, a seu pedido, o respectivo con-
trato, com efeitos a partir de 23 de Maio de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.
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Despacho (extracto) n.o 11 714/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do director-geral dos Serviços Prisionais de 29 de Maio de
2000:

Abílio Vaz Neves Afonso, Alberto Nuno Ramos Gomes Sieiro, Antó-
nio Carlos Jesus Costa, António Henrique Pereira Meseiro, António
Lopes Gonçalves, António Simões Martins, Carlos Alberto Car-
valho Paiva, Carlos Alberto Maia Pereira, Carlos Alberto Oliveira
Figueiredo, Carlos Protásio Silvestre, Deolindo Jesus Alberto,
Eduardo Pereira Santos, Ernesto Nogueira Nunes, Fernando Lou-
renço Soares Reis, Fernando Ribeiro Costa, Gaspar Silva Pinto,
João Furtado Almeida, Joaquim Júlio Leal Zuna, Joaquim Manuel
Cucio Tomé, Joaquim Manuel Pires Lopes, Jorge Manuel Fernan-
des Favas, José António Jesus Canilhas Godinho, José Maria Alves,
José Maria Arvelo Cordeiro, Júlio Amândio Pestana Ferreira, Luís
Filipe Carmo Matos, Luís Jorge Montez Almeida, Manuel Augusto
Viana Silva, Manuel Francisco Bento, Manuel Reis Costa, Maurício
Teixeira Jaria, Patrício Vicente Correia, Vítor Cândido Santos Leal,
Vítor Manuel Vieira e Vítor Sousa Ribeiro, guardas prisionais de
2.a classe, escalão 5, índice 140 — promovidos a guardas prisionais
de 1.a classe, escalão 2, índice 145.

Abel Alves Carneiro Rodrigues, Abílio Pereira Almeida, Abílio Silva
Tomé, Adelino Figueiredo, Adolfo Cravo Conde, Adriano Fer-
nando Teixeira Alves, Adriano Rodrigues Gonçalves, Agostinho
Vasconcelos Morais, Alberto Augusto Matos Amarante, Alberto
Moleiro Miranda, Albino Jorge Santos Figueiredo, Albino José
Alves Castro Moura, Alfredo Antero Adão Duarte, Alfredo Fran-
cisco Sá, Algerino Conceição Antunes, Álvaro Brito Coelho, Amé-
rico Luís Rocha Alves, Amorim Luís Marques Henriques, Aníbal
Augusto Palha Coelho Rocha, Aníbal Jorge Cruz, Anselmo Jesus
Ensina Portela, António Agostinho Marques Bernardo, António
Arménio Carvalho Emídio, António Augusto Catalino, António
Carlos Ramos Gonçalves, António Daniel Correia Fonseca, Antó-
nio Gabriel Mata Narciso, António Gonçalinhos Batista, António
Jesus Correia, António João Almeida Cachaço, António João Anji-
nho Rosalino, António João Conceição Botelho, António Joaquim
Alves Costa, António José Colaço Rodrigues, António José Cruz
Lourenço, António José Esteves Faustino, António José Faustino
Coelho, António José Loja Ramalho, António José Pereira Silva,
António Manuel Dias Silva, António Manuel Ferreira Marques,
António Manuel Ferreira Pereira, António Manuel Gaspar Neto,
António Manuel Godinho Freire, António Manuel Jesus Silva,
António Manuel Ribeiro Oliveira, António Maria Alonso Moreira,
António Maria Vaz Raposo, António Marques Rocha, António
Marques Xavier, António Pacheco Lima Nunes, António Pires Loio,
António Ribeiro Correia Castelo, António Rodrigues Costa Cruz,
António Santos Antunes, António Santos Coelho, António Santos
Ferreira, Aprígio José Ventura, Aristides Pinto Sousa, Armando
Admar Ferreira, Armando José Dias, Arnaldo Santos Matias
Calisto, Artur Faustino Calisto Ferreira, Artur Manuel Marques
Santos, Artur Melo Freitas, Artur Mendes Ponte, Artur Ribeiro
Madeira, Asdrúbal Lourenço Ferreira, Augusto José Mendes Rodri-
gues Ramoa, Augusto Manuel Pereira Maltez, Augusto Quitério
André, Aurélio Francisco Mendes Afonso, Avelino Clemente Agos-
tinho, Bernardino Silva Ferreira, Carlos Alberto Carvalheiro Cunha,
Carlos Alberto Galhardo Alves, Carlos Alberto Gouveia Moreira,
Carlos Alberto Martins Vicente Carvalho, Carlos Alberto Nazaré
Aparício, Carlos Alberto Oliveira Alves Almeida, Carlos Alberto
Ouro Canteiro, Carlos Amado Santos, Carlos Dias Gomes Pereira,
Carlos Francisco Oliveira Rodrigues, Carlos Manuel Ferreira Oli-
veira, Carlos Manuel Neves Ferreira, Carlos Manuel Pimentel Silva
Soldado, Carlos Manuel Rodrigues Correia, Carlos Manuel Romão
Conceição, Carlos Manuel Silva Ribeiro, Carlos Manuel Sobral,
Carlos Manuel Vicente Simões, Carlos Rocha Almeida, Carlos
Rodrigues, César Augusto Soeiro Coito, Cesário Manuel Marques
Valente, David Gonçalo Loureiro Fernandes, Desidério Eugénio
Ramos Silva, Dinis Manuel Marques Rodrigues, Diomar Moura
Guerreiro, Domingos Abel Melo Martins, Edmundo Neves Pereira
Gabriel, Eduardo Celestino Rocha Duarte, Eduardo Francisco Mar-
ques Terras, Eduardo Manuel Pereira Marques, Eduardo Pontes
Melo Xavier, Elísio Nunes Alberto, Emanuel Jesus Magalhães, Emí-
lio Fernando Ferreira Almeida Rocha, Feliciano Augusto Libânio,
Fernando Alves Vinhas, Fernando Francisco Barreira, Fernando
José Granado Aleixo, Fernando Manuel Henriques Pereira, Fer-
nando Manuel Oliveira Silva, Fernando Manuel Saldanha Ramos,
Fernando Manuel Salvado Caeiro, Fernando Marcelino Tomé, Fer-
nando Pinto Filipe, Firmino Silva Gomes, Francisco António Frade
Ferreira, Francisco Coelho Teotónio, Francisco Manuel Fernandes
Custódio, Francisco Rosa Vidigal, Francisco Rui Pimenta, Gabriel
Nélson Castro Gonçalves, Garcia Alberto Henriques, Guilherme
Aveiro Tavares, Hélder João Jorge Raminhos, Hélder Manuel
Gomes Silva, Herédio Gomes Marques, Humberto Manuel Oliveira

Costa, Humberto Silva Ferreira, Jerónimo Pereira Vieira Nunes,
João Adelino Malheiro Babo Moreira, João Alberto Fonseca
Gerardo, João Carlos Bicho Simões Vitorino, João Fernando Alves
Brito, João Fernando Fonseca Correia Nunes, João Joaquim Fer-
nandes Nogueira, João Luís Marques Cardoso, João Luís Nóbrega
Rodrigues, João Manuel Hilário Cardoso, João Manuel Marques
Pocinho, João Manuel Pinto Ribeiro, João Manuel Rocha Santos,
João Manuel Rodrigues Santos, João Manuel Xavier Pereira, João
Nogueira Diogo, João Santos Agante, João Silva Monteiro, Joaquim
António Correia, Joaquim Augusto Moreira Alves, Joaquim Caracol
Simões, Joaquim Carolino Camilo, Joaquim Inocêncio Lopes Gon-
çalves, Joaquim José Pia Belga, Joaquim Lindim Seco, Joaquim
Manuel Tavares Procópio, Joaquim Martins Taveira, Joaquim
Pereira, Jorge António Murtas Henriques, Jorge Manuel Monteiro
Almeida, José Alberto Neves Fernandes, José António Nunes Car-
nim, José António Silva Teixeira, José Arlindo Gonçalves Lopes,
José Arménio Conceição Marques Serra, José Augusto Reis Soares,
José Avelino Duque Órfão, José Bernardino Pires Ortins, José Car-
los Rodrigues Costa, José Correia Rodrigues, José Custódio Nunes
Rodrigues, José Custódio Rodrigues, José Esteves Dionísio, José
Fernandes Bastos Pires, José Fernando Ferreira Sousa, José Fran-
cisco Sauane, José Grilo Castanheira, José Horácio Silva Silvestre
Trindade, José João Correia Batista, José João Teixeira Silva, José
Joaquim Costa Pinto, José Jorge Fernandes Preto, José Júlio Jesus
Álvaro, José Luís Antunes Marmelo, José Luís Neves Pires Gerardo,
José Manuel Amaral Branco, José Manuel Carvalheiro Ferreira
Oliveira, José Manuel Cunha Lopes, José Manuel Medeiros
Miranda, José Manuel Oliveira Faria, José Manuel Ribeiro Pinto
Faria, José Manuel Rodrigues Roda, José Manuel Tomé, José Maria
Gomes Garcês, José Maria Quintela Sousa, José Maria Rodrigues
Campos, José Marques Felício, José Mendes Jorge, José Oliveira
Casaleiro, José Pacheco Pinto, José Simões Marques Matos, José
Soares Teixeira, José Tomás Mota Durães Xavier, José Vitorino
Correia Brás, Leonel Henrique Paredes, Luís Costa Serra, Luís
Filipe Figueiredo Nunes Costa Maltez, Luís Manuel Nunes Silva,
Luís Manuel Pereira Paulo Leal, Luís Miguel Monteiro Carvalho,
Luís Pereira Neves, Manuel Adelino Gonçalves Durães Amado,
Manuel Dias Gonçalves, Manuel Emídio Lopes Paulo, Manuel Fer-
nandes Ventura Velez, Manuel Fernando Alexandre, Manuel Fer-
nando Pereira Soares, Manuel Francisco Duarte Mendonça, Manuel
João Rodrigues Jegundo, Manuel José Farinha Lopes, Manuel
Maria Cartaxeiro Morgado, Manuel Martins Brás Teixeira, Manuel
Portásio Silvestre, Manuel Quintas Almeida, Manuel Salgado Costa,
Mário Augusto Cordeiro Albuquerque, Mário João Conceição
Coito, Mário Rui Gomes, Martinho Costa Barbosa, Messias Seabra
Almeida Ferreira, Miguel Robalo Esteves, Nestor Fernando Carmo
Ribeiro Teixeira, Nuno Alberto Silva, Ramiro Ferreira Ribeiro,
Raul Lino Parreira Geada, Rui Alberto Pinheiro Santos, Rui
Manuel Ferreira Antunes, Rui Manuel Gomes Bastos, Silvano José
Borges Cunha, Tibério Santos Costa, Virgílio Manuel Nobre Mor-
gado, Viriato Cruz Baptista, Vítor Hugo Fontes Pereira Forte, Vítor
Manuel Lopes Peres, Vítor Manuel Mateus Viegas Martins, Vítor
Manuel Parente Carvalho, Vítor Manuel Pereira Rosa, Vítor
Manuel Santos Dinis, Vítor Manuel Santos Garcia e Vítor Manuel
Silva Matos Alves, guardas prisionais de 2.a classe, escalão 6,
índice 145 — promovidos a guardas prisionais de 1.a classe, esca-
lão 3, índice 155.

Abílio Silva Correia Pinto, Alberto Jorge Monteiro Rodrigues Pinto,
Emílio Freire Torrinha, José Francisco Carrilho António, Luís
António Marcos Isidoro, Luís Maria Mestre Palma e Pedro José
Marques Torres Almeida, guardas prisionais de 2.a classe, escalão 7,
índice 155 — promovidos a guardas prisionais de 1.a classe, esca-
lão 4, índice 165.

Agostinho Silva Outeiro, António Augusto Moreira Costa, António
Jerónimo Francisco, Carlos Alberto Cruz Carvalho, Esmeraldino
Conceição Maria, Gabriel Francisco Torres, João José Vicente Mar-
ques, João Rodrigues Ferreira, Joaquim Daniel Pereira Balão, José
Bernardino Correia Gonçalves, José Francisco Nascimento Tomaz,
José Luís Lopes Cortez e Manuel Morais Pinto, guardas prisionais
de 2.a classe, escalão 8, índice 165 — promovidos a guardas pri-
sionais de 1.a classe, escalão 5, índice 175.

Rui Lourenço Almeida e Vítor Lopes Encarnação Cardoso, guardas
prisionais de 2.a classe, escalão 9, índice 175 — promovidos a guar-
das prisionais de 1.a classe, escalão 6, índice 190.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.
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Gabinete de Estudos e Planeamento

Despacho (extracto) n.o 11 715/2000 (2.a série). — Por des-
pachos da directora-geral do Gabinete de Estudos e Planeamento
do Ministério da Justiça de 22 de Maio de 2000:

Licenciados Luís Cecílio Vidal Gonçalves, Fernanda Maria Ribeiro
Moreira Ferreira dos Santos Filipe e Vítor Manuel Salgueiro Antó-
nio, técnicos superiores de 1.a classe — nomeados, precedendo con-
curso, técnicos superiores principais do quadro de pessoal do Gabi-
nete de Estudos e Planeamento do Ministério da Justiça. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Maio de 2000. — A Directora-Geral, Ana Vaz.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Algarve

Aviso n.o 9389/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
a Comissão de Coordenação da Região do Algarve faz público que
pretende admitir para substituição temporária de um funcionário, de
acordo com a alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do mesmo diploma,
com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
por contrato a termo certo, um indivíduo para exercer funções equi-
paradas a técnico superior de 2.a classe.

2 — Prazo de duração do contrato — enquanto durar o impedi-
mento do titular do lugar, podendo ser renovado anualmente até
ao limite de dois anos.

3 — Local de trabalho — Comissão de Coordenação da Região do
Algarve, Praça da Liberdade, 2, em Faro.

4 — Vencimento — o correspondente ao de técnico superior de
2.a classe, escalão 1, índice 400, da tabela salarial da Administração
Pública, acrescido dos subsídios de refeição, férias e Natal.

5 — Horário de trabalho — o que se encontra em vigor na Admi-
nistração Pública, fixado pelo Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.

6 — Requisitos gerais e especiais:
6.1 — Requisitos gerais — licenciatura em uma das seguintes áreas:

Arquitectura, Arquitectura e Planeamento Regional, Urbanismo, Pla-
neamento Regional e Urbano, Engenharia do Território, Arquitectura
Paisagista e ou cursos afins.

6.2 — Requisitos especiais:

a) Experiência em planeamento urbano e ordenamento do ter-
ritório, no que diz respeito à execução, acompanhamento e
apreciação de planos municipais de ordenamento do ter-
ritório;

b) Experiência em outros planos de ocupação e uso do solo.

7 — Funções a desempenhar — acompanhamento, apreciação e
emissão de pareceres de planos municipais de ordenamento do ter-
ritório, no âmbito do ordenamento do território e planeamento
urbano.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Algarve, Praça da Liberdade, 2, 8000-164 Faro, do qual devem
constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, naturalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone onde
pode ser contactado);

b) Habilitações literárias;
c) Experiência profissional, se houver, ou qualquer outro ele-

mento que considere relevante;
d) Referência expressa de que possui os requisitos especiais

exigidos.

8.1 — O requerimento deverá fazer-se acompanhar de:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Documentos comprovativos dos cursos de formação que pos-

sui (se houver).

9 — Prazo para apresentação das candidaturas — 10 dias úteis a
partir da data da publicação do aviso no Diário da República.

10 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista.

11 — Na selecção serão ponderados os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base e respectiva classificação;
b) Formação profissional;
c) Qualificação e experiência profissionais.

12 — A ponderação de todos os elementos atrás referidos levará
à escolha do candidato, a qual será objectivamente fundamentada,
dando origem à elaboração de uma lista ordenada dos mesmos.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheira Maria Catarina Pires Brito da Cruz,
directora regional do Ordenamento do Território, em regime
de substituição.

Vogais efectivos:

1.o Arquitecta Isabel Maria de Mendonça d’Aragão e
Moura, técnica superior principal.

2.o Engenheira Maria do Rosário Cristóvão Nunes, asses-
sora.

Vogais suplentes:

1.o Engenheira Clarisse Gonçalves Guerreiro, técnica supe-
rior principal.

2.o Dr. António José dos Santos Lopes de Brito, chefe da
Divisão de Apoio Jurídico.

13.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas
suas faltas e impedimentos.

22 de Maio de 2000. — O Presidente, João Pinto Guerreiro.

Rectificação n.o 1613/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 103, de 4 de Maio
de 2000, a pp. 7787 e 7788, rectifica-se o aviso n.o 7660/2000, pelo
que, onde se lê «nomeada, precedendo concurso, técnica especialista
do mesmo quadro, com efeitos a partir da data do despacho» e
«nomeado, precedendo concurso, assessor da carreira de consultor
jurídico do mesmo quadro, com efeitos a partir da data da aceitação»
deve ler-se «nomeada, precedendo concurso, técnica especialista do
mesmo quadro, ficando exonerada do lugar que ocupava, com efeitos
a partir da data do despacho» e «nomeado, precedendo concurso,
assessor da carreira de consultor jurídico, do mesmo quadro, ficando
exonerado do lugar que ocupava, com efeitos a partir da data da
aceitação».

11 de Março de 2000. — O Administrador, Joaquim Grave Rama-
lho.

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 9390/2000 (2.a série). — Por despacho de 18 de Maio
de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação da Região de
Lisboa e Vale do Tejo:

Maria Judite Ramalho Paixão Lopes, assistente administrativa do qua-
dro privativo da Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo — nomeada definitivamente no mesmo quadro, após
concurso, na categoria de assistente administrativo principal, esca-
lão 1, índice 215, ficando exonerada do lugar de origem a partir
da data da assinatura do termo de aceitação de nomeação. (Isento
de fiscalização prévia.)

19 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Comissão de Coordenação da Região do Norte

Aviso n.o 9391/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 24 de Março de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Norte, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
de técnico especialista principal do quadro da Comissão de Coor-
denação da Região do Norte, com vencimento nos termos do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe
foi introduzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
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2 — O presente concurso é válido pelo prazo de um ano a contar
da data de publicação do aviso da lista de classificação final, cessando
com o preenchimento do lugar.

3 — A área funcional do lugar a prover é a seguinte: exercer funções
de investigação, estudo, concepção e adaptação de métodos e pro-
cessos científico-técnicos, de âmbito geral ou especializado, executadas
com autonomia e responsabilidade, tendo em vista informar a decisão
superior no domínio da concepção, controlo e execução de projectos
e de assessoria técnica no âmbito das actividades da Comissão de
Coordenação da Região do Norte.

4 — O local de trabalho situa-se na Rua da Rainha D. Estefâ-
nia, 251, 4150-304 Porto.

5 — A este concurso só poderão ser admitidos os candidatos que
reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas, os seguintes requisitos:

a) Os mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Ser técnico especialista com pelo menos três anos de serviço
na respectiva categoria classificados de Muito bom ou cinco
anos classificados de Bom.

6 — Método de selecção:
6.1 — O método de selecção será o de avaliação curricular, podendo

ser complementado de entrevista profissional de selecção se o júri
o entender necessário.

6.2 — Na avaliação curricular serão apreciados, de acordo com as
exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Caso o júri assim o entender, poderá ainda ser apreciada
a classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — O sistema de classificação a utilizar será a média aritmética
ponderada dos métodos de selecção, classificados de 0 a 20 valores.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, no caso de se realizar,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta do júri do concurso, que será
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Norte, enviado pelo correio, com aviso de recepção, ou
entregue directamente na Comissão de Coordenação da Região do
Norte, Rua da Rainha D. Estefânia, 251, 4150-304 Porto, do qual
constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Lugar a que se candidata.

7.2 — Juntamente com os requerimentos os candidatos deverão,
obrigatoriamente, apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos, e ainda a indi-
cação das acções de formação profissional frequentadas e
respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas atra-
vés de documento autenticado;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Declaração passada e autenticada pelo dirigente do serviço,

donde conste a natureza do vínculo, a especificação detalhada
do conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao res-

pectivo posto de trabalho, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos
últimos três anos.

7.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro desta Comissão estão
dispensados da apresentação dos documentos que constem dos res-
pectivos processos individuais.

8 — Ao presente concurso são aplicáveis os Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi intro-
duzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho,
e 427/89, de 7 de Dezembro.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
na morada indicada no n.o 4.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro António Jorge Guedes Marques, asses-
sor principal.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Carlos de Queirós Vilela Bouça, asses-
sor principal.

Dr.a Marília da Silva Vieira, técnica superior principal.

Vogais suplentes:

Arquitecto Bernardino Rodrigues da Silva, técnico superior
principal.

Dr. José Manuel Tavares de Carvalho, técnico superior
principal.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

22 de Maio de 2000. — O Presidente, Luís Braga da Cruz.

Aviso n.o 9392/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 24 de Março de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Norte, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar
de desenhador principal do quadro da Comissão de Coordenação
da Região do Norte, com vencimento nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi intro-
duzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — O presente concurso é válido pelo prazo de um ano a contar
da data de publicitação do aviso da lista de classificação final, cessando
com o preenchimento do lugar.

3 — A área funcional do lugar a prover é a seguinte: exercer funções
de natureza executiva de aplicação técnica com base no conhecimento
ou adaptação de métodos e processos, enquadrados em directivas
bem definidas na área de desenho e cartografia.

4 — O local de trabalho situa-se na Rua da Rainha D. Estefâ-
nia, 251, 4150-304 Porto.

5 — A este concurso só poderão ser admitidos os candidatos que
reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas, os seguintes requisitos:

a) Os mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Ser desenhador de 1.a classe com pelo menos três anos de
serviço na respectiva categoria classificados de Bom.

6 — Método de selecção:
6.1 — O método de selecção será o de avaliação curricular, podendo

ser complementado de entrevista profissional de selecção se o júri
o entender necessário.

6.2 — Na avaliação curricular serão apreciados, de acordo com as
exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
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é aberto, bem como outras capacitações adequadas com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Caso o júri assim o entender, poderá ainda ser apreciada
a classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — O sistema de classificação a utilizar será a média aritmética
ponderada dos métodos de selecção, classificados de 0 a 20 valores.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, no caso de se realizar,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta do júri do concurso, que será
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Norte, enviado pelo correio, com aviso de recepção, ou
entregue directamente na Comissão de Coordenação da Região do
Norte, Rua da Rainha D. Estefânia, 251, 4150-304 Porto, do qual
constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Lugar a que se candidata.

7.2 — Juntamente com os requerimentos os candidatos deverão,
obrigatoriamente, apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos, e ainda a indi-
cação das acções de formação profissional frequentadas e
respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas atra-
vés de documento autenticado;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Declaração passada e autenticada pelo dirigente do serviço,

donde conste a natureza do vínculo, a especificação detalhada
do conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao res-
pectivo posto de trabalho, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos
últimos três anos.

7.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro desta Comissão estão
dispensados da apresentação dos documentos que constem dos res-
pectivos processos individuais.

8 — Ao presente concurso são aplicáveis os Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi intro-
duzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho,
e 427/89, de 7 de Dezembro.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
na morada indicada no n.o 4.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheiro José da Cruz Sampaio Castro, chefe
de divisão.

Vogais efectivos:

Engenheiro José do Lago Arrais Torres de Magalhães, asses-
sor principal.

Engenheiro Ângelo Augusto Queirós Monteiro, assessor
principal.

Vogais suplentes:

Engenheiro Manuel José Ferreira da Costa e Silva, assessor
principal.

Engenheiro Carlos Miguel de Azevedo Lopes dos Santos,
assessor.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove

activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

22 de Maio de 2000. — O Presidente, Luís Braga da Cruz.

Aviso n.o 9393/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, torna-se público que, por despacho
de 24 de Março de 2000 do presidente da Comissão de Coordenação
da Região do Norte, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data de publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para provimento de sete lugares
de técnico superior principal do quadro da Comissão de Coordenação
da Região do Norte, com vencimento nos termos do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi intro-
duzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — O presente concurso é válido pelo prazo de um ano a contar
da data de publicação do aviso da lista de classificação final, cessando
com o preenchimento dos lugares.

3 — A área funcional dos lugares a prover é a seguinte: concepção,
avaliação, controlo e execução de projectos no âmbito da actividade
do ordenamento do território, administração autárquica e desenvol-
vimento regional.

4 — O local de trabalho situa-se na Rua da Rainha D. Estefâ-
nia, 251, 4150-304 Porto.

5 — A este concurso só poderão ser admitidos os candidatos que
reúnam cumulativamente, até ao termo do prazo de apresentação
de candidaturas, os seguintes requisitos:

a) Os mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) Ser técnico superior de 1.a classe com pelo menos três anos
de serviço classificados de Bom.

6 — Método de selecção:
6.1 — O método de selecção será o de avaliação curricular, podendo

ser complementado de entrevista profissional de selecção se o júri
o entender necessário.

6.2 — Na avaliação curricular serão apreciados, de acordo com as
exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se ponderará a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderarão as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional relacionadas com
as áreas funcionais dos lugares postos a concurso;

c) Experiência profissional, em que se ponderará o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que o concurso
é aberto, bem como outras capacitações adequadas com ava-
liação da sua natureza e duração;

d) Caso o júri assim o entender, poderá ainda ser apreciada
a classificação de serviço, em que se ponderará a sua expressão
quantitativa.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos.

6.4 — O sistema de classificação a utilizar será a média aritmética
ponderada dos métodos de selecção, classificados de 0 a 20 valores.

6.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, no caso de se realizar,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constarão de acta do júri do concurso, que será
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas;
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente da Comissão de Coordenação da
Região do Norte, enviado pelo correio, com aviso de recepção, ou
entregue directamente na Comissão de Coordenação da Região do
Norte, Rua da Rainha D. Estefânia, 251, 4150-304 Porto, do qual
constarão os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade e natu-
ralidade, data de nascimento, número, data e validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu,
número de contribuinte, situação militar, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional, com indicação da categoria, serviço a

que pertence, natureza do vínculo e antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Lugar a que se candidata.
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7.2 — Juntamente com os requerimentos os candidatos deverão,
obrigatoriamente, apresentar a seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, do qual devem constar, desig-
nadamente, as funções que exercem, bem como as que exer-
ceram, com indicação dos respectivos períodos, e ainda a indi-
cação das acções de formação profissional frequentadas e
respectiva duração, devendo as mesmas ser comprovadas atra-
vés de documento autenticado;

b) Certificado de habilitações literárias;
c) Declaração passada e autenticada pelo dirigente do serviço,

donde conste a natureza do vínculo, a especificação detalhada
do conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes ao res-
pectivo posto de trabalho, bem como o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Documentos comprovativos das classificações de serviço dos
últimos três anos.

7.3 — Os candidatos pertencentes ao quadro desta Comissão estão
dispensados da apresentação dos documentos que constem dos res-
pectivos processos individuais.

8 — Ao presente concurso são aplicáveis os Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a redacção que lhe foi intro-
duzida pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho,
e 427/89, de 7 de Dezembro.

9 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.o,
34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas
na morada indicada no n.o 4.

10 — O júri do presente concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Rui António de Sousa Terraseca, assessor
principal.

Vogais efectivos:

Engenheira Maria Teresa de Montalvão de Freitas Ponce
de Leão, assessora principal.

Engenheiro Manuel Eduardo Alcoforado Mota, assessor
principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Marília Laura dos Santos Moreira e Silva, assessora.
Engenheira Maria José Mascarenhas de Lemos Saturnino,

assessora.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

11 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

22 de Maio de 2000. — O Presidente, Luís Braga da Cruz.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Rectificação n.o 1614/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 13 de Abril
de 2000, a p. 6892, o despacho n.o 8089/2000, rectifica-se que onde
se lê «Maria Joaquina Mendes de Oliveira Simões de Abreu, técnica
superior principal da carreira de técnico superior do quadro de pessoal
da Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural:» deve ler-se «Maria
Joaquina Mendes de Oliveira Simões de Abreu, técnica superior prin-
cipal da carreira de técnico superior do quadro de pessoal da Direcção
Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho.».

16 de Maio de 2000. — A Chefe da Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Rectificação n.o 1615/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 13 de Abril
de 2000, a p. 6892, o despacho n.o 8089/2000, rectifica-se que onde
se lê «Isabel Maria Martins Bonança Mattamouros Resende e Maria
José Azevedo Ilhéu, escalão 1, índice 610» deve ler-se «Isabel Maria

Martins Bonança Mattamouros Resende e Maria José Azevedo Ilhéu,
escalão 2, índice 660».

16 de Maio de 2000. — A Chefe da Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Rectificação n.o 1616/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 13 de Abril
de 2000, a p. 6892, o despacho n.o 8090/2000, rectifica-se que onde
se lê «Paulo Fernandes Rodrigues dos Santos» deve ler-se «Paulo
Fernando Rodrigues dos Santos».

16 de Maio de 2000. — A Chefe da Divisão de Formação, Gestão
dos Recursos Humanos e Informática, Maria da Conceição Libório.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior

Aviso n.o 9394/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 2 de Maio de
2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de chefe da Divisão de Gestão Financeira e Controlo
Orçamental do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior, lugar constante do mapa III a que se refere o n.o 2
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade
fixado em 12 meses a partir da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Gestão Financeira e
Controlo Orçamental, cujas funções estão definidas no artigo 7.o do
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio, e consistem em:

a) Preparar, em colaboração com a Direcção de Serviços de
Planeamento e Política Agro-Alimentar, os projectos de orça-
mento da Direcção Regional;

b) Assegurar a gestão e controlo orçamental e propor as alte-
rações julgadas necessárias;

c) Assegurar a gestão integrada dos recursos financeiros de
acordo com as políticas superiormente determinadas, apli-
cando critérios de economia, eficiência e eficácia;

d) Promover e assegurar todos os procedimentos inerentes à
eficaz cobrança e depósito de receitas, bem como à liquidação
de despesas, de acordo com as normas legais em vigor;

e) Assegurar a escrituração e os registos contabilísticos neces-
sários;

f) Elaborar relatórios de execução orçamental e financeira e
promover, organizar e apresentar a conta anual de gerência;

g) Assegurar, em colaboração com a Divisão de Organização
e Informática, a instalação de aplicações informáticas de fac-
turação, gestão financeira, gestão orçamental e gestão de
tesouraria.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas as licenciaturas
em Gestão de Empresas, Economia e Contabilidade.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação:

Licenciatura em Gestão de Empresas;
Licenciatura em Economia;
Licenciatura em Contabilidade.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na gestão dos recursos patrimoniais e financeiros,
cujas atribuições estão definidas nas alíneas a) a g) do artigo 7.o do
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de
3 de Agosto, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.



N.o 132 — 7 de Junho de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 9753

7 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidatura
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo Branco, ou remetidos
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, dos cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguinte documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Curriculum vitae, datado e assinado, donde conste os seguintes

elementos:

Identificação completa, habilitações literárias, formação
profissional realizada, funções exercidas e períodos cor-
respondentes e outros elementos que considere rele-
vantes.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

As habilitações académicas;
A experiência profissional geral;
A experiência profissional específica;
A formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 113/2000, da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tendo a
seguinte composição:

Presidente — Jorge Manuel Mendes Manteigas, subdirector
regional de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal efectivo — Maria Augusta Estrócio Martins, directora
dos Serviços de Administração da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo.

2.o vogal efectivo — Álvaro Bebiano Costa e Moura, director
dos Serviços de Desenvolvimento Rural da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal suplente — António da Cunha Direito, director dos Ser-
viços de Florestas da Direcção Regional de Agricultura da
Beira Interior.

2.o vogal suplente — Pedro Fiadeiro da Silva Carreira, director
dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-
mentar da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturali-
dade), . . . / . . . / . . . (data de nascimento), . . . (número, data, validade
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu), . . . (residência e código postal) e . . . (telefone), vem respei-
tosamente apresentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para
o preenchimento do cargo de . . . , conforme aviso publicado do Diário
da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias . . .
Possuir como habilitações profissionais . . .

Pede deferimento.
Data e assinatura.
Anexo:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

22 de Maio de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Aviso n.o 9395/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que por despacho de 2 de Maio de
2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de chefe da Divisão de Organização e Informática
do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Interior, lugar constante do mapa III, a que se refere o n.o 2 do
artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade
fixado em 12 meses a partir da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Organização e Infor-
mática, cujas funções estão definidas no artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 19/97, de 7 de Maio, e consistem em:

a) Promover e assegurar a realização de acções referentes à
racionalização, simplificação e modernização de circuitos
administrativos e suportes de informação;
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b) Promover a aplicação de normas e procedimentos no âmbito
da modernização administrativa;

c) Assegurar a implementação de instruções de serviço, reco-
mendações e normas de carácter organizativo;

d) Colaborar com os serviços centrais competentes na análise
e desenvolvimento de aplicações informáticas;

e) Promover à elaboração de estudos e propostas com vista à
definição dos meios informáticos mais adequados à Direcção
Regional, de acordo com o plano de informática do Minis-
tério;

f) Elaborar e manter actualizado o cadastro dos meios infor-
máticos da Direcção Regional e garantir a sua correcta gestão;

g) Garantir a segurança e privacidade da informação constantes
dos ficheiros informáticos centralizados ou que circule na rede
de ligações telemáticas;

h) Apoiar a formação e reciclagem do pessoal do domínio da
informática, em colaboração com as unidades orgânicas
competentes;

i) Apoiar tecnicamente a elaboração e execução de processos,
devidamente actualizados, de aquisição de bens e serviços
na área de informática.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas as licenciaturas
nas áreas de Informática, Economia e Gestão de Empresas.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação:

Licenciatura em Informática;
Licenciatura em Economia;
Licenciatura em Gestão de Empresas.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área da informática, designadamente, nos
domínios definidos nas alíneas a) a i) do artigo 8.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de
3 de Agosto, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo Branco, ou remetidos
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence, das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Fotocópia do bilhete de identidade;

Curriculum vitae, datado e assinado, donde constem os seguintes
elementos:

Identificação completa, habilitações literárias, formação
profissional realizada, funções exercidas e períodos cor-
respondentes, outros elementos que considere relevantes.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 113/2000, da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tendo a
seguinte composição:

Presidente — Francisco João Sanches Pires, subdirector regional
de Agricultura da Beira Interior;

1.o vogal efectivo — Maria Augusta Estrócio Martins, directora
dos Serviços de Administração da Direcção Regional de Agri-
cultura do Alentejo.

2.o vogal efectivo — Maria Helena Cardoso Ary Portocarrero
Almada Lemos Mendonça, directora dos Serviços de Admi-
nistração da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-
-Montes.

1.o vogal suplente — Fernando Ribeiro Delgado, director dos
Serviços de Planeamento e Política Agro-Alimentar da Direc-
ção Regional de Agricultura da Beira Interior.

2.o vogal suplente — Pedro Fiadeiro da Silva Carreira, director
dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-
mentar da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome) . . . (filiação) . . . (nacionalidade) . . . (naturalidade)
. . .(data do nascimento) . . .(número, data, validade do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu) . . .(residência
e código postal) . . .(telefone), vem respeitosamente apresentar a
V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento do cargo
de . . . , conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias . . .
Possuir como habilitações profissionais . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)
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Anexo:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

22 de Maio de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Aviso n.o 9396/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 2 de Maio de
2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária do
Sabugal do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior, lugar constante do mapa III, a que se refere o
n.o 2 do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de
Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade
fixado em 12 meses a partir da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária
do Fundão, cujas funções estão definidas no artigo 32.o do Decreto
Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio, e consistem em:

a) Controlar sanitariamente os efectivos pecuários regionais,
assegurando a execução das acções de carácter preventivo
contra as doenças dos animais, de acordo com as metodologias
definidas pela Direcção-Geral de Veterinária;

b) Promover a execução de inquéritos sanitários epizootológicos
e registos nosonecrológicos, bem como a recolha de infor-
mação estatística, referentes às acções profilácticas e de sanea-
mento, assegurando o seu envio aos serviços centrais;

c) Promover acções de educação sanitária das populações;
d) Colaborar com as autoridades competentes nas acções de pro-

tecção do meio ambiente decorrentes das explorações pecuá-
rias;

f) Coordenar a aplicação do sistema de identificação animal;
g) Proceder à certificação sanitária dos animais a exportar, bem

como assegurar a emissão de certificados de salubridade de
produtos frescos de origem animal, incluindo os da pesca;

h) Controlar o transporte e armazenamento dos produtos frescos
e subprodutos de origem animal;

i) Controlar e coordenar as acções integradas de pesquisa de
resíduos, farmacovigilância e toxicologia veterinária;

j) Assegurar a salubridade dos produtos frescos de origem ani-
mal destinados ao consumo público e dos destinados ao con-
sumo animal;

l) Certificar a salubridade dos produtos frescos de origem animal
destinados à comercialização, em particular à exportação;

m) Controlar as actividades de inspecção hígio-sanitárias dos ani-
mais, seus produtos frescos e subprodutos destinados ao con-
sumo público ou à indústria;

n) Verificar e controlar as condições hígio-sanitárias dos esta-
belecimentos de abate, de desmancha e desossa, bem como
a manipulação dos produtos;

o) Garantir a classificação das carcaças das diferentes espécies
de talho;

p) Criar circuitos informativos que permitam à Direcção-Geral
de Veterinária determinar o cômputo das medidas sanitárias
que se impõem quando do apuramento de qualquer morbo
com características infecto-contagiosas;

q) Colaborar com a Direcção-Geral de Veterinária na aplicação
das medidas que visem a protecção e o bem estar dos animais;

r) Assegurar o adequado desenvolvimento de medidas de ins-
pecção sanitária e demais previstas no Decreto-Lei n.o 202/91,
de 5 de Junho;

s) Acompanhar, validar e controlar a execução de projectos de
investimento.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequada a licenciatura
em Medicina Veterinária.

5.2 — Condições preferenciais de habilitações — licenciatura em
Medicina Veterinária.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na execução de acções de carácter preventivo
contra as doenças dos animais de acordo com as metodologias defi-
nidas pela Direcção-Geral de Veterinária e restantes atribuições defi-
nidas nas alíneas a) a s) do artigo 32.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de
3 de Agosto, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo Branco, ou remetidos
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, estado civil, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência, código postal e telefone,
se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, dos cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Curriculum vitae datado e assinado donde conste os seguintes

elementos:

Identificação completa, habilitações literárias, formação
profissional realizada, funções exercidas e períodos cor-
respondentes e outros elementos que considere rele-
vantes.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional.



9756 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 132 — 7 de Junho de 2000

9.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 113/2000 da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tendo a
seguinte composição:

Presidente — Jorge Manuel Mendes Manteigas, subdirector
regional de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal efectivo — António Manuel Lopes Pina Fonseca, direc-
tor dos Serviços de Veterinária da DRA da Beira Interior.

2.o vogal efectivo — Pedro Fiadeiro Silva Carreira, director dos
Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar
da DRA da Beira Interior.

1.o vogal suplente — Maria Henrique Serejo de Moura Pinheiro,
directora dos Serviços de Agricultura da DRA da Beira
Interior.

2.o vogal suplente — José Manuel Garrido Lavado, chefe da Divi-
são de Produção Agrícola da DRA da Beira Interior.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . / . . . / . . . (data de nascimento), . . . (número, data, validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . .
(residência e código postal), . . . (telefone), vem respeitosamente apre-
sentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento
do cargo de . . . , conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias. . .
Possuir como habilitações profissionais. . .

Pede deferimento.
Data e assinatura.
Anexo:

Curriculum vitae datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

22 de Maio de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Aviso n.o 9397/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 2 de Maio de
2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de chefe da Divisão de Formação e Gestão de Recur-
sos Humanos do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, lugar constante do mapa III, a que se refere
o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de
Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade
fixado em 12 meses a partir da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Formação e Gestão
de Recursos Humanos, cujas funções estão definidas no artigo 6.o
do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio, e consistem em:

a) Promover e assegurar, em articulação com a Secretaria-Geral
do Ministério, a formação profissional de todo o pessoal da
Direcção Regional;

b) Assegurar a divulgação dos planos de formação a todas as
unidades orgânicas da Direcção Regional e garantir e coor-
denar a participação dos seus funcionários;

c) Elaborar os estudos necessários à correcta afectação e gestão
do pessoal pelos diversos serviços;

d) Divulgar as acções necessárias à organização e instrução dos
processos referentes à situação profissional do pessoal, desig-
nadamente no que se refere ao seu recrutamento, acolhi-
mento, mobilidade e progressão nas carreiras;

e) Recolher, organizar e tratar a informação sócio-profissional
relativa aos recursos humanos, tendo em vista a sua gestão
racional, e elaborar anualmente o balanço social;

f) Assegurar a execução de normas sobre condições ambientais,
de segurança e higiene no trabalho;

g) Assegurar, em colaboração com a Divisão de Organização
de Informática, a instalação e utilização das aplicações infor-
máticas de gestão de pessoal e processamento de vencimentos;

h) Organizar e manter actualizado o cadastro de pessoal;
i) Assegurar a preparação e divulgação das listas de antiguidade

e desencadear e assegurar o processo de marcação de férias
nos prazos legalmente previstos;

j) Desencadear e assegurar o processo de notação periódica
do pessoal objecto de atribuição de classificação de serviço;

l) Instruir os processos relativos a acidentes em serviço e apo-
sentação de funcionários;

m) Assegurar a análise e processamento dos elementos relativos
aos vencimentos, salários e outros abonos de todo o pessoal,
bem como elaborar os documentos que sirvam de suporte
ao tratamento informático daquelas remunerações e abonos
e respectivos descontos, e garantir os procedimentos ine-
rentes.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como adequadas as licen-
ciaturas em Gestão de Recursos Humanos, em Direito e em Sociologia.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação:

Licenciatura em Gestão de Recursos Humanos;
Licenciatura em Direito;
Licenciatura em Sociologia.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na área da gestão dos recursos humanos, cujas
atribuições estão definidas nas alíneas a) a m) do artigo 6.o do Decreto
Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de
3 de Agosto, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo Branco, ou remetidos
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;
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b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Curriculum vitae, datado e assinado, donde constem os seguintes

elementos:

Identificação completa, habilitações literárias, formação
profissional realizada, funções exercidas e períodos cor-
respondentes, outros elementos que considere relevantes.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 113/2000, da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tendo a
seguinte composição:

Presidente — Francisco João Sanches Pires, subdirector regional
de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal efectivo — Maria Helena Cardoso Ary Portocarrero
Almada Lemos Mendonça, directora dos Serviços de Admi-
nistração da Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-
-Montes.

2.o vogal efectivo — António José Baetas da Silva, chefe da Divi-
são de Formação e Gestão de Recursos Humanos, da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral.

1.o vogal suplente — Fernando Ribeiro Delgado, director dos
Serviços de Planeamento e Política Agro-Alimentar, da Direc-
ção Regional de Agricultura da Beira Interior.

2.o vogal suplente — António da Cunha Direito, director dos Ser-
viços de Florestas, da Direcção Regional de Agricultura da
Beira Interior.

22 de Maio de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturali-
dade), . . . (data do nascimento), . . . (número, data, validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . .
(residência e código postal), . . . (telefone), vem respeitosamente apre-
sentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento
do cargo de. . . , conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias: . . .
Possuir como habilitações profissionais: . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Anexo:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários rea-

lizados.

Aviso n.o 9398/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 2 de Maio de
2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de chefe da Divisão de Produção Animal do quadro
do pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior,
lugar constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade
fixado em 12 meses a partir da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Produção Animal, cujas
funções estão definidas no artigo 18.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/97, de 7 de Maio, e consistem em:

a) Desenvolver as acções de experimentação, demonstração e
divulgação na área animal em articulação com as actividades
de investigação de outros organismos do Ministério da Agri-
cultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, tendentes
ao melhoramento qualitativo e quantitativo da produção
regional do sector;

b) Assegurar, a nível regional, os sistemas de exploração agro-
-pecuários mais aconselháveis segundo as diferentes zonas
agro-ecológicas;

c) Promover o apoio técnico à produção pecuária;
d) Assegurar, com as respectivas associações a preservação das

raças autóctones, através da divulgação de conhecimentos,
normas e práticas referentes ao maneio produtivo e repro-
dutivo;

e) Cooperar com as associações de criadores nos planos de
melhoramento animal das respectivas raças;

f) Assegurar, validar e controlar a execução de projectos de
investimentos, bem como a aplicação de regulamentos no
domínio da produção animal.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
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n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequada a licenciatura
em Medicina Veterinária e Zootecnia.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Medicina Veterinária e Zootecnia.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência nas áreas do apoio técnico e do fomento da pro-
dução e demais atribuições consignadas nas alíneas a) a f) do artigo 18.o
do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de
3 de Agosto, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo Branco, ou remetidos
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração,

em horas, cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Curriculum vitae, datado e assinado, donde conste os seguintes

elementos:

Identificação completa, habilitações literárias, formação
profissional realizada, funções exercidas e períodos cor-
respondentes, outros elementos que considere relevantes.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso, é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

Habilitações académicas;
Experiência profissional geral;
Experiência profissional específica;
Formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior aos dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam da acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 113/2000 da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes tendo a
seguinte composição:

Presidente — Jorge Manuel Mendes Manteigas, subdirector
regional de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal efectivo — Fernando Ribeiro Delgado, director dos Ser-
viços de Planeamento e Política Agro-Alimentar da DRA da
Beira Interior.

2.o vogal efectivo — Pedro Fiadeiro da Silva Carreira, director
dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-
mentar, da DRA da Beira Interior.

1.o vogal suplente — Maria Luísa Mariano Batista Correia, direc-
tora dos Serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar, da DRA do Alentejo.

2.o vogal suplente — Afonso Henriques Costa, director dos Ser-
viços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar, da
DRA de Trás-os-Montes.

22 de Maio de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . (data de nascimento), . . . (número, data, validade do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . . (residência
e código postal), . . . (telefone), vem respeitosamente apresentar a
V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento do cargo
de . . . , conforme aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . . , de . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias . . .
Possuir como habilitações profissionais . . .

Pede deferimento.
(Data e assinatura.)

Anexo:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

Aviso n.o 9399/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 2 de Maio de
2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de chefe de divisão de Produção Agrícola do quadro
de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior,
lugar constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade
fixado em 12 meses a partir da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
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Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Produção Agrícola, cujas
funções estão definidas no artigo 17.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/97, de 7 de Maio, e consistem em:

a) Assegurar acções e experimentação, fomento e apoio técnico
necessários ao desenvolvimento da produção agrícola;

b) Promover a caracterização e avaliação dos sistemas de pro-
dução e das práticas culturais mais representativas e ou mais
aconselhadas em função das necessidades agro-ecológicas
existentes visando o fomento da produção em zonas econó-
micas notáveis e compatíveis com o meio ambiente;

c) Promover a divulgação dos conhecimentos, normas e práticas
mais recomendáveis no âmbito da produção vegetal;

d) Assegurar a actualização dos diferentes cadastros e condi-
cionantes legais das culturas, à excepção dos relacionados
com a vinha;

e) Elaborar estudos e pareceres técnicos;
f) Acompanhar a evolução tecnológica dos equipamentos e for-

mas de exploração no âmbito da produção vegetal;
g) Assegurar, validar e controlar a execução de projectos de

investimento.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como adequada a licen-
ciatura na área das Ciências Agrárias.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Agronomia.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência nas áreas do apoio técnico e do fomento da pro-
dução e demais atribuições consignadas nas alíneas a) a g) do
artigo 17.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de
3 de Agosto, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo Branco, ou remetidos
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração

em horas dos cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Fotocópia do bilhete de identidade;

Curriculum vitae, datado e assinado, donde constem os seguintes
elementos: identificação completa, habilitações literárias, for-
mação profissional realizada, funções exercidas e períodos cor-
respondentes e outros elementos que considere relevantes.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

As habilitações académicas;
A experiência profissional geral;
A experiência profissional específica;
A formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 113/2000, da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tendo a
seguinte composição:

Presidente — Francisco João Sanches Pires, subdirector regional
de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal efectivo — Fernando Ribeiro Delgado, director de ser-
viços de Planeamento e Política Agro-Alimentar da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior.

2.o vogal efectivo — Maria Luísa Mariano Batista Correia, direc-
tora de serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-
mentar da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

1.o vogal suplente — António da Cunha Direito, director de ser-
viços de Florestas da Direcção Regional de Agricultura da
Beira Interior.

2.o vogal suplente — Afonso Henriques Costa, director de ser-
viços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar da
Direcção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . / . . ./ . . . (data de nascimento), . . . (número, data, validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . .
(residência e código postal), . . . (telefone), vem respeitosamente apre-
sentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento
do cargo de . . . , conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias . . .
Possuir como habilitações profissionais . . .

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).
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Anexo:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

22 de Maio de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Aviso n.o 9400/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 2 de Maio de
2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de chefe de divisão de Infra-Estruturas Rurais, Hidráu-
lica, Engenharia Agrícola e Ambiente do quadro de pessoal da Direc-
ção Regional de Agricultura da Beira Interior, lugar constante do
mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade
fixado em 12 meses a partir da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Infra-Estruturas Rurais,
Hidráulica, Engenharia Agrícola e Ambiente, cujas funções estão defi-
nidas no artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de
Maio, e consistem em:

a) Promover a elaboração de estudos e projectos relativos a apro-
veitamentos hidroagrícolas, bem como infra-estruturas, cons-
truções rurais e obras de defesa e conservação do solo, de
acordo com as necessidades e prioridades regionais;

b) Assegurar a divulgação de modelos e normas técnicas mais
adequados à mecanização e electrificação agrícola, às infra-
-estruturas rurais e conservação e sustentação do ambiente
em meio rural;

c) Promover à aplicação e divulgação das normas técnicas e
práticas mais aconselháveis em matéria de regadio e apoiar
a gestão de perímetros de rega em exploração;

d) Assegurar a eficácia na execução dos novos regadios colec-
tivos;

e) Assegurar a participação na elaboração dos planos de bacia;
f) Assegurar a gestão e acompanhamento dos mecanismos de

apoio e das obras entretanto concretizadas;
g) Assegurar o cumprimento das normas referentes à defesa

da reserva agrícola;
h) Participar na concepção e gestão de programas e acções de

promoção e sustentação do desenvolvimento rural;
i) Assegurar as acções decorrentes das medidas definidas no

âmbito do ordenamento rural, dos níveis de aproveitamento
dos solos, do arrendamento rural e de outras modalidades
de exploração;

j) Assegurar a gestão do interesse do Estado relativamente ao
património fundiário;

l) Assegurar as acções decorrentes dos processos de expropria-
ção no âmbito da reconversão agrícola ou de desenvolvimento
rural;

m) Assegurar a execução das políticas de protecção do ambiente
e preservação da paisagem rural;

n) Acompanhar, validar e controlar a execução de projectos de
investimento.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como adequada a licen-
ciatura na área das Ciências Agro-Florestais.

5.2 — Condições preferenciais de habilitações:

Licenciatura em Agronomia;
Licenciatura em Silvicultura.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência em acções e projectos de hidráulica agrícola,
ordenamento, engenharia rural e ambiente, de acordo com o definido
nas alíneas a) a n) do artigo 23.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97,
de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de
3 de Agosto, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo Branco, ou remetidos
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração

em horas dos cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Curriculum vitae, datado e assinado, donde constem os seguintes

elementos: identificação completa, habilitações literárias, for-
mação profissional realizada, funções exercidas e períodos cor-
respondentes e outros elementos que considere relevantes.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

As habilitações académicas;
A experiência profissional geral;
A experiência profissional específica;
A formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.
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9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 113/2000, da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tendo a
seguinte composição:

Presidente — Jorge Manuel Mendes Manteigas, subdirector
regional de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal efectivo — Afonso Henriques Costa, director de serviços
de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar da Direc-
ção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes.

2.o vogal efectivo — Álvaro Bebiano Costa e Moura, director
de serviços de Desenvolvimento Rural da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal suplente — Pedro Fiadeiro da Silva Carreira, director
de serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Interior.

2.o vogal suplente — João Manuel Freitas Barros Lomelino de
Freitas, director de serviços de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . / . . ./ . . . (data de nascimento), . . . (número, data, validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . .
(residência e código postal), . . . (telefone), vem respeitosamente apre-
sentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento
do cargo de . . . , conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias . . .
Possuir como habilitações profissionais . . .

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexo:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

22 de Maio de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Aviso n.o 9401/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 2 de Maio de
2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de chefe de divisão de Valorização do Património
Florestal do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior, lugar constante do mapa III a que se refere o n.o 2
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade
fixado em 12 meses a partir da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Valorização do Património
Florestal, cujas funções estão definidas no artigo 28.o do Decreto
Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio, e consistem em:

a) Participar na elaboração de vários tipos de planos de orde-
namento e gestão florestal e acompanhar a sua execução;

b) Promover a expansão do património florestal e a reestru-
turação fundiária;

c) Assegurar a aplicação de metodologias sobre técnicas de arbo-
rização, condução e exploração de povoamentos florestais;

d) Assegurar a aplicação de legislação e medidas de gestão da
produção sustentável de bens directos, lenhosos e não
lenhosos;

e) Assegurar o cumprimento das normas relativas à aplicação
do regime florestal e emitir pareceres sobre submissão a este
regime que forem solicitados pelas entidades competentes;

f) Assegurar o cumprimento das normas de qualidade para
comercialização dos produtos florestais;

g) Assegurar a recolha de informação relativa à caracterização
da coberta florestal, das actividades do sector florestal e das
actividades de ambiente e lazer;

h) Assegurar a recolha de dados para tratamento estatístico rela-
tivos à produção, transformação e comercialização de maté-
rias-primas e produtos florestais;

i) Assegurar as acções de experimentação e demonstração, bem
como a certificação dos produtos florestais;

j) Assegurar o apoio técnico aos agricultores, suas associações
e populações rurais nos domínios das infra-estruturas, da pro-
tecção e do fomento, da produção e da transformação e
comercialização dos produtos da floresta;

l) Coordenar, a nível regional, actividades de comercialização
de matérias-primas e produtos florestais, seus derivados e
subprodutos;

m) Gerir espaços florestais públicos e comunitários na área de
intervenção da DRABI;

n) Acompanhar, validar e controlar a execução de projectos de
investimento.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como adequada a licen-
ciatura na área das Ciências Agro-Florestais.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura na
área Silvícola.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência nas acções de ordenamento, protecção, gestão,
conservação e demonstração dos recursos ligados à floresta, conforme
definido nas alíneas a) a n) do artigo 28.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de
3 de Agosto, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo Branco, ou remetidos
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração

em horas dos cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
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f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Curriculum vitae, datado e assinado, donde constem os seguintes

elementos: identificação completa, habilitações literárias, for-
mação profissional realizada, funções exercidas e períodos cor-
respondentes e outros elementos que considere relevantes.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

As habilitações académicas;
A experiência profissional geral;
A experiência profissional específica;
A formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 113/2000, da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tendo a
seguinte composição:

Presidente — Francisco João Sanches Pires, subdirector regional
de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal efectivo — João Rui Dias Pinto Ribeiro, director de
serviços de Florestas da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

2.o vogal efectivo — Fernando Ribeiro Delgado, director de ser-
viços de Planeamento e Política Agro-Alimentar da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal suplente — Álvaro Bebiano Costa e Moura, director
de serviços de Desenvolvimento Rural da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

2.o vogal suplente — Maria Henrique Serejo Moura Pinheiro,
directora de serviços de Agricultura da Direcção Regional de
Agricultura da Beira Interior.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . / . . ./ . . . (data de nascimento), . . . (número, data, validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . .
(residência e código postal), . . . (telefone), vem respeitosamente apre-
sentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento
do cargo de . . . , conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias . . .
Possuir como habilitações profissionais . . .

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexo:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

22 de Maio de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Aviso n.o 9402/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 2 de Maio de
2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de chefe de divisão de Caça e Pesca nas Águas Inte-
riores do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior, lugar constante do mapa III a que se refere o n.o 2
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade
fixado em 12 meses a partir da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Caça e Pesca nas Águas
Interiores, cujas funções estão definidas no artigo 30.o do Decreto
Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio, e consistem em:

a) Promover a adopção de medidas mais adequadas ao orde-
namento, gestão e exploração dos recursos cinegéticos, aquí-
colas das águas interiores, apícolas e demais recursos sil-
vestres;

b) Assegurar a recolha de dados relativos aos recursos cinegé-
ticos, aquícolas das águas interiores, apícolas e das actividades
a eles associadas, destinadas a tratamento estatístico e ela-
boração de cartografia;

c) Assegurar a recolha de informação relativa à caracterização
das actividades ligadas aos recursos cinegéticos, aquícolas das
águas interiores, apícolas e outros recursos silvestres;

d) Assegurar a recolha de dados relativos ao cadastro de pes-
cadores, caçadores, matilhas de cães de caça, furões, aves
de presa e troféus de caça maior;

e) Assegurar a aplicação das disposições legais em matéria de
recursos cinegéticos e aquícolas das águas interiores;

f) Assegurar a realização de exames para obtenção da carta
de caçador;

g) Proceder ao levantamento e avaliação dos prejuízos causados
pelas populações cinegéticas;

h) Propor a implantação de planos de gestão dos recursos aquí-
colas nas bacias hidrográficas, em integração e articulação
com os planos de bacia hidrográfica e com o plano nacional
de água;

i) Acompanhar, validar e controlar a execução de projectos e
investimento.
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À Divisão de Caça e Pesca nas Águas Interiores compete ainda
assegurar, nos termos do artigo 144.o do Decreto-Lei n.o 136/96, de
14 de Agosto, o exercício das seguintes competências da Direcção-
-Geral das Florestas em matéria de fomento, exploração e conservação
de recursos cinegéticos:

a) Autorizar a adopção de medidas de correcção da densidade
das espécies cinegéticas por prejuízos por elas causados;

b) Aprovar calendários e editais de montarias, batidas e de caça
de aproximação a javalis, de batidas aos coelhos, às raposas
e saca-rabos;

c) Autorizar a criação, instalação e extinção de campos de treino
de caça, desde que situados fora das zonas submetidas ao
regime cinegético especial;

d) Autorizar o registo de aves de presa, de furões e de matilhas
para caça maior e para a caça à raposa a corricão;

e) Autorizar a instalação de aparcamento de gado, nos termos
legais;

f) Determinar e instruir processos de contra-ordenação por
infracções à Lei da Caça e demais disposições regulamentares
e autorizar a prorrogação dos prazos para a sua conclusão;

g) Autorizar o pagamento voluntário de coimas por infracções
à Lei da Caça e demais disposições regulamentares, nos ter-
mos do artigo 50.a-A do Decreto-Lei n.o 433/82, de 27 de
Outubro, aditado pelo Decreto-Lei n.o 356/89, de 17 de Outu-
bro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 244/95, de 14
de Setembro;

h) Instruir os processos relativos à concessão e renovação de
zonas de caça de regime cinegético especial e à transmissão
de concessionário.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como adequada a licen-
ciatura na área das Ciências Agro-Florestais.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura na
área Silvícola.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência em ordenamento, gestão e exploração dos recur-
sos cinegéticos, aquícolas das águas interiores, apícolas e demais recur-
sos silvestres, de acordo com o estipulado nas alíneas a) a i) do n.o 1
e nas alíneas a) a h) do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de
3 de Agosto, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo Branco, ou remetidos
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração

em horas dos cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Curriculum vitae, datado e assinado, donde constem os seguintes

elementos: identificação completa, habilitações literárias, for-
mação profissional realizada, funções exercidas e períodos cor-
respondentes e outros elementos que considere relevantes.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

As habilitações académicas;
A experiência profissional geral;
A experiência profissional específica;
A formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 113/2000, da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tendo a
seguinte composição:

Presidente — Jorge Manuel Mendes Manteigas, subdirector
regional de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal efectivo — Fernando Ribeiro Delgado, director de ser-
viços de Planeamento e Política Agro-Alimentar da DRA da
Beira Interior.

2.o vogal efectivo — António da Cunha Direito, director de ser-
viços de Florestas da DRA da Beira Interior.

1.o vogal suplente — Pedro Fiadeiro da Silva Carreiro, director
de serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar
da DRA da Beira Interior.

2.o vogal suplente — Álvaro Bebiano Costa e Moura, director
de serviços de Desenvolvimento Rural da DRA da Beira
Interior.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . / . . ./ . . . (data de nascimento), . . . (número, data, validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . .
(residência e código postal), . . . (telefone), vem respeitosamente apre-
sentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento
do cargo de . . . , conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias . . .
Possuir como habilitações profissionais . . .
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Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexo:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

22 de Maio de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Aviso n.o 9403/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 2 de Maio de
2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de chefe de divisão de Intervenção Veterinária da
Guarda do quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior, lugar constante do mapa III a que se refere o n.o 2
do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade
fixado em 12 meses a partir da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Intervenção Veterinária
da Guarda, cujas funções estão definidas no artigo 32.o do Decreto
Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio, e consistem em:

a) Controlar sanitariamente os efectivos pecuários regionais,
assegurando a execução das acções de carácter preventivo
contra as doenças dos animais, de acordo com as metodologias
definidas pela Direcção-Geral de Veterinária;

b) Promover a execução de inquéritos sanitários epizootológicos
e registos nosonecrológicos, bem como a recolha de infor-
mação estatística, referente às acções profilácticas e de sanea-
mento, assegurando o seu envio aos serviços centrais;

c) Promover acções de educação sanitária das populações;
d) Colaborar com as autoridades sanitárias na luta contra as

zoonoses;
e) Colaborar com as entidades competentes nas acções de pro-

tecção do meio ambiente decorrentes das explorações pecuá-
rias;

f) Coordenar a aplicação do sistema de identificação animal;
g) Proceder à certificação sanitária dos animais a exportar, bem

como assegurar a emissão de certificados de salubridade de
produtos frescos de origem animal, incluindo os da pesca;

h) Controlar o transporte e armazenamento dos produtos frescos
e subprodutos de origem animal;

i) Controlar e coordenar as acções integradas de pesquisa de
resíduos, farmacovigilância e toxicologia veterinária;

j) Assegurar a salubridade dos produtos frescos de origem ani-
mal destinados ao consumo público e dos destinados ao con-
sumo animal;

l) Certificar a salubridade dos produtos frescos de origem animal
destinados à comercialização, em particular à exportação;

m) Controlar as actividades de inspecção hígio-sanitárias dos ani-
mais, seus produtos frescos e subprodutos destinados ao con-
sumo público ou à indústria;

n) Verificar e controlar as condições hígio-sanitárias dos esta-
belecimentos de abate, de desmancha e desossa, bem como
a manipulação dos produtos;

o) Garantir a classificação das carcaças das diferentes espécies
de talho;

p) Criar circuitos informativos que permitam à Direcção-geral
de Veterinária determinar o cômputo das medidas sanitárias
que se impõem quando do apuramento de qualquer morbo
com características infecto-contagiosas;

q) Colaborar com a Direcção-geral de Veterinária na aplicação
das medidas que visem a protecção e o bem-estar dos animais;

r) Assegurar o adequado desenvolvimento de medidas de ins-
pecção sanitária e demais previstas no Decreto-Lei n.o 202/91,
de 5 de Junho;

s) Acompanhar, validar e controlar a execução de projectos de
investimento.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequada a licenciatura
em Medicina Veterinária.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Medicina Veterinária.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na execução de acções de carácter preventivo
contra as doenças dos animais de acordo com as metodologias defi-
nidas pela Direcção-Geral de Veterinária e restantes atribuições defi-
nidas nas alíneas a) a s) do artigo 32.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de
3 de Agosto, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo Branco, ou remetidos
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração

em horas dos cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Curriculum vitae, datado e assinado, donde constem os seguintes

elementos: identificação completa, habilitações literárias, for-
mação profissional realizada, funções exercidas e períodos cor-
respondentes e outros elementos que considere relevantes.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

As habilitações académicas;
A experiência profissional geral;
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A experiência profissional específica;
A formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 113/2000, da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tendo a
seguinte composição:

Presidente — Francisco João Sanches Pires, subdirector regional
de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal efectivo — Pedro Fiadeiro da Silva Carreira, director
de serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar
da DRA da Beira Interior.

2.o vogal efectivo — Mário Alberto Armada Nunes, director de
serviços de Veterinária da DRA de Trás-os-Montes.

1.o vogal suplente — Fernando Ribeiro Delgado, director de ser-
viços de Planeamento e Política Agro-Alimentar da DRA da
Beira Interior.

2.o vogal suplente — António da Cunha Direito, director de ser-
viços de Florestas da DRA da Beira Interior.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . / . . ./ . . . (data de nascimento), . . . (número, data, validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . .
(residência e código postal), . . . (telefone), vem respeitosamente apre-
sentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento
do cargo de . . . , conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias . . .
Possuir como habilitações profissionais . . .

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexo:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

22 de Maio de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Aviso n.o 9404/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 2 de Maio de
2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de chefe de divisão de Controlo Fitossanitário do
quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura da Beira

Interior, lugar constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do
artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade
fixado em 12 meses a partir da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Controlo Fitossanitário,
cujas funções estão definidas no artigo 33.o do Decreto Regulamentar
n.o 19/97, de 7 de Maio, e consistem em:

a) Executar as medidas fitossanitárias adequadas e evitar a intro-
dução, dispersão e instalação de organismos nocivos ao País.

b) Colaborar na divulgação dos regulamentos necessários ao
cumprimento das disposições legais no que se refere às medi-
das fitossanitárias;

c) Aplicar as normas, definidas superiormente, relativas aos con-
trolos fitossanitários sobre circulação, introdução e exportação
de mercadoria de natureza vegetal;

d) Participar nos exames periciais decorrentes do controlo fitos-
sanitário, bem como à recolha e tratamento de dados refe-
rentes aos inimigos das culturas e às medidas adequadas para
a defesa fitossanitária;

e) Assegurar a prospecção e zonagem de organismos de qua-
rentena e a execução das respectivas acções de controlo e
erradicação dos mesmos;

f) Realizar a inspecção e controlo de aplicação de produtos
fitofarmacêuticos, promovendo a colheita de amostras para
determinação de resíduos durante a produção;

g) Realizar as inspecções para certificação de material de pro-
pagação vegetativa e de sementes, exceptuando as de natureza
florestal;

h) Executar as acções de inspecção e controlo da protecção e
produção integradas, da luta química aconselhada e produção
biológica.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como adequadas as licen-
ciaturas na área das Ciências Agrárias.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Agronomia.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência na coordenação e execução da política de pro-
tecção das culturas, bem como de produção de material de propagação
vegetativa e respectiva certificação, de acordo com o definido nas
alíneas a) a h) do artigo 33.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97,
de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de
3 de Agosto, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo Branco, ou remetidos
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração

em horas dos cursos, estágios e seminários frequentados;
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e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Curriculum vitae, datado e assinado, donde constem os seguintes

elementos: identificação completa, habilitações literárias, for-
mação profissional realizada, funções exercidas e períodos cor-
respondentes e outros elementos que considere relevantes.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

As habilitações académicas;
A experiência profissional geral;
A experiência profissional específica;
A formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 113/2000, da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tendo a
seguinte composição:

Presidente — Jorge Manuel Mendes Manteigas, subdirector
regional de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal efectivo — Maria Luísa Mariano Batista Correia, direc-
tora de serviços de Fiscalização e Controlo da Qualidade Ali-
mentar da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo.

2.o vogal efectivo — Fernando Ribeiro Delgado, director de ser-
viços de Planeamento e Política Agro-Alimentar da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal suplente — António Manuel Lopes Pina Fonseca, direc-
tor de serviços de Veterinária da Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior.

2.o vogal suplente — Álvaro Bebiano Costa e Moura, director
de serviços de Desenvolvimento Rural da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . / . . ./ . . . (data de nascimento), . . . (número, data, validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . .
(residência e código postal), . . . (telefone), vem respeitosamente apre-
sentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento
do cargo de . . . , conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias . . .
Possuir como habilitações profissionais . . .

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexo:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

22 de Maio de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Aviso n.o 9405/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 4.o, do n.o 1 do artigo 8.o e do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho de 2 de Maio de
2000 do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento do cargo de chefe de divisão de Fiscalização dos Produtos
de Origem Vegetal do quadro de pessoal da Direcção Regional de
Agricultura da Beira Interior, lugar constante do mapa III a que se
refere o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto Regulamentar n.o 19/97,
de 7 de Maio.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido apenas
para o provimento do mencionado cargo, sendo o prazo de validade
fixado em 12 meses a partir da data da publicitação da lista de clas-
sificação final.

3 — Legislação aplicável:

Código do Procedimento Administrativo;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Fiscalização dos Produtos
de Origem Vegetal, cujas funções estão definidas no artigo 25.o do
Decreto Regulamentar n.o 19/97, de 7 de Maio, e consistem em:

a) Controlar e fiscalizar, sem prejuízo das competências e outras
entidades, o cumprimento das disposições legais relativas à
produção, preparação, confecção, acondicionamento, arma-
zenagem, transporte e venda de produtos agro-alimentares
e da pesca, produtos com denominação de origem protegida,
indicações geográficas protegidas e agro-biológicas, seus
ingredientes e aditivos, bem como a adequação de produtos
de limpeza e desinfecção utilizados;

b) Assegurar a execução das acções de fiscalização no âmbito
do controlo oficial dos géneros alimentícios e em outras acções
que lhes sejam superiormente determinadas;

c) Colaborar com as restantes entidades competentes nas acti-
vidades de fiscalização e controlo dos estabelecimentos des-
tinados à produção, preparação, confecção, acondiciona-
mento, armazenagem, transporte e venda de produtos agro-
-alimentares e da pesca;

d) Fiscalizar os materiais, as embalagens e outros objectos des-
tinados a contactar com os géneros alimentícios quando
tenham sido lançados no mercado, bem como a rotulagem
dos produtos agro-alimentares e da pesca;

e) Assegurar, em articulação com as entidades intervenientes
neste sector, a execução das actividades de fiscalização das
condições hígio-sanitárias e técnico-funcionais das cantinas
ou refeitórios privados ou oficiais, bem como o controlo da
qualidade dos alimentos aí confeccionados;
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f) Efectuar e participar em perícias, sempre que solicitadas pelos
tribunais ou determinadas superiormente;

g) Proceder à colheira de amostras de géneros alimentícios,
ingredientes aditivos alimentares, com vista à sua fiscalização
e controlo;

h) Dar parecer sobre os resultados das análises efectuadas no
âmbito do controlo oficial de géneros alimentícios, da pre-
venção e investigação das infracções em matéria de qualidade,
genuinidade e conformidade dos produtos agro-alimentares
e da pesca;

i) Aprender, inutilizar, beneficiar ou desnaturar os produtos
objecto da sua fiscalização e controlo;

j) Proceder ao levantamento dos autos relativos às infracções
de natureza contra-ordenacional da área de intervenção da
DRABI;

l) Fiscalizar o cumprimento das normas relativas à atribuição
e gestão do número de controlo veterinário;

m) Assegurar a recolha de dados inerentes ao cadastro das enti-
dades responsáveis pela introdução no mercado interno de
géneros alimentícios transformados e ao registo nacional de
procedimentos de controlo da qualidade dos géneros alimen-
tícios transformados (REPAT);

n) Colaborar na elaboração dos programas previsionais anuais
do controlo oficial dos géneros alimentícios e na execução
do programa coordenado de controlo;

o) Assegurar a emissão de certificados de salubridade dos pro-
dutos transformados de origem animal, incluindo os da pesca,
bem como de certificados de qualidade, de genuinidade e
conformidade dos géneros alimentícios;

p) Assegurar a colaboração com as várias entidades intervenien-
tes na defesa da saúde pública e do meio ambiente;

q) Exercer quaisquer outras acções ou funções que lhes sejam
superiormente determinadas.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se adequadas as licenciaturas
nas áreas das Ciências Agrárias.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Agronomia.

5.3 — Experiência considerada necessária ao desempenho do
cargo — experiência no cumprimento das disposições legais relativas
à produção, preparação, confecção, acondicionamento, armazenagem,
transporte e venda dos produtos agro-alimentares e da pesca, con-
soante definido nas alíneas a) a q) do artigo 25.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 19/97, de 7 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
acrescida do montante fixado no despacho conjunto n.o 625/99, de
3 de Agosto, sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para
o Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas.

7 — Local de trabalho — área de jurisdição da Direcção Regional
de Agricultura da Beira Interior.

8 — Formalização das candidaturas — os processos de candidaturas
deverão ser entregues directamente na Direcção Regional de Agri-
cultura da Beira Interior, sita na Rua de Amato Lusitano, lote 3,
Estrada da Circunvalação, 6000-150 Castelo Branco, ou remetidos
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o mesmo
endereço, devendo ser expedidos até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado de acordo com a minuta em anexo, dirigido ao
director regional de Agricultura da Beira Interior, e dele deverão
constar obrigatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, naturalidade, nacionalidade, estado civil, data
de nascimento, número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu, residência, código postal
e telefone, se o tiver;

b) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com indicação da duração

em horas dos cursos, estágios e seminários frequentados;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito, os quais só serão
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão ser obri-
gatoriamente acompanhados dos seguintes documentos:

Certificado de habilitações literárias ou fotocópia devidamente
autenticada pelos serviços a que pertence;

Fotocópias autenticadas pelos serviços a que pertence das acções
de formação realizadas, de estágios ou seminários frequen-
tados;

Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso de
abertura;

Fotocópia do bilhete de identidade;
Curriculum vitae, datado e assinado, donde constem os seguintes

elementos: identificação completa, habilitações literárias, for-
mação profissional realizada, funções exercidas e períodos cor-
respondentes e outros elementos que considere relevantes.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta de declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1
do presente aviso é motivo de exclusão.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

9.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas:

As habilitações académicas;
A experiência profissional geral;
A experiência profissional específica;
A formação profissional.

9.2 — Na entrevista profissional de selecção, o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

9.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

9.4 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao dos
restantes métodos de selecção.

9.5 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como do sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

10 — O júri do concurso foi constituído por despacho do Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural, após a realização do sorteio,
nos termos dos artigos 6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a que se refere a acta n.o 113/2000, da Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes, tendo a
seguinte composição:

Presidente — Jorge Manuel Mendes Manteigas, subdirector
regional de Agricultura da Beira Interior.

1.o vogal efectivo — Pedro Fiadeiro da Silva Carreira, director
de serviços de Veterinária da Direcção Regional de Agricultura
da Beira Interior.

2.o vogal efectivo — Afonso Henriques Costa, director de serviços
de Fiscalização e Controlo da Qualidade Alimentar da Direc-
ção Regional de Agricultura de Trás-os-Montes.

1.o vogal suplente — Maria Henrique Serejo Moura Pinheiro,
directora de serviços de Agricultura da Direcção Regional de
Agricultura da Beira Interior.

2.o vogal suplente — João Rui Dias Pinto Ribeiro, director de
serviços de Florestas da Direcção Regional de Agricultura do
Alentejo.

Minuta de requerimento

Ex.mo Sr. Director Regional de Agricultura da Beira Interior,
Castelo Branco:

. . . (nome), . . . (filiação), . . . (nacionalidade), . . . (naturalidade),
. . . / . . ./ . . . (data de nascimento), . . . (número, data, validade do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu), . . .
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(residência e código postal), . . . (telefone), vem respeitosamente apre-
sentar a V. Ex.a a sua candidatura ao concurso para o preenchimento
do cargo de . . . , conforme aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o . . . , de . . . / . . . / . . .

Para efeitos de apreciação de candidatura, mais declara:

Possuir como habilitações literárias . . .
Possuir como habilitações profissionais . . .

Pede deferimento.
. . . (data).
. . . (assinatura).

Anexo:

Curriculum vitae, datado e assinado;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração a que se refere a alínea e) do n.o 8.1 do aviso;
Certificado de habilitações literárias;
Fotocópias das acções de formação, estágios e seminários

realizados.

22 de Maio de 2000. — O Director Regional, Rui Salgueiro Ramos
Moreira.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Aviso n.o 9406/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, autorizado por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 2
de Maio de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso para o
cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária da Península
de Setúbal, da Direcção de Serviços de Veterinária, constante do
mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 41.o do Decreto Regulamentar
n.o 17/97, de 7 de Maio.

2 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária
da Península de Setúbal, da Direcção de Serviços de Veterinária,
a quem compete assegurar a coordenação e gestão das funções pre-
vistas no artigo 34.o do Decreto Regulamentar n.o 17/97, de 7 de
Maio.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho. Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, e legislação complementar.

4 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do cargo
para o qual é aberto e terá a validade de seis meses contados da
data da publicitação da lista de classificação final.

5 — Requisitos legais de admissão — podem concorrer os funcio-
nários que reúnam, cumulativamente, os requisitos previstos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, considerando-se adequada a licenciatura
em Medicina Veterinária.

6 — Condições preferenciais — licenciatura em Medicina Veteri-
nária e experiência no desempenho de funções na área de actuação
para a qual o concurso é aberto, designadamente tendo em conta
as competências atribuídas à Divisão de Intervenção Veterinária da
Península de Setúbal, no artigo 34.o do Decreto Regulamentar
n.o 17/97, de 7 de Maio, bem como experiência em cargos dirigentes.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, tendo
em conta a previsão do n.o 2 do artigo 8.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são os seguintes:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

7.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação

curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7.4 — O sistema de classificação será efectuado nos termos do dis-
posto no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8 — Composição do júri — de acordo com o sorteio a que alude
o artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, realizado em 16 de
Dezembro de 1999, pela Comissão de Observações e Acompanha-
mento dos Concursos para Cargos Dirigentes, conforme acta
n.o 443/99, o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Joaquim Luís Vieira Silva Cordeiro, director
de serviços.

1.o vogal efectivo — Dr. Carlos Jorge Parry Branco Apolinário,
chefe de divisão.

2.o vogal efectivo — Dr. Joaquim Manuel Arega Luís Lopes,
chefe de divisão.

1.o vogal suplente — Engenheiro Adelino António Alves da Silva,
director de serviços.

2.o vogal suplente — Engenheiro António Proença de Oliveira,
director de serviços.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional do Ribatejo e Oeste, devendo
conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto no n.o 1
do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

e) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influir na apreciação do seu mérito.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada donde conste a natu-
reza do vínculo, a especificação detalhada das tarefas e res-
ponsabilidades inerentes ao respectivo posto de trabalho, bem
como o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

b) Fotocópia autenticada dos certificados das habilitações lite-
rárias, das habilitações profissionais e da formação profis-
sional referidas;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, do qual

devem constar entre outras, a formação académica, a expe-
riência profissional geral e específica, bem como a respectiva
formação profissional.

9.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão a concurso.

9.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato a apre-
sentação dos documentos comprovativos de declarações que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
10 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste, Rua de Joa-
quim Pedro Monteiro, 8, 2600 Vila Franca de Xira, ou enviados pelo
correio, sob registo e com aviso de recepção, expedidos até ao termo
do prazo fixado para a apresentação das candidaturas.

24 de Maio de 2000. — O Director Regional, Artur Figueiredo
Nunes.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 11 716/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Maio de 2000 da subdirectora, em substituição do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Maria Francelina Ferreira Gonçalves Fonseca e Paulo Filipe Pereira
Alves Guerreiro, operadores de sistemas de 1.a classe do quadro
de pessoal do GPPAA — promovidos definitivamente, mediante
concurso, nos lugares de operador de sistemas principal da carreira
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de operador de sistemas do mesmo quadro, escalão 1, índice 385,
considerando-se exonerados dos lugares anteriores a partir da data
da aceitação dos novos lugares.

Aos citados provimentos foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço, produzindo os seus efeitos a partir da data do despacho.

29 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Despacho (extracto) n.o 11 717/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Maio de 2000 da subdirectora, em substituição, do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Licenciados Ana Paula Lima de Estrela Soares Ferreira, Maria Mar-
garida Orge de Azevedo Vaz, Luís Carlos Range Telo Machado,
Luís Manuel Batista Ramos, Ana Maria Ferreira Dias, Rui Manuel
de Figueiredo Rodrigues Pereira, Ana Maria da Silva Filipe de
Morais, Ana Margarida de Albuquerque Pereira Cardoso de Mene-
ses de Portugal e Mello, Maria da Luz Faria Correia, João Paulo
Araújo Dias Costa, Hugo Luís da Costa Ferreira, Joaquim Filipe
Martins de Carvalho, Manuel António Relvas Louro Granchinho,
Paulo Jorge dos Santos Pinto, Ana Paula Lamim dos Santos Sousa,
João António Nunes da Silva, Eduardo Albano Duque Correia
Diniz, Luís Miguel Gaudêncio Simões do Souto Barreiros e Maria
Inês Lince Malta Vacas Morgado da Silva, técnicos superiores de
2.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal do Gabi-
nete de Planeamento e Política Agro-Alimentar — promovidos,
mediante concurso, na categoria de técnico superior de 1.a classe,
escalão 1, índice 460, da mesma carreira e quadro, considerando-se
exonerados dos lugares anteriores a partir da data da aceitação
dos novos lugares.

Aos citados provimentos foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço, produzindo os seus efeitos a partir da data do despacho.

29 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Despacho (extracto) n.o 11 718/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 24 de Maio de 2000 da subdirectora, em substituição, do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Paulina da Silva de Jesus Aparício Guterres, Cidália Maria Gouveia
de Moura Morais Isidro, Hermínia Maria Caldas Pires Pereira de
Mesquita, Maria Leonor Vieira da Silva, Ana Isabel Maltez de
Sousa Montez Luís, Cecília Martins Leitão dos Santos, Maria João
Braga Pereira Coutinho Bessa, Luísa Maria Gomes de Sousa de
Almeida de Eça, Matilde da Conceição Loureiro da Cunha Pereira,
Rita Manuel de Jesus Lopes Pereira Marcelino, Ana Maria da
Conceição Coelho, Armando Jorge Berenguer de Carvalho e Maria
Joana da Costa Nicolas, assistentes administrativos principais da
mesma carreira do quadro de pessoal do G.P.P.A.A. — promovidos,
mediante concurso, na categoria de assistentes administrativos espe-
cialistas, da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerados
dos lugares anteriores a partir da data da aceitação dos novos
lugares.

Aos citados provimentos foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço, produzindo os seus efeitos a partir da data do despacho.

29 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Despacho (extracto) n.o 11 719/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2000 da subdirectora em substituição do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Adelino de Assunção Ribeiro, auxiliar de serviços gerais do quadro
de pessoal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimen-
tar — reclassificado na cagegoria de auxiliar técnico da carreira
de auxiliar técnico, escalão 6, índice 240, lugar aditado automa-
ticamente ao quadro de pessoal do GPPAA, nos termos do n.o 2
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, con-
siderando-se exonerado da categoria anterior a partir da data da
aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Despacho (extracto) n.o 11 720/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2000 da subdirectora em substituição do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Fernando Rodrigues, auxiliar de serviços gerais do quadro de pessoal
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar — reclas-
sificado na categoria de auxiliar técnico da carreira de auxiliar téc-
nico, escalão 6, índice 240, lugar aditado automaticamente ao qua-
dro de pessoal do GPPAA, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o

do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se
exonerado da categoria anterior a partir da data da aceitação do
lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Despacho (extracto) n.o 11 721/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2000 da subdirectora em substituição do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Maria João da Cruz Pinto Granadas, auxiliar de serviços gerais do
quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social de
Lisboa e Vale do Tejo — reclassificada na categoria de auxiliar
técnico da carreira de auxiliar técnico, escalão 1, índice 190, lugar
aditado automaticamente ao quadro de pessoal do Gabinete de
Planeamento e Política Agro-Alimentar, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, con-
siderando-se exonerada da categoria anterior a partir da data da
aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Despacho (extracto) n.o 11 722/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Maio de 2000 da subdirectora em substituição do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Maria da Luz Andrade Rodrigues, auxiliar de manutenção do quadro
de pessoal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimen-
tar — reclassificada na categoria de auxiliar administrativo da car-
reira de auxiliar administrativo, escalão 7, índice 190, em lugar
vago do mesmo quadro constante da Portaria n.o 191/99, de 23
de Março, considerando-se exonerada da categoria anterior a partir
da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Despacho (extracto) n.o 11 723/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Maio de 2000 da subdirectora em substituição do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Victor Manuel dos Anjos Pinto, operador de microfilmagem principal
do quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-
-Alimentar — reclassificado na categoria de impressor de artes grá-
ficas principal da carreira de impressor de artes gráficas, escalão 2,
índice 245, lugar aditado automaticamente ao quadro de pessoal
do GPPAA, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se exonerado da cate-
goria anterior a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Despacho (extracto) n.o 11 724/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Maio de 2000 da subdirectora em substituição do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Ida da Conceição Joaquim Lebre, operadora de reprografia do quadro
de pessoal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimen-
tar — reclassificada na categoria de impressor de artes gráficas prin-
cipal da carreira de impressor de artes gráficas, escalão 1, índice 180,
lugar aditado automaticamente ao quadro de pessoal do GPPAA,
nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de
19 de Novembro, considerando-se exonerada da categoria anterior
a partir da data da aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Despacho (extracto) n.o 11 725/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Maio de 2000 da subdirectora em substituição do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

João da Conceição Vicente, condutor-empilhador do quadro de pes-
soal do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimen-
tar — reclassificado na categoria de auxiliar técnico da carreira de
auxiliar técnico, escalão 6, índice 240, lugar aditado automatica-
mente ao quadro de pessoal do GPPAA, nos termos do n.o 2 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, con-
siderando-se exonerado da categoria anterior a partir da data da
aceitação do lugar. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

29 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.
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Despacho (extracto) n.o 11 726/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2000 da subdirectora em substituição do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Maria Emília Barbosa Ribeiro Dória, Maria da Estrela Gonçalves
Luís de Melo Matos, Maria Cristina Martins Francisco, Maria Ger-
trudes Ferreira Ripado, Maria Dulce Marques Ferreira Manso,
Zita Maria Geraldes de Almeida, Maria João da Fonte Domingues
Reis, Fernanda Matos Martins Rosa, Maria Adelaide dos Santos
Neves, Armindo Teixeira Saraiva e Albina da Silva Marques, assis-
tentes administrativos da mesma carreira do quadro de pessoal
do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar — promo-
vidos, mediante concurso, na categoria de assistente administrativo
principal da mesma carreira e quadro, considerando-se exonerados
dos lugares anteriores a partir da data da aceitação dos novos luga-
res. Aos citados provimentos foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço, produzindo os seus efeitos a partir da data do despacho.

29 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Despacho (extracto) n.o 11 727/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 24 de Maio de 2000 da subdirectora em substituição do
director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar:

Maria da Felicidade Chambel de Morais Seixas e Elisa Maria Milheiras
Carrilho, técnicas superiores de 1.a classe da carreira de técnico
superior do quadro de pessoal do Gabinete de Planeamento e Polí-
tica Agro-Alimentar — promovidas definitivamente, mediante con-
curso, na categoria de técnico superior principal, escalão 1,
índice 510, da mesma carreira e quadro, considerando-se exoneradas
dos lugares anteriores a partir da data da aceitação dos novos luga-
res. Aos citados provimentos foi reconhecida a urgente conveniência
de serviço, produzindo os seus efeitos a partir da data do despacho.

29 de Maio de 2000. — Pelo Director, a Subdirectora, Edite Azenha.

Instituto de Investigação das Pescas e do Mar

Despacho (extracto) n.o 11 728/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-presidente do Instituto de Investigação das Pescas e do
Mar de 2 de Maio de 2000, proferido nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação,
ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, de acordo com o mapa anexo, com efeitos a partir da data do
despacho, para lugares aditados ao quadro de pessoal do IPIMAR constante da Portaria n.o 218/99, de 29 de Março:

Designação anterior Designação actual

Nomes
Carreira/categoria Esc./índ. Carreira Categoria Esc./índ.

Ana Sofia de Matos
Palma.

Técnica/técnico de 2.a classe . . . 1/285 Técnica superior . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . 1/400

Sandra Maria Duarte
Joaquim.

Técnica/técnico de 2.a classe . . . 1/285 Técnica superior . . . . Técnico superior de 2.a classe . . . 1/400

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Administração, Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 11 729/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-presidente do Instituto de Investigação das Pescas e do
Mar de 2 de Maio de 2000, proferido nos termos do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação,
ao abrigo do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, de acordo com o mapa anexo, com efeitos a partir da data do
despacho, para lugares aditados ao quadro de pessoal do IPIMAR constante da Portaria n.o 218/99, de 29 de Março:

Designação anterior Designação actual

Nomes
Carreira/categoria Índice/escalão Carreira Categoria Índice/escalão

Alcina da Piedade dos
Santos Araújo Barra-
das dos Santos.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 1/190 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 1/190

António Manuel Cor-
reia.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

Bento Manuel dos San-
tos Marques.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

Constança Antónia
B a r r o s o C o e l h o
Pasadas.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 2/200 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 2/200

Engrácia Santos Mar-
tins.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

Elisa Maria Martins
Grilo.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

Fernando Manuel dos
Santos Mota.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

Isaura Moreira Cristo-
vam Franco.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 1/190 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 1/190

João Maurício Mestre
Teixeira.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 1/190 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 1/190

Leonor da Conceição
Salas Guiomar Cava-
linhos.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

Luís Manuel Ventura
Francisco.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

M a r i a A u g u s t a
Romeiro da Silva
Moledo.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 2/200 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 2/200

Maria do Carmo Mar-
tins Filipe da Costa.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

Maria do Céu Marques
Reis.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

Maria Delfina Ferreira
Parauta Augusto.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 1/190 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 1/190
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Designação anterior Designação actual

Nomes
Carreira/categoria Índice/escalão Carreira Categoria Índice/escalão

Maria de Fátima dos
S a n t o s P e r e i r a
Augusto.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 1/190 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 1/190

M a r i a F e r n a n d a
Abrantes de Carva-
lho.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

Maria Fernanda Pie-
dade Afonso Quei-
rós.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 1/190 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 1/190

Maria da Graça Matos
Bento Pita.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

Maria Isabel Baptista
Saúde Gonçalves.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

Maria de Lurdes Dias Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 1/190 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 1/190
Maria Rosa da Graça e

Silva Pinto.
Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

Maria Teresa Soares do
Lago Rodrigues.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

Regina Maria Silva Las-
casas Granja.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

Silvina Maria Joaquina Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 1/190 Téc. prof. laboratório Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 1/190
Amélia do Carmo Alves

Naita da Silva.
Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 1/190 Téc. prof. pescas . . . . Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 1/190

António Pedro da Con-
ceição Mendonça.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 1/190 Téc. prof. pescas . . . . Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 1/190

Jorge Octávio de Oli-
veira Santos.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. pescas . . . . Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

José Luís Ova Sofia . . . Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 2/200 Téc. prof. pescas . . . . Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 2/200
Lina Maria dos Santos

Reis Oliveira.
Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 1/190 Téc. prof. pescas . . . . Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 1/190

Lisette dos Santos Fer-
nandes.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. pescas . . . . Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

Luísa Helena Branco
de Freitas Tavares.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. pescas . . . . Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

Maria Delfina Ribeiro
Morais.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. pescas . . . . Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

M a r i a d e L u r d e s
Pereira Pires.

Aux. téc. laboratório . . . . . . . . . . 5/230 Téc. prof. pescas . . . . Téc. prof. 2.a classe . . . . . . . . . . . 5/240

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Administração, Ramiro Gomes.

Despacho (extracto) n.o 11 730/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 25 de Maio de 2000 do presidente do Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar:

Maria Rogélia Henriques Martins, assistente de investigação da car-
reira de investigação — nomeada, precedendo provas, na categoria
de investigador auxiliar da carreira de investigação do quadro de
pessoal do Instituto de Investigação das Pescas e do Mar, em lugar
supranumerário, ficando exonerada do lugar anterior a partir da
data de aceitação de nomeação. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

25 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Administração,
Ramiro Gomes.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho n.o 11 731/2000 (2.a série). — Por despacho de 8
de Maio de 2000 do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho:

Aldina da Conceição Lisboa Lopes Gaspar, assistente administrativa,
da carreira de assistente administrativo, do quadro de pessoal do
Instituto da Vinha e do Vinho — autorizada a passar à situação
de licença sem vencimento por um período de 30 dias, com efeitos
a partir de 6 de Junho de 2000. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Rectificação n.o 1617/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 114, de 17 de Maio
de 2000, o despacho n.o 10 110/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «Diva Maria Gambão Àvila de Matos e João Carlos Farinha
Leitão [. . . ] nomeados, precedendo concurso, na categoria de técnico

principal da carreira de engenheiro técnico agrário, ficando posicio-
nados no escalão 1, índice 400» deve ler-se «Diva Maria Gambão
Àvila de Matos e João Carlos Farinha Leitão [. . . ] nomeados, pre-
cedendo concurso, na categoria de técnico principal da carreira de
engenheiro técnico agrário, ficando posicionados a primeira no esca-
lão 3, índice 440, e o segundo no escalão 1, índice 400».

19 de Maio de 2000. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

E DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO DO TERRITÓRIO

Despacho conjunto n.o 629/2000. — A albufeira de Monte
Fidalgo (Cedilho) no tejo internacional foi classificada como protegida
pelo Decreto Regulamentar n.o 28/93, de 6 de Setembro, pelo que
se tornou necessário disciplinar o exercício das actividades secundárias
na albufeira.

O artigo 2.o do Decreto Regulamentar n.o 28/93, de 6 de Setembro,
interdita, até à elaboração do plano de ordenamento, o exercício de
determinadas actividades secundárias, permitindo, por outro lado, que,
mediante despacho conjunto do Ministro do Ambiente e do ministro
competente em razão da matéria, essas actividades possam, com carác-
ter excepcional, ser autorizadas.

Considerando, por um lado, a criação a curto prazo do Parque
Natural do Tejo Internacional, que engloba a área da albufeira de
Monte Fidalgo (Cedilho) e a existência de normas legais que dis-
ciplinam o exercício das actividades de animação ambiental dentro
das áreas protegidas, designadamente o desporto de natureza, regu-
lado pelo Decreto Regulamentar n.o 18/99, de 27 de Agosto, o que
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vem permitir que certas actividades desportivas sejam realizadas em
determinadas condições:

Considerando, por outro lado, que as competições desportivas não
motorizadas e a pesca recreativa são actividades que não causam
impactes potencialmente negativos para a conservaçáo da natureza,
desde que realizadas fora das épocas de nidificação das espécies pro-
tegidas e nas condições determinadas pelas entidades competentes;

Considerando, ainda, que aquelas actividades têm um forte enrai-
zamento sócio-cultural da região, sendo a área da albufeira de Monte
Fidalgo (Cedilho) o único local apropriado para as actividades de
recreio e lazer das populações circunvizinhas:

Assim:
1 — Nos termos do n.o 2 do artigo 2.o do Decreto Regulamentar

n.o 28/93, de 6 de Setembro, fica autorizada, excepcionalmente, até
à entrada em vigor do plano de ordenamento, a prática das seguintes
actividades na albufeira de Monte Fidalgo (Cedilho) no tejo inter-
nacional:

a) Pesca recreativa, no período compreendido entre 15 de Maio
e 15 de Março e nos termos e condições autorizados pela
entidade competente;

b) Competições desportivas não motorizadas, no âmbito do des-
porto de natureza, no período compreendido entre 15 de
Maio e 15 de Março.

2 — A prática das actividades referidas na alínea b) está sujeita
às condições previstas no Regulamento de Navegação em Albufeiras,
aprovado pela Portaria n.o 783/98, de 19 de Setembro, e no Decreto
Regulamentar n.o 18/99, de 27 de Agosto.

17 de Maio de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro do Ambiente e do Ordenamento do Território, Manuel Pedro
Cunha da Silva Pereira, Secretário de Estado do Ordenamento do
Território e da Conservação da Natureza.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola E. B. 2, 3 de Sande

Aviso n.o 9407/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada, para consulta, no local habitual, a lista de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias a contar da data de publi-
cação deste aviso para reclamação, nos termos do n.o 1 do artigo 96.o
do citado diploma.

17 de Março de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo, Rui
José Barros da Costa Brandão.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 630/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 1086/2000 (2.a série), de 15 de Dezembro de 1999, do
Secretário de Estado do Ensino Superior, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 15 de Janeiro de 2000, são aprovados os pro-
gramas de provas de conhecimentos específicos a utilizar nos concursos
de ingresso e acesso na carreira integrada nos grupos de pessoal admi-
nistrativo dos quadros de pessoal não docente da Reitoria, unidades
orgânicas e estabelecimentos integrados da Universidade Nova de
Lisboa, constantes do anexo ao presente despacho e que dele fazem
parte integrante.

25 de Maio de 2000. — O Reitor da Universidade Nova de Lis-
boa, Luís Sousa Lobo. — O Director-Geral da Administração
Pública, Júlio G. Casanova Nabais.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso nas categorias de chefe de repar-
tição, de tesoureiro e de assistente administrativo e de acesso
nas categorias de chefe de secção, de assistente adminis-
trativo principal e de assistente administrativo especialista
do grupo de pessoal administrativo do quadro de pessoal
não docente da Universidade Nova de Lisboa.

Chefe de repartição

1 — Noções gerais de organização do Estado:

a) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais — competências;

b) Ministério da Educação — características, objectivos e com-
petências;

c) Estatutos, orgânica e atribuições da Universidade Nova de
Lisboa e da unidade para que é aberto concurso.

2 — Regime jurídico da Administração Pública:

a) Relação jurídico de emprego — constituição, modificação e
extinção;

b) Quadros — carreiras e categorias;
c) Recrutamento e selecção — tipos de concursos e métodos de

selecção;
d) Fiscalização de actos e contratos;
e) Regime de duração do horário de trabalho;
f) Princípios gerais do CPA.

3 — Estatutos das carreiras docente e de investigação:

a) Categorias de pessoal docente e de investigação;
b) Recrutamento;
c) Provimento;
d) Concursos e provas;
e) Deveres e direitos.

4 — Regime da administração financeira do Estado:

a) Despesas e receitas públicas do POCP;
b) Elaboração do projecto do Orçamento;
c) Controlo e execução do Orçamento e alterações orçamentais;
d) Investimentos do Plano;
e) Conta de gerência.

5 — Património e economato:

a) Regime jurídico da aquisição de bens e serviços e empreitadas
de obras públicas;

b) Classificação, cadastro e inventariação de bens;
c) Gestão de stocks;
d) Gestão de veículos do Estado.

6 — Expediente e arquivo:

a) Circuito da correspondência;
b) Documentos — conceitos e tipos;
c) Arquivo — conceito e tipos.

7 — Plano e relatório de actividades dos serviços e organismos da
Administração Pública.

8 — O balanço social.
9 — O papel da formação nas organizações.
10 — A informatização do processamento administrativo e suas

implicações no funcionamento dos serviços.
11 — O atendimento do público face às atribuições da Universidade

Nova de Lisboa e respectivas unidades orgânicas.
12 — Tarefas e responsabilidades da chefia:

a) A comunicação e a motivação como instrumento de melhoria
de resultados;

b) O papel das chefias no desenvolvimento e qualidade dos ser-
viços prestados.

13 — Noções gerais de direito:

a) Fontes de direito;
b) Hierarquia das leis — aplicação das leis no tempo;
c) Conceito de acto administrativo;
d) Competência para a prática de actos administrativos.

Chefe de secção

1 — Noções gerais de organização do Estado:

a) Órgãos de soberania — Presidente da República, Assembleia
da República, Governo e tribunais — competências;
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b) Ministério da Educação — características, objectivos e com-
petências;

c) Estatutos, orgânica e atribuições da Universidade Nova de
Lisboa e da unidade para que é aberto concurso.

2 — Regime jurídico da Administração Pública:

a) Relação jurídica de emprego — constituição, modificação e
extinção;

b) Quadros — carreiras e categorias;
c) Recrutamento e selecção — tipos de concursos e métodos de

selecção;
d) Fiscalização de actos e contratos;
e) Regime de duração do horário de trabalho;
f) Princípios gerais do CPA.

3 — Estatutos das carreiras docente e de investigação:

a) Categorias de pessoal docente e de investigação;
b) Recrutamento;
c) Provimento;
d) Concursos e provas;
e) Deveres e direitos.

4 — Regime da administração financeira do Estado:

a) Noção de serviços públicos;
b) Noção de contabilidade pública — receitas e despesas públi-

cas do POCP;
c) Regime de administração — serviços simples, serviços com

autonomia administrativa e serviços autónomos;
d) Elaboração do projecto do Orçamento;
e) Controlo e execução do Orçamento e alterações orçamentais;
f) Investimentos do Plano;
g) Conta de gerência;
h) Despesas com pessoal;
i) Fundo permanente, constituição, realização de despesas e

regularização.

5 — Património e economato:

a) Regime jurídico da aquisição de bens e serviços, empreitadas
de obras públicas;

b) Classificação, cadastro e inventariação de bens;
c) Gestão de stocks;
d) Gestão de veículos do Estado.

6 — Expediente e arquivo:

a) Circuito da correspondência;
b) Documentos — conceitos e tipos;
c) Arquivo — conceito e tipos.

7 — Plano e relatório de actividades dos serviços e organismos da
Administração Pública.

8 — O balanço social.
9 — O papel da formação nas organizações.
10 — A informatização do processamento administrativo e suas

implicações no funcionamento dos serviços.
11 — O atendimento do público face às atribuições da Universidade

Nova de Lisboa e respectivas unidades orgânicas.
12 — Tarefas e responsabilidades da chefia:

a) A comunicação e a motivação como instrumento de melhoria
de resultados;

b) O papel das chefias no desenvolvimento e qualidade dos ser-
viços prestados.

Tesoureiro

1 — Serviços públicos — caracterização.
2 — Despesas e receitas públicas do POCP:

a) Classificação orçamental;
b) Princípios que condicionam a liquidação das despesas.

3 — Orçamento do Estado:

a) Noção e tipos;
b) Princípios e regras;
c) Dotações orçamentais;
d) Regime duodecimal;
e) Alterações orçamentais.

4 — Realização da despesa:

a) Princípios e regras fundamentais;
b) Fases e procedimentos;
c) Movimentação de dinheiros públicos — fluxos financeiros.

5 — Liquidação e pagamento de despesas:

a) Princípios que condicionam a liquidação de despesas;
b) Normas de pagamento da despesa — procedimentos a obser-

var;
c) Meios de pagamento;
d) Despesa em moeda estrangeira.

6 — Arrecadação de receitas.
7 — Escrituração e ou contabilização de documentos referentes a

movimentação de dinheiros públicos.

Assistente administrativo principal e especialista

1 — Procedimento administrativo:

a) Princípios gerais;
b) Procedimento administrativo — o direito à informação. A

marcha do procedimento: notificações e prazos; os princípios
fundamentais do procedimento; as fases do procedimento;

c) O acto administrativo — fundamentação, execução e impug-
nação.

2 — Regime jurídico da Administração Pública:

a) Relação jurídica de emprego — constituição, modificação e
extinção;

b) Quadros — carreiras e categorias;
c) Recrutamento e selecção — tipos de concursos e métodos de

selecção;
d) Fiscalização de actos e contratos;
e) Regime de duração do horário de trabalho.

3 — Regime da administração financeira do Estado:

a) Elaboração do projecto do Orçamento;
b) Controlo e execução do Orçamento e alterações orçamentais;
c) Investimentos do Plano;
d) Conta de gerência.

4 — Património e economato:

a) Regime jurídico da aquisição de bens e serviços e empreitadas
de obras públicas;

b) Classificação, cadastro e inventariação de bens;
c) Gestão de stocks;
d) Gestão de veículos do Estado.

5 — Expediente e arquivo:

a) Circuito da correspondência;
b) Documentos — conceitos e tipos;
c) Arquivo — conceito e tipos.

6 — Regime jurídico dos estudos universitários:

a) Matrículas, inscrições e frequências;
b) Classes de alunos;
c) Transferências, reingresso e mudança de curso e habilitações

especiais;
d) Bolsas de estudo, reduções e isenção de propinas;
e) Pagamento de propinas e emolumentos;
f) Ano escolar, ano lectivo e férias;
g) Graus e títulos académicos;
h) Cursos e planos de estudos;
i) Regimes de aproveitamento e exames finais;
j) Classificação final de curso.

Assistente administrativo

1 — Regime jurídico da Administração Pública:

a) Relação jurídica de emprego — constituição, modificação e
extinção;

b) Quadros — carreiras e categorias;
c) Recrutamento e selecção — tipos de concursos e métodos de

selecção;
d) Fiscalização de actos e contratos;
e) Regime disciplinar — responsabilidade, infracção e penas

aplicáveis;
f) Regime de duração do horário de trabalho.

2 — Regime da administração financeira do Estado:

a) Serviços públicos — noção, objectivos e tipos de serviços
públicos;

b) Contabilidade pública — noção, objectivos e princípios fun-
damentais;
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c) Orçamento do Estado — noção, colaboração e execução (regras,
dotações orçamentais, duodécimos e cabimentos);

d) Despesas e receitas públicas — tipos e classificação;
e) Despesas com o pessoal e outras — princípios e regras, fases

e procedimentos;
f) Despesas e receitas públicas do POCP.

3 — Economato e património:

a) Aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públi-
cas — noções gerais dos processos e trâmites;

b) Património do Estado — classificação, cadastro e inventa-
riação.

4 — Expediente e arquivo:

a) Documentos — conceitos e tipos;
b) Circuito da correspondência — registo de entrada e saída dos

documentos;
c) Arquivo — conceito e tipos.

5 — Princípios gerais para um atendimento de qualidade.

A delimitação das matérias e a pormenorização dos temas constarão
dos respectivos avisos de abertura dos concursos.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Centro

Aviso n.o 9408/2000 (2.a série). — Concurso para provimento de
dirigente da Administração Regional de Saúde do Centro. — 1 — Nos
termos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, torna-se público que, por
despacho da Ministra da Saúde de 12 de Abril de 2000, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para provimento
do cargo de chefe de divisão do Gabinete Jurídico dos serviços de
âmbito regional da Administração Regional de Saúde do Centro, apro-
vado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Área de actuação — a referida no artigo 16.o do Decreto-Lei
n.o 335/98, de 29 de Setembro.

3 — Requisitos legais de admissão:
3.1 — Podem candidatar-se ao presente concurso os funcionários

que, cumulativamente, reúnam até ao termo do prazo de entrega
das candidaturas os seguintes requisitos:

a) Possuir licenciatura em Direito;
b) Estar integrado em carreira do grupo de pessoal técnico

superior;
c) Possuir quatro anos de experiência profissional em cargos

inseridos em carreiras do grupo de pessoal a que alude a
alínea precedente.

4 — Métodos de selecção:
4.1 — Avaliação curricular e entrevista profissional.
4.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos métodos refe-

ridos no número anterior, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

4.3 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 3.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5 — Prazo de validade do concurso — um ano a contar da data
da publicação da respectiva classificação final.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho será nos serviços de
âmbito regional da Administração Regional de Saúde do Centro,
sediada na Avenida de Sá da Bandeira, 89-A, Coimbra.

7 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento dirigido ao presidente do conselho de administração da Admi-
nistração Regional de Saúde do Centro, dele constando os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, morada, código postal e telefone);

b) Identificação do concurso e cargo dirigente a que se candidata,
mediante referência ao Diário da República onde foi publicado
o presente aviso;

c) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

d) Habilitações literárias;
e) Declaração em como possui os requisitos legais de admissão,

conforme determina o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

8.2 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, a falta da declaração a que se refere a alínea e) do número
anterior determina a exclusão do concurso.

8.3 — Os requerimentos devem ser acompanhados de curriculum
vitae detalhado donde constem, nomeadamente, as funções exercidas
pelo candidato e correspondentes períodos de exercício, bem como
a formação profissional que possui.

8.4 — Envio de candidatura — as candidaturas deverão ser entre-
gues directamente na Repartição Administrativa dos serviços de
âmbito regional da Administração Regional de Saúde do Centro, Ave-
nida de Sá da Bandeira, 113, 3001-553 Coimbra, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido no
presente aviso ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção,
para a mesma morada, considerando-se, neste caso, apresentadas den-
tro do prazo se as mesmas tiverem sido expedidas até ao termo do
prazo fixado neste aviso.

9 — As listas de candidatos admitidos e excluídos serão divulgadas
nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, sendo a lista de classificação final publicitada conforme
estabelece o artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10 — De acordo com o sorteio realizado na Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes
no dia 2 de Março de 2000, a que se refere a acta n.o 129/2000
daquela Comissão, a constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. António José Canelas de Lucena Sampaio.
Vogais efectivos:

Dr. Diamantino Moreira de Matos.
Dr.a Maria Isabel Silva Oliveira Leite Pedroso.

Vogais suplentes:

Dr. Hélder José Ferreira.
Dr. João Manuel Torres de Morais Sarmento.

11 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, José Domingos Ascensão Cabeças.

Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 11 732/2000 (2.a série). — Por despacho do coor-
denador sub-regional de Saúde de Setúbal de 2 de Maio de 2000,
no uso da competência subdelegada, foi autorizada a equiparação
a bolseiro à enfermeira graduada Ana Maria Lopes da Silva, do Centro
de Saúde da Baixa da Banheira, com a duração de vinte e uma horas
semanais, para frequentar o curso de complemento de formação em
enfermagem, na Escola Superior de Enfermagem de Maria Fernanda
Resende, em Lisboa, de 2 de Maio de 2000 a 2 de Maio de 2001.
(Não carece de fiscalização prévia.)

3 de Maio de 2000. — A Directora de Serviços de Administra-
ção-Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Despacho n.o 11 733/2000 (2.a série). — Por despacho de 12
de Maio de 2000 do coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga,
foi autorizada a equiparação a bolseira, com dispensa parcial do serviço
às segundas-feiras, terças-feiras e quintas-feiras de 10 de Abril de
2000 a 24 de Fevereiro de 2001, da técnica de radiologia Aurora
da Assunção Ferreira Gomes Fernandes, colocada no Centro de Saúde
de Braga I. (Não carece de fiscalização prévia. Não são devidos
emolumentos.)

17 de Maio de 2000. — O Coordenador Sub-Regional, Manuel de
Matos Oliveira.
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Sub-Região de Saúde de Bragança

Despacho n.o 11 734/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pela deliberação n.o 476/2000, de 13 de Março, do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte,
e pelo despacho n.o 7447/2000, de 13 de Março, do presidente do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde do
Norte, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de
Abril de 2000, e n.o 89, de 14 de Abril de 2000, e ao abrigo do
disposto nos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, decidido subdelegar a competência para a prática dos
seguintes actos:

1 — No director de serviços de Administração Geral:
1.1 — Solicitar a outras direcções de serviço e divisões informações

e pareceres necessários aos despachos que tenham competência para
proferir.

1.2 — Homologar as classificações de serviço.
1.3 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-

tado médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 36.o, 37.o e 39.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março.

1.4 — Fixar os horários de trabalho específicos e autorizar os res-
pectivos pedidos, nos termos do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 259/98,
de 18 de Agosto.

1.5 — Autorizar a reposição em prestações previstas no artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho.

1.6 — Autorizar o exercício de funções a tempo parcial nos termos
das disposições legais em vigor e adoptar os horários de trabalho
mais adequados ao funcionamento do serviço, observados os con-
dicionalismos legais.

1.7 — Empossar o pessoal.
1.8 — Justificar ou injustificar faltas, nos termos do Decreto-Lei

n.o 100/99, de 31 de Março, sem prejuízo das competências próprias
do pessoal dirigente previstas no mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, e conceder licenças até 90 dias.

1.9 — Autorizar o gozo e acumulação de férias e aprovar os res-
pectivos planos anuais.

1.10 — Autorizar o abono do vencimento do exercício perdido por
doença bem como o exercício de funções em situação que dê lugar
à reversão do vencimento de exercício e o respectivo processamento.

1.11 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes tenham direito, nos termos da lei.

1.12 — Praticar todos os actos relativos à aposentação dos agentes,
salvo no caso de aposentação compulsiva, e, em geral, todos os actos
respeitantes ao regime de segurança social da função pública, incluindo
os referentes a acidentes em serviço.

1.13 — Autorizar a actualização de contratos de seguro e de arren-
damento sempre que resulte de imposição legal.

1.14 — Autorizar a prestação de serviços e a venda de produtos,
fixando os respectivos preços.

1.15 — Autorizar deslocações em serviço no território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte e de ajudas antecipadas ou não.

1.16 — Autorizar o processamento das despesas resultantes das des-
locações em serviço efectuadas e a aposição do visto no boletim de
itinerário.

1.17 — Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo até aos
limites legais.

1.18 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em está-
gios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação
e outras iniciativas semelhantes que decorram em território nacional.

1.19 — Autorizar as despesas resultantes de indemnização a ter-
ceiros ou de recuperação de bens afectos ao serviço danificados por
acidente com intervenção de terceiros, até 1000 contos.

1.20 — Autorizar a aquisição de fardamentos, resguardos e calçado,
findos os períodos legais de duração.

1.21 — Qualificar como acidentes em serviço os sofridos por fun-
cionários e autorizar o processamento das respectivas despesas até
aos limites legais.

1.22 — Despachar os assuntos de gestão corrente dos respectivos
serviços, nomeadamente praticar todos os actos subsequentes às auto-
rizações de despesa e movimentar todas as contas, quer de débito
quer de crédito, incluindo cheques e outras ordens de pagamento
e transferências necessárias à execução das decisões proferidas nos
processos. Esta movimentação carece sempre de duas assinaturas.

1.23 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por
meio justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar.

1.24 — Autorizar despesas com empreitadas e aquisições de bens
e serviços, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho:

1.24.1 — No caso do n.o 1 do artigo 17.o, até 20 000 contos.
1.24.2 — No caso do n.o 2 do artigo 17.o, até 40 000 contos.

1.25 — Autorizar o abate e ou alienação de bens móveis, nos termos
dos artigos 8.o e 12.o do Decreto-Lei n.o 305/94, de 21 de Dezembro.

1.26 — Assinar a correspondência e o expediente necessários à ins-
trução dos processos que correm pelos respectivos serviços, bem como
da documentação de carácter informativo, com a excepção da des-
tinada aos gabinetes dos membros do Governo, Tribunal de Contas,
Provedor de Justiça, conselhos de administração da Administração
Regional de Saúde do Norte e dos hospitais centrais e distritais, direc-
ções-gerais, autarquias locais e coordenadores sub-regionais.

2 — Estas competências são conferidas ao Dr. Marcelino dos Santos
Estevinho, director de serviços de Administração Geral.

3 — Este despacho produz efeitos desde 14 de Março, ficando por
este meio também ratificados todos os actos que tenham sido pra-
ticados pelo referido dirigente no âmbito desta subdelegação.

4 — Revogo o meu despacho de subdelegação de competências
n.o 3/2000, de 14 de Abril.

23 de Maio de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Catarina
d’Aires P. Domingues.

Despacho n.o 11 735/2000 (2.a série). — No uso da faculdade
conferida pela deliberação n.o 476/2000, de 13 de Março, do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte,
e pelo despacho n.o 7447/2000, de 13 de Março, do presidente do
conselho de administração da Administração Regional de Saúde do
Norte, publicados no Diário da República, 2.a série, n.o 82, de 6 de
Abril de 2000, e n.o 89, de 14 de Abril de 2000, e ao abrigo do
disposto nos artigos 35.o e seguintes do Código do Procedimento
Administrativo, decido subdelegar a competência para a prática dos
seguintes actos:

1 — No chefe da Divisão de Apoio Técnico:
1.1 — Exarar nos processos que correm pelos respectivos serviços

os despachos exigidos pelo seu desenvolvimento normal.
1.2 — Solicitar aos serviços informações e pareceres necessários aos

despachos que tenham competência para proferir.
1.3 — Assinar a correspondência e o expediente necessários à ins-

trução dos processos que correm pelos respectivos serviços, bem como
da documentação de carácter informativo, com excepção da destinada
aos gabinetes dos membros do Governo, Tribunal de Contas, Provedor
de Justiça, conselhos de administração da Administração Regional
de Saúde do Norte e dos hospitais centrais e distritais, direcções-gerais,
autarquias locais e coordenadores sub-regionais.

1.4 — Aprovar o plano de férias e suas alterações, bem como as
acumulações nos termos legais.

1.5 — Autorizar as deslocações de pessoal em serviço no território
nacional, nomeadamente quando incumbido de missões de fiscali-
zação, orientação e recolha de elementos de estudo, junto de serviços
ou instalações relacionadas com as suas funções.

1.6 — Autorizar as requisições do transporte mais económico ou
adequado à natureza da missão, incluindo o recurso a passes ou assi-
naturas de transporte público, bem como automóvel de aluguer, nos
termos das disposições legais em vigor, com exclusão do uso de auto-
móvel próprio.

1.7 — Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo até aos
limites legais.

1.8 — Justificar ou injustificar as faltas ao serviço do pessoal em
serviço na sede da Sub-Região, nos termos do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, sem prejuízo das competências próprias do pessoal
dirigente previstas no mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

1.9 — Praticar todos os actos subsequentes à autorização de des-
pesas, nomeadamente a assinatura conjunta de cheques e outras
ordens de pagamento e transferência referentes à execução das deci-
sões proferidas em processo. Esta movimentação carece sempre de
duas assinaturas.

1.10 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e
aquisição de bens e serviços, nos termos do Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, do n.o 1 do artigo 7.o, até ao montante de 500 contos,
e no caso do n.o 2 do artigo 7.o, até 5000 contos.

2 — Estas competências são conferidas ao engenheiro José Ricardo
Carvalho da Silva Amaral, chefe da Divisão de Apoio Técnico.

3 — Este despacho produz efeitos desde 14 de Março, ficando por
este meio também ratificados todos os actos que tenham sido pra-
ticados pelo referido dirigente no âmbito desta subdelegação.

4 — Revogo o meu despacho de subdelegação de competências
n.o 4/2000, de 14 de Abril.

23 de Maio de 2000. — A Coordenadora Sub-Regional, Catarina
d’Aires P. Domingues.
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Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 9409/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, faz-se público que se encontra afixada na sede da Sub-Região
de Saúde de Vila Real, sita na Rua de Miguel Torga, 12-F, 5000 Vila
Real, a lista de classificação final dos candidatos admitidos ao concurso
externo de ingresso para provimento de dois lugares de técnico de
2.a classe, área de higiene e saúde ambiental, da carreira técnica de
diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999, onde pode
ser consultada.

22 de Maio de 2000. — Pelo Coordenador Sub-Regional, o Director
de Serviços da Administração Geral, Virgílio Lopes Miguel.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Angra do Heroísmo

Aviso n.o 9410/2000 (2.a série). — Por despacho de 13 de Abril
de 2000 da directora da Escola Superior de Enfermagem de Angra
do Heroísmo, no uso de competência delegada:

Luís Filipe Pereira Mendes, enfermeiro assistente — autorizada a
equiparação a bolseiro no País, com dispensa parcial de dois dias
de dispensa por semana e frequência do curso de complemento
de formação em enfermagem na Escola Superior de Enfermagem
de Angra do Heroísmo, com início em 3 de Abril de 2000.

Maria Gracionilde da Silva Pimentel Toste Mendes, enfermeira assis-
tente — autorizada a equiparação a bolseiro no País, com dispensa
parcial de dois dias de dispensa por semana e frequência do curso
de complemento de formação em enfermagem na Escola Superior
de Enfermagem de Angra do Heroísmo, com início em 3 de Abril
de 2000.

8 de Maio de 2000. — O Subdirector, Eduardo Manuel Marques
Azevedo.

Edital n.o 386/2000 (2.a série). — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, faz-se saber que, por despacho da directora
da Escola de 7 de Abril de 2000, no uso de competência delegada
e sob proposta do conselho científico:

1 — Está aberto concurso documental para recrutamento de dois
assistentes do 1.o triénio da carreira do pessoal do ensino superior
politécnico, para a Escola Superior de Enfermagem de Angra do
Heroísmo, pelo prazo de 30 dias seguidos a contar da data da publi-
cação do presente edital, nos termos dos artigos 4.o, 15.o, 16.o e 21.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

2 — O concurso é aberto para a área científica de Enfermagem.
3 — Para esta área científica os candidatos deverão ser possuidores

de licenciatura em Enfermagem ou equivalente legal.
4 — O concurso é válido apenas para os lugares acima mencionados

e esgota-se com o seu preenchimento.
5 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que reú-

nam os requisitos constantes do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho.

6 — O conteúdo funcional é o descrito no n.o 1 do artigo 3.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

7 — De acordo com o n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 185/81,
de 1 de Julho, e o artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de
Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 22 de Agosto, os candidatos deverão instruir os seus requerimentos
de admissão ao concurso com os seguintes elementos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certidão do registo criminal;
d) Atestado e ou certificado de robustez física e perfil psíquico

indispensável ao exercício da função;
e) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço

Militar, se for caso disso;
f) Documento comprovativo de estarem nas condições exigidas

pelo artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho;
g) Quatro exemplares do currículo profissional e quaisquer

outros documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso.

8 — É dispensável a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e e) do número anterior aos candidatos que declarem
nos respectivos requerimentos, em alíneas separadas, sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma das alíneas.

9 — Do requerimento de admissão ao concurso, dirigido ao pre-
sidente do júri do concurso, Escola Superior de Enfermagem de Angra
do Heroísmo, Canada dos Melancólicos, 9700-878 Angra do Heroísmo,
deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Naturalidade;
d) Data e local de nascimento;
e) Estado civil;
f) Residência actual e número de telefone, se o tiver;
g) Número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-

tificação que o emitiu;
h) Categoria profissional e cargo que actualmente ocupa;
i) Descrição dos documentos que instruem o requerimento.

10 — Constituem critérios de selecção e ordenação dos candida-
tos — avaliação curricular, com ênfase em:

Habilitações académicas complementares;
Experiência de docência:

Na formação em enfermagem;
Noutras áreas;

Uma especialização em enfermagem.

11 — As candidaturas deverão ser entregues pessoalmente ou pelo
correio, registado e com aviso de recepção, para a direcção acima
indicada.

12 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Nélia de Fátima Pinheiro Vaz, professora-coor-
denadora.

Vogais efectivos:

Maria Manuela Reis Amorim Borges, professora-adjunta
(substitui o presidente nas suas faltas e impedimentos).

Abílio de Morais, professor-adjunto.

Vogais suplentes:

Rosa Maria Silva Pinto Messias, professora-adjunta.
Maria Saavedra Alcáçova Bruges Martins, professora-

-adjunta.

13 — Ao júri reserva-se a possibilidade de solicitar informações
complementares, se tal se considerar necessário.

23 de Maio de 2000. — A Presidente do Júri, Nélia de Fátima
Pinheiro Vaz.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar de Coimbra

Aviso n.o 9411/2000 (2.a série). — Concurso n.o 100/99 — técnico
profissional de 2.a classe (secretário de serviços de saúde). — Nos termos
dos n.os 1 e 2, alínea b), do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e no âmbito do exercício do direito de participação
dos interessados, ficam os candidatos excluídos do concurso
n.o 100/99 — técnico profissional de 2.a classe (secretário de serviços
de saúde), aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 17, de 21 de Janeiro de 2000, notificados para, no prazo de 10
dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso, dizer
por escrito o que se lhes oferecer acerca da sua exclusão do concurso:

Candidatos excluídos, porque, apesar de possuírem equiparação
para preenchimento de vagas de carreiras de nível III, não
têm a formação adequada exigida, conforme a alínea d) do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro:

Adélia Maria Alves de Araújo Coutinho.
Alda Maria Simões dos Santos Silva.
Alexandre Fojo Correia Gomes.
Alfredo Lucas da Costa Serôdio.
Ana Cristina Alves Rodrigues Ferreira.
Ana Cristina Rodrigues Cancela.
Ana Isabel Graça Marques.
Ana Mafalda Pires Francisco.
Ana Maria Alves de Assunção Ferreira.
Ana Maria Leston Gomes Martins Rei Dinis.
Ana Maria Nogueira Martins Sereno.
Ana Paula Carrito dos Santos.
Ana Paula Rodrigues Graça da Silva.
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Ana Sofia Pinto Videira.
Anabela Gomes Filipe Quental.
Anabela Maria Mamede Mendes Martins Gomes.
Anabela Marques Simões.
Ângela Maria Silva Dias.
António Manuel Ferreira Pancas dos Reis.
António da Soledade Sequeira de Carvalho.
António José das Neves Mendes.
Armanda Maria Figo Carvalho.
Berta Maria Vicente Pereira Santos.
Bruno Ricardo de Jesus Oliveira Santos.
Carina Maria Mendes Simões.
Carla Elisabete Fernandes Cardoso.
Carla Maria Amaral Nunes de Sousa Pereira.
Carla Maria Maia Teixeira.
Carla Sofia dos Anjos Simões.
Carla Sofia Faria de Sousa.
Carla Sofia Rosa Ferreira.
Carla Susana Tomás Reis Santos.
Carlos António Lapa Rebelo.
Carlos Manuel Marques Tavares.
Cassilda Romão Gaspar Rainho.
Catarina Antunes Barbosa.
Catarina dos Santos Rodrigues Sacramento.
Catarina Isabel de Carvalho Jorge Lopes.
Cidália Maria da Silva Barbosa.
Cidália Maria Leandro Santos Simões.
Cláudia Cristina da Silva Santos Barata Issac.
Cláudia Isabel Fernandes Filipe.
Cláudia Maria Correia Cravo Rocha.
Cláudia Maria Geitoeira dos Santos Martins Faria.
Cláudia Palricas Carrasqueira.
Cristina Isabel Correia Alves.
Cristina Maria Duarte Nogueira.
Cristina Maria Pratas Bártolo Cunha Dias.
Dolores Pereira de Sousa Damas.
Dora Isabel Seco Filipe.
Dulce Margarida Silva e Melo Rigueiro.
Elsa Cristina da Costa Ferreira Gonçalves Catalão.
Elsa Maria Sengo Canudo.
Esmeralda Maria Morais dos Santos.
Eugénia Maria da Silva e Melo.
Eugénia Maria dos Santos Cêrca.
Fátima Alexandrina Morim Pereira Mata.
Fátima Maria Ferreira Mendes.
Filomena Bela Correia dos Santos.
Florbela Paiva Carvalho.
Gil Fernandes Gaspar da Silva.
Goreti Brito Góis Tavares Mendes.
Graça Maria Baptista Borges.
Helena Sofia da Fonseca Lapa.
Hélia Maria Neves Esteves Sobreira.
Hilário Fernandes Machado Pessoa.
Hugo Bastos Morgado.
Iola Margarida Santos Bandeira Almeida Oliveira.
Isabel Maria da Silva Pereira.
Isabel Maria Marques Costa.
João Paulo Vicente Pereira Lopes Moreira.
José Carlos Pereira Ferreira.
Judite de Almeida Ferreira.
Lídia da Conceição Madeira Jorge.
Liliana Cristina Rodrigues Simões.
Luís Miguel Zarça.
Madalena Glória Maio Zeferino.
Marco Alexandre Correia Pereira.
Margarida Isabel Duarte Nogueira Borges Ferreira.
Margarida Isabel Queijo Ferreira.
Margarida Maria Silva de Sousa Seixas.
Margarida Sofia Santos Pereira Mingachos Vigário.
Mari Luci Alves Eufrásio.
Maria Alice Almeida dos Reis Pancas.
Maria Alice Coimbra Ferreira.
Maria Alice Matias Simão.
Maria Cecília Geraldes Freire dos Santos Ferreira.
Maria Celeste Leitão Rodrigues.
Maria Cristina Santos Pimentel Duarte.
Maria da Conceição Fernandes Jesus.
Maria da Conceição Saraiva Rodrigues Pereira.
Maria da Purificação Falcão Ramos.
Maria de Fátima Brites Fernandes Fonseca.
Maria de Lurdes Monteiro Nóbrega Pereira Lima.
Maria do Céu Gomes.
Maria Fátima Antunes Figueiredo Bragança.
Maria Guiomar Jesus Pereira.

Maria Helena Antolin Martins de Carvalho Sacadura Botte.
Maria Helena Alves Sereno.
Maria Helena Cortez de Oliveira.
Maria Helena Jorge Moita.
Maria Irene Henriques Brás.
Maria Isabel Gaspar Pinheiro de Freitas.
Maria João Marques Nogueira.
Maria José Guiomar de Oliveira Firmo.
Maria Margarida Santos Gaspar e Silva.
Maria Odete Jesus Freire.
Maria Odil Amado de Assunção Ferreira.
Maria Raquel Sena Lopes Oliveira.
Maria Teresa Motas de Oliveira.
Marília da Conceição Vaz Marques.
Marisa Montalvão Carvalho de Almeida Furtado.
Marta Manuela de Melo Ferreira de Moura.
Marta Susana Seguro Veiga Santos Afonso Rocha.
Milena Maria Ventura Luís.
Mónica Sofia Lopes Fonseca.
Nélson Ventura Pocinho.
Nuno Manuel Rebelo Granja Bento.
Olga Maria Araújo Oliveira.
Olinda Brites Ramos da Silva.
Ondina Maria Cardoso Silvestre.
Patrícia Carla Guimarães Heleno Santos.
Patrícia Louzada Úria de Albuquerque.
Patrícia Pereira da Silva Tavares.
Patrícia Raquel Semedo Alves.
Paula Alexandra Garcia de Loureiro.
Paula Cristina Carvalho dos Santos Clara.
Paula Cristina dos Santos Abrantes.
Paula Cristina Ferreira Neves Henriques.
Paula Cristina Santos Gonçalves.
Paula Cristina Torres Bispo.
Paula Maria Carvalho Rodrigues Tabau.
Paula Sofia Figueiredo Almeida.
Paula Sofia Rodrigues dos Santos.
Paulo Jorge Cardetas Vaz.
Paulo Jorge dos Santos Simões.
Paulo Jorge Serralha da Conceição.
Pedro Jorge Afonso Rocha.
Pedro Jorge Gavinhos Marques.
Pedro Manuel Dias Crespo Martins Santos.
Pedro Miguel Ferreira Ribeiro.
Regina Manuela Varandas de Matos.
Rosa Elena Teixeira Estanqueiro Monteiro.
Rosa Maria Nunes Ferreira.
Rosa Maria Torres Freitas.
Rosalina Maria Rodrigues Nogueira.
Rosilene Conceição Lazzarotti Oliveira.
Rui Manuel Faria Alfaia Pimentel da Costa.
Sandra Catarina de Abreu e Melo Rodrigues.
Sandra Elisabete Simões Alexandre Pereira.
Sandra Maria Antunes Bicho.
Sandra Maria Ferreira Faria Gonçalves.
Sandra Marina Correia Antunes Rodrigues.
Serafim José Oliveira Braz.
Sofia Moreira Bacelar.
Solamita Raquel dos Santos Nicolau.
Sónia Alexandra Ramos Pratas.
Sónia Bastos Nora.
Sónia Borges Matos.
Sónia Catarina Teixeira Santos.
Sónia Clarinda Paiva Carvalho Cancela.
Sónia Margarida Domingues Pereira Vital.
Sónia Maria das Neves Simões.
Sónia Maria de Jesus Alves.
Susana Cristina Gonçalves Martins.
Susana da Conceição Nobre Gandarez.
Susana Maria Paiva Estanqueiro Galo dos Santos.
Susana Maria Silva Nogueira Lopes.
Susana Rodrigues Vieira Correia.
Teresa de Jesus Reis Arnato.
Vítor Manuel Ribeiro Lino.
Zélia Maria Ferreira Canais Paulino.
Zélia Ricardo Ramos.

24 de Maio de 2000. — O Presidente do Júri, Abel António do Espí-
rito Santo.
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Aviso n.o 9412/2000 (2.a série). — Concurso n.o 92/99 — técnico
superior de informática de 2.a classe. — A lista de classificação final
dos candidatos admitidos ao concurso n.o 92/99, técnico superior de
informática de 2.a classe, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 5, de 7 de Janeiro de 2000, homologada pelo
conselho de administração do Centro Hospitalar de Coimbra em 11 de
Maio de 2000, encontra-se afixada, para consulta, no placard do Serviço
de Pessoal do Centro Hospitalar de Coimbra e nas secretarias dos
hospitais integrados, a partir da data da publicação do aviso no Diário
da República.

O prazo de oito dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta-se a partir da data do registo da comunicação a enviar aos
candidatos aquando da publicação deste aviso no Diário da República,
respeitada a dilação de três dias.

Antes da homologação atrás mencionada, foram efectuadas as
audiências dos interessados, conforme estipulado nos artigos 100.o e
101.o do Código do Procedimento Administrativo (Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro).

24 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Rosa Reis
Marques.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de D. Estefânia

Aviso n.o 9413/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira
de técnico profissional de biblioteca e documentação. — Faz-se pública
a lista de admitidos e excluídos do concurso em epígrafe, aberto por
aviso publicado no suplemento ao Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Ana Salvador Blaize do Amaral Semblano.
Rolanda Manuela Martins Semedo.

Candidatos excluídos:

Bárbara Godinho Lobo Girão Ribeiro (a).
Maria de Fátima Saraiva (b).

(a) Não reúne os requisitos previstos no n.o 6.2 do aviso de abertura
do concurso.

(b) Não reúne os requisitos previstos nas alíneas a), b) e c) do
n.o 8.3 do aviso de abertura.

24 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração, a Admi-
nistradora-Delegada, Teresa Sustelo.

Aviso n.o 9414/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de técnico de 1.a classe de análises clínicas
e de saúde pública da carreira técnica de diagnóstico e terapêu-
tica. — Para conhecimento dos interessados e devidos efeitos, faz-se
pública a lista de classificação final dos candidatos ao concurso para
técnico de 1.a classe de análises clínicas e de saúde pública para o
quadro do Hospital de D. Estefânia, devidamente homologada por
despacho do conselho de administração do Hospital de D. Estefânia
de 3 de Maio de 2000, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 28, de 3 de Fevereiro de 1999, e rectificado
no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 3 de Março de 1999,
a qual se encontra afixada no placard da Repartição de Pessoal deste
Hospital e após ter sido cumprido o estabelecido nos artigos 100.o
e seguintes do Código do Procedimento Administrativo: Valores

Cristina Maria Jesuíno da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,188
Felícia Rosa Paredes Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,115
Maria Sidónia Pereira Henriques dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 13,760
Ana Isabel Mendes da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,683
Maria Cristina Gonçalves Guimarães Artiaga . . . . . . . . . . . . . 13,625
Ilda David das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,623
Fernando José de Sousa Zorro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,568
Cecília Maria da Costa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,558
Paulo Fernando Gonçalves Amaral Antunes . . . . . . . . . . . . . . 13,550
Maria Fátima Rodrigues dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,465
Isabel Maria da Conceição Fonseca Monteiro Lopes dos Santos 13,383
Maria Leonor Serra Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,300
Lúcia Manuela dos Reis Teixeira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,270
Teresa Maria Domingos Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,165
Maria João Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,095
Maria Assunção Rodrigues Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,838

Da homologação cabe recurso, a interpor para a Ministra da Saúde,
nos termos do artigo 28.o e do n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, e entregue na Repartição de Pessoal do
Hospital de D. Estefânia, Rua de Jacinta Marto, 1169-045 Lisboa,
no prazo de 10 dias úteis contados nos termos do artigo 32.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

24 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração, Teresa
Sustelo.

Hospital de Santa Marta

Aviso n.o 9415/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação do conselho de administração do Hospital de Santa Marta
de 10 de Maio de 2000, nos termos do disposto na alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e
após ter sido dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do
Código do Procedimento Administrativo, torna-se público que se
encontra afixada no placard do Serviço de Pessoal do Hospital de
Santa Marta, sito na Rua de Santa Marta (6.o piso), 1150 Lisboa,
a lista de classificação final do concurso interno geral de acesso para
a categoria de técnico de 1.a classe de fisioterapia da carreira de
técnico de diagnóstico e terapêutica, para preenchimento de uma
vaga do quadro de pessoal do Hospital de Santa Marta, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 284,
de 7 de Dezembro de 1999.

Da homologação cabe recurso hierárquico para a Ministra da Saúde,
no prazo de 10 dias úteis a contar da publicação do presente aviso,
nos termos do n.o 3 do artigo 21.o, por força do disposto no n.o 1
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

12 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Isabel Pinto
Monteiro.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 9416/2000 (2.a série). — Lista de classificação — con-
curso n.o 71/99 — assistente de oftalmologia (externo). — Para conhe-
cimento dos interessados e após homologação pelo conselho de admi-
nistração dos Hospitais da Universidade de Coimbra em 2 de Maio
de 2000, publica-se a seguinte lista de classificação final do concurso
em epígrafe:

1.o Dr. Eduardo José Gil Duarte Silva — 18,75 valores.
2.o Dr.a Maria da Luz Beja Cachulo Damasceno — 18 valores.
3.o Dr.a Helena Maria Craveiro Loureiro Azevedo — 17,5 valores.

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta-se a partir da data da publicação desta lista no Diário da Repú-
blica, devendo os mesmos ser entregues no Serviço de Pessoal dos
Hospitais da Universidade de Coimbra.

24 de Maio de 2000. — Pela Directora do Serviço de Pessoal, (Assi-
natura ilegível.)

Hospital do Conde do Bracial

Despacho n.o 11 736/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — No uso de faculdade que me foi conferida pelo n.o 4 do
despacho n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000, e ao abrigo do disposto no artigo 11.o, n.o 3, do Decreto
Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro, e no artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego na chefe de repartição Maria
Fevrónia Gameiro da Silva Gonçalves de Assunção a competência
para a prática dos seguintes actos:

1 — Justificar todas as faltas por atestados médicos apresentados
nos termos legais;

2 — Justificar todas as faltas de pessoal afecto à sua repartição;
3 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por atestado

médico;
4 — Mandar submeter os funcionários e agentes a junta médica,

nos termos dos artigos 39.o e 41.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março;

5 — Autorizar os pedidos de apresentação à junta médica da Caixa
Geral de Aposentações;

6 — Autorizar a passagem de certidões, quando legalmente neces-
sário;

7 — Desenvolver os procedimentos administrativos relativos a:

a) Recrutamento e selecção de pessoal, nomeadamente prati-
cando todos os actos subsequentes de abertura de concursos;
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b) Elaboração do plano anual de férias da sua repartição;
c) Triagem e distribuição de correspondência, nomeadamente

expediente e arquivo;
d) Inscrições e ou alterações na Caixa Geral de Aposentações,

ADSE e segurança social;

8 — Assinar toda a correspondência trocada entre chefias de ser-
viços relativa a assuntos da sua repartição;

9 — Gerir o fundo de maneio que foi atribuído aos serviços que
lhe estão confiados, no montante global de 12 000$;

10 — Durante o meu período de férias e ausências, assinar os termos
de responsabilidade relativos aos meios complementares de diagnós-
tico e terapêutica.

Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de 1999,
ficando ratificados todos os actos que no âmbito dos poderes delegados
tenham sido praticados pelo referido responsável.

20 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Ferro
Antão.

Despacho n.o 11 737/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tências. — No uso de faculdade que me foi conferida pelo n.o 4 do
despacho n.o 5562/2000, de 4 de Fevereiro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 59, de 10 de Março
de 2000, e ao abrigo do disposto no artigo 11.o, n.o 3, do Decreto
Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro, e no artigo 35.o do Código
do Procedimento Administrativo, delego no responsável do Serviço
de Aprovisionamento, assistente administrativo principal Aníbal
Manuel da Silva, a competência para a prática dos seguintes actos:

1 — Autorizar despesas até ao limite de 40 000$, quando devida-
mente justificadas;

2 — Assinar toda a correspondência trocada entre chefias de ser-
viços relativa a assuntos do Serviço de Aprovisionamento;

3 — Gerir o fundo de maneio que lhe é atribuído, no montante
de 40 000$;

4 — Assinar as notas de encomenda passadas em conformidade
com o respectivo despacho de autorização da despesa;

5 — Proceder à abertura de consultas prévias e ajustes directos
para aquisição de bens de consumo e serviços, nos termos do artigo 81.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

6 — Contactar, sempre que necessário, as empresas fornecedoras
de bens de consumo, de equipamentos e ou de prestação de serviços.

Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de 1999,
ficando ratificados todos os actos que no âmbito dos poderes delegados
tenham sido praticados pelo referido responsável.

20 de Abril de 2000. — O Administrador-Delegado, Manuel Ferro
Antão.

Hospital Distrital de Macedo de Cavaleiros

Aviso n.o 9417/2000 (2.a série). — Nos termos do diploma regu-
lador da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica, faz-se público
que a lista dos candidatos ao concurso interno geral de acesso para
técnico especialista de radiologia do quadro de pessoal do Hospital
Distrital de Macedo de Cavaleiros, aberto por aviso publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 78, de 1 de Abril de 2000, se encontra
afixada no placard do Serviço de Pessoal, onde poderá ser consultada.

22 de Maio de 2000. — A Directora, Ana Lúcia Marques de Castro.

Hospital Distrital de Oliveira de Azeméis

Aviso n.o 9418/2000 (2.a série). — Devidamente homologada,
por deliberação do conselho de administração deste Hospital Distrital
de 2 de Maio de 2000, faz-se pública a lista de classificação final
do concurso externo institucional para provimento de um lugar de
assistente de neurologia da carreira médica hospitalar, cujo aviso
n.o 928/2000 (2.a série) foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 15, de 19 de Janeiro de 2000:

Dr. Luís Miguel Galo Veloso — 17,6 valores.
Dr.a Ângela Eduarda Ferreira de Sousa e Silva — 16 valores.

De referir que foi dado cumprimento ao disposto nos artigos 100.o
e 101.o do Código do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias a
contar da data da publicação do presente aviso.

Todo o processo se encontra a dispor, para consulta, no Serviço
de Pessoal deste Hospital, no horário normal de expediente.

23 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
de Sousa Matias.

Hospital Distrital de São João da Madeira

Aviso n.o 9419/2000 (2.a série). — Para conhecimento se informa
que foi devidamente homologada por despacho de 10 de Janeiro de
2000 do conselho de administração deste Hospital, proferido nos ter-
mos do n.o 4 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de
Junho, a acta da comissão de avaliação curricular que aprova como
assistente graduado de cirurgia geral o assistente hospitalar Dr. Antó-
nio da Costa Resende. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Fernando Neves Portal e Silva.

Hospital Doutor José Maria Grande

Rectificação n.o 1618/2000. — Na publicação inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 112, de 15 de Maio de 2000, rectificação
n.o 1386/2000 (2.a série), relativamente ao concurso externo de ingresso
para provimento na categoria de assistente administrativo, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de
1999, aviso n.o 19 255/99 (2.a série), rectifica-se que onde se lê «Decre-
to-Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto» deve ler-se «Lei n.o 48/90, de
24 de Agosto».

17 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, José Hermano
Bravo Cosinha.

Hospital Dr. José Maria Antunes Júnior

Aviso n.o 9420/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
despacho do conselho de administração de 23 de Maio de 2000 e
de acordo com o disposto no artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, torna-se pública a lista de classificação final relativa
ao concurso interno geral de acesso para enfermeiro especialista do
quadro de pessoal deste Hospital, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 57, de 8 de Março de 2000:

Área de saúde na comunidade:

1.o João Paulo Valada dos Santos Campos Palrilha — 12,85 valores.

Área de saúde mental e psiquiátrica:

1.o Ana Paula Coelho Paiva Lourenço — 12 valores.

Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da publicação
deste aviso para interposição de recurso.

24 de Maio de 2000. — O Enfermeiro-Director, Porfírio Martins
Ferreira Gil.

Hospital de Joaquim Urbano

Aviso n.o 9421/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada no placard administrativo a lista de antiguidade dos
funcionários relativa ao ano de 1999.

Da organização das listas cabe reclamação, a deduzir no prazo
de 30 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República.

24 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Ana Maria
Torres.

Hospital Ortopédico Sant’Iago do Outão

Aviso n.o 9422/2000 (2.a série). — Torna-se público que, nos
termos do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, se encontra afixada no local habitual a lista de antiguidade
do pessoal do quadro deste Hospital referente a 31 de Dezembro
de 1999.
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Da organização da lista cabe reclamação, nos termos do artigo 96.o
do citado decreto-lei, no prazo de 30 dias consecutivos a contar da
data da publicação deste aviso.

20 de Maio de 2000. — O Director, Alfredo Lacerda Cabral.

Hospital de Santa Maria

Aviso n.o 9423/2000 (2.a série). — Para cumprimento do
artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se
a lista de classificação final, homologada pelo conselho de adminis-
tração em 10 de Maio de 2000, do concurso interno de ingresso para
250 vagas de enfermeiro, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 287, de 11 de Dezembro de 1999: Valores

1.o Luísa Maria Ferreira Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . . . . 18,530
2.o Pedro Miguel Martins Rego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,365
3.o Diana Maria da Costa Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,250
4.o Lígia Maria Bouçada de Jesus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18,125
5.o Paula Cristina do Carmo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,975
6.o Pedro Miguel da Silva Jácome de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . 17,950
7.o Ana Catarina de Sousa Silva Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,910
8.o Carla Maria Nobre Gameiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,720
9.o Patrícia Isabel Paquete Pedroso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,590
10.o Ana Josefina Alves Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,430
11.o Pedro Miguel Dias Ferreira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,365
12.o Sílvia Maria Filipe Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,290
13.o Joana Clara da Silva Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,250
14.o Sílvia Cláudia dos Santos Azinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,190
15.o Célia Maria Alves Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,170
16.o Paula Cristina de Oliveira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . 17,140
17.o Paula Cristina da Costa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,095
18.o Elisabete Ribeiro Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,030
19.o Isabel Maria Vicente Zineira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17,020
20.o Maria da Conceição Vicente Domingos . . . . . . . . . . . . . . 16,990
21.o Sandra Mónica Ferreira Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,925
22.o Jorge Manuel Gomes de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,890
23.o Susana Isabel Alves Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,870
24.o Susana Maria dos Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,867
25.o António Augusto da Silva Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,845
26.o Carla Alexandra Gomes Ferreira Mota . . . . . . . . . . . . . . 16,790
27.o Marta Isabel Vieira Galvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,745
28.o Cidália Maria de Oliveira Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,740
29.o Ana Rita dos Santos Gomes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 16,730
30.o Ana Cristina Rodrigues de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,722
31.o Ana Maria Pacheco Viana Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,685
32.o Maria Isabel de Jesus Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,665
33.o Nádia Brito dos Santos Elawar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,660
34.o Dulce dos Anjos Dias Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,650
35.o Susana Margarida Coelho Neto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,630
36.o Estela Maria Maranhas da Cruz Pombo . . . . . . . . . . . . . . 16,590
37.o Ana Filipa de Jesus Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,545
38.o Maria da Graça Gonçalves Correia Montes . . . . . . . . . . . 16,497
39.o Carla Alexandra Lourenço Nogueira Simões . . . . . . . . . 16,460
40.o Sandra Cristina Bartolomeu Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,450
41.o Ana Filipa Almeida da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,445
42.o Alexandra Carla Coelho Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,400
43.o Irene da Conceição Lopes Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,325
44.o Isabel Pedrosa Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,285
45.o Fátima Maria Pereira Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,270
46.o Natacha Vassalo dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,250
47.o Maria Isabel da Costa Tristão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,197
48.o João Miguel Pereira Brandão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,190
49.o Sandra Cristina Fernandes Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 16,175
50.o Sónia Maria Godinho Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,152
51.o Isabel Maria Lopes Carreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,135
52.o Maria de Fátima Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,120
53.o Paula Alexandra Alves Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,070
54.o Reinaldo dos Santos Gomes da Silva Cintrão . . . . . . . . . 16,035
55.o Ana Catarina Gomes Galrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,005
56.o Isabel Maria Gonçalves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,980
57.o Isabel Maria Martins Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,930
58.o Cristina Isabel da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,925
59.o Dina Cláudia Simões Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,920
60.o Marta Filipa Barreira Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,912
61.o Susana Cristina Vaz Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,905
62.o Maria Luísa Pinheiro Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,890
63.o Elisabete Miguel da Silva Bernardino . . . . . . . . . . . . . . . . 15,885
64.o Patrícia Alexandra dos Santos Bernardo . . . . . . . . . . . . . 15,880
65.o Pedro Nuno Quitério Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,845
66.o Isabel Maria Pedrosa da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,810
67.o Cândida Alexandra Manso Urbano . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,780
68.o Neusa do Rosário Lobato Costa Pedrosa dos Santos . . . 15,735

69.o Anabela Maria Marques Figueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,730
70.o Ana Cristina Sampaio da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,710
71.o Carla Maria Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,700
72.o Ângela Cristina Azinhais Santos da Costa Valença . . . . 15,697
73.o Paula Cristina Rosa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,695
74.o Clara Maria Martins Geraldes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,675
75.o Carla Alexandra Correia Castanheiro dos Santos Jorge . . . 15,670
76.o Sara Cristina Silva Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,630
77.o Rui Manuel da Costa Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,625
78.o Cláudia Sofia Leitão Domingos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,620
79.o Ana Cristina Botelho Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,585
80.o Anabela da Costa Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,575
81.o Paulo Renato Faustino Seca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,570
82.o Maria de Fátima da Cunha Lobo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,540
83.o Maria do Rosário Correia Favita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,535
84.o Cláudia Cristina Correia Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,485
85.o Leontina de Jesus Diogo Brissos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,445
86.o Elsa Maria Oliveira de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,410
87.o Patrícia Alexandra Ribeiro Cardigos . . . . . . . . . . . . . . . . 15,360
88.o Adelino Mateus . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,200
89.o Anabela Ferreira da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,195
90.o Isabel Pires Farias Carmona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,165
91.o Sandra Cristina Tavares Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,135
92.o Ernestina Rodrigues do Espírito Santo . . . . . . . . . . . . . . 15,125
93.o Ana Sofia Horta de Jesus Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,120
94.o Paula Alexandra Redondo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,095
95.o Isilda da Costa Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,030
96.o Ana Maria Alves Gonçalves Cabral Teles . . . . . . . . . . . . 15,025
97.o Sandra Margarida Gaspar Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,020
98.o Carla Sofia Madeira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,970
99.o Cláudia Patrícia Varatojo Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,950
100.o Maria de Fátima do Amaral Cristóvão Luz . . . . . . . . . . 14,945
101.o Cristina de Fátima de Jesus Martins . . . . . . . . . . . . . . . . 14,905
102.o Helena Maria Merendeiro Ribau . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,890
103.o Ana Sofia Barbosa Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,880
104.o Ariana Cristina Castanheira Diegues . . . . . . . . . . . . . . . 14,850
105.o Helena Isabel de Sousa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,840
106.o Sílvia Maria Ribeiro Nunes Soares . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,820
107.o Anabela da Conceição Rodrigues Bernardo Resende . . . 14,815
108.o Luís Filipe de Amorim Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,800
109.o Andreia Soraia Marques Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,785
110.o Luísa Maria Rocha Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,780
111.o Custódia Helena Castro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,725
112.o Ana Maria Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,712
113.o Suzana Raquel Lucas José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,710
114.o Carla Cristina Martins Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,700
115.o Maria Catarina Lavadinho da Silva Mourato . . . . . . . . . 14,670
116.o José Manuel Pereira Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,650
117.o Elisabete Pereira Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,580
118.o Pedro Nuno Monteiro Vieira da Silva . . . . . . . . . . . . . . 14,532
119.o Célia Maria Bicho Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,517
120.o Luís Manuel Teixeira José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,510
121.o Carla Maria da Silva Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,480
122.o Carla Mónica Maranhas da Cruz Pombo de Freitas . . . 14,445
123.o Cristina de Fátima Martins Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,425
124.o Zélia Cristina Marques Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,420
125.o Maria de Fátima Mota Noura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,400
126.o Lígia Marisa Rodrigues Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,390
127.o Ana Cristina da Fonseca Poiares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,375
128.o Susana Margarida Ferreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . 14,360
129.o Cecília Maria Casimiro Pimpão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,245
130.o Maria Isabel da Silva Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,195
131.o Matilde Graça Elvira Imaginário . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,065
132.o Aníbal José Nabuco Rufino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,040
133.o Estela de Jesus Faria Pinheiro Filipe . . . . . . . . . . . . . . . 14,025
134.o Silvina Maria dos Reis Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,950
135.o Nuno Gabriel dos Santos Amaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,870
136.o Maria Teresa Rodrigues da Torre . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,802
137.o Angélica Maria Rodrigues Gonçalves Palma . . . . . . . . . 13,795
138.o Ukraína do Rosário Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,775
139.o Cristina Maria Martins da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,720
140.o Luís Miguel dos Santos Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,710
141.o Sandra Margarida Pereira Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,435
142.o Bruno Miguel dos Santos Luzia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,420

Mais decidiu por unanimidade dispensar a audiência de interes-
sados, nos termos da alínea b) do n.o 2 do artigo 103.o do Código
do Procedimento Administrativo, pois o número de candidatos é infe-
rior ao número de vagas postas a concurso, pelo que a decisão será
sempre favorável aos interessados. Por outro lado, nos termos da
alínea a) do n.o 1 do mesmo artigo, a mesma não terá lugar desde
que a decisão seja urgente, o que, dada a escassez destes profissionais,
é manifesto.
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Os candidatos dispõem de 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação da presente lista para recorrer.

Em caso de recurso, o mesmo deverá ser dirigido ao Secretário
de Estado dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde e
dar entrada neste Hospital no referido prazo.

16 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Aviso n.o 9424/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 2
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, informa-se
quais os candidatos admitidos ao concurso interno de acesso geral
para preenchimento de 14 vagas de enfermeiro-chefe, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 8 de Abril
de 2000, rectificado por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 108, de 10 de Maio de 2000:

Ana Maria das Dores Monteiro Clemente Pastor.
Ana Maria Rodrigues Marques Lopes.
Ana Maria Pires Faria.
Ana Maria Rodrigues Ferreira Simões.
Ana Paula de Jesus Esteves Benito.
António Pedro dos Santos Hortelão.
Carla Teresa Munhoz Pinheiro.
Dulce dos Santos Gaspar Cabete.
Elisabeth d’Apresentação Lima das Neves dos Santos.
Elisabete da Silva Patrício.
Elisabete de Jesus Matos Pereira.
Idina Maria Silva Morais.
José Alexandre dos Santos Abrantes.
José Manuel Caldeira.
Lídia do Carmo Pereira Romano Castro.
Lília Ana Calvinho de Fonseca Soares.
Lucinda Fonseca Lourenço Magro.
Manuel António Borges.
Maria Amélia Ferreira de Matos.
Maria Antónia Ramalho Azedo.
Maria da Conceição Carvalho Baptista.
Maria Cristina Correia Pires Carvalho.
Maria das Dores de Jesus Martins.
Maria Eduarda Collares Álvares Pereira Lima Gonçalves.
Maria Fernanda Nóbrega e Silva.
Maria Filomena Malhão Marques.
Maria Helena Alves da Costa Parreira.
Maria Isabel Nunes Vital.
Maria de Jesus Bernardino Palminha Gonçalves.
Maria Manuela Gonçalves de Brito e Costa.
Maria Manuela Narciso Cordeiro.
Maria Vitória Gonçalves Monteiro.
Nélson Emídio Henrique Guerra.
Olegário Joaquim Armando de Felgueiras Carvalho.
Olga Maria Martins de Sousa.
Zélia Maria da Costa Esteves.

22 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Luís Correia Botelho.

Hospital de São Pedro — Vila Real

Aviso n.o 9425/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para chefe de serviço de radiologia. — 1 — Nos termos dos
artigos 15.o e 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com
a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento para Chefe de Ser-
viço da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97,
de 11 de Março, faz-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Hospital de São Pedro — Vila Real de 14 de
Março de 2000, no uso de competência conferida pelo n.o 36 do
capítulo II da já referida Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, se
encontra aberto concurso interno geral de provimento para o preen-
chimento de uma vaga de chefe de serviço de radiologia do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 422/92,
de 22 de Maio, e alterado pelas Portarias n.os 458/93, de 30 de Abril,
757/96, de 26 de Dezembro, e 300/98, de 18 de Maio.

2 — O concurso é interno geral de acesso, aberto a todos os médicos
possuidores dos requisitos de admissão, vinculados à função pública,
independentemente do serviço a que pertençam, e visa exclusivamente
o preenchimento da vaga posta a concurso, pelo que se esgota com
o preenchimento desta.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento da língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido de exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício de funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil necessários ao exercício
da função e ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

4 — São requisitos especiais de admissão ao concurso:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional de radiologia;
b) Ter a categoria de assistente graduado de radiologia há, pelo

menos, três anos ou beneficiar do alargamento da área de
recrutamento previsto no n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 291/91, de 12 de Junho.

5 — Apresentação das candidaturas:
5.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação no Diário da República.
5.2 — Forma — as candidaturas devem ser formalizadas mediante

requerimento, em folhas normalizadas, de formato A4, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de São Pedro —
Vila Real e entregue na Repartição de Pessoal deste Hospital, sito
em Lordelo, 5000 Vila Real, pessoalmente ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 5.1.

5.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, naturalidade, residência
e telefone, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu);

b) Habilitações profissionais e estabelecimento de saúde a que
o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Indicação de documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Outros elementos que o requerente julgue conveniente
mencionar.

6 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área pro-
fissional de radiologia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado há, pelo menos, três anos ou documento compro-
vativo da obtenção do grau de consultor, através do reco-
nhecimento da suficiência curricular, ao abrigo e nos termos
do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 114/92, de 4 de
Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

6.1. — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 6 implica a não admissão ao
concurso.

6.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura.

7 — Método de selecção — prova pública, que consiste na discussão
do currículo do candidato, nos termos dos n.os 58.o e 61.o do regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

8 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei penal e constituem infracção
disciplinar.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada depois
de cumpridos os prazos estatuídos nos n.os 54 e 54.1 da secção V
da Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, no placard da Repartição
de Pessoal.

10 — A lista de classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando José Martins Correia de Campos,
chefe de serviço de radiologia do Hospital Geral de Santo
António.

Vogais efectivos:

Dr.a Cármen do Céu Borges Santos Nogueira, chefe de ser-
viço de radiologia do Hospital Geral de Santo António.

Dr.a Margarida Vitória Pestana Pinto Gouveia Rocha
Almeida, chefe de serviço de radiologia do Instituto Por-
tuguês de Oncologia, Porto.

Dr.a Maria do Carmo Coutinho Ferreira Vasconcelos, chefe
de serviço de radiologia do Centro Hospitalar de Vila
Nova de Gaia.

Dr. Carlos Alberto Soares Alves, chefe de serviço de radio-
logia do Hospital de São João.
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Vogais suplentes:

Dr. Manuel Alberto Aragão Machado, chefe de serviço de
radiologia do Hospital Pediátrico de Coimbra.

Dr. Manuel Júlio Ferreira Otero Santos, chefe de serviço
de radiologia dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou impe-
dimento, pelo 1.o vogal efectivo.

11 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Alberto Alexandre Filipe Farinha.

Hospital de São Teotónio — Viseu

Aviso n.o 9426/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar para técnico superior de informática
de 1.a classe. — 1 — Para os devidos efeitos se publica que, por deli-
beração do conselho de administração de 18 de Maio de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de
publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno de
acesso geral para provimento de um lugar de técnico superior de
informática de 1.a classe do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado
pela Portaria n.o 641/96, de 8 de Novembro.

2 — O concurso é válido para a vaga ora posta a concurso, esgo-
tando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de
Julho, 23/91, de 11 de Janeiro, 177/95, de 26 de Julho, e 12/2000,
de 11 de Fevereiro, e Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito na Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

5 — O local de trabalho é no Hospital de São Teotónio — Viseu
ou no seu Departamento de Psiquiatria e Saúde Mental, em Abraveses,
Viseu.

6 — O vencimento será o correspondente ao estabelecido no De-
creto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, e alterações introduzidas pelo
Decreto-Lei n.o 12/2000, de 11 de Fevereiro.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular.
7.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-

ricular, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam das actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Condições de candidatura:
8.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições gerais exigidas no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

8.2 — Requisitos especiais — os previstos na alínea c) do n.o 2 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, em papel de formato A4, dirigido ao presidente do conselho
de administração do Hospital de São Teotónio — Viseu e entregue
na Repartição de Pessoal do mesmo Hospital, durante as horas nor-
mais de expediente, podendo ser enviado pelo correio, sob registo,
com aviso de recepção, considerando-se apresentados dentro do prazo
os requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso
de recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo antes fixado.

9.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, incluindo o código postal, e telefone, se o
tiver);

b) Pedido para ser admitido ao concurso;
c) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o aviso de abertura do mesmo.

9.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certidão emitida pelo serviço de origem da qual conste, de
maneira inequívoca, a existência e natureza do vínculo à fun-
ção pública, bem como a classificação de serviço dos últimos
três anos;

c) Três exemplares do curriculum vitae, devendo este ser estru-
turado por forma a habilitar o júri à conveniente decisão
em termos de selecção.

9.4 — Os documentos referentes aos requisitos gerais poderão ser
substituídos por certidão comprovativa dos mesmos.

10 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija a qualquer candidato a apresentação de documentos compro-
vativos das suas declarações.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando José Andrade Ferreira de Almeida,
administrador hospitalar do Hospital de São Teotónio —
Viseu.

Vogais efectivos:

Engenheiro Joaquim António Pires Vigário Abreu, assessor
principal do quadro de pessoal dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra.

Dr. Jorge Eduardo de Oliveira Martins, técnico superior
de informática principal do quadro de pessoal do IGIF.

Vogais suplentes:

Engenheira Maria Leontina Luzia Vaz Pires Marques, asses-
sora principal do quadro de pessoal dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra.

Engenheira Dalva Maria dos Santos Silva, técnica superior
de informática de 1.a classe do quadro de pessoal do
IGIF.

12 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

24 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Admi-
nistrador-Delegado, António Domingues Ferreira Guiné.

Rectificação n.o 1619/2000. — Por ter sido mandado publicar
com deficiência no Diário da República, 2.a série, n.o 108, de 10 de
Maio de 2000, o aviso n.o 8107/2000, rectifica-se que onde se lê «Único
candidato. Fernando José Gonçalves Piloto — 16,83 valores.» deve
ler-se «Único candidato. Fernando José Gonçalves Piloto — 16 valo-
res.».

22 de Maio de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal, António
Martins da Silva.

Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães

Aviso n.o 9427/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de pro-
vimento para a categoria de assistente de anatomia patoló-
gica. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 30.o do Decreto-Lei
n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Concursos de Pro-
vimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público
que, autorizado por deliberação do conselho de administração deste
Hospital de 9 de Maio de 2000 e pela competência que lhe é conferida
nos termos do n.o 3 da secção I da referida portaria, se encontra
aberto concurso interno geral de provimento para o preenchimento
de um lugar vago na categoria de assistente de anatomia patológica
da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 352/93, de 25 de Março.

2 — Tipo de concurso:
2.1 — O concurso é institucional, interno geral, aberto a todos os

médicos possuidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vin-
culados à função pública.

3 — Prazo de validade:
3.1 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento da vaga

citada no n.o 1 deste aviso, esgotando-se com o seu preenchimento.
4 — Regime e local de trabalho:
4.1 — O local de trabalho é no Hospital da Senhora da Oli-

veira — Guimarães ou em outras instituições com as quais este Hos-
pital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração
(n.o 2 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março).

5 — O regime de trabalho será de tempo completo ou de exclu-
sividade e será desenvolvido em horário desfasado, de acordo com
as disposições legais existentes nesta matéria, designadamente o des-
pacho ministerial n.o 19/90.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.
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6.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidaturas é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

7.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital da Senhora da Oliveira — Guimarães e entregue na
Repartição de Pessoal deste Hospital, Rua dos Cutileiros, 4810 Gui-
marães, pessoalmente, das 9 horas e 30 minutos às 12 horas e das
14 horas e 30 minutos às 16 horas, ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, considerando-se entregues dentro do prazo os
requerimentos e respectivos documentos de instrução cujo aviso de
recepção tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 7.1.

7.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, data de nascimento, estado civil, número, data de
emissão, arquivo de identificação e validade do bilhete de
identidade, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Pedido para ser admitido ao concurso, com referência ao
número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o presente aviso;

d) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal;

f) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

8 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Fotocópia de documento, autêntico ou autenticado, compro-
vativo da posse do grau de assistente da área profissional
a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Fotocópia de documento, autêntico ou autenticado, compro-
vativo do vínculo à função pública;

c) Fotocópia de documento, autêntico ou autenticado, compro-
vativo da inscrição na Ordem dos Médicos;

d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

8.1 — O documento referido na alínea c) do n.o 8 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
ao mesmo.

8.2 — A não apresentação no prazo de candidatura dos documentos
referidos nas alíneas a) e b) do n.o 8 deste aviso implica a não admissão
ao concurso.

8.3 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

9 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são punidas nos termos da lei.

10 — O método de selecção dos candidatos é a avaliação curricular,
conforme o disposto na secção VI da Portaria n.o 43/98, de 26 de
Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada no
placard da Repartição de Pessoal deste Hospital, bem como a lista
de classificação final, após publicação no Diário da República.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António Franklim Ribeiro Ramos, assistente
graduado de anatomia patológica do Hospital de Santa Luzia
de Viana do Castelo.

Vogais efectivos:

Dr. António Manuel Ferreira Silva Abreu Couceiro, assis-
tente graduado de anatomia patológica do Centro Hos-
pitalar de Vila Nova de Gaia.

Dr. Agostinho Vicente Afonso Sanches, assistente de ana-
tomia patológica do Hospital da Senhora da Oli-
veira — Guimarães.

Vogais suplentes:

Dr.a Joanne Cruz David Lopes Silva, assistente de anatomia
patológica do Hospital de São João, Porto.

Dr.a Maria Conceição Ramos Pereira Silva Souto Moura,
assistente de anatomia patológica do Hospital de São
João, Porto.

O primeiro vogal efectivo substitui o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

19 de Maio de 2000. — O Administrador Hospitalar, Américo Fer-
nando Sereno Afonso.

Hospital de Sousa Martins

Aviso n.o 9428/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 34.o
do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98,
de 26 de Janeiro, torna-se pública a lista de classificação final da
candidata admitida ao concurso institucional externo de provimento
para assistente de fisiatria do quadro de pessoal do Hospital de Sousa
Martins, Guarda, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999:

Dr.a Maria Luísa Beirão dos Santos Patrício — 17,5 valores.

Foi dado cumprimento ao preceituado no artigo 100.o do Código
do Procedimento Administrativo.

A acta da reunião da classificação final da candidata que a integra
foi homologada por deliberação do conselho de administração do
Hospital de Sousa Martins de 11 de Maio de 2000, de que cabe
recurso, a interpor nos termos do n.o 35 do já citado Regulamento.

18 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Vítor Manuel
Ferreira Seabra.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 9429/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para o provimento de dois lugares de telefonista. — 1 — Nos
termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, faz-se público que, por deliberação do conselho de adminis-
tração da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa de 14 de Fevereiro
de 2000 e por competência própria, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da publicação deste aviso no Diário
da República, concurso interno geral de ingresso para o provimento
de dois lugares de telefonista do quadro de pessoal desta Maternidade,
aprovado pela Portaria n.o 296/97, de 6 de Maio.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento dos lugares referidos no n.o 1.

3 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é na
Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, Rua de Viriato, 1069-089 Lis-
boa, sendo o respectivo vencimento o previsto no Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, no despacho n.o 13 381/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de
14 de Julho de 1999, e no Código do Procedimento Administrativo.

5 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita, tem a duração
de uma hora e trinta minutos e carácter eliminatório e é efectuada
com base no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de
14 de Julho de 1999, incidindo sobre os seguintes aspectos:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adquiridos
no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português e de mate-
mática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1) Regime de férias, faltas e licenças — Decretos-Leis n.os 100/99,

de 31 de Março, e 117/99, de 11 de Agosto;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
420/91, de 29 de Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
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2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

2.4) Deontologia do Serviço Público — Resolução do Conselho de
Ministros n.o 18/93, de 17 de Março, Diário da República, 1.a série-B,
n.o 64, de 17 de Março de 1993;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto concurso — Decreto-Lei n.o 19/88 de 21 de Janeiro, Decreto
Regulamentar n.o 3/88, de 22 de Janeiro, e Decreto-Lei n.o 135/96,
de 13 de Agosto.

5.2 — A entrevista profissional de selecção terá a duração máxima
de trinta minutos, será valorizada de 0 a 20 valores e visará avaliar,
numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as apti-
dões profissionais e pessoais dos candidatos e terá em apreciação
os seguintes factores:

a) Contacto e comunicação;
b) Concepção do candidato sobre a natureza e enquadramento

da função;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Atitude profissional.

5.3 — A classificação final será obtida pela média aritmética dos
seguintes factores:

CF=PCG+EPS
2

em que:

CF=classificação final;
PCG=prova de conhecimentos gerais;
EPS=entrevista profissional de selecção.

5.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final da
mesma, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Conteúdo funcional — recepção, emissão e encaminhamento
de chamadas telefónicas.

7 — Condições de candidatura:
7.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se os funcionários e

agentes que reúnam os requisitos estabelecidos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, devendo ainda, quanto aos
agentes, estar nas condições do artigo 6.o, n.o 1, do referido decreto-lei.

7.2 — Requisitos especiais — encontrar-se habilitado com a esco-
laridade obrigatória.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em papel branco, liso, de for-
mato A4, solicitando a admissão ao concurso, dirigido ao concelho
de administração da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, Rua de
Viriato, 1069-089 Lisboa, durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo fixado neste aviso, podendo ser enviado
pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado no n.o 1 deste aviso, dele devendo constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e arquivo
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, da natureza do

vínculo e da categoria;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com a indicação

do respectivo número, da data e da página do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado este aviso;

e) Declaração no requerimento, sob compromisso de honra, de
que possui os requisitos gerais exigidos no n.o 7.1 do presente
aviso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
expecificar para melhor apreciação do seu mérito.

9 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias (original,
fotocópia autenticada ou certificação passada pelo serviço a
que o candidato se encontra vinculado);

b) Declaração, passada pelo serviço a que os candidatos se
encontram vinculados, da qual constem, de maneira inequí-
voca, a existência do vínculo à função pública, a categoria
que detém e a antiguidade nessa categoria, na carreira e na
função pública, contada em anos, meses e dias;

c) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

10 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.

11 — A comunicação aos candidatos do local, data e hora para
prestação das provas de conhecimentos será efectuada nos termos
do n.o 2 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final serão
publicitadas nos termos do artigo 33.o e do n.o 1 do artigo 40.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Ana Paula Oliveira César Rodrigues Martins
Pereira, assessora da carreira técnica superior, área jurídica,
do quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais efectivos:

1.o Maria Edite Tomé Rodrigues, chefe de repartição do
quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da
Costa.

2.o Ofélia dos Santos Bernardo, telefonista principal do qua-
dro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

Vogais suplentes:

1.o Isabel Maria dos Santos Morais Garrido, chefe de secção
do quadro de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo
da Costa.

2.o Lídia de Jesus Pimenta Mendeiros, telefonista do quadro
de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa.

13.1 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

10 de Maio de 2000. — O Administrador-Delegado, Leonel Rodri-
gues.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 9430/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emergência
Médica de 26 de Janeiro de 2000, está aberto concurso interno de
ingresso para preenchimento de cinco vagas de assistente adminis-
trativo da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Emergência Médica aprovado pela Portaria
n.o 295/97, de 5 de Maio.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
as vagas indicadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — o que consta do Decreto Regulamentar
n.o 20/85, de 1 de Abril, e do n.o 5 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 23/91, de 11 de Janeiro.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, sendo o vencimento correspondente ao índice e escalão
fixados para a respectiva categoria constante do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar e as
demais regalias vigentes para os funcionários públicos.

5 — Requisitos de admissão — a este concurso poderão candida-
tar-se indivíduos vinculados à função pública que reúnam os requisitos
constantes da alínea b) do n.o 1 do artigo 8.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — Métodos de selecção — prova de conhecimentos gerais e prova
de conhecimentos específicos, cada uma delas eliminatórias de per
si, entrevista profissional de selecção e avaliação curricular classi-
ficadas na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos os can-
didatos que obtiverem classificação final inferior a 9,5 valores.

As provas de conhecimentos serão escritas, terão a duração de
duas horas e versarão sobre o programa indicado no n.o 7.

Na entrevista profissional de selecção serão considerados os seguin-
tes factores de ponderação: espírito de iniciativa, sentido de respon-
sabilidade, capacidade de expressão e fluência verbais e capacidade
de relacionamento.

Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes factores:
habilitações literárias, formação profissional e experiência profissional.

7 — Programa das provas de conhecimentos:
7.1 — O programa da prova de conhecimentos gerais, de acordo

com o despacho n.o 13 381/99 (2.a série), do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, a p. 10 187, é o seguinte:

1) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para in-
gresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimen-
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tos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas
de português e de matemática, e os resultantes da vivência
do cidadão comum;

2) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

2.1) Regime de férias, faltas e licenças;
2.2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
2.3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
2.4) Deontologia do serviço público;

3) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual
é aberto o concurso.

7.2 — O programa da prova de conhecimentos específicos, de
acordo com o despacho do Secretário de Estado da Administração
Pública publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de 14
de Março de 1997, a pp. 3116 e 3117, é o seguinte:

a) Organização política e administrativa:

1) Órgãos de soberania: Presidente da República, Assem-
bleia da República, Governo e tribunais:

1.1) Competências;
2) Estrutura e orgânica do Ministério da Saúde;

b) Regime jurídico da função pública:

1) A relação jurídica de emprego na Administração
Pública:

1.1) Constituição, modificação e extinção;
2) Requisitos gerais e especiais para o exercício de funções

públicas;
3) Deveres gerais dos funcionários:

3.1) Enumeração;
3.2) Conceito;

4) Direitos dos funcionários:
4.1) Férias, faltas e licenças;

c) Contabilidade:

1) A contabilidade e a gestão;
2) Documentação contabilística — factura, recibo, che-

que, etc.;
3) Princípio e noções básicas da digrafia;
4) Orçamento do Estado — conceito, estrutura, princípios

e regras orçamentais;

d) Estatística:

1) Definição e conceito de estatística;
2) Ramos de estatística — definição:

2.1) Estatística descritiva;
2.2) Estatística dedutiva ou indutiva;

e) Arquivos administrativos e clínicos:

1) Conceito de arquivo administrativo e clínico;
2) Tipos de documentos;
3) Formas de registo e de classificação documental;

f) Aprovisionamento:

1) Regime jurídico das aquisições:
1.1) Regime das despesas:

1.1.1) Entidades competentes para autorizar despesas;
1.2) Aquisição de bens e serviços:

1.2.1) Tipo de procedimentos;
2) Documentos base de um serviço de aquisições.

8 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, os critérios de apreciação e ponderação
da avaliação curricular, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constarão de actas de
reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos can-
didatos sempre que solicitadas.

9 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8, em
Lisboa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas para a morada
indicada e o código postal 1749-075 Lisboa.

10 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis a contar da data de
publicação do presente aviso no Diário da República.

11 — Documentação a apresentar pelos candidatos — os requeri-
mentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguin-
tes documentos:

Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação dos
respectivos períodos de duração e actividades relevantes;

Documentos autênticos ou autenticados comprovativos da for-
mação profissional, deles devendo constar as respectivas dura-
ções, datas da realização e entidades promotoras;

Quaisquer outros documentos autênticos ou autenticados que
os candidatos entendam dever apresentar por serem relevantes
para apreciação do seu mérito.

12 — Listas de candidatos — a relação dos candidatos admitidos
e a lista de classificação final serão afixadas na sede do Instituto
Nacional de Emergência Médica e também remetidas aos candidatos,
ou, se for caso disso, publicadas no Diário da República.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Maria Fernanda Marques Correia de
Almeida, técnica superior principal.

Vogais efectivos:

Maria Delfina Pereira Laurentino, chefe de secção, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Ângela de Almeida Camacho Monteiro da Silva, chefe de
secção.

Vogais suplentes:

Licenciado João António dos Reis Lourenço, técnico supe-
rior estagiário.

Ana Maria da Conceição Silva, assistente administrativa
principal.

26 de Maio de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Margarida Bentes de Oliveira.

ANEXO

Legislação recomendável para a preparação
da prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Lei n.o 25/98, de 26 de Maio;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-
nistração Pública:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro.

1.4 — Deontologia do serviço público:

Carta Deontológica do Serviço Público, Resolução do Conselho
de Ministros n.o 18/93, de 17 de Março.

2 — Atribuições e competências próprias do Instituto Nacional de
Emergência Médica:

Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 326/91, de 31 de Agosto.

Legislação recomendável para a preparação da prova
de conhecimentos específicos

1 — Relação jurídica de emprego na Administração Pública:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;
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Lei n.o 19/92, de 13 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho;
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro.

2 — Noções gerais de contabilidade pública:

Lei n.o 8/90, de 20 de Fevereiro;
Lei n.o 6/91, de 20 de Fevereiro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 171/94, de 24 de Junho;
Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril;
Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro.

3 — Aprovisionamento e património:

Decreto-Lei n.o 477/80, de 15 de Outubro;
Portaria n.o 378/94, de 16 de Junho;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

Aviso n.o 9431/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emergência
Médica de 10 de Maio de 2000, está aberto concurso interno de
ingresso para o preenchimento de uma vaga de motorista de ligeiros
do quadro de pessoal do Instituto Nacional de Emergência Médica.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga indicada e caduca com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — conduzir veículos ligeiros para trans-
porte de passageiros e ou mercadorias e, no caso destas, zelar pela
sua correcta arrumação, acondicionamento, descarga e entrega e cui-
dar da manutenção da viatura que lhe for distribuída, podendo, quando
necessário e utilizando a viatura, fazer a entrega de correio, mensagens
ou pequenos volumes, de acordo com as determinações dadas.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
na Rua do Infante D. Pedro, 8, em Lisboa, sendo o vencimento o
correspondente aos índice e escalão fixados para a respectiva categoria,
constante do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação
complementar, e as demais regalias vigentes para os funcionários
públicos.

5 — Requisitos de admissão — a este concurso poderão candida-
tar-se indivíduos vinculados à função pública possuidores da esco-
laridade obrigatória e de carta de condução.

6 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Exame psicológico de selecção;
c) Entrevista profissional de selecção.

6.1 — A prova escrita de conhecimentos gerais terá a duração de
noventa minutos, versará sobre os temas constantes do programa
anexo ao despacho n.o 13 381/99, da Direcção-Geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999, para o grupo de pessoal auxiliar, e visa avaliar:

Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para ingresso
na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos adqui-
ridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de por-
tuguês e de matemática, e aos resultantes da vivência do cida-
dão comum;

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças;
Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
Deontologia do serviço público;

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto concurso.

Legislação:

Decreto-Lei n.o 234/81, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 326/91, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações

da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto.

6.2 — O exame psicológico de selecção, a realizar pela Direcção-
-Geral da Administração Pública, será pontuado de acordo com a
alínea a) do n.o 2 do artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e nele serão avaliadas as capacidades e características da
personalidade dos candidatos através da utilização de técnicas psi-
cológicas visando determinar a sua adequação à função.

6.3 — Na entrevista serão avaliadas as aptidões pessoais e profis-
sionais do candidato para o cargo a prover, nomeadamente motivação,
capacidade de expressão verbal, enquadramento na área funcional
posta a concurso e sentido de responsabilidade.

6.4 — A classificação final (CF) será o resultado das pontuações
obtidas pela aplicação dos métodos de selecção, ou seja, prova de
conhecimentos gerais (PC), exame psicológico de selecção (EPS) e
entrevista profissional de selecção (E), de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=PC+EPS+E
3

6.5 — Todas as classificações serão atribuídas na escala de 0 a
20 valores, e serão considerados excluídos os candidatos cuja clas-
sificação final seja inferior a 9,5 valores.

6.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos gerais e da entrevista profissional de selecção, bem como
o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clas-
sificativa, constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

7 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8, em
Lisboa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, expedidas
até ao último dia do prazo de entrega das candidaturas para a morada
indicada e o código postal 1749-075 Lisboa.

8 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República.

9 — Documentação a apresentar pelos candidatos — os requeri-
mentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, dos seguin-
tes documentos:

Declaração autenticada dos serviços a que os candidatos se encon-
tram vinculados da qual constem de forma inequívoca a cate-
goria, a existência e a natureza do vínculo e a antiguidade
na carreira e na função pública;

Documento comprovativo das habilitações literárias;
Documento comprovativo da carta de condução;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam dever

apresentar por serem relevantes para a apreciação do seu
mérito.

10 — Listas de candidatos — a lista dos candidatos e a lista de clas-
sificação final serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica e também remetidas aos candidatos ou, se for caso
disso, publicadas no Diário da República.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Manuel Neves Matias, director de serviços.
Vogais efectivos:

Maria Fernanda Alves Patrício de Mendonça, chefe de
repartição, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Domingos da Silva Pereira, motorista de pesados.

Vogais suplentes:

António Manuel Rodrigues da Silva, chefe de secção.
João de Oliveira Saraiva, motorista de ligeiros.

26 de Maio de 2000. — A Directora dos Serviços Administrativos,
Margarida Bentes de Oliveira.
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Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento

Deliberação n.o 670/2000. — Considerando que a substância
«sertindol» é um neuroléptico atípico indicado no tratamento da esqui-
zofrenia, aprovado através de um processo de reconhecimento mútuo
e com autorização de introdução no mercado em Portugal desde Abril
de 1997;

Considerando que dados obtidos a partir de notificação espontânea
de reacções adversas medicamentosas sugeriram um risco relativo de
morte súbita e arritmia cardíaca fatal mais elevada para o sertindol
que para comparadores (olanzapina e risperidona);

Considerando que os dados provisórios do estudo EPOS (Estudo
Pan-Europeu de Observação Pós-Comercialização) sugeriram igual-
mente um perfil de segurança significativamente mais desfavorável
que o destes comparadores. Para além deste facto, a utilização do
sertindol não apresentou maior eficácia relativamente a estes fár-
mocos;

Considerando que, face à informação disponível, e na sequência
da decisão tomada pelas autoridades holandesas de suspender a auto-
rização de introdução no mercado dos medicamentos que contêm
a substância activa sertindol, foi apresentado por aquelas autoridades,
em Novembro de 1998, um pedido nos termos do disposto no
artigo 15.o-A da Directiva n.o 75/319/CEE, tendo sido convocada uma
reunião urgente da Comissão de Farmacovigilância, a qual propôs
a suspensão, em Portugal, das autorizações de introdução no mercado
dos medicamentos que contêm a substância activa sertindol;

Considerando que foi deliberado pelo conselho de administração
do Instituto Nacional da Farmácia e do Medicamento (INFARMED)
suspender, em Portugal, as autorizações de introdução no mercado
dos medicamentos que contêm a substância activa sertindol;

Considerando a Directiva n.o 75/319/CEE, do Conselho, de 20 de
Maio de 1975, relativa à aproximação das disposições legislativas, regu-
lamentares e administrativas respeitantes às especialidades farmacêu-
ticas, com a última redacção que lhe foi dada pela Directiva
n.o 93/39/CEE, e, nomeadamente, o seu artigo 14.o;

Considerando o parecer da Agência Europeia de Avaliação dos
Medicamentos, solicitados em 18 de Novembro de 1998 nos termos
do artigo 15.o-A da referida directiva e formulados em 29 de Julho
de 1999 pelo Comité das Especialidades Farmacêuticas;

Considerando que os medicamentos para uso humano autorizados
pelos Estados membros devem estar em conformidade com as normas
das Directivas n.os 65/65/CEE, 75/318/CEE e 75/319/CEE, do Con-
selho, com a última redacção que lhes foi dada pela Directiva
n.o 93/39/CEE;

Considerando que a Comissão Europeia decidiu, em 20 de Janeiro
de 2000, que os Estados membros da União Europeia devem sus-
pender, até 31 de Dezembro de 2000, as autorizações nacionais de
introdução no mercado dos medicamentos que contêm a substância
sertindol:

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 15.o, n.o 1,
alínea a), e 11.o, n.o 1, alínea e), todos do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, com a redacção introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 272/95, de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho
n.o 6099/2000 (2.a série), de 8 de Fevereiro, do Secretário de Estado
da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17
de Março de 2000, o conselho de administração do INFARMED
delibera suspender, até 31 de Dezembro de 2000, as autorizações
de introdução no mercado dos medicamentos que contêm a substância
activa «sertindol» a seguir discriminados:

Serdolect, comprimidos, na apresentação em embalagens de
30 unidades, com a dosagem de 4 mg, consubstanciada na auto-
rização com o registo n.o 2 510 485;

Serdolect, comprimidos, na apresentação em embalagens de
28 unidades, com a dosagem de 12 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 2 510 584;

Serdolect, comprimidos, na apresentação em embalagens de
28 unidades, com a dosagem de 16 mg, consubstanciada na
autorização com o registo n.o 2 510 683;

Serdolect, comprimidos, na apresentação em embalagens de
28 unidades, doseadas a 20 mg, consubstanciada na autorização
com o registo n.o 2 510 782.

Mais delibera ordenar a retirada imediata do mercado dos medi-
camentos cujas AIM ora se suspendem.

A presente deliberação deve ser notificada aos titulares das auto-
rizações de introdução no mercado ora suspensas, bem como os seus
fundamentos, com a indicação de que a presente deliberação é sus-
ceptível de recurso contencioso, conforme previsto no n.o 4 do
artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 272/95, de 23 de Outubro.

Mais delibera que a presente deliberação seja comunicada à Comis-
são Europeia, ao Comité Permanente dos Medicamentos para Uso
Humano, à Agência Europeia de Avaliação dos Medicamentos, às
autoridades competentes dos restantes Estados membros da União
Europeia e à Organização Mundial de Saúde.

4 de Maio de 2000. — O Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Vasco
Maria, vice-presidente — C. Laranjeira Henriques, vogal — Rosário
Sobral, vogal.

Deliberação n.o 671/2000. — A firma Laboratórios Atral, S. A.,
é detentora da autorização de introdução no mercado do medicamento
Nicardil, comprimidos, 20 mg, consubstanciada na autorização com
os registos n.os 9704015 e 9704007, concedida em 17 de Janeiro de
1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

11 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — C. Laranjeira
Henriques, vogal — Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 672/2000. — Em 24 de Fevereiro de 1988 foi
concedida a autorização de introdução no mercado (AIM) para o
medicamento Hexaspray à SANOFI — Synthelabo, Produtos Farma-
cêuticos, S. A., na dosagem de 25 mg e forma farmacêutica de solução
para pulverização (colutório).

Em 16 de Março, com base no n.o 1 do artigo 3.o da Portaria
259/91, de 30 de Março, que determina a caducidade da autorização,
o conselho de administração do INFARMED deliberou anular os
respectivos registos no INFARMED do medicamento acima iden-
tificado.

No entanto, a disposição legal (Revisão das Especialidades Far-
macêuticas) enunciada apenas se aplica aos medicamentos cuja auto-
rização ou renovação de autorização de introdução no mercado tenha
sido obtida em data anterior à publicação da Portaria n.o 57/88, de
27 de Janeiro.

Assim, o conselho de administração do INFARMED delibera man-
ter válida a AIM do medicamento Hexaspray, na dosagem de 25 mg
e forma farmacêutica de solução para pulverização (colutório).

11 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — C. Laranjeira
Henriques, vogal — Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 673/2000. — A firma CIPAN — Companhia
Industrial Produtora de Antibióticos, S. A., é detentora da autorização
de introdução no mercado do medicamento Angiodil, comprimidos,
20 mg, consubstanciada na autorização com os registos n.os 9705418
e 9705400, concedida em 15 de Fevereiro de 1989.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 72/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 271/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
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pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

11 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — C. Laranjeira
Henriques, vogal — Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 674/2000. — A firma LUSITAFARME — Prod.
Farmac., L.da, é detentora da autorização de introdução no mercado
do medicamento Carbosylane, cápsulas, consubstanciada na autori-
zação com o registo n.o 9750604, concedida em 11 de Junho de 1990.

O Decreto-Lei n.o 72/91, de 8 de Fevereiro (Estatuto do Medi-
camento), prevê no seu artigo 12.o que a «autorização de introdução
no mercado é válida por cinco anos, renováveis por iguais períodos»,
determinando o artigo 13.o, n.o 1, do mesmo diploma, com a redacção
introduzida pelo Decreto-Lei n.o 271/95, de 23 de Outubro, que «o
pedido de renovação deve ser apresentado pelo titular da autorização
de introdução do medicamento no mercado pelo menos 90 dias antes
do termo da autorização, sem o que esta caducará».

O facto de o requerimento não ter sido apresentado no prazo refe-
rido tem como cominação legal a caducidade da respectiva auto-
rização.

Assim, com base no n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 71/91,
de 8 de Fevereiro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, que determina a caducidade da autorização, o
conselho de administração do INFARMED delibera anular o res-
pectivo registo no INFARMED, devendo os serviços competentes
actuar em conformidade com a presente decisão, praticando os actos
conducentes à sua plena concretização.

11 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Vasco Maria, vice-presidente — C. Laranjeira
Henriques, vogal — Rosário Sobral, vogal.

Deliberação n.o 675/2000. — O conselho de administração do
INFARMED, através da sua deliberação n.o 547/II, de 24 de Março
de 1999, publicada no Diário da República, 2a série, n.o 187, de 12
de Agosto de 1999, com fundamento em razões de saúde pública
e como medida cautelar, deliberou suspender, por um período de
90 dias, as AIM dos medicamentos contendo a substância Nimesulida,
nas seguintes formulações pediátricas:

Nimed Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo n.o 2142990;
Nimed Júnior, granulado a 50 mg, com o registo n.o 9692111;
Aulin Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo n.o 2139590;
Aulin Júnior, granulado a 50 mg, com o registo n.o 9696708;
Donulide Pediátrico, com o registo n.o 2266096.

Considerando que a Nimesulida é um medicamento anti-inflama-
tório indicado no tratamento de situações que necessitam de uma
actividade anti-inflamatória e analgésica específicas;

Considerando que foram recebidas pelo CNF notificações de reac-
ções adversas medicamentosas graves em crianças medicadas com
Nimesulida (incluindo três casos fatais), nas quais não foi possível
excluir o envolvimento deste medicamento na ocorrência dos efeitos
adversos observados;

Considerando que o CNF realizou a avaliação benefício-risco da
Nimesulida na população pediátrica, sendo esta considerada des-
favorável;

Considerando que os titulares da AIM decidiram suspender a
comercialização das formulações pediátricas da Nimesulida, tendo para
esse efeito solicitado ao INFARMED a suspensão da respectiva AIM:

Assim, nos termos das disposições conjugadas dos artigos 15.o, n.o 1,
alínea a), e 11.o, n.o 1, alínea e), todos do Decreto-Lei n.o 272/95,
de 23 de Outubro, e ao abrigo do n.o 3.1 do despacho n.o 6099/2000
(2.a série), de 8 de Fevereiro de 2000, do Secretário de Estado da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de 17 de
Março de 2000, o conselho de administração do INFARMED delibera
suspender por 90 dias as autorizações de introdução no mercado dos
medicamentos contendo a substância Nimesulida nas seguintes for-
mulações pediátricas:

Nimed Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo n.o 2142990;
Nimed Júnior, granulado a 50 mg, com o registo n.o 9692111;
Aulin Pediátrico, suspensão oral a 1 %, com o registo n.o 2139590;
Aulin Júnior, granulado a 50 mg, com o registo n.o 9696708;
Donulide Pediátrico, com o registo n.o 2266096.

A presente deliberação produz efeitos a partir de 12 de Maio de
2000.

O CNF deve proceder à notificação da presente deliberação a todos
os interessados.

A DSFIF com o apoio do CNF, deve monitorizar o cumprimento
desta deliberação.

19 de Maio de 2000. — Pelo Conselho de Administração: Miguel
Andrade, presidente — Rogério Gaspar, vice-presidente — Rosário
Sobral, vogal.

Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil

Centro Regional de Coimbra

Aviso n.o 9432/2000 (2.a série). — Concurso n.o 40/99 — externo
de ingresso para auxiliares de apoio e vigilância. — Nos termos dos
artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para
conhecimento dos interessados publica-se a lista de candidatos admi-
tidos e excluídos do concurso n.o 40/99 — externo de ingresso para
auxiliares de apoio e vigilância da carreira de pessoal dos serviços
gerais do quadro deste Centro, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Aida Maria de Almeida Ribeiro.
Alda Maria Ferreira Veiga Hernandes.
Alda Maria Garrido Augusto.
Aleixo Charles de Sousa.
Alexandra Isabel dos Santos Branco.
Alexandra Raquel das Neves Marques Sampaio.
Alice da Silva Lopes.
Alzira Paula Patrício Moutinho.
Amely Martin Granda.
Ana Cristina dos Santos Cardoso Maia.
Ana de Jesus Silvério e Sá Fernandes Moita.
Ana Filipa Malva Sabino.
Ana Maria Ferreira Marques.
Ana Maria Madeira da Costa.
Ana Maria Mateus Cachinho.
Ana Maria Nogueira Martins Sereno.
Ana Maria Ribeiro Fernandes.
Ana Mónica Mendes dos Santos.
Ana Raquel Serra do Amaral.
Anabela Martins Carrito.
Anabela Martins Ferreira.
Anabela Simões Ferreira.
Andrêa Filipa Trindade Carvalho.
António José Góis Sanches.
António Manuel Vieira Fachada Pereira.
António Soledade Sequeira de Carvalho.
Armanda Maria Figo Carvalho.
Aurélio Manuel Ferraz Batista.
Bernadete Maria Ferreira Nunes Filipe.
Branca Maria Marques Vieira Gonçalves.
Bruno José Rego Matias.
Bruno Miguel Rodrigues da Silva.
Cândido Crispim Pinto Miranda.
Carla Alexandra Antunes Cabral.
Carla da Conceição Simões da Silva Carvalho.
Carla Maria Rodrigues Gonçalves.
Carla Ondina Lopes Cascão.
Carla Sofia das Neves Vieira.
Carla Sofia Fernandes Heitor.
Carla Susana Rodrigues dos Santos.
Carlos Manuel Monteiro Ventura.
Catarina Isabel Quinteiro Ferreira Marques.
Célia Maria Matos Barata.
Cilene Maria da Conceição Domingues.
Clara Isabel Mendes Rodrigues de Jesus.
Clara Maria Pereira dos Santos.
Cláudia Maria Gomes Vieira Torres Duarte.
Cristina Alexandra Rodrigues Ferreira.
Cristina Margarida Martins Pereira.
Cristina Maria Gonçalves Ferreira Madeira.
Cristina Maria Ribeiro Torres da Silva Tinoco.
Délia Maria Lourenço da Costa Pimentel.
Deolinda Maria Silva Leitão.
Dora Maria da Mota Gaspar.
Dorinda Maria Diogo Baptista Oliveira.
Eduardo Miguel Pires Morais.
Elisabete Canas da Silva.
Elsa Cristina Ferreira dos Santos.
Elsa Margarida Lopes de Oliveira.
Elsa Maria Galhardo Frias.
Emanuel André Antunes da Silva Bastos.
Emília Cândida Seguro Dias Vinagre.
Emília da Conceição Rola.
Encarnação Jesus Rebelo.
Fernando Manuel Martins Carrito.
Fernando Vasco Ferreira Lopes.
Flávia do Carmo Peralta dos Santos.
Francisco José Ferreira dos Santos.
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Gil dos Santos José.
Gonçalo João Ventura Lemos.
Goreti Brito Góis Tavares Mendes.
Graça Ferreira Venceslau Sousa Ferreira.
Graça Maria Carvalho Ferreira.
Hélder Miguel Sequeira Faria.
Hélder Rodrigo Martins Gonçalves.
Helena Maria das Neves Ribeiro.
Helena Maria Fernandes dos Santos.
Hélia de Fátima Taborda Simões.
Hugo Jorge Rodrigues da Silva.
Ilda Maria Rodrigues Costa Guerra.
Isabel de Oliveira Castanheira Silvestre.
Isabel Maria Castro de Almeida.
Isabel Maria Correia dos Santos Neto.
Isabel Maria Cunha Rodrigues.
Isabel Maria das Neves Geraldo.
Isabel Maria de Sousa Teixeira.
Isabel Maria Rodrigues de Oliveira.
Isabel Sofia Oliveira Martins.
Ivone Cristina Simões de Oliveira.
Ivone Marisa Correia de Araújo Alexandre.
Joana Patrícia Simões da Cunha.
Joana Rita Lousada de Melo Ferreira.
João Manuel Carvão Quintas.
João Manuel de Almeida Vicente.
João Manuel Pinto Franco.
João Miguel da Natividade Marques.
João Ricardo Simões Rocha.
Joel Victor Vieira.
José António Teixeira Neves.
José Carlos Fernandes Cruz.
José dos Santos Ferreira.
José Luís do Amaral Craveiro.
Josué Manuel dos Santos Vieira.
Laurinda Jorge Ramos.
Leonor Maria Ferreira Fernandes Ribeiro.
Licénia Cristina Pagaimo Guerra.
Licínia Maria Sousa de Oliveira Pimentel.
Liliana da Conceição Lucas Martins.
Liliana Isabel Mendes Neto.
Liliana Patrícia Oliveira Cardoso.
Lucília da Conceição Brás Domingues dos Santos.
Luís Miguel Dias Teixeira.
Luísa Maria Simões Lucas.
Magda Sofia Gaspar Gouveia.
Manuela Alexandra Marques Monteiro.
Márcia Isabel Gouveia Pimentel.
Margarida Isabel Garcia Madeira Mascarenhas.
Maria Adélia Basilo Frango.
Maria Adélia Rodrigues Agostinho.
Maria Alcinda Ventura Marques Silva.
Maria Algina Carvalhal Cardoso Henriques.
Maria Alice Coimbra Ferreira.
Maria Carina Matos da Silva.
Maria Celeste Gonçalves Pereira.
Maria Cristina Pereira Campino Poiares.
Maria da Conceição dos Santos Ferreira Costa.
Maria da Luz Matias Carvalheiro Simões.
Maria da Natividade Gonçalves dos Santos.
Maria de Assunção Rodrigues de Oliveira Moita.
Maria de Fátima Brites Fernandes Fonseca.
Maria de Fátima Costa Fonseca Silva.
Maria de Fátima Dias dos Santos.
Maria de Fátima Freitas Vieira Bastos.
Maria de Fátima Lopes Patriarca Pires.
Maria de Fátima Pereira Nobre.
Maria de Fátima Vaz das Neves Costa.
Maria de La-Salette Dias Coelho de Oliveira.
Maria de Lurdes da Cruz Dias Pereira Semedo.
Maria do Carmo Flório Correia da Rosa Cordeiro.
Maria do Carmo Ramos Mendes.
Maria do Céu dos Santos Garcia Mendes.
Maria do Rosário Gomes Jorge.
Maria Elisabete Viana Maria.
Maria Emília Saraiva Martins.
Maria Estela Mendes Dinis Roso.
Maria Fernanda Antunes Rodrigues.
Maria Fernanda da Cruz Soares.
Maria Gabriela de Melo Dias Marques.
Maria Helena Gonçalves Coelho.
Maria Irene Figueiredo de Brito Santos.
Maria Isabel Correia dos Santos.
Maria João Fernandes dos Santos.

Maria João Morais dos Santos Matos.
Maria João Vaz das Neves Aguiar.
Maria Leonor do Rosário Duarte.
Maria Luísa Monteiro Santa.
Maria Luísa Oliveira Garcia.
Maria Luísa Ribeiro Serra Gonçalves.
Maria Manuela dos Santos e Sousa.
Maria Manuela Sacarrão de Oliveira.
Maria Margarida dos Santos Gaspar e Silva.
Maria Olinda Soares Pires Vaz.
Maria Rosa Eufrásia Carvalho.
Maria Teresa Gomes Ferreira Machado.
Maria Teresa Ribeiro Ramos.
Marisa Filomena Furtado Falorca.
Marta Alexandra dos Santos Garcia.
Marta Isabel Ferreira Paixão.
Marta Sofia da Fonseca Marques.
Miguel José Pais Ferreira.
Nélia Margarida de Jesus Correia Mateus.
Nuno Alexandre Marcelo Lopes da Silva.
Nuno Filipe Frota Patrício.
Nuno Miguel Silva Marques.
Odete dos Santos Caetano.
Olga Margarida Faria Rodrigues.
Olga Maria Antunes José Mendes.
Patrícia Louzada Uria de Albuquerque.
Paula Cristina de Oliveira Mendes.
Paula Cristina Ferreira da Cunha Serra Lopes.
Paula Sofia Melo da Silva.
Paula Sofia Neto Simões.
Pedro Jorge Simões de Carvalho.
Ricardo Filipe Duarte dos Santos.
Ricardo Jorge Fernandes Malva Teixeira.
Ricardo Manuel Azevedo Paradela da Silva.
Ricardo Nuno de Carvalho Borges.
Rita Alexandra Antunes Ferreira.
Romeu André Ferreira Lopes.
Rosa Maria Ferreira Monteiro Marques.
Rui Alexandre Castro Valença Ferraz de Matos.
Rute Maria Ferreira Nunes Filipe.
Salomé Vieira da Costa Alexandre.
Sandra Cristina Mota Simões.
Sandra Cristina Pires Franco.
Sandra das Neves Pereira Dinis.
Sandra Isabel dos Reis Ferreira.
Sandra Isabel Oliveira Figueiredo Ferreira.
Sandra Margarida dos Santos Geraldo.
Sandra Maria Coutinho Pancas Ferreira.
Sandra Maria dos Santos Laranjeiro Ventura.
Sara Raquel dos Santos Bastos.
Sílvia Isabel Santos Fernandes.
Sónia dos Santos Ferreira.
Sónia Luísa das Neves Francisco.
Sónia Margarida da Cruz Lobo.
Sónia Margarida Ferreira Simões.
Sónia Maria Fortunato França Simões.
Sónia Marisa Machado Elói.
Sónia Marisa Mota Simões.
Sónia Sofia dos Reis Rodrigues.
Susana Catarina Bacelar Santos.
Susana Fátima Jesus Fernandes.
Susana Isabel Leal Nogueira.
Susana Margarida Góis e Sousa.
Susana Maria Frias Henriques.
Susana Rodrigues Vieira Correia.
Telma Isabel Dias Cabo.
Telmo José Carvalho Ferreira.
Teresa Maria Gomes.
Teresa Maria Seco de Oliveira.
Vanda Cristina Sousa de Oliveira.
Vânia Marisa dos Santos Figueiredo Rodrigues.
Vera Lúcia Fontes dos Santos.
Vitalina de Fátima Viana Valente Ramos.
Zélia Maria da Silva Costa.
Zélia Maria dos Santos Maia.

Candidatos excluídos:

Ana Paula Ferreira Teixeira Malva (d).
Andreia Alexandra Anselmo Silvestre de Verdier e Sousa (a) (b).
Carlos André dos Santos Cardoso (a).
Graciete Maria Rodrigues Peixoto (a).
Liliana Cristina Nicolau Oliveira (c).
Maria Adelaide Lopes dos Santos (a).
Noémia de Jesus Duarte Mocito Ramos (d).
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(a) Não apresentou certificado de habilitações.
(b) Não apresentou currículo.
(c) Não apresentou o original do certificado de habilitações.
(d) Não possui as habilitações mínimas exigidas.

A prova de conhecimentos gerais, com a duração máxima de ses-
senta minutos, realiza-se no dia 1 de Julho de 2000, pelas 10 horas,
na Escola do Dr. Ângelo da Fonseca, sita na Avenida de Bissaya
Barreto, 98, 3000 Coimbra, devendo os candidatos estar presentes
trinta minutos antes da hora acima indicada devidamente iden-
tificados.

Para a prova de conhecimentos gerais, recomenda-se a leitura da
legislação a seguir mencionada, posta à disposição dos candidatos
na biblioteca do Centro Regional de Oncologia de Coimbra, poden-
do-se consultar a mesma durante a prova desde que não anotada:

Prova de conhecimentos gerais

Avaliação nas áreas de:

Português;
Matemática.

Vivência do cidadão nas áreas de:

Saúde;
Higiene;
Meio ambiente.

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 12 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, com as posteriores alterações,

republicada no anexo da Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;

Carreira:

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;

Estatuto Disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia profissional:

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (no que concerne
ao conteúdo profissional da categoria);

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto o concurso:

Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro.

A prova de conhecimentos específicos (oral) será realizada em data
oportuna a designar pelo júri do concurso, sendo os candidatos con-
vocados por ofício, registado e com aviso de recepção. A prova terá
a duração máxima de vinte minutos, recomendando-se a leitura da
bibliografia posta à disposição dos candidatos na biblioteca do Centro
Regional de Oncologia de Coimbra.

18 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

Aviso n.o 9433/2000 (2.a série). — Concurso n.o 39/99 — externo
de ingresso para auxiliar de alimentação. — Nos termos dos artigos 34.o
e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para conhecimento
dos interessados publica-se a lista de candidatos admitidos e excluídos
do concurso n.o 39/99 — externo de ingresso para auxiliares de ali-
mentação da carreira de pessoal dos serviços gerais do quadro deste
Centro, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 279, de 30 de Novembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Aida Maria de Almeida Ribeiro.
Alda Maria Ferreira Veiga Hernandes.
Alexandra Isabel dos Santos Branco.
Alice da Silva Lopes.
Amely Martin Granda.
Ana Cristina dos Santos Cardoso Maia.
Ana Maria Mateus Cachinho.

Ana Maria Nogueira Martins Sereno.
Ana Mónica Mendes dos Santos.
Ana Raquel Serra do Amaral.
Anabela Martins Carrito.
Anabela Martins Ferreira.
Andrêa Filipa Trindade Carvalho.
António Manuel Vieira Fachada Pereira.
Armanda Maria Figo Carvalho.
Bernadete Maria Ferreira Nunes Filipe.
Branca Maria Marques Vieira Gonçalves.
Bruno Miguel Rodrigues da Silva.
Carla Alexandra Antunes Cabral.
Carla Sofia Fernandes Heitor.
Carla Susana Rodrigues dos Santos.
Carlos Manuel Monteiro Ventura.
Catarina Isabel Quinteiro Ferreira Marques.
Célia Maria Matos Barata.
Cilene Maria da Conceição Domingues.
Clara Maria Pereira dos Santos.
Cristina Margarida Martins Pereira.
Cristina Maria Gonçalves Ferreira Madeira.
Délia Maria Lourenço da Costa Pimentel.
Deolinda Maria Silva Leitão.
Dorinda Maria Diogo Baptista Oliveira.
Elisabete da Conceição Gaspar Pimenta.
Elisabete Sónia Ribeiro dos Santos Mendes.
Elsa Cristina Ferreira dos Santos.
Elsa Maria Galhardo Frias.
Encarnação Jesus Rebelo.
Ermelinda Maria Pereira dos Santos.
Fernando Manuel Martins Carrito.
Francisco José Ferreira dos Santos.
Graça Ferreira Venceslau Sousa Ferreira.
Hélia de Fátima Taborda Simões.
Ilda Maria Rodrigues Costa Guerra.
Isabel Maria Correia dos Santos Neto.
Isabel Maria das Neves Geraldo.
Isabel Sofia Oliveira Martins.
Joana Patrícia Simões da Cunha.
Joana Rita Lousada de Melo Ferreira.
João Manuel de Almeida Vicente.
João Manuel Pinto Franco.
João Miguel da Natividade Marques.
Joel Victor Vieira.
José António Teixeira Neves.
José Carlos Fernandes Cruz.
Judite Maria de Jesus Ventura da Cruz.
Laurinda Jorge Ramos.
Leonor Maria Ferreira Fernandes Ribeiro.
Licénia Cristina Pagaimo Guerra.
Licínia Maria Sousa de Oliveira Pimentel.
Liliana da Conceição Lucas Martins.
Liliana Patrícia Oliveira Cardoso.
Lucília da Conceição Brás Domingues dos Santos.
Manuela Alexandra Marques Monteiro.
Márcia Isabel Gouveia Pimentel.
Margarida Isabel Garcia Madeira Mascarenhas.
Maria Adélia Rodrigues Agostinho.
Maria Alcinda Ventura Marques Silva.
Maria Algina Carvalhal Cardoso Henriques.
Maria Carina Matos da Silva.
Maria Cristina Pereira Campino Poiares.
Maria da Conceição dos Santos Ferreira Costa.
Maria da Natividade Gonçalves dos Santos.
Maria de Assunção Rodrigues de Oliveira Moita.
Maria de Fátima Freitas Vieira Bastos.
Maria de Fátima Vaz das Neves Costa.
Maria de La-Salette Dias Coelho de Oliveira.
Maria do Carmo Flório Correia da Rosa Cordeiro.
Maria do Rosário Gomes Jorge.
Maria Estela Mendes Dinis Roso.
Maria Fernanda Antunes Rodrigues.
Maria Fernanda da Cruz Soares.
Maria Irene Figueiredo de Brito Santos.
Maria Isabel Correia dos Santos.
Maria João Fernandes dos Santos.
Maria João Morais dos Santos Matos.
Maria João Vaz das Neves Aguiar.
Maria Leonor do Rosário Duarte.
Maria Luísa Oliveira Garcia.
Maria Luísa Ribeiro Serra Gonçalves.
Maria Manuela dos Santos e Sousa.
Maria Olinda Soares Pires Vaz.
Maria Rosa Eufrásia Carvalho.
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Maria Teresa Ribeiro Ramos.
Marisa Filomena Furtado Falorca.
Miguel José Pais Ferreira.
Nélia Margarida de Jesus Correia Mateus.
Nuno Alexandre Marcelo Lopes da Silva.
Olga Margarida Faria Rodrigues.
Olga Maria Antunes José Mendes.
Paula Cristina Ferreira da Cunha Serra Lopes.
Paula Maria Alves Domingues.
Paula Sofia Melo da Silva.
Paula Sofia Neto Simões.
Pedro Jorge Simões de Carvalho.
Ricardo Filipe Duarte dos Santos.
Ricardo Nuno de Carvalho Borges.
Rosa Maria Ferreira Monteiro Marques.
Rute Maria Ferreira Nunes Filipe.
Sandra Cristina Mota Simões.
Sandra Isabel dos Reis Ferreira.
Sandra Margarida dos Santos Geraldo.
Sandra Maria Coutinho Pancas Ferreira.
Sandra Maria dos Santos Laranjeiro Ventura.
Sara Raquel dos Santos Bastos.
Sónia Luísa das Neves Francisco.
Sónia Margarida da Cruz Lobo.
Sónia Margarida Ferreira Simões.
Sónia Maria Fortunato França Simões.
Sónia Marisa Mota Simões.
Susana Catarina Bacelar Santos.
Susana Isabel Leal Nogueira.
Susana Margarida Góis e Sousa.
Telma Isabel Dias Cabo.
Telmo José Carvalho Ferreira.
Teresa Maria Seco de Oliveira.
Vânia Marisa dos Santos Figueiredo Rodrigues.
Vera Lúcia Fontes dos Santos.
Zélia Maria da Silva Costa.
Zélia Maria dos Santos Maia.

Candidatos excluídos:

Andreia Alexandra Anselmo Silvestre de Verdier e Sousa (a) (b).
Graciete Maria Rodrigues Peixoto (a).
Liliana Cristina Nicolau Oliveira (c).
Maria Adelaide Lopes dos Santos (a).
Noémia de Jesus Duarte Mocito Ramos (d).

(a) Não apresentou certificado de habilitações.
(b) Não apresentou currículo.
(c) Não apresentou o original do certificado de habilitações.
(d) Não possui as habilitações mínimas exigidas.

A prova de conhecimentos gerais, com a duração máxima de ses-
senta minutos, realiza-se no dia 1 de Julho de 2000, pelas 10 horas,
na Escola do Dr. Ângelo da Fonseca, sita na Avenida de Bissaya
Barreto, 98, 3000 Coimbra, devendo os candidatos estar presentes
trinta minutos antes da hora acima indicada devidamente iden-
tificados.

Para a prova de conhecimentos gerais, recomenda-se a leitura da
legislação a seguir mencionada, posta à disposição dos candidatos
na biblioteca do Centro Regional de Oncologia de Coimbra, poden-
do-se consultar a mesma durante a prova desde que não anotada:

Prova de conhecimentos gerais

Avaliação nas áreas de:

Português;
Matemática.

Vivência do cidadão nas áreas de:

Saúde;
Higiene;
Meio ambiente.

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 12 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, com as posteriores alterações,

republicada no anexo da Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;

Carreira:

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;

Estatuto Disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia profissional:

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (no que concerne
ao conteúdo profissional da categoria);

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto o concurso:

Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro.

A prova de conhecimentos específicos (oral) será realizada em data
oportuna a designar pelo júri do concurso, sendo os candidatos con-
vocados por ofício, registado e com aviso de recepção. A prova terá
a duração máxima de vinte minutos, recomendando-se a leitura da
bibliografia posta à disposição dos candidatos na biblioteca do Centro
Regional de Oncologia de Coimbra.

18 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

Aviso n.o 9434/2000 (2.a série). — Concurso n.o 38/99 — externo
de ingresso para constituição de reservas de recrutamento para auxiliar
de acção médica. — Nos termos dos artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, para conhecimento dos interessados, publi-
ca-se a lista de candidatos admitidos e excluídos do concurso
n.o 38/99 — externo de ingresso para constituição de reservas de recru-
tamento para auxiliar de acção médica da carreira de pessoal dos
serviços gerais do quadro deste Centro, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de
1999:

Candidatos admitidos:

Aida Maria de Almeida Ribeiro.
Alcina Maria Jesus Ventura da Cruz.
Alda Maria Ferreira Veiga Hernandes.
Alda Maria Garrido Augusto.
Aleixo Charles de Sousa.
Alexandra Isabel dos Santos Branco.
Alexandra Raquel das Neves Marques Sampaio.
Alfredo José Ferreira de Castro Maia.
Alice da Silva Lopes.
Alzira Paula Patrício Moutinho.
Amely Martin Granda.
Ana Bela da Costa Couceiro Gonçalves.
Ana Cristina Cardoso Gonçalves de Sousa.
Ana Cristina dos Santos Cardoso Maia.
Ana de Jesus Silvério e Sá Fernandes Moita.
Ana Filipa Malva Sabino.
Ana Isabel Neves Serra.
Ana Maria Ferreira Marques.
Ana Maria Madeira da Costa.
Ana Maria Mateus Cachinho.
Ana Maria Nogueira Martins Sereno.
Ana Maria Ribeiro Fernandes.
Ana Mónica Mendes dos Santos.
Ana Paula de Lemos Mendes Almeida.
Ana Paula dos Santos Almeida Marques.
Ana Raquel Serra do Amaral.
Ana Sofia Vieira Cardoso.
Ana Teresa de Sousa Rodrigues.
Anabela Marques Serra Pereira Gonçalves.
Anabela Martins Carrito.
Anabela Martins Ferreira.
Anabela Nunes de Oliveira.
Anabela Simões Ferreira.
Andrêa Filipa Trindade Carvalho.
Ângela Marta Carvalho dos Reis.
António José Góis Sanches.
António Manuel Vieira Fachada Pereira.
Armanda Maria Figo Carvalho.
Augusto António Ferreira Santos.
Aurélio Manuel Ferraz Batista.
Benilde Sofia Agostinho Ferreira.
Bernadete Maria Ferreira Nunes Filipe.
Berta Maria Frias dos Santos.
Branca Maria Marques Vieira Gonçalves.
Bruno José Rego Matias.
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Bruno Miguel Rodrigues da Silva.
Cândido Crispim Pinto Miranda.
Carla Alexandra Antunes Cabral.
Carla da Conceição Simões da Silva Carvalho.
Carla Isabel Vieira da Costa Marques.
Carla Maria Rodrigues Gonçalves.
Carla Ondina Lopes Cascão.
Carla Sofia das Neves Vieira.
Carla Sofia Fernandes Heitor.
Carla Sofia Rafael Martins.
Carla Susana Mendes Peralta.
Carla Susana Rodrigues dos Santos.
Carlos Manuel Monteiro Ventura.
Catarina Alexandra Costa Nascimento.
Catarina Isabel Quinteiro Ferreira Marques.
Catarina Sofia Almeida Carvalho.
Célia Maria Matos Barata.
Cilene Maria da Conceição Domingues.
Clara Isabel Mendes Rodrigues de Jesus.
Clara Maria Lucas Alegre Camaz.
Clara Maria Pereira dos Santos.
Cláudia Margarida da Costa Fabião Pereira Campos.
Cláudia Maria Gomes Vieira Torres Duarte.
Cristina Alexandra Rodrigues Ferreira.
Cristina Margarida Martins Pereira.
Cristina Maria Branco Gaspar.
Cristina Maria Duarte Nogueira.
Cristina Maria Gonçalves Ferreira Madeira.
Délia Maria Lourenço da Costa Pimentel.
Deolinda Maria Silva Leitão.
Dora Isabel Ramos Fernandes.
Dora Maria da Mota Gaspar.
Dorinda Maria Diogo Baptista Oliveira.
Eduardo Miguel Pires Morais.
Elisabete Canas da Silva.
Elisabete da Conceição Gaspar Pimenta.
Elisabete Maria dos Santos.
Elisabete Sónia Ribeiro dos Santos Mendes.
Elsa Cristina Ferreira dos Santos.
Elsa Margarida Lopes de Oliveira.
Elsa Maria Batista Pereira.
Elsa Maria Galhardo Frias.
Emanuel André Antunes da Silva Bastos.
Emília Cândida Seguro Dias Vinagre.
Emília da Conceição Rola.
Encarnação Jesus Rebelo.
Ercília Maria Neves de Oliveira.
Ermelinda Maria Pereira dos Santos.
Eunice Bertina Fernandes Carvalho Seguro.
Fernando Manuel Martins Carrito.
Fernando Vasco Ferreira Lopes.
Flávia do Carmo Peralta dos Santos.
Francisco José Ferreira dos Santos.
Gil dos Santos José.
Gonçalo João Ventura Lemos.
Goreti Brito Góis Tavares Mendes.
Graça Ferreira Venceslau Sousa Ferreira.
Graça Maria Carvalho Ferreira.
Hélder Miguel Sequeira Faria.
Hélder Rodrigo Martins Gonçalves.
Helena Maria das Neves Ribeiro.
Helena Maria dos Santos Miranda Diniz.
Helena Maria Fernandes dos Santos.
Hélia de Fátima Taborda Simões.
Hugo Jorge Rodrigues da Silva.
Ilda Maria Rodrigues Costa Guerra.
Isabel de Oliveira Castanheira Silvestre.
Isabel Maria Castro de Almeida.
Isabel Maria Correia dos Santos Neto.
Isabel Maria Cunha Rodrigues.
Isabel Maria das Neves Geraldo.
Isabel Maria de Sousa Teixeira.
Isabel Maria Rodrigues de Oliveira.
Isabel Sofia Oliveira Martins.
Ivone Cristina Simões de Oliveira.
Ivone Marisa Correia de Araújo Alexandre.
Joana Patrícia Simões da Cunha.
Joana Rita Lousada de Melo Ferreira.
João Manuel Carvão Quintas.
João Manuel de Almeida Vicente.
João Manuel Pinto Franco.
João Miguel da Natividade Marques.
João Pedro da Costa Rodrigues.
João Ricardo Simões Rocha.

Joel Victor Vieira.
José António Martins Batista.
José António Teixeira Neves.
José Carlos Fernandes Cruz.
José dos Santos Ferreira.
José Luís do Amaral Craveiro.
Laurinda Jorge Ramos.
Leonor Maria Ferreira Fernandes Ribeiro.
Licénia Cristina Pagaimo Guerra.
Licínia Maria Sousa de Oliveira Pimentel.
Liliana da Conceição Lucas Martins.
Liliana Isabel Mendes Neto.
Liliana Patrícia Oliveira Cardoso.
Liliana Solange de Oliveira Santos.
Lúcia Maria da Veiga Antunes.
Lucília da Conceição Brás Domingues dos Santos.
Luís Miguel Dias Teixeira.
Luísa da Silva Ricardo.
Luísa Maria Lucas Ferreira.
Magda Sofia Gaspar Gouveia.
Manuela Alexandra Marques Monteiro.
Márcia Isabel Gouveia Pimentel.
Márcia Sofia Gabriel Gonçalves.
Margarida da Conceição da Costa Nunes.
Margarida Isabel Duarte Nogueira.
Margarida Isabel Garcia Madeira Mascarenhas.
Margarida Isabel Tomás Pereira.
Margarida Maria Silva de Sousa Seixas.
Maria Adélia Basílio Frango.
Maria Adélia Rodrigues Agostinho.
Maria Alcinda Ventura Marques Silva.
Maria Algina Carvalhal Cardoso Henriques.
Maria Alice Coimbra Ferreira.
Maria Carina Matos da Silva.
Maria Cecília Geraldes Freire dos Santos Ferreira.
Maria Celeste Gonçalves Pereira.
Maria Cristina Pereira Campino Poiares.
Maria da Conceição dos Santos Ferreira Costa.
Maria da Graça França Rodrigues.
Maria da Luz Matias Carvalheiro Simões.
Maria da Natividade Gonçalves dos Santos.
Maria de Assunção Rodrigues de Oliveira Moita.
Maria de Fátima Costa Fonseca Silva.
Maria de Fátima Dias dos Santos.
Maria de Fátima Freitas Vieira Bastos.
Maria de Fátima Lopes Patriarca Pires.
Maria de Fátima Oliveira Dias Marques Temido.
Maria de Fátima Pereira Nobre.
Maria de Fátima Silva dos Anjos.
Maria de Fátima Vaz das Neves Costa.
Maria de La-Salette Dias Coelho de Oliveira.
Maria de Lurdes da Cruz Dias Pereira Semedo.
Maria do Carmo Flório Correia da Rosa Cordeiro.
Maria do Carmo Martins Mendes.
Maria do Carmo Ramos Mendes.
Maria do Céu da Cruz Patrício.
Maria do Céu dos Santos Garcia Mendes.
Maria do Rosário Gomes Jorge.
Maria do Rosário Rodrigues Ferreira Costa.
Maria do Rosário Vieira Cardoso.
Maria Elisabete Viana Maria.
Maria Emília Saraiva Martins.
Maria Estela Mendes Dinis Roso.
Maria Fernanda Antunes Rodrigues.
Maria Fernanda da Cruz Soares.
Maria Fernanda Rodrigues Assunção.
Maria Filomena Girão Lopes Fonseca.
Maria Gabriela de Melo Dias Marques.
Maria Helena Gonçalves Coelho.
Maria Irene Figueiredo de Brito Santos.
Maria Irene Mendes Craveiro.
Maria Isabel Correia dos Santos.
Maria João Fernandes dos Santos.
Maria João Morais dos Santos Matos.
Maria João Vaz das Neves Aguiar.
Maria José de Oliveira Pauseiro.
Maria Leonor do Rosário Duarte.
Maria Luísa Machado Pimenta.
Maria Luísa Monteiro Santa.
Maria Luísa Oliveira Garcia.
Maria Luísa Ribeiro Serra Gonçalves.
Maria Manuela dos Santos e Sousa.
Maria Manuela Ribeiro Alexandre.
Maria Margarida dos Santos Gaspar e Silva.
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Maria Olinda Soares Pires Vaz.
Maria Rosa Eufrásia Carvalho.
Maria Teresa Gomes Ferreira Machado.
Maria Teresa Ribeiro Ramos.
Marisa Filomena Furtado Falorca.
Marisa Isabel Marcelo Dias.
Marta Alexandra dos Santos Garcia.
Marta Isabel Ferreira Paixão.
Marta Isabel Lobato Cortesão.
Marta Sofia da Fonseca Marques.
Miguel José Pais Ferreira.
Mónica Alexandra Oliveira Martins.
Nélia Margarida de Jesus Correia Mateus.
Nuno Alexandre Marcelo Lopes da Silva.
Nuno Filipe Frota Patrício.
Nuno Miguel Silva Marques.
Odete dos Santos Caetano.
Olga Margarida Faria Rodrigues.
Olga Maria Antunes José Mendes.
Olga Sofia de Jesus Ventura da Cruz.
Patrícia Louzada Uria de Albuquerque.
Paula Antónia Videira de Lemos Bogalho Neves.
Paula Cristina de Oliveira Mendes.
Paula Cristina Ferreira da Cunha Serra Lopes.
Paula Cristina Ferreira Ramalho.
Paula Cristina Rodrigues Vilas.
Paula Maria Alves Domingues.
Paula Sofia Luís Cardoso Vicente.
Paula Sofia Melo da Silva.
Paula Sofia Neto Simões.
Paulo Jorge Rodrigues Ferreira.
Paulo Ridrigues Pisco.
Pedro Manuel Matos da Silva.
Ricardo Filipe Duarte dos Santos.
Ricardo Jorge Fernandes Malva Teixeira.
Ricardo Manuel Azevedo Paradela da Silva.
Ricardo Nuno de Carvalho Borges.
Rita Alexandra Antunes Ferreira.
Romeu André Ferreira Lopes.
Rosa Maria Ferreira Monteiro Marques.
Rosa Maria Fonseca de Oliveira Alves Sobral.
Rui Alexandre Castro Valença Ferraz de Matos.
Rui António Pires Fernandes.
Rute Maria Ferreira Nunes Filipe.
Salomé Vieira da Costa Alexandre.
Sandra Cristina Mota Simões.
Sandra Cristina Pires Franco.
Sandra das Neves Pereira Dinis.
Sandra Isabel dos Reis Ferreira.
Sandra Margarida dos Santos Geraldo.
Sandra Margarida Oliveira Lopes.
Sandra Margarida Vaz Ramos.
Sandra Maria Costeira de Figueiredo.
Sandra Maria Coutinho Pancas Ferreira.
Sandra Maria dos Santos Laranjeiro Ventura.
Sandra Sofia Duarte Santos.
Sara Raquel dos Santos Bastos.
Sílvia Isabel Santos Fernandes.
Sílvia Margarida Alves Costa.
Sónia dos Santos Ferreira.
Sónia Isabel Rodrigues da Silva.
Sónia Luísa das Neves Francisco.
Sónia Margarida da Cruz Lobo.
Sónia Margarida Ferreira Simões.
Sónia Margarida Ribeiro Mesquita.
Sónia Maria Fortunato França Simões.
Sónia Marisa Machado Elói.
Sónia Marisa Mota Simões.
Sónia Sofia dos Reis Rodrigues.
Susana Catarina Bacelar Santos.
Susana Isabel Leal Nogueira.
Susana Margarida de Oliveira Antunes.
Susana Margarida Góis e Sousa.
Telma Isabel Dias Cabo.
Telmo José Carvalho Ferreira.
Teresa Maria Gomes.
Teresa Maria Seco de Oliveira.
Vanda Cristina Sousa de Oliveira.
Vânia Marisa dos Santos Figueiredo Rodrigues.
Vera Lúcia Dias de Oliveira.
Vera Lúcia Fontes dos Santos.
Victor Manuel Simões Martins.
Vitalina de Fátima Viana Valente Ramos.
Zélia Maria da Silva Costa.
Zélia Maria dos Santos Maia.

Candidatos excluídos:

Ana Paula Ferreira Teixeira Malva (a).
Andreia Alexandra Anselmo Silvestre de Verdier e Sousa (a) (b).
Carlos André dos Santos Cardoso (a).
Graciete Maria Rodrigues Peixoto (a).
Liliana Cristina Nicolau Oliveira (c).
Maria Adelaide Lopes dos Santos (a).
Noémia de Jesus Duarte Mocito Ramos (d).

(a) Não apresentou certificado de habilitações.
(b) Não apresentou currículo.
(c) Não apresentou o original do certificado de habilitações.
(d) Não possui as habilitações mínimas exigidas.

A prova de conhecimentos gerais, com a duração máxima de ses-
senta minutos, realiza-se no dia 1 de Julho de 2000, pelas 10 horas,
na Escola do Dr. Ângelo da Fonseca, sita na Avenida de Bissaya
Barreto, 98, 3000 Coimbra, devendo os candidatos estar presentes
trinta minutos antes da hora acima indicada devidamente iden-
tificados.

Para a prova de conhecimentos gerais, recomenda-se a leitura da
legislação a seguir mencionada, posta à disposição dos candidatos
na biblioteca do Centro Regional de Oncologia de Coimbra, poden-
do-se consultar a mesma durante a prova desde que não anotada:

Prova de conhecimentos gerais

Avaliação nas áreas de:

Português;
Matemática.

Vivência do cidadão nas áreas de:

Saúde;
Higiene;
Meio ambiente.

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

Regime de férias, faltas e licenças:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Decreto-Lei n.o 117/99, de 12 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 116/97, de 4 de Novembro;
Decreto-Lei n.o 194/96, de 16 de Outubro;
Lei n.o 4/84, de 5 de Abril, com as posteriores alterações,

republicada no anexo da Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto;

Carreira:

Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;

Estatuto Disciplinar:

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;

Deontologia profissional:

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril (no que concerne
ao conteúdo profissional da categoria);

Atribuições e competências próprias do serviço para o qual é
aberto o concurso:

Decreto-Lei n.o 273/92, de 3 de Dezembro.

A prova de conhecimentos específicos (oral) será realizada em data
oportuna a designar pelo júri do concurso, sendo os candidatos con-
vocados por ofício, registado e com aviso de recepção. A prova terá
a duração máxima de vinte minutos, recomendando-se a leitura da
bibliografia posta à disposição dos candidatos na biblioteca do Centro
Regional de Oncologia de Coimbra.

18 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

Aviso n.o 9435/2000 (2.a série). — Devidamente homologada por
deliberação de 16 de Maio de 2000 do conselho de administração
deste Centro, nos termos do artigo 38.o, conjugado com o n.o 2 do
artigo 33.o, do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, publica-se
a lista de classificação final do concurso n.o 41/99 — externo de
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ingresso para preenchimento de 12 lugares de enfermeiro, nível 1,
do quadro deste Centro, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 298, de 24 de Dezembro de 1999:

Valores

1.o Armando Jorge Santos Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,529
2.o Maria do Céu Bizarro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,686
3.o Rui Alberto de Carvalho Diz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,271
4.o Armando Manuel Marques Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,129
5.o Sílvia Zagalo das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,014
6.o Maria da Graça Correia Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,943
7.o António Pedro Martins Simões de Carvalho . . . . . . . . . . . 13,800
8.o António José Alves Magalhães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,571
9.o Jorge Ramalho de Oliveira Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,514
10.o Maria Luísa Rodrigues dos Reis Afonso . . . . . . . . . . . . . . 13,386
11.o Lígia Sofia Cavaleiro Lobo Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,343
12.o Alícia Henriques Amigo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,143
13.o António dos Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,014
14.o Helena Martins Duarte Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
15.o Cristina Maria Ramos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,900
16.o Alexandra Maria Santos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,871
17.o Isabel Maria Ribeiro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,871
18.o Patrícia Micaela Pinto Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,814
19.o Alcina Maria Marques Trindade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,814
20.o Rosabela Conceição Simões M. Monteiro . . . . . . . . . . . . 12
21.o Paula Cristina Ferreira Rebouta Patrício . . . . . . . . . . . . . 12,786
22.o Isabel Adriana Borges Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,771
23.o Rosa Maria Pereira Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,700
24.o Guida Maria de Jesus Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,686
25.o Anabela da Rocha Gilvaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,671
26.o Eugénia Maria Rainha Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,643
27.o Ana Lúcia Moura Caseiro Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,614
28.o Raquel Maria Almeida Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,614
29.o Teresa Margarida Girão Peralta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,543
30.o Alda do Patrocínio Luís Marques de Barros . . . . . . . . . . . 12,529
31.o Isabel Margarida Andrade Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,529
32.o Ana Catarina Paulo Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,514
33.o Maria de Fátima Fial dos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,514
34.o Dora Maria Almeida Castanheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,486
35.o Arménia Margarida Ferreira Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,457
36.o Rui Manuel Peça Fernandes da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . 12,457
37.o Maria Sofia Costa Carneirinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,457
38.o Paula Maria Ribeiro Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,429
39.o Célia Sofia Anjos Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,414
40.o Teresa Margarida Ribeiro Saraiva Godinho . . . . . . . . . . . 12,414
41.o Madalena Sofia de Carvalho Jordão Alves . . . . . . . . . . . . 12,343
42.o Regina Paula Moita Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,343
43.o Sérgio Manuel dos Reis Santiago . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,314
44.o Mário Jorge Pais Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,257
45.o Lídia Ramos Ferreira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,200
46.o Isabel Cristina Gonçalves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,171
47.o Cláudia Cristina Simões Cravo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,157
48.o Marlene João Soares Bernardes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,157
49.o Fernanda Maria Nunes e Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,114
50.o Maria João Ramos Tomás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,114
51.o Dora Cristina Lopes Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,071
52.o Hélder Filipe Oliveira de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,071
53.o Teresa Isabel Corticeiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,071
54.o Anabela de Jesus Simão de Albuquerque . . . . . . . . . . . . . 12,029
55.o Ana Cristina Oliveira Manaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,014
56.o Dulce Margarida da Costa Pereira de Melo . . . . . . . . . . . 12
57.o Gabriela Clara Apóstolo Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . 12
58.o Raquel Maria Soares Amado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,986
59.o Fernanda Margarida Dinis de Moura . . . . . . . . . . . . . . . . 11,971
60.o Sandra Isabel Rodrigues Basílio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,971
61.o Fernando Jorge Rodrigues Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . 11,957
62.o Sónia Maria Santos Ferreira Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,929
63.o Maria Cristina Busto Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,914
64.o Paulo Jorge Fernandes de Sousa Filipe . . . . . . . . . . . . . . . 11,900
65.o Ana Catarina Rodrigues Maduro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,900
66.o Mónica Inês Vieira Faria de Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,886
67.o Otília Simões Tibúrcio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,871
68.o Carina Alexandra Domingues Antunes . . . . . . . . . . . . . . . 11,857
69.o Maria Isabel Ferreira de Matos Hansdak . . . . . . . . . . . . . 11,857
70.o Lucília Maria Ferreira Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,843
71.o Sónia Marisa da Silva Barracho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,843
72.o Susana Margarida Ferreira Alves Simões . . . . . . . . . . . . . 11,829
73.o Cláudia Isabel Gonçalves da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,814
74.o Aurora Maria Tomás Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,786
75.o Jorge Manuel da Silva Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,786
76.o Maria Odete Godinho Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,786
77.o Andreia Patrícia Soares Barjona Gomes . . . . . . . . . . . . . . 11,771
78.o Sónia Cristina Sá Casimiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,771
79.o Cristina Isabel Reis Duarte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,757
80.o Fátima Alexandra Rodrigues Simões Leandro . . . . . . . . . 11,757

81.o Valdemar Henriques Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,757
82.o Cláudia Loureiro dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,743
83.o Sandra Isabel Batista Godinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,743
84.o Sandra Sereno Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,729
85.o Ana Isabel Ferreira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,714
86.o Cláudia Sofia Pereira de Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,714
87.o Jacinto Emanuel Nunes Ferreira Carlos . . . . . . . . . . . . . . 11,700
88.o Márcia Andreia Fontes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,700
89.o Cristina Maria Marques França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,686
90.o Cristina Isabel Fernandes Soares Almeida . . . . . . . . . . . . 11,671
91.o Cristina Isabel Rodrigues Quinteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,671
92.o Catarina Isabel Cardoso Monteiro Lopes . . . . . . . . . . . . . 11,643
93.o Lídia Margarida Ferreira dos Santos Carvalho . . . . . . . . . 11,643
94.o Pedro Miguel Madaleno Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,643
95.o Isménia Amaral dos Santos Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,629
96.o Nélson Jacinto Pais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,629
97.o Paula Cristina Cabral Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,629
98.o Elsa Clara Zagalo Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,571
99.o Isabel Maria Pedrosa Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,571
100.o Elisabete da Silva Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,557
101.o Maria Elisabete da Mota Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . 11,557
102.o Patrícia Cláudia Marques dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . 11,543
103.o Anabela Marques Gonçalves Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,500
104.o João Manuel da Silva e Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,471
105.o Nélson José Ventura Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,457
106.o Teresa Duarte de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,457
107.o Sónia Maria Quaresma de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,443
108.o Patrícia Alexandra da Silva Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . 11,429
109.o Cláudio Fernando Timóteo Venceslau . . . . . . . . . . . . . . 11,414
110.o Sérgio Miguel Ventura Bastos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,343
111.o Eulália Sofia Ferreira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,314
112.o Filipa Jesus Ribeiro Manaia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,300
113.o Adriana Maria Lourenço Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,271
114.o César Augusto Nunes Gouveia Pinto . . . . . . . . . . . . . . . 11,271
115.o Gonçalo Alexandre dos Santos Geraldo . . . . . . . . . . . . . 11,257
116.o Paulo Alexandre da Costa Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,229
117.o Ana Maria Pina dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,214
118.o Catarina Alexandra Rodrigues Domingues . . . . . . . . . . 11,214
119.o Isabel Cristina Simões dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,214
120.o Ana Margarida Paiva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,157
121.o Patrícia Carla Almeida Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . 11,143
122.o Ana Cristina da Conceição Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,129
123.o Carla Sofia Craveiro Madeira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . 11,129
124.o Carla Sofia do Carmo Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,100
125.o Leandro Ricardo Lopes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,086
126.o Jorge Miguel Rodrigues Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,071
127.o Carlos Manuel Cadinha Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,043
128.o Dina Maria da Rocha Inocêncio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11,029
129.o Carla Susana Marques Baptista de Matos . . . . . . . . . . . . 10,971
130.o Nuno Miguel de Jesus Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,971
131.o Elsa Susana Pinto Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,914
132.o Mário José Medeiros Vilarinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,886
133.o Silvana Ferreira Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,886
134.o Dina Teresa Nunes Faustino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,843
135.o Marina Isabel Rodrigues Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,771
136.o Marco Fernando Neves China . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,743
137.o Rui Jorge Alvarinhas Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,743
138.o Helena Veríssimo Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,714
139.o João Daniel da Silva Falhas Balhau . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,714
140.o Carla Sofia Sobral Duarte Henriques . . . . . . . . . . . . . . . 10,657
141.o Paula Cristina Mendes de Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10,643
142.o Maria do Rosário Pereira Fernandes Martins . . . . . . . . 10,571

Nos termos do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novem-
bro, da homologação da presente lista cabe direito a recurso a interpor
para o conselho de administração deste Centro no prazo de 10 dias
contados a partir da publicação do presente aviso no Diário da
República.

19 de Maio de 2000. — A Administradora-Delegada, Maria Paula
Apolinário Ferreira de Sousa.

Centro Regional de Lisboa

Aviso n.o 9436/2000 (2.a série). — 1 — Torna-se público que,
por despacho de 28 de Dezembro de 1999 do administrador-delegado
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia
de Francisco Gentil, no uso de competência delegada, se encontram
abertos, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concursos externos gerais
de ingresso para os ramos e categorias abaixo indicados, do quadro
de pessoal aprovado pela Portaria n.o 525/95, de 1 de Junho.
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2 — Especificidade das vagas:
Concurso n.o 1:

Ramo de farmácia:

Categoria — assistente;
Vagas — três.

Concurso n.o 2:

Ramo de física hospitalar:

Categoria — assistente;
Vagas — uma.

Concurso n.o 3:

Ramo de laboratório:

Categoria — assistente;
Vagas — uma.

3 — Os concursos são abertos ao abrigo do descongelamento de
admissões efectuado pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 30 de Julho de 1999, e no âmbito
da distribuição de quotas a este Centro constante do despacho da
Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e comunicada pelo
ofício da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do
Tejo n.o 8687, de 20 de Setembro de 1999.

4 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inac-
tividade, tendo aquela Direcção-Geral certificado negativamente.

5 — Prazo de validade — os concursos são válidos para os lugares
supracitados, esgotando-se com o seu preenchimento.

6 — Conteúdo funcional — o referido no Decreto-Lei n.o 414/91,
de 22 de Outubro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro.

7 — O local de trabalho é no Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil, sito na Rua do Prof.
Lima Basto, 1099-023 Lisboa, o vencimento é o correspondente ao
escalão 1, índice 120, referido no anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro, e as demais regalias as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública.

8 — Legislação aplicável:

a) Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
b) Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro;
c) Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro;
d) Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
e) Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Requisitos gerais de admissão — ao presente concurso podem
candidatar-se os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam até ao fim do prazo da entrega das candidaturas os seguintes
requisitos, fixados no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.1 — Habilitação literária exigível:

a) Concurso n.o 1 — licenciaturas em Ciências Farmacêuticas
e antigas licenciaturas em Farmácia e Ciências Farmacêuticas
(opção A e ramo A);

b) Concurso n.o 2 — licenciaturas em Física, Físico-Químicas e
Engenharia Física;

c) Concurso n.o 3 — licenciaturas em Biologia, Bioquímica,
Ciências Farmacêuticas, Química, Química Aplicada, Quí-
mica Tecnológica e antigas licenciaturas em Farmácia e Ciên-
cias Farmacêuticas (opção B e ramo B e opção C e ramo C).

10 — Requisitos especiais de admissão:

Concurso n.o 1 — possuir o grau de especialista, estágio ou equi-
paração ao estágio do ramo de farmácia;

Concurso n.o 2 — possuir o grau de especialista, estágio ou equi-
paração ao estágio do ramo de física hospitalar;

Concurso n.o 3 — possuir o grau de especialista, estágio ou equi-
paração ao estágio do ramo de laboratório.

11 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Avaliação curricular — na avaliação curricular, que visa ava-
liar as aptidões profissionais do candidato na área para que o concurso
é aberto com base na análise do respectivo currículo profissional,
serão considerados e ponderados, de acordo com as exigências da
função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

11.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

11.3 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

11.4 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores.
12 — Apresentação das candidaturas:
12.1 — Prazo — o prazo para a apresentação das candidaturas é

o referido no n.o 1 do presente aviso de abertura.
12.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas

mediante requerimento dirigido ao administrador-delegado do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil, feito em papel azul de 25 linhas ou em papel de formato A4,
solicitando a admissão ao concurso, podendo o requerimento e docu-
mentos que o devem acompanhar ser entregues pessoalmente na
Repartição de Pessoal, localizada no 2.o andar do pavilhão admi-
nistrativo do Centro, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
para a Rua do Prof. Lima Basto, 1099-023 Lisboa, relevando no caso
de remessa pelo correio a data de expedição constante do aviso de
recepção.

13 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome completo, naturalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais, categoria e serviço ou
organismo ao qual está vinculado;

c) Identificação do concurso, especificando o Diário da República
onde se encontra publicitado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação do endereço (com telefone) para onde o candidato
pretende ser contactado para fins do presente concurso;

f) Declaração, sob compromisso de honra, de que o candidato
possui todos os requisitos gerais de provimento em funções
públicas referidos no n.o 9 do presente aviso.

14 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados, sob
pena de exclusão, de:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Três exemplares do curriculum vitae;
c) Certificado ou outro documento idóneo comprovativo das

habilitações literárias/profissionais.

14.1 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato
a apresentação da documentação comprovativa dos factos por ele
referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

15 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 33.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e a afixação será feita no placard
existente junto da Repartição de Pessoal.

16 — Para além dos efeitos de exclusão ou de não provimento,
a apresentação ou a entrega de documentos falsos implica a par-
ticipação à entidade competente para procedimento disciplinar e ou
penal.



9796 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 132 — 7 de Junho de 2000

17 — Composição dos júris:
Concurso n.o 1 — ramo de farmácia:

Presidente — Dr.a Maria Natércia Santos Neves Almeida Jorge
Gomes, assessora superior do ramo de farmácia do Centro
Regional de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de
Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria dos Anjos Conceição Brito, assessora do ramo
de farmácia do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Dr.a Maria Hermínia Castro Luís Lopes Moreira, assessora
do ramo de farmácia do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Lurdes Pinto Pessoa Cuba Martins, assessora
do ramo de farmácia do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Dr.a Maria Paula Monteiro Duarte, assistente principal do
ramo de farmácia do Centro Regional de Lisboa do Ins-
tituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Concurso n.o 2 — ramo de física hospitalar:

Presidente — Dr. Horácio Assunção Matos, assessor superior do
ramo de física hospitalar do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Arnalda Marcos Saraiva Ponte, assessora supe-
rior do ramo de física hospitalar do Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

Dr.a Maria do Carmo Vieira Segurado Abreu Santos Oli-
veira, assistente principal do ramo de física hospitalar
do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português de
Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Manuel Rodrigues Afonso, assistente do
ramo de física hospitalar do Centro Regional de Lisboa
do Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Dr.a Maria Helena Matias Monteiro Barreto Camejo, asses-
sora do ramo de física hospitalar do Centro Regional
de Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Fran-
cisco Gentil.

Concurso n.o 3 — ramo de laboratório:

Presidente — Dr.a Maria da Graça Gil Jorge Fonseca, assessora
superior do Centro Regional de Lisboa do Instituto Português
de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais efectivos:

Dr. António Manuel Carvalho Pinto, assessor do ramo de
laboratório do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Dr.a Maria Cesaltina Conceição Lourenço, assessora do
ramo de laboratório do Centro Regional de Lisboa do
Instituto Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Vogais suplentes:

Dr.a Manuela Paula Guerra Pinheiro Gameiro Costa, assis-
tente principal do Centro Regional de Lisboa do Instituto
Português de Oncologia de Francisco Gentil.

Dr.a Margarida Isabel Reis Augusto Figueiredo, assistente
principal do ramo de laboratório do Centro Regional de
Lisboa do Instituto Português de Oncologia de Francisco
Gentil.

18 — Os presidentes dos júris serão substituídos, nas suas faltas
e impedimentos, pelos vogais efectivos indicados em primeiro lugar.

12 de Maio de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de Recur-
sos Humanos, Dionísio Guerreiro.

Serviço de Prevenção e Tratamento
da Toxicodependência

Direcção Regional do Alentejo

Rectificação n.o 1620/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso de abertura n.o 6450/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 83, de 7 de Abril de 2000, referente ao concurso interno
geral de acesso à categoria de enfermeiro-chefe, rectifica-se que onde
se lê «2.o vogal efectifo — João Alberto Miranda Rodrigues» deve
ler-se «2.o vogal efectivo — João António Miranda Rodrigues».

23 de Maio de 2000. — O Vogal da Direcção Regional, António
Marciano da Graça Lopes.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Inspecção-Geral do Ambiente

Despacho n.o 11 738/2000 (2.a série). — Por despacho de 23
de Maio de 2000 do inspector-geral do Ambiente:

Ana Paula Perdiz Martins — nomeada na categoria de operador de
sistemas principal, escalão 1, índice 385, nos termos das disposições
conjugadas no n.o 1 do artigo 41.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, e n.o 8, artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7
de Dezembro, com efeitos a 1 de Junho de 2000.

24 de Maio de 2000. — O Subinspector-Geral, José Manuel Matos
Mota.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto Português de Museus

Despacho (extracto) n.o 11 739/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 12 de Maio de 2000 da directora do Instituto Português
de Museus:

Lizete Leong Ghan, Maria Manuela de Almeida Rodelo Carvalho,
Maria dos Prazeres Cerdeira Marques e Maria José de Campos
Manteigas Carreto Ribeiro, assistentes administrativas da carreira
de assistente administrativo do quadro de pessoal do Instituto Por-
tuguês de Museus — nomeadas definitivamente em lugar de acesso,
por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso, assis-
tentes administrativas principais da mesma carreira e quadro.

Maria Inês Granito Fernandes Valadares, assistente administrativa
da carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da
Provedoria da Casa Pia de Lisboa — nomeada definitivamente em
lugar de acesso, por urgente conveniência de serviço, precedendo
concurso, assistente administrativa principal da mesma carreira para
o quadro do Instituto Português de Museus.

17 de Maio de 2000. — A Directora dos Serviços Administrati-
vos, Lígia Ferreira.

Instituto Português do Património Arquitectónico

Contrato (extracto) n.o 1257/2000. — Por despacho de 11 de
Maio de 2000 do presidente deste Instituto:

António Ferreira Lopes — renovado o contrato de trabalho a termo
certo, ao abrigo do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 218/98,
de 17 de Julho.

23 de Maio de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 740/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 15 de Fevereiro de 2000 da Secretária de Estado da Cultura:

Susana da Silva Tavares dos Santos — celebrado contrato de trabalho
a termo certo, com início em 3 de Abril de 2000, ao abrigo da
alínea a) do n.o 2 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 218/98, de
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17 de Julho, para exercer funções de consultor jurídico na Direcção
Regional de Lisboa deste Instituto.

23 de Maio de 2000. — O Director do Departamento Financeiro
e de Administração, Filipe N. B. Mascarenhas Serra.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Instituto de Meteorologia

Despacho (extracto) n.o 11 741/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do presidente do Instituto de Meteorologia de 16 de Maio
de 2000:

José Martins Santana e José Manuel Cruzeiro do Curral, operários
principais de nomeação definitiva do quadro de pessoal do
ex-INMG — nomeados definitivamente, e por urgente conveniência
de serviço, precedendo concurso, na categoria de encarregado de
laboratório de instrumentos meteorológicos e geofísicos do mesmo
quadro, ficando exonerados da categoria anterior a partir da data
do despacho. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — O Presidente, Fernando Quintas Ribeiro.

REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Secretaria Regional de Educação

Direcção Regional de Administração e Pessoal

Aviso n.o 45/2000/M (2.a série). — Homologados por despacho
do director regional de Administração e Pessoal, no uso da com-
petência delegada por despacho do Secretário Regional de Educação,
publicado no Jornal Oficial, 2.a série, n.o 60, de 26 de Março de 1997,
tornam-se públicos os contratos referentes ao ano escolar de 1999-2000
dos professores contratados das escolas abaixo indicadas:

Nome Grupo

Escola Secundária Dr. Ângelo Augusto da Silva

Maria Luísa Drumond . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Patrícia Rubina Freitas Ramos . . . . . . 1.o Sec.
Elisabete Maria de Góis . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Sandra Maricela Dias Lira . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Elsa Cristina Fernandes Teixeira . . . . . 1.o Sec.
Andreia Rubina da Conceição Costa

Dias.
1.o Sec.

Cecília Fernandes Manica Nunes . . . . 4.o A Sec.
Maurício Sousa Pontes . . . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Francisco António Borges G. de Car-

valho.
4.o A Sec.

Manuel Heliodoro Freitas Dória . . . . . 4.o A Sec.
Adriana Carla Gonçalves Gouveia . . . 4.o A Sec.
Alexandra Isabel Costa Freitas Melim 5.o Sec.
José António Martins Gouveia . . . . . . 5.o Sec.
Manuel Ângelo Alves Lopes . . . . . . . . 6.o Sec.
Maria Ivone Andrade . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Graça Maria Sousa Pestana . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Carla Marta Freitas Martins . . . . . . . . 8.o A Sec.
Sandra Cristina Serrão Cró Luís . . . . . 8.o A Sec.
Anícia Maria Gonçalves Sousa Freitas 8.o A Sec.
Licibel Dílcia de Azevedo Gonçalves 8.o A Sec.
Eugénio José Dionísio Gouveia . . . . . . 8.o B Sec.
Susana Catarina O. e Castro C. de

Freitas.
8.o B Sec.

Maria Sandra Franco Vasconcelos . . . 8.o B Sec.
Maria Ivone Alves Vieira Fernandes 8.o B Sec.
Mariana das Dores Abreu Teixeira . . . . 8.o B Sec.
Francisco António da Silva da Silva . . . 9.o Sec.
Márcia José Melim Pestana Leão . . . . 9.o Sec.
Maria Elisabete Gomes Nóia . . . . . . . . 11.o B Sec.
Nélia Maria Gomes Serrão . . . . . . . . . 11.o B Sec.
José Manuel Vieira Silva . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.

Nome Grupo

Helena Dulcínia Gonçalves Camacho 11.o B Sec.
Élia Maria Basílio Rodrigues . . . . . . . . 11.o B Sec.
João Pedro da Luz de Simas Vieira . . . Educação Física Sec.
Osvaldo Roseira Mateus . . . . . . . . . . . Educação Física Sec.
João Pedro Talhinhas Teixeira . . . . . . Educação Física Sec.
Fernanda Sousa Abreu Coelho Mar-

tins.
Educação Física Sec.

Paulo César Caldeira Ferraz . . . . . . . . Educação Física Sec.
Florbela Roseira Mateus . . . . . . . . . . . Educação Física Sec.
Marta Bélisa Carvalho de Sousa . . . . . Educação Física Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Estreito de Câmara de Lobos

Sofia Margarida de Castro B. C. dos
Santos.

1.o Prep.

Maria Graça Gouveia Silva . . . . . . . . . 3.o Prep.
António de Castro Pinto Saldanha . . . 3.o Prep.
Inocência Teles de Macedo . . . . . . . . . 3.o Prep.
Ana Maria Bento Ferreira . . . . . . . . . . 3.o Prep.
Sónia Maria Ramos Rodrigues . . . . . . 3.o Prep.
Sérgio Jorge Alves Viegas . . . . . . . . . . 3.o Prep.
Vítor Arlindo Romão da Silva . . . . . . . 4.o Prep.
Sandra Paula Rodrigues Fernandes

Vieira.
4.o Prep.

Renato Azevedo da Silva . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Isabel Maria dos Santos Gonçalves . . . 4.o Prep.
Maria José Fernandes Camacho . . . . . 4.o Prep.
Fernando Manuel Pereira de Morais 4.o Prep.
Maria Helena de Matos Pereira Gon-

çalves.
4.o Prep.

Elda Teresa Teixeira de Nóbrega . . . . 4.o Prep.
Maria Águeda de Abreu . . . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Susana Maria Gomes de Oliveira Dias 5.o Prep.
Diogo da Fontoura Gouveia de

Almeida.
5.o Prep.

Magda Parente Gomes Laranjo . . . . . . 5.o Prep.
Hélder Manuel Costa . . . . . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Joel Reis Gomes Freitas . . . . . . . . . . . . Educação Musical.
José Sérgio Fernandes Gomes . . . . . . . Educação Musical.
António José Correia Melo . . . . . . . . . Educação Musical.
Ana Cristina da Cruz Ribeiro Martins Educação Física Prep.
Maria José Andrade Mendes . . . . . . . . Ed. Moral e Rel. Católica.
Maria da Conceição G. Spínola Fer-

nandes.
Ed. Moral e Rel. Católica.

Esmeralda Gonçalves de O. Henriques Ed. Moral e Rel. Católica.
Pedro Madureira Cardoso . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Fernanda Maria Fernandes Abreu

Gouveia.
1.o Sec.

Cláudia Vanessa C. de Oliveira e
Castro.

1.o Sec.

Paula Cristina da Silva Neto . . . . . . . . . 1.o Sec.
Lina Maria Gonçalves Gouveia Fer-

nandes.
4.o A Sec.

Marco Paulo Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Sérgio Manuel Sousa Freitas . . . . . . . . 4.o A Sec.
Narciso Duarte Coelho dos Santos . . . 4.o A Sec.
Teresa Pontes Carvalho . . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Fernanda dos Reis Ramos Gonçalves 5.o Sec.
Mafalda Sofia Pereira Ferreira . . . . . . 7.o Sec.
Cidália Maria Ferreira Freitas . . . . . . . 8.o A Sec.
Teresa Maria Reis Costa . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Nélio de Abreu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Rosa Maria Pereira Vieira . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Nélson Fernando Lopes Fernandes . . . 8.o B Sec.
Maria Goreti Santos Nóbrega de Frei-

tas.
8.o B Sec.

Marília Almada de Freitas . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Carla Susana Domingues E. P. Rodri-

gues.
9.o Sec.

Rui Joaquim Silva Resende . . . . . . . . . 10.o B Sec.
Lurdes Cristina Barbosa Peres

Resende.
10.o B Sec.

Maria Luísa dos Santos Rodrigues
Tanque.

11.o A Sec.

Idalina Caires Costa Dias . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Paulo Egídio Gomes Jardim . . . . . . . . 11.o B Sec.
António José Correia de Melo . . . . . . . Educação Física Sec.
Duarte Bruno Alves Mendonça . . . . . . Educação Física Sec.
Nélio Manuel de Jesus Moura . . . . . . . Educação Física Sec.
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Nome Grupo

Ana Paula Rodrigues Abreu . . . . . . . . Educação Física Sec.
Fernandina Dalila Nunes Trindade . . . Educação Física Sec.
Maria de Fátima Costa da Silva . . . . . . Informática.

Escola Básica do 3.o Ciclo do Funchal

Maria Conceição Gouveia S. Fernan-
des.

Ed. Moral e Rel. Católica.

João Carlos Ribau Pata . . . . . . . . . . . . 2.o A Sec.
Gina de Fátima Dais Pereira . . . . . . . . 4.o A Sec.
Maria Irene da Silva Freitas . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Gregório Caldeira Fernandes . . . . . . . 4.o A Sec.
Paulo Miguel Bettencourt F. Rodri-

gues.
6.o Sec.

Helena Maria Lourenço . . . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
António Filipe Silva Pinto . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Adriana da Silva Serra Gouveia da

Costa.
Educação Física Sec.

Escola Básica e Secundária Gonçalves Zarco

Ana Cristina Nunes Cró . . . . . . . . . . . . 3.o Prep.
Maria Augusta Jesus Santos . . . . . . . . . 3.o Prep.
Dília Maria Góis Gouveia Menezes . . . 4.o Prep.
Nadea Bárbara Wurster Barros Belo 4.o Prep.
Isabel Catarina de Luís e Freitas . . . . . 4.o Prep.
Goreti Maria de Sousa Pontes . . . . . . . 4.o Prep.
Florbela Maria Caetano Ferreira . . . . 4.o Prep.
Maria José Freitas Jardim . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Rita Orlandina Araújo Barradas . . . . . 5.o Prep.
Fernanda Conceição Fernandes Gon-

çalves.
Educação Musical.

Maria Fátima Freitas Teixeira . . . . . . . Educação Musical.
Pedro Nuno Silva Lourenço Brázio . . . Educação Física Prep.
Sérgio Rafael de Sousa Abreu . . . . . . . Educação Física Prep.
António Jorge Nóbrega Quintal . . . . . Educação Física Prep.
Ricardo Alexandre Gomes Ladeira . . . Educação Física Prep.
Nélson Nunes Calaça . . . . . . . . . . . . . . Educação Física Prep.
Leonel Soarez Soarez . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Hermínia de Freitas Sousa . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Sónia Matilde Pinto Correia Martins 1.o Sec.
Paula Cristina Reis Lopes . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Américo Gomes Martinho . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Paulo Nuno Baptista Fernandes Lucas 2.o A Sec.
Jordão Monteiro da Silva . . . . . . . . . . . 2.o B Sec.
Luísa Maria Oliveira Freitas Betten-

court.
4.o A Sec.

José Manuel Neto Henriques . . . . . . . 4.o A Sec.
Marco António Rocha da Graça

Nogueira.
4.o A Sec.

Cristina Maria Teixeira Rodrigues . . . 4.o B Sec.
Mafalda Sofia de Sousa Fernandes . . . 5.o Sec.
Manuel Fernandes Camarata . . . . . . . . 5.o Sec.
Maria Emília Vieira Camacho Lopes 6.o Sec.
José Luís Gonçalves Nunes . . . . . . . . . 7.o Sec.
Vítor Manuel da Silva Ferreira . . . . . . 7.o Sec.
Elsa Maria Nunes da Silva . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Teresa Margarida Gouveia P. Rodri-

gues.
8.o A Sec.

Nélia Maria Passos Ferreira . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Ana Lídia Pereira Garanito . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Ana Cristina Garcia Reis Silveira Vale 8.o A Sec.
Dalila Maria Gouveia Pestana . . . . . . . 8.o A Sec.
Carla Sofia de Sá Passo Alves R.

Santos.
8.o A Sec.

Maria Teresa Figueira da Silva . . . . . . 8.o A Sec.
Patrícia Sara Spínola T. da Costa . . . . 8.o A Sec.
Elisabete Nazaré Velosa Câmara . . . . 8.o A Sec.
Lucília Maria Gomes de Oliveira . . . . 8.o A Sec.
Sónia Maria de Faria Pereira . . . . . . . . 8.o A Sec.
Isabel Martins Lourenço Alvega Trin-

dade.
8.o B Sec.

Maria Sandra Franco Vasconcelos . . . 8.o B Sec.
Ercília Nádea da Silva de Freitas . . . . . 8.o B Sec.
Rui Carlos Martins Carneiro . . . . . . . . 9.o Sec.
Maria Idalina Fernandes da Silva . . . . 9.o Sec.
Micaela Maria Fernandes Correia . . . 9.o Sec.
Teresa Jesus Ponte Rodrigues . . . . . . . 9.o Sec.
João Adroaldo de Abreu . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Dina Maria Sousa Gonçalves . . . . . . . . 10.o A Sec.

Nome Grupo

Agostinho do Amaral Lopes . . . . . . . . 10.o A Sec.
Maria Glória Ramos Moreira Pimenta 10.o B Sec.
Betty Pereira de Freitas . . . . . . . . . . . . 11.o A Sec.
Maria Ida Capelo Teixeira . . . . . . . . . . 11.o A Sec.
Marco Paulo Rodrigues Andrade . . . . 11.o B Sec.
Verónica Marques Trezentos . . . . . . . . 12.o C Sec.
Délia Garcês Gouveia . . . . . . . . . . . . . . Educação Física Sec.
Susana Isabel Batista Soares . . . . . . . . Educação Física Sec.
Marisa do Carmo Roque Fernandes . . . Educação Física Sec.
Joel Tomás Gomes Martinho . . . . . . . . Educação Física Sec.
Paulo Miguel Araújo Vieira . . . . . . . . . Educação Física Sec.
Isabel Margarida Brazão Santos

Gomes.
Educação Física Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Caniçal

Carla Susana Barbas dos Ramos . . . . . 1.o Prep.
Élvio Duarte Martins Sousa . . . . . . . . . 1.o Prep.
Cristina Adelaide da Conceição Olival 3.o Prep.
Daniel Antero Henriques Jacques . . . . 4.o Prep.
Paula Susana Martins de Figueira

Cardoso.
4.o Prep.

Nicélia Nave Neves de Matos . . . . . . . 4.o Prep.
Luz Maria Pestana Pereira . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Sissi Elizabeth Silva Castro . . . . . . . . . 5.o Prep.
Martim Oliveira Jardim e Silva Velosa 5.o Prep.
Marta Gonçalves Caldas Barreiro . . . . 5.o Prep.
Susana Janice Fernandes Alves . . . . . . Educação Musical.
José Eduardo Matias Gomes . . . . . . . . Educação Física Prep.
Paulo Tarsício de Gouveia Rodrigues

Alves.
Ed. Moral e Rel. Católica.

Ana Cristina Fernandes da Silva . . . . . 1.o Sec.
Sílvio Filipe Velosa . . . . . . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Maria Virgília Silva Fernandes . . . . . . 4.o A Sec.
Paula Alexandra de Albuquerque

Galante.
8.o B Sec.

Hermenegilda Freitas Catanho . . . . . . 9.o Sec.
Vitória Maria Dias Fernandes Alves 9.o Sec.
Carla Susana R. de Aguiar Encarnação 10.o A Sec.
Lina Maria dos Santos da Silva . . . . . . 11.o B Sec.
Tânia Maria Fernandes Ribeiro . . . . . Educação Física Sec.
Maria Mónica de Abreu Henriques . . . Educação Física Sec.

Escola Básica de Santo António

Maria Bernardete de Sousa Pinto . . . . 1.o Prep.
Luísa Cristina Calçada da Costa Abe-

lha.
4.o Prep.

Luísa Margarita Ferreira Vieira . . . . . 4.o Prep.
Ana Paula Jorge Camacho Alves . . . . . Educação Musical.
Manuel Bonifácio Teixeira Santos . . . Trab. Manuais Prep. (masc.).
João Virgílio Baptista dos Santos . . . . Educação Física Prep.
Sílvia Cristina Cabral Silva . . . . . . . . . . Educação Física Prep.
José Gerardo Capelo Andrade . . . . . . 1.o Sec.
Maria Manuela de Nóbrega Pereira . . . 1.o Sec.
Alcina Maria Góis Gouveia M. Cata-

nho.
8.o A Sec.

Nélia Maria Costa Ramos Câmara . . . 8.o B Sec.
Maria Leonor de Bragança Mendes . . . 11.o A Sec.
Bernardo Luís Nóbrega Vasconcelos Educação Física Sec.
Sónia Filipa de Sá Passo Alves Ramos Educação Física Sec.

Escola Básica e Secundária da Calheta

Gabriela Maria de Agrela Monis da
Silva.

3.o Prep.

Valdemar da Conceição Azeiteiro
Crispim.

3.o Prep.

Patrícia Carmo da Conceição Machado 3.o Prep.
Lasalete Pinheiro Dias Gouveia . . . . . 4.o Prep.
Nancy Doroteia Sousa Mendes Abreu 4.o Prep.
Maria de Fátima Patrício Romão . . . . 4.o Prep.
Filomena da Conceição Abreu R. de

Sousa.
4.o Prep.

Maria da Graça Casal Neves Moutinho 4.o Prep.
José Henrique Lopes Costa . . . . . . . . . 4.o Prep.
Nuno Alexandre da Costa Durães . . . . 5.o Prep.
Rosana Jardim Lopes Pingo . . . . . . . . . 5.o Prep.
Susana Maria Correia de Freitas Luís 5.o Prep.
Lurdes Fátima Alves Ferro . . . . . . . . . 5.o Prep.
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Vanda de Jesus Natal . . . . . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Duarte Costa Inácio . . . . . . . . . . . . . . . Educação Musical.
Maria Noémi dos Reis de Andrade . . . Educação Musical.
Almindo Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . Educação Musical.
Conceição Felisberta Fernandes F.

Ornelas.
Trab. Manuais Prep. (fem.).

Maria Goretti Pascoal Fernandes
Lobato.

Trab. Manuais Prep. (fem.).

Diamantino José Martins Pereira . . . . Educação Física Prep.
Nuno Miguel Lima de Araújo . . . . . . . Educação Física Prep.
Rui Manuel Marques Morgado de

Sousa.
Educação Física Prep.

Fernanda Maria Dantas Rodrigues . . . Ed. Moral e Rel. Católica.
Sílvia Nélia Gonçalves Gouveia da

Silva.
Ed. Moral e Rel. Católica.

Manuel Alberto Rodrigues dos Ramos 1.o Sec.
Milton Manuel Dias Silva . . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Maria Isabel de Freitas Gouveia . . . . . 1.o Sec.
Luís Manuel Nunes Ferreira Vieira . . . 1.o Sec.
Sónia Luísa Pestana de Sousa . . . . . . . 1.o Sec.
Odete Cristina Coelho Dias . . . . . . . . . 2.o A Sec.
José Manuel Gonçalves da Silva . . . . . 4.o A Sec.
José Rui Paulos de Sousa . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Manuel Ramiro Marques Pereira . . . . 4.o A Sec.
Paula Tomé Pereira Garcês . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Paulo Jorge Pingo . . . . . . . . . . . . . . . . . 5.o Sec.
José Gualter de Nóbrega Rodrigues . . . 5.o Sec.
Maria Cecília Gonçalves Campos . . . . 7.o Sec.
Duarte Nuno Fernandes de Sousa . . . 7.o Sec.
José Joaquim Silva Mendes . . . . . . . . . 7.o Sec.
Maria Cecília Fernandes Andrade . . . 8.o A Sec.
Lúcia Abreu dos Passos . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Vítor Paulo Freitas Teixeira . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Sandra Benícia F. de Sousa dos Santos 8.o A Sec.
Ana Paula Monteiro Fernandes . . . . . 8.o A Sec.
Maria do Céu Antunes dos Santos . . . 8.o A Sec.
Sara Patrícia Brás Gomes . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Isilda Gomes Fernandes . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Teresa Dias Valério Fragoso . . . 8.o A Sec.
Elisabete de Freitas Fernandes . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Elisabete Faria Perdigão de

Freitas.
8.o A Sec.

Marlene da Silva Lira . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Raquel Aguiar Gomes Garanito 8.o B Sec.
Ricardo Miguel Pontes Correia . . . . . . 8.o B Sec.
Maria da Conceição Moreira L. Ale-

xandre.
8.o B Sec.

Marco Aurélio Ferreira Ornelas . . . . . 9.o Sec.
Ernesto Domingos Camacho Correia 9.o Sec.
Agustin Nelson de Abreu Rodrigues . . . 10.o A Sec.
Sandra Maria Lopes Sousa . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Fernando Manuel Correia Vieira . . . . 10.o B Sec.
Paula Alexandra Louro de Sousa P.

Vieira.
10.o B Sec.

João José Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Lígia Maria da Silva Nóbrega Caldeira 11.o B Sec.
Maria Celina Faria Pereira . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Nélson Jesus Rodrigues Bettencourt 11.o B Sec.
Luís Miguel Barreto Rodrigues . . . . . . 12.o B Sec.
Henrique Manuel Gonçalves Teixeira Educação Física Sec.
Gilberto Paulo Martins Andrade . . . . . Educação Física Sec.
Elói Vítor Portela Vilas Boas . . . . . . . . Educação Física Sec.
José Miguel Gama de Nóbrega . . . . . . Educação Física Sec.

Escola Básica e Secundária de Machico

Susana Marta dos Santos V. Nasci-
mento.

1.o Prep.

Anália Pontes Carvalho . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Emanuel Gaspar de Freitas . . . . . . . . . 1.o Prep.
Paulo Domingos Jorge Caldeira . . . . . 1.o Prep.
Maria João dos Santos Abreu . . . . . . . 1.o Prep.
Elsa Ivana Rodrigues Freire de Freitas 3.o Prep.
Antónia Maria Rodrigues Pimenta

Alves.
3.o Prep.

Paula Cristina Castro dos Santos . . . . . 3.o Prep.
José Arcanjo Fernandes Drumond . . . 4.o Prep.
Duarte Miguel Rodrigues Teixeira . . . 4.o Prep.
Ana Bela Freitas Gonçalves Freitas . . . 4.o Prep.

Nome Grupo

Adélia Nelita Spínola de Ornelas . . . . 4.o Prep.
Hélder Hugo de Castro . . . . . . . . . . . . 4.o Prep.
Ana Luísa Pestana V. A. de Freitas

Camacho.
4.o Prep.

Ana Margarida Cabido Peres Lopes . . . 4.o Prep.
João Valentino Dias Pereira . . . . . . . . 5.o Prep.
Ana Luísa Ferreira Abreu . . . . . . . . . . 5.o Prep.
Maria da Conceição C. L. L. de Barros

Nunes.
5.o Prep.

Ovídia Conceição Vasconcelos V. Coe-
lho.

5.o Prep.

Tânia Rubina Abreu Pereira . . . . . . . . 5.o Prep.
Maria da Conceição Sousa Carvalho . . . Educação Musical.
Lília Filipa Gonçalves de Sousa

Nóbrega.
Educação Física Prep.

Sandra Marina da Silva Martins . . . . . Educação Física Prep.
Pedro João de Micaelo Borges . . . . . . Educação Física Prep.
Inês de Fátima Ribeiro Rodrigues . . . Ed. Moral e Rel. Católica.
Ana Cristina Martins Rodrigues . . . . . 1.o Sec.
Ermelinda Maria Sardinha G. Duarte 1.o Sec.
Carla Sofia da Luz Correia . . . . . . . . . . 1.o Sec.
Cátia Sofia Fernandes Borges . . . . . . . 1.o Sec.
Maria José Basílio de Lemos Men-

donça.
1.o Sec.

Maria Cláudia Pinto Pessoa R. da
Costa.

1.o Sec.

Hélder Manuel Ribau Pata . . . . . . . . . 2.o A Sec.
Dinarte Miguel Lopes Sousa . . . . . . . . 2.o B Sec.
Maria Fátima Gonçalves Mendonça

Araújo.
4.o A Sec.

Ana Paula Freire Albino . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Emanuel Luís Fernandes . . . . . . . . . . . 4.o A Sec.
Magna Isabel Serpa M. N. Alves Frei-

tas.
5.o Sec.

Maria Helena Freire Berenguer . . . . . 5.o Sec.
Délia Cristina Martins dos S. Gordinho 5.o Sec.
Lina de Nóbrega Rodrigues . . . . . . . . . 6.o Sec.
Francisco Marco Ferraz e Silva Ses-

sarego.
7.o Sec.

Eker Sommer de Sousa Gomes Melim 8.o A Sec.
Dorita Correia Furtado . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria dos Anjos de Oliveira Martins 8.o A Sec.
Ana Paula Reis Spínola . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria Dolores de Jesus Nóbrega . . . . . 8.o A Sec.
Ana Luísa Marques Lopes . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Natércia Miquelina Paixão Rodrigues 8.o A Sec.
Marisol de Abreu da Silva . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Mónica Cristina dos Santos Reis . . . . . 8.o A Sec.
Sílvia Cármen Sequeira de Oliveira . . . 8.o A Sec.
Norberto Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Fátima Cristina Macedo de Sousa . . . . 8.o B Sec.
Ana Cristina Alves Martins de Figuei-

redo.
8.o B Sec.

Cecília de Almeida Vieira . . . . . . . . . . 8.o B Sec.
Carla Maria Abreu Silva . . . . . . . . . . . . 9.o Sec.
Maria Odete de Góis Nóbrega . . . . . . . 9.o Sec.
Maria da Luz Andrade Costa . . . . . . . . 9.o Sec.
Cristina Maria Baptista Pontes . . . . . . 9.o Sec.
Teresa Maria Gomes Spínola . . . . . . . . 9.o Sec.
José Nélio Pires Nunes . . . . . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Anabela da Silva Meireles Ribeiro . . . 10.o A Sec.
Rui Manuel Ferrão Pereira . . . . . . . . . 10.o A Sec.
Luísa Adelaide Teixeira Dias Moras . . . 10.o B Sec.
Manuel José Moreira Moras . . . . . . . . 10.o B Sec.
Cipriano José de Gouveia Dias . . . . . . 11.o B Sec.
Jorge Agostinho Teixeira Garanito . . . 11.o B Sec.
Mary Elizabeth Sousa Santiago . . . . . . 11.o B Sec.
Ana Isabel Fernandes de Sousa . . . . . . 11.o B Sec.
Hélder Spínola de Freitas . . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Marco Paulo Caires de Sousa . . . . . . . Educação Tecnológica.
Marco Paulo Silva Teixeira . . . . . . . . . Educação Tecnológica.
Luís António Joaquim Faria . . . . . . . . 12.o A Sec.
Maria Eugénia Caires Natividade Bap-

tista.
12.o C Sec.

Domingos Noé Viveiros Nóia . . . . . . . Educação Física Sec.
Duarte Filipe Jesus Sousa . . . . . . . . . . Educação Física Sec.
Jorge Manuel da Costa Fernandes . . . Educação Física Sec.
José Nélio Vieira Teixeira . . . . . . . . . . Educação Física Sec.
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Ana Cristina Teixeira da Silva . . . . . . . Informática.

Escola Secundária de Jaime Moniz

Rui Manuel de Lemos Rodrigues . . . . 4.o A Sec.
Dorita Correia Furtado . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.
Maria do Carmo Isabel Alves C. de

Andrade.
9.o Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Bartolomeu Perestrelo

António José Cardoso B. dos Santos
Pinto.

Educação Musical.

Patrícia Maria Pinto de Jesus Afonso 1.o Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Alfredo Ferreira Nóbrega Júnior

Susana Teresa Freitas Mota . . . . . . . . . 1.o Sec.
Nuno Miguel de Viveiros Baptista . . . 4.o A Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de São Roque

Leonor Januária de Carvalho A. Amiel 5.o Prep.
Mafalda Isabel de Jesus Gonçalves . . . 4.o A Sec.
Ana Maria Martinez Pereira Pestana 8.o A Sec.
Cristina Luísa Abreu Vares Rosário . . . 8.o B Sec.
Armando da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física Sec.

Escola Básica do 2.o Ciclo dos Louros

Abílio Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . Educação Física Prep.
Jorge Manuel Baptista Freitas . . . . . . . Educação Física Prep.

Escola Básica e Secundária de Ponta do Sol

Maria Dulce Sousa de Abreu Batista
Rosa.

Trab. Manuais Prep. (fem.).

Maria de Fátima Silva Oliveira . . . . . . Trab. Manuais Prep. (fem.).
Maria Odília Sousa Nunes . . . . . . . . . . Informática.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos da Torre — Câmara de Lobos

Maria Márcia Pimenta Teixeira de
Sousa.

5.o Sec.

Maria Fátima Nóbrega Freitas Silva . . . 8.o A Sec.

Escola Básica do Porto da Cruz

Manuel Renato Teixeira de Sousa . . . Trab. Manuais Prep. (masc.).
Rui Manuel de Freitas Pestana . . . . . . Trab. Manuais Prep. (masc.).
Ana José Gouveia Vieira . . . . . . . . . . . Trab. Manuais Prep. (fem.).

Escola Básica e Secundária Bispo
D. Manuel Ferreira Cabral — Santana

Maria Amélia Andrade Furtado . . . . . 4.o A Sec.
Cláudia Marisa Faria Pereira . . . . . . . . 5.o Sec.

Escola Básica e Secundária Padre Manuel Álvares — Ribeira Brava

Maria da Graça Faria Câmara . . . . . . . Ed. Moral e Rel. Católica.
Manuel Calaça de Sousa . . . . . . . . . . . . 1.o Prep.
Maria Alda Araújo Freitas . . . . . . . . . . 11.o B Sec.
Maria Élia Gouveia Neto Ascenção . . . 11.o B Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos do Carmo

Vera da Conceição Pinto Henriques
Gomes.

Ed. Moral e Rel. Católica.

Maria Dília Jardim Alves . . . . . . . . . . . 5.o Prep.
José Carlos Gouveia de Olim . . . . . . . . 1.o Sec.
Maria Regina Gomes Freitas . . . . . . . . 11.o B Sec.

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos Dr. Horácio Bento de Gouveia

Nélio Mário Almada da Silva . . . . . . . . Educação Musical.

Escola Secundária de Francisco Franco

Teresa da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 8.o A Sec.

Escola Básica e Secundária Prof. Dr. Francisco Freitas Branco

Maria do Rosário R. F. Jerónimo
Pereira.

4.o Prep.

Patrícia Teixeira da Cruz . . . . . . . . . . . 4.o Prep.

Nome Grupo

Maria José Freitas de Matos . . . . . . . . Ed. Visual e Tecnológica.
Vítor Manuel Rosa Libório . . . . . . . . . 7.o Sec.
António Manuel Rodrigues F. Jeró-

nimo.
7.o Sec.

João António Lyster Franco David . . . 11.o A Sec.
Gina Maria de Oliveira de Brito . . . . . 11.o B Sec.
Ana Teresa Mamede de Almeida Cor-

reia.
11.o B Sec.

José António Vasconcelos . . . . . . . . . . 12.o A Sec.

Escola Básica e Secundária do Porto Moniz

Eusébio Dionísio Gonçalves Brazão . . . Ed. Moral e Rel. Católica.
João Filipe Pereira de Sousa . . . . . . . . 4.o Prep.
Luísa Cristina Mendes Rodrigues . . . . Psicologia.

Escola Secundária Ensino Artístico
Conservatório de Música da Madeira

Maria Edite Pita Pereira . . . . . . . . . . . . Alemão.
Ana Bárbara Mendonça G. Pereira

Esteves.
Acústica.

João Armando Abreu Santos . . . . . . . . Clarinete.
José Manuel da Silva Martins de Bar-

ros.
Clarinete.

Mário Casagrande . . . . . . . . . . . . . . . . . Italiano.
José Manuel Gonçalves Fernandes . . . Saxofone.
Zsuzsanna Nagy . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Contrabaixo.
José Gabriel Nunes Freitas . . . . . . . . . Guitarra.
José Humberto de Caires C. Fournier Guitarra.
Daniel José Marchan Valero . . . . . . . . Guitarra Clássica.
Volodymyr Petrayakov . . . . . . . . . . . . . Iniciação Musical Infantil.
Treneddy Aynaht Maggiorani M. da

Gama.
Iniciação Musical Infantil.

Irma Katrina Ala-Valkkila . . . . . . . . . . Iniciação Musical Infantil.
Francisco Miguel Fernandes Camacho Iniciação Musical Infantil.
Nádia Solange França . . . . . . . . . . . . . . Iniciação Musical Infantil.
Elias José Farraiz Gonzalez . . . . . . . . . Iniciação Musical Infantil.
Jorge Luís Garcia Mendonza . . . . . . . . Percussão.
Oksana Kuznyetsova . . . . . . . . . . . . . . . Harpa.

(Não são devidos emolumentos.)

17 de Maio de 2000. — O Director Regional, Jorge Manuel da Silva
Morgado.

Secretaria Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares

Centro Regional de Saúde

Aviso n.o 46/2000/M (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional dos Assuntos Sociais e Parlamentares de 18 de Abril de
2000, a Dr.a Ana Margarida Pina Massamo de Amorim foi autorizada
a praticar o regime de dedicação exclusiva, quarenta e duas horas
semanais, com efeitos a 10 de Abril de 2000.

16 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho de Adminis-
tração, Maria Ermelinda Alves.

Aviso n.o 47/2000/M (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 15.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 23.o, conjugado com o artigo 30.o,
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho, e do Regulamento dos Con-
cursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento nas
Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, por despacho do Secretário Regional dos Assuntos Sociais
e Parlamentares de 31 de Março de 2000, se encontra aberto, pelo
prazo de 20 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de acesso
para o preenchimento de uma vaga na categoria de chefe de serviço
de psiquiatria da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
do Centro Regional de Saúde, aprovado pela Portaria n.o 173/98,
de 11 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para a vaga
posta a concurso, caducando logo que se verifique o preenchimento
da mesma.
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3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, pelo Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
nas Categorias de Assistente e de Chefe de Serviço da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, a
seguir designado por Regulamento, e supletivamente pelas disposições
aplicáveis do Código do Procedimento Administrativo e do regime
geral de recrutamento e selecção de pessoal da Administração Pública
(Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

4 — Conteúdo funcional — o constante do artigo 27.o e do n.o 3
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março.

5 — Local de trabalho — no Centro de Tratamento da Toxico-
dependência.

6 — Vencimento — o correspondente ao escalão e índice fixados
pelo Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e legislação complementar,
designadamente os Decretos-Leis n.os 198/97, de 2 de Agosto, e 19/99,
de 27 de Janeiro.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos na secção V, n.o 52, da Por-

taria n.o 177/97, de 11 de Março.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho;

c) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Prova pública, prevista na secção VI, n.os 58 e seguintes, da

Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, que consiste na discussão do
currículo do candidato, sendo obrigatoriamente considerados os fac-
tores previstos no n.o 59 da referida portaria, que abaixo se dis-
criminam:

a) Exercício de funções de assistente e de assistente graduado
na área profissional respectiva, tendo em conta a competência
técnico-profissional, tempo de exercício das mesmas, chefia
de unidades médicas funcionais, participação em equipas de
urgência interna e externa e apoio e enquadramento espe-
cializado à clínica geral em cuidados de saúde primários;

b) Actividades de formação nos internatos médicos e outras
acções de formação e educação médica continuada, frequen-
tadas e ministradas;

c) Capacidade e aptidão para a gestão e organização de serviços
hospitalares e desempenho de cargos médicos, evidenciada
em resultados de eficácia e eficiência;

d) Trabalhos publicados ou comunicados com interesse clínico
e científico para a área profissional respectiva, tendo em conta
o seu valor relativo, com destaque para os que reflictam a
produtividade e eficácia dos cuidados de saúde prestados,
os níveis de rendimento assistencial e a pesquisa de moda-
lidades terapêuticas menos onerosas e mais eficazes;

e) Actividade docente ou de investigação clínica relacionadas
com a área profissional;

f) Outros factores de valorização profissional, nomeadamente
títulos, sociedades científicas e participação em júris de con-
cursos médicos.

8.2 — Resultados da avaliação — são classificados na escala de 0
a 20 valores, com a seguinte distribuição pelos factores estabelecidos
nas alíneas do n.o 60 do Regulamento:

Alínea a) — de 0 a 12 valores;
Alínea b) — de 0 a 2,5 valores;
Alínea c) — de 0 a 2,5 valores;
Alínea d) — de 0 a 2 valores;
Alínea e) — de 0 a 0,5 valores;
Alínea f) — de 0 a 0,5 valores.

8.3 — Os critérios a que irá obedecer a valorização dos factores
enunciados nos números precedentes constam de acta previamente
elaborada pelo júri.

8.4 — Os resultados da prova, se não atribuídos por unanimidade,
são obtidos pela média aritmética das classificações atribuídas por
cada membro do júri.

9 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folhas normalizadas, de for-
mato A4, dirigido à presidente do conselho de administração do Cen-
tro Regional de Saúde, sito à Rua das Pretas, 1, 9004-515 Funchal,
entregue pessoalmente no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio,
registado, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado e, em qualquer dos casos, acompanhado da respectiva docu-
mentação.

9.1 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número de contribuinte, situação militar, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações profissionais;
c) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata, e menção expressa
da categoria, do serviço a que pertence e da antiguidade na
actual categoria, na carreira e na função pública;

d) Pedido para ser admitido ao concurso;
e) Identificação do concurso a que se candidata;
f) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua caracterização;
g) Quaisquer outros elementos de valorização curricular que o

candidato considere relevantes para apreciação do seu mérito,
juntando prova dos mesmos.

10 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo da posse do grau de consultor na
área profissional a que respeita o concurso;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na respectiva área profissional há, pelo menos, três
anos, para os médicos vinculados e já integrados na carreira,
ou documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficência curricular ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae, datados e assinados.

10.1 — A não apresentação, no prazo da candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) implica a não admissão ao
concurso.

10.2 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão ao
concurso.

11 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a quaisquer candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveram, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A lista dos candidatos admitidos e ou excluídos bem como

a lista de classificação final serão afixadas no Sector de Pessoal,
2.o andar do Centro Regional de Saúde, Rua das Pretas, 1,
9004-515 Funchal.

14 — A lista de classificação final será afixada no 2.o andar do
Centro Regional de Saúde, sito à Rua das Pretas, 1, 9004-515 Funchal,
com publicitação prévia em ordem de serviço, e comunicada por ofício
registado, na data da afixação, àqueles que por motivo justificado
se encontrem ausentes.

15 — O júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Nuno Pereira da Silva Miguel, chefe de serviço
e director clínico do Serviço de Prevenção e Tratamento da
Toxicodependência.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria da Luz Vaz Pato, chefe de serviço e directora
regional do Centro de Prevenção e Tratamento da Toxi-
cidependência, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Dr.a Teresa Nunes Vicente, chefe de serviço e directora
do CAT de Coimbra.

Dr.a Isabel Prado e Castro, chefe de serviço e directora
do CAT de Aveiro.

Dr.a Maria Alice Rego da Silveira e Castro, chefe de serviço
e directora da Comunidade Terapêutica de Coimbra, do
Serviço de Prevenção e Tratamento da Toxicodepen-
dência.

Vogais suplentes:

Dr. João Curto, chefe de serviço e director da Unidade
de Desabituação de Coimbra, do Serviço de Prevenção
e Tratamento da Toxicodependência.

Dr. Luís Carlos Viegas Gamito, chefe de serviço e director
clínico do Hospital de Júlio de Matos.

22 de Maio de 2000. — A Presidente do Conselho de Administração,
Maria Ermelinda Alves.
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ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 676/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
Orbital, de que é titular PUBLIDIFUSÃO — Sociedade de Radiodifusão
e Publicidade, L.da — 1 — No dia 17 de Junho de 1999, a Alta Auto-
ridade para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de
ofício do Instituto da Comunicação Social, o processo relativo ao
pedido de renovaçao do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
com a denominação Orbitral, na frequência de 101,9 MHz, do con-
celho de Loures, de que é titular PUBLIDIFUSÃO — Sociedade de
Radiodifusão e Publicidade, L.da, para, de acordo com o disposto
na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida
a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para a autorização da renovação do alvará
para o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,
no concelho de Loures;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 101,9 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e do respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Orbital;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a PUBLI-

DIFUSÃO — Sociedade de Radiodifusão e Publicidade, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Orbital, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 30 de Março de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radieléctrica, passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, uma vez que:

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Analisada a informação económico-financeira disponibili-
zada, constata-se que a empresa dá mostras de clara recuperação
financeira, alcançando um resultado positivo no último exercício, ape-
sar do volume de investimentos efectuado e do montante de amor-
tizações cumpridas. Assim sendo, estão reunidas as condições bas-
tantes para a emissão de parecer favorável da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação Orbital, de que é titular PUBLIDIFUSÃO — Sociedade de
Radiodifusão e Publicidade, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Fátima Resende, Maria de Lurdes Monteiro, Pegado Liz e Carlos
Veiga Pereira.

17 de Maio de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves Pereira.

UNIVERSIDADE ABERTA

Reitoria

Despacho n.o 11 742/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 5
do artigo 7.o do Regulamento do Curso de Gestão, aprovado pela
deliberação n.o 176 do senado universitário, na sua sessão de 14 de
Março de 2000, aprovo as disciplinas a leccionar nas respectivas áreas
vocacionais.

A 1) Gestão de Exportação e Marketing:

Gestão de Marketing.
Sistemas de Informação em Marketing.
Publicidade e Promoção de Vendas.
Gestão de Canais de Distribuição.
Gestão de Exportação.
Análise do Comportamento do Consumidor.
Marketing de Serviços.
Marketing Industrial.
Marketing de Bens de Grande Consumo.
Gestão da Qualidade.

A 2) Gestão Financeira:

Economia Financeira.
Avaliação de Projectos.
Controlo de Gestão.
Finanças Públicas.
Gestão Bancária.
Contabilidade Pública.

A 3) Gestão de Informação:

Base de Dados.
Tecnologias de Informação e Internet.
Gestão de Informação.
Linguagem Java.
Sistemas de Informação Geográfica para a Gestão.
Sistemas de Decisão.
Redes de Computadores.
Comércio Electrónico.
Bases de Dados Distribuídas e Arquitecturas Cliente/Ser-

vidor.
Bibliotecas Digitais.

A 4) Gestão de Projectos:

Avaliação de Projectos.
Fundamentos de Gestão de Projectos.
Contabilidade e Controlo de Gestão.
Finanças Públicas.
Gestão de Informação.
Introdução ao Direito do Ambiente.
Marketing de Serviços.
Desenvolvimento Comunitário.
Marketing Industrial.
Gestão da Qualidade.

A 5) Gestão do Ambiente:

Planeamento Regional e Urbano.
Instrumentos de Apoio à Gestão do Ambiente.
Gestão da Qualidade.
Avaliação de Projectos.
Fundamentos da Gestão de Projectos.
Finanças Públicas.
Introdução ao Direito do Ambiente.
Ordenamento do Território.
Poluição das Águas.
Gestão de Resíduos.

A 7) Gestão Autárquica:

Fundamentos da Gestão de Projectos.
Economia Regional.
Finanças Públicas.
Introdução ao Direito Administrativo.
Introdução à Ciência Política.
Introdução ao Direito das Autarquias.
Desenvolvimento Comunitário.
Planeamento Regional e Urbano.
Contabilidade Pública.
Gestão da Qualidade.

12 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.
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Despacho n.o 11 743/2000 (2.a série). — Nos termos dos regu-
lamentos dos cursos aprovados pela deliberação n.o 176 do senado,
na sua sessão de 14 de Março de 2000, determino:

1 — Não podem ser escolhidas como opcionais as seguintes dis-
ciplinas:

Análise Infinitesimal II.
Biologia Humana.
Bioquímica.
Cartografia Geológica.
Estruturas de Dados e Algoritmos.
Genética Clássica e Molecular.
Geologia de Portugal.
Geologia e Sociedade.
Geomorfologia.
Introdução à Análise Exploratória de Dados.
Introdução à Biologia.
Introdução à Electricidade e Electrónica.
Introdução à Estatística.
Introdução à Física.
Introdução à Investigação Operacional.
Introdução à Química.
Investigação Operacional.
Matemáticas Gerais.
Origem e Evolução da Terra.
Paleontologia e Estratigrafia.
Práticas Laboratoriais de Geologia.
Técnicas Laboratoriais de Biologia.
Trabalhos de Campo de Biologia.
Trabalhos de Campo de Geologia.
Zoologia I.
Zoologia II.

2 — Constitui excepção ao anteriormente estabelecido a disciplina
de Matemáticas Gerais relativamente ao curso de Ciências Sociais.

12 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 11 744/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 5
do artigo 7.o do Regulamento do Curso de Ciências Sociais, aprovado
pela deliberação n.o 176 do senado universitário, na sua sessão de
14 de Março de 2000, aprovo as disciplinas a leccionar nas respectivas
áreas vocacionais:

A) Antropologia:

Introdução aos Estudos Linguísticos;

B) Sociologia:

Sociologia das Migrações;
Sociologia da Empresa;
Sociedade Portuguesa Contemporânea;

C) Psicologia Social:

Comportamento Organizacional;
Marketing;
Desenvolvimento Comunitário;
Intervenção Social com Grupos;

D) Ciência Política e Administrativa:

Introdução ao Direito Administrativo;
Introdução ao Direito do Ambiente;
Economia Regional;
Finanças Púlicas;
Política Internacional;
Doutrinas e Teorias Políticas;

E) Política Social:

Desenvolvimento Comunitário;
Intervenção Social com Grupos;

F) Gestão de Património e de Organizações Culturais:

Iniciação à Museologia;
História do Teatro Português;
História da Música Portuguesa;
História de Arte Portuguesa (Época Contemporânea);
História de Arte Portuguesa (Época Medieval);
História de Arte Portuguesa (Época Moderna);
Contabilidade Geral;
Marketing.

12 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 11 745/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 5
do artigo 7.o do regulamento do curso de Informática, aprovado pela
deliberação n.o 176 do senado universitário, na sua sessão de 14 de
Março de 2000, as disciplinas a leccionar nas respectivas áreas e subá-
reas científicas são as seguintes:

Área científica de Matemática:

Análise Infinitesimal I;
Álgebra Linear;
Matemática Finita;
Investigação Operacional;
Probabilidades e Estatística;

Área científica de Física:

Física Fundamental;
Circuitos Eléctricos e Electrónicos;

Área científica de Informática:

Projecto Final;
Linguagens Imperativas e Orientadas por Objectos;
Segurança de Computadores e Confidencialidade;
Sistemas e Serviços de Informação;
Engenharia de Software;
Computação Numérica e Simbólica;

Subárea científica de Computação:

Fundamentos de Computação;
Programação em Lógica;
Inteligência Artificial;

Subárea científica de Engenharia de Software:

Sistemas de Base de Dados;
Análise de Sistemas;
Gestão de Projectos Informáticos;

Subárea científica de Interfaces:

Sistemas Multimédia;

Subárea científica de Programação:

Programação;
Estruturas de Dados e Algoritmos;
Linguagens de Programação,
COBOL;
Compilação;
Computação Paralela e Distribuída;

Subárea científica de Sistemas:

Arquitectura de Computadores;
Sistemas Operativos;
Comunicação de Dados e Redes;
Gestão de Sistemas Informáticos.

12 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 11 746/2000 (2.a série). — Nos termos das deli-
berações n.os 169 e 176 do senado universitário, nas suas sessões de
30 de Novembro de 1999 e de 14 de Março de 2000, respectivamente,
e no que diz respeito às licenciaturas em Ensino de Português-Francês
(2.o Ciclo), de Português-Inglês (2.o Ciclo), de Português-História
(2.o Ciclo), de Matemática e Ciências da Natureza (2.o Ciclo) e de
Português-História (220 UC):

Determino:
1 — As licenciaturas indicadas só se encontram disponíveis para

estudantes já nelas matriculados, não se admitindo novas matrículas
a partir do ano lectivo de 2000-2001, mantendo-se as mesmas em
funcionamento até ao final do ano lectivo de 2003-2004.

2 — Os estudantes matriculados nestas licenciaturas podem, caso
o desejem, proceder na época da matrícula/inscrições à mudança para
novos cursos, sem pagamento dos emolumentos respeitantes à
mudança interna de cursos e de acordo com a seguinte regra:

Licenciatura em Ensino de Português-Francês (2.o Ciclo) —
curso de Ensino de Português-Francês;

Licenciatura em Ensino de Português-Inglês (2.o Ciclo) — curso
de Ensino de Português-Inglês;

Licenciatura em Ensino de Português-História (2.o Ciclo) —
curso de Ensino de Português-História;
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Licenciatura em Ensino de Matemática e Ciências da Natureza
(2.o Ciclo) — curso de Ensino de Matemática e Ciências da
Natureza;

Licenciatura em Ensino de Português-História (220 UC) — curso
de Ensino de Português-História.

19 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 11 747/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 175 do senado universitário, na sua sessão de 14 de Março
de 2000, aprovo, com prevalência sobre anteriores normativos, os
seguintes ramos de doutoramento:

Antropologia;
Biologia;
Biotecnologia;
Ciências do Ambiente;
Ciências da Comunicação;
Ciências da Educação;
Economia;
Física;
Filosofia;
Geociências;
Geografia;
Gestão;
História;
Informática;
Literatura;
Linguística;
Matemática;
Psicologia;
Química;
Sociologia.

19 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 11 748/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 171 do senado universitário, na sua sessão de 30 de Novem-
bro de 1999, e para efeitos de matrícula na Universidade Aberta,
é válida por três anos a aprovação nos exames de acesso.

19 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 11 749/2000 (2.a série). — Nos termos da deli-
beração n.o 176 do senado universitário, na sua sessão de 14 de Março
de 2000, relativamente ao bacharelato em História de Portugal e ao
bacharelato em História e Língua Portuguesa.

Determino:
1 — Os bacharelatos indicados só se encontram disponíveis para

estudantes já neles matriculados, não se admitindo novas matrículas
a partir do ano lectivo de 2000-2001, mantendo-se os mesmos em
funcionamento até ao final do ano lectivo de 2003-2004.

2 — Os estudantes matriculados nestes bacharelatos podem pro-
ceder na época das matrículas e inscrições à mudança para os novos
cursos, sem pagamento dos emolumentos respeitantes à mudança
interna de cursos e de acordo com a seguinte regra:

Bacharelato em História — curso de História;
Bacharelato em História e Língua Portuguesa — curso de Por-

tuguês-História.

19 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 11 750/2000 (2.a série). — Nos termos das deli-
berações n.os 169 e 176 do senado universitário, nas suas sessões de
30 de Novembro de 1999 e de 14 de Março de 2000, respectivamente:

Determino:
1 — As licenciaturas em ensino para completamento de habilitações

docentes em todas as suas variantes só se encontram disponíveis para
estudantes já nelas matriculados, não se admitindo novas matrículas
a partir do ano lectivo de 2000-2001.

2 — As referidas licenciaturas estão em funcionamento até ao final
do ano lectivo de 2003-2004.

19 de Abril de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 11 751/2000 (2.a série). — Tendo a licenciada
Maria Natália Bravo Santos de Almeida requerido a equivalência
ao grau de mestre em Gestão, nomeio, nos termos do artigo 9.o do
Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho, os seguintes professores para
fazerem parte do júri:

Presidente — Doutor Amílcar dos Santos Gonçalves, professor
catedrático da Universidade Aberta.

Vogais:

Doutor João Abreu de Faria Bilhim, professor auxiliar do
Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor António Campos Pires Caiado, professor auxiliar
da Universidade Aberta.

8 de Maio de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

Despacho n.o 11 752/2000 (2.a série). — Tendo a licenciada Elke
Maria da Conceição Ferreira da Silva requerido o reconhecimento
do grau de mestre em Línguas e Literaturas Modernas, nomeio, nos
termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 283/83, de 21 de Junho,
os seguintes professores para fazerem parte do júri:

Presidente — Doutora Maria Laura Bettencourt Pires, profes-
sora associada com agregação da Universidade Aberta.

Vogais:

Doutor Nuno Manuel de Carvalho Ferreira Guimarães, pro-
fessor associado com agregação da Faculdade de Ciências
da Universidade de Lisboa.

Doutor Mário Carlos Fernandes Avelar, professor auxiliar
da Universidade Aberta.

8 de Maio de 2000. — A Reitora, Maria José Ferro Tavares.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 1258/2000. — Por despacho de 24 de
Março de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Pedro Viçoso Ferreira — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como assistente convidado a 50 %, acumu-
lante, em regime de substituição, ao abrigo do programa PRODEP,
da Unidade de Ciências Económicas e Empresariais da Univer-
sidade do Algarve, por urgente conveniência de serviço, com efeitos
a partir de 24 de Março de 2000, e até ao regresso do substituído,
auferindo a remuneração mensal ilíquida, correspondente ao
índice 140 da referida categoria, considerando-se rescindido o con-
trato anterior.

10 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1259/2000. — Por despacho de 18 de
Maio de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado José Fernando Morais Lopes Mariano, assistente convi-
dado da Unidade de Ciências Exactas e Humanas da Universidade
do Algarve — autorizada a renovação do respectivo contrato pelo
período de três anos, com efeitos a partir de 19 de Junho de 2000.

23 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 1260/2000. — Por despacho de 18 de
Maio de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Ana Maria Rodrigues, assistente da Unidade de Ciências
Exactas e Humanas da Universidade do Algarve — autorizada a
prorrogação do respectivo contrato por um biénio, com efeitos a
partir de 22 de Junho de 2000.

23 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Reitoria

Despacho n.o 11 753/2000 (2.a série). — Ao abrigo da Portaria
n.o 396/88, de 20 de Junho (criação do mestrado em Engenharia Elec-
trónica e de Telecomunicações), conjugada com as alterações intro-
duzidas pelo despacho n.o 23-R/95 (Diário da República, 2.a série,
n.o 71, de 24 de Março de 1995) e de acordo com as normas constantes
dos despachos n.os 39-R/93 (Diário da República, 2.a série, n.o 172,
de 24 de Julho de 1993) e 24-R/95 (Diário da República, 2.a série,
n.o 71, de 24 de Março de 1995), determina-se:

1 — Plano de estudos:
1.1 — O curso está organizado em duas fases: a primeira é dedicada

à frequência do curso de especialização, com a duração de dois semes-
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tres, em que os alunos deverão obter um mínimo de 18 unidades
de crédito. O curso de especialização é constituído por seis disciplinas
optativas, três em cada semestre. Para o ano lectivo de 2000-2001
será oferecida a possibilidade de especialização em Sistemas de Tele-
comunicações e Robótica e Automação. A frequência das diferentes
disciplinas por parte dos estudantes terá em conta os respectivos inte-
resses de especialização mas será sancionada pela comissão coorde-
nadora do mestrado, tendo em vista uma adequada coerência cur-
ricular e a utilização racional dos recursos da Universidade; a segunda,
igualmente de dois semestres, será dedicada à realização de um tra-
balho individual efectuado sob orientação e que deverá conduzir à
elaboração de uma dissertação, que será submetida a discussão e
defendida publicamente.

1.2 — As disciplinas em oferta nesta edição do curso são as que
constam de tabela existente nos Serviços Académicos da Universidade
de Aveiro.

2 — Habilitações de acesso e limitações quantitativas:
2.1 — São admitidos à candidatura os licenciados em Engenharia

Electrónica e de Telecomunicações ou numa outra licenciatura legal-
mente equivalente e ainda os licenciados em áreas que sejam, para
este efeito, consideradas relevantes pela comissão científica do Depar-
tamento de Electrónica e Telecomunicações da Universidade de
Aveiro;

2.2 — Para o ano lectivo de 2000-2001, o numerus clausus para
a parte escolar do mestrado é fixado em 50.

3 — Apresentação de candidaturas — o prazo de apresentação de
candidaturas é, para o ano lectivo de 2000-2001, até 3 de Julho de
2000.

4 — Selecção de candidaturas — os candidatos à matrícula no mes-
trado serão seriados pelo conselho científico, sob proposta da comissão
coordenadora do mestrado, tendo em consideração os seguintes
critérios:

4.1 — Primeiramente serão ordenados os candidatos com classi-
ficação de licenciatura igual ou superior a 14 valores. Nesta ordenação
são ainda tomados em consideração, se relevantes, outros graus obti-
dos pelo candidato e o respectivo currículo académico e ou profis-
sional, de acordo com os termos definidos no artigo 8.o, n.os 1 e
2, do regulamento do mestrado;

4.2 — Seguidamente serão ordenados os candidatos que tiverem
sido admitidos com classificação de licenciatura inferior a 14 valores.
Nesta ordenação são ainda tomados em consideração, se relevantes,
outros graus obtidos pelo candidato e o respectivo currículo académico
e ou profissional, de acordo com os termos definidos no artigo 8.o,
n.os 1 e 2, do regulamento do mestrado.

5 — Prazos de matrícula — o prazo de matrícula e inscrição no
curso decorrerá entre 18 e 27 de Setembro de 2000, inclusive.

6 — Início de aulas e calendário lectivo:
6.1 — As aulas iniciar-se-ão em 28 de Setembro de 2000.
6.2 — O curso terá o calendário lectivo seguinte:

1.o semestre:

Início das aulas — 28 de Setembro de 2000;
Fim das aulas — 12 de Janeiro de 2001;
Avaliação — de 15 de Janeiro a 16 de Fevereiro de 2001;

2.o semestre:

Início das aulas — 22 de Fevereiro de 2001;
Fim das aulas — 11 de Junho de 2001;
Avaliação — de 15 de Junho a 19 de Julho de 2001.

7 — Propinas — as propinas a pagar pela matrícula e inscrição
durante o funcionamento deste mestrado são as que se encontram
fixadas pelo senado da Universidade de Aveiro para os cursos da
mesma natureza, sem prejuízo da aplicação do disposto na alínea b)
do n.o 4 e no n.o 5 do regulamento sobre inscrições, taxas de matrículas
e de propinas por acções de pós-graduação, aprovado por deliberação
do senado da Universidade de Aveiro de 20 de Outubro de 1993.

8 — Legislação aplicável:
8.1 — A este mestrado aplicam-se as normas do capítulo II do Decre-

to-Lei n.o 216/92, de 13 de Outubro, e as regras constantes do despacho
n.o 39-R/93, publicado no Diário da República, 2.a série, de 24 de
Julho de 1993.

8.2 — Nos casos omissos aplicar-se-á a Portaria n.o 356/88, de 20
de Junho, em tudo o que não contrarie o citado Decreto-Lei n.o 216/92
e o regulamento vigente, elaborado nos termos do despacho
n.o 39-R/93.

15 de Maio de 2000. — Pela Vice-Reitora, (Assinatura ilegível.)

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 11 754/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 22 de Maio de 2000, foi nomeado definitivamente, precedendo
concurso interno de acesso geral, no lugar de chefe de secção do
quadro de pessoal não docente desta Universidade José Orlando Oli-
veira Teles, ficando exonerado das anteriores funções logo que assine
o termo de aceitação. (Isento de visto do Tribunal de Contas, nos
termos do artigo 114.o da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

22 de Maio de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 11 755/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 22 de Maio de 2000, foi nomeado definitivamente, precedendo
concurso interno de acesso limitado, no lugar de técnico especialista
da carreira técnica do quadro de pessoal não docente desta Uni-
versidade o engenheiro Fernando José de Matos Tendeiro, ficando
exonerado das anteriores funções logo que assine o termo de aceitação.
(Isento de visto do Tribunal de Contas, nos termos do artigo 114.o
da Lei n.o 98/97, de 26 de Agosto.)

22 de Maio de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Rectificação n.o 1621/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação dos despachos n.os 2889/2000 (2.a série), no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 29, de 4 de Fevereiro de 2000, e 5934/2000 (2.a série),
no Diário da República, 2.a série, n.o 63, de 15 de Março de 2000,
rectifica-se que onde se lê «ao abrigo do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 10 de Julho, do Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outu-
bro, e do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, com as alterações
introduzidas pelo n.o 2 do artigo 11.o-A da Lei n.o 25/98, de 26 de
Maio» deve ler-se «ao abrigo do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de
Julho, com as alterações introduzidas pelo n.o 2 do artigo 11.o-A
da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio».

5 de Maio de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 11 756/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 1.6 do despacho n.o 9313/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000, subdelego
nos presidentes dos conselhos científicos das Faculdades de Medicina
e de Ciências e Tecnologia, desde que tenham a categoria de professor
catedrático:

1) A competência para a presidência dos júris de concursos para
professores associados, de provas de doutoramento e de equi-
valências a doutoramento, bem como para concursos da car-
reira de investigação científica, exceptuando os referentes a
investigadores-coordenadores, das Faculdades de Medicina
e de Ciências e Tecnologia, excluindo os dos Departamentos
de Engenharia;

2) Na falta, ausência ou impedimento do presidente do conselho
científico, a presidência dos júris a que se refere o número
anterior incumbirá ao vice-presidente do conselho científico.

8 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Jorge Santos Veiga.

Despacho n.o 11 757/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 2.2 do despacho n.o 9313/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000, subdelego
nos presidentes dos conselhos científicos das Faculdades de Farmácia,
de Psicologia e Ciências da Educação e de Ciências do Desporto
e de Educação Física, desde que tenham a categoria de professor
catedrático:

1) A competência para a presidência dos júris de concursos para
professores associados, de provas de doutoramento e de equi-
valências a doutoramento, bem como concursos da carreira
de investigação científica, exceptuando os referentes a inves-
tigadores-coordenadores, das Faculdades de Farmácia, de Psi-
cologia e Ciências da Educação e de Ciências do Desporto
e de Educação Física;
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2) Na falta, ausência ou impedimento do presidente do conselho
científico, a presidência dos júris a que se refere o número
anterior incumbirá ao vice-presidente do conselho científico.

8 de Maio de 2000. — A Vice-Reitora, Maria Irene de Oliveira Costa
Bettencourt Noronha Silveira.

Despacho n.o 11 758/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3.14 do despacho n.o 9313/2000 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000, subdelego
no presidente do conselho científico da Faculdade de Ciências e Tec-
nologia, desde que tenha a categoria de professor catedrático:

1) A competência para a presidência dos júris de concursos para
professores associados, de provas de doutoramento e de equi-
valências a doutoramento, bem como concursos da carreira
de investigação científica, exceptuando os referentes a inves-
tigadores-coordenadores, dos Departamentos de Engenharia
da Faculdade de Ciências e Tecnologia;

2) Na falta, ausência ou impedimento do presidente do conselho
científico, a presidência dos júris a que se refere o número
anterior incumbirá ao vice-presidente do conselho científico.

8 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, Fernando Jorge Rama Seabra
Santos.

Despacho n.o 11 759/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 20.o da Lei de Autonomia Universitária e do artigo 41.o dos
Estatutos da Universidade de Coimbra e ao abrigo do disposto nos
artigos 17.o a 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e nos
artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo:

Delego:
1 — No Prof. Doutor Martim Ramiro Portugal Vasconcelos Fer-

reira:
1.1 — A competência para, no âmbito de contrato-programa, auto-

rizar despesas com locação e aquisição de bens e serviços até 2500 con-
tos, exceptuando as prestações de serviços previstas no n.o 2 do artigo
único do Decreto-Lei n.o 330/85, de 12 de Agosto, por períodos supe-
riores a 60 dias, e as que originem a celebração dos contratos de
tarefa e avença previstos no n.o 7 do artigo 17.o do Decreto-Lei
n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, escolhendo, dentro do limite referido,
o adequado procedimento de entre os previstos e regulamentados
no Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, e praticar os actos a ele
inerentes;

1.2 — A competência para, no mesmo âmbito, autorizar despesas
com empreitadas de obras públicas relacionadas com as respectivas
instalações até ao limite de 1000 contos, cabendo-lhe, dentro deste
limite, conduzir o procedimento, nos termos da alínea e) do n.o 2
do artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 59/99, de 2 de Março, praticando
os actos inerentes ao dono da obra.

A presente delegação será exercida sem prejuízo do seu acom-
panhamento pelo gabinete técnico.

19 de Maio de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 11 760/2000 (2.a série). — Por despacho de 30
de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências, publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998:

Licenciada Sílvia Simões das Neves Nogueira Serens, assessora prin-
cipal da Faculdade de Letras desta Universidade — nomeada secre-
tária da mesma Faculdade, em comissão de serviço, por urgente
conveniência de serviço, pelo período de três anos, com início em
30 de Março de 2000. (Não carece de verificação prévia do Tribunal
de Contas.)

7 de Abril de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 11 761/2000 (2.a série). — Por despachos de 28
de Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Licenciada Cláudia Maria Cruz Santos, assistente estagiária além do
quadro da Faculdade de Direito desta Universidade — contratada,

por urgente conveniência de serviço, por seis anos, prorrogável
por um biénio, como assistente além do quadro da mesma Facul-
dade, com início em 16 de Março de 2000, considerando-se res-
cindido o anterior contrato com efeitos a partir da mesma data.

Licenciada Maria Cristina Novais do Nascimento — contratada, por
três anos, por urgente conveniência de serviço, em regime de con-
trato de trabalho a termo certo, para o Centro de Documentação
25 de Abril, no âmbito do projecto Catalogação e Digitalização
de Arquivos Particulares Políticos Portugueses, desta Universidade,
com início em 28 de Abril de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

15 de Maio de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 11 762/2000 (2.a série). — Por despacho de 18
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 104,
de 5 de Maio de 2000):

Doutor Rui Manuel dos Santos Namorado, professor auxiliar de
nomeação provisória da Faculdade de Economia desta Universi-
dade — nomeado definitivamente na mesma categoria com efeitos
a 28 de Março de 1999. (Não carece de verificação prévia do Tri-
bunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Relatório referente à nomeação definitiva como professor
auxiliar do Prof. Doutor Rui Manuel dos Santos Namorado

O Doutor Rui Manuel dos Santos Namorado foi contratado como
professor auxiliar da Faculdade de Economia da Universidade de
Coimbra em Março de 1994.

Do relatório de actividades científico-pedagógicas relativo ao
período em análise é de salientar a sua grande competência e empe-
nhamento nestes domínios, sendo de realçar a sua participação na
leccionação de várias disciplinas das licenciaturas em Economia e
Gestão, bem como no mestrado em Ciências Empresariais.

No domínio da investigação, o Prof. Doutor Rui Namorado tem
desenvolvido actividade no Centro de Estudos Sociais e particular-
mente no Centro de Estudos Cooperativos, de que foi fundador e
tem sido o principal dinamizador. O seu trabalho de investigação
tem-se traduzido em inúmeras publicações, sendo de salientar Os Prin-
cípios Cooperativos, de 1995.

Tem, também, participado em obras colectivas, como o Dicionário
de História do Estado Novo e Cooperativismo e Política em Portugal.

É igualmente importante referir o seu envolvimento em actividades
de extensão universitária, organizando múltiplos seminários e con-
ferências, em colaboração com instituições relacionadas com a eco-
nomia cooperativa, designadamente a FENACOOP e o INSCOOP.

De realçar, ainda, a sua disponibilidade para participar nos órgãos
de gestão da Faculdade de Economia da Universidade de Coimbra.

O Presidente do Conselho Científico, Paulino Maria de Freitas
Teixeira.

Despacho n.o 11 763/2000 (2.a série). — Por despachos de 18
de Maio de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 104, de 5 de Maio de 2000):

Licenciada Guiomar Gonçalves de Oliveira, assistente convidada a
40 % além do quadro da Faculdade de Medicina desta Univer-
sidade — renovado o contrato por três anos, com início em 26 de
Abril de 2000.

Licenciada Isabel Cláudia Masson Poiares Baptista, assistente além
do quadro da Faculdade de Medicina desta Universidade — con-
cedida dispensa de serviço docente por um ano, com início em
2 de Outubro de 2000, ao abrigo do artigo 27.o do ECDU.

(Não carecem de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.
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Despacho n.o 11 764/2000 (2.a série). — Por despachos de 23 de Maio de 2000 do reitor da Universidade de Coimbra, procede-se à seguinte reclassificação profissional, nos termos do artigo 15.o
do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, de acordo com os mapas anexos, com efeitos à data de publicação do presente despacho:

Faculdade de Medicina

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

Alda Maria Dias das Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . 1 118 Auxiliar técnico de laboratório . . . . . . . . . . 1 191
Maria Otília de Assunção Poiares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . 5 162 Auxiliar técnico de laboratório . . . . . . . . . . 1 191
Maria Isabel Lopes Maleiro Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . 3 137 Auxiliar técnico de laboratório . . . . . . . . . . 1 191
Rosa Maria dos Santos Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . 1 118 Auxiliar técnico de laboratório . . . . . . . . . . 1 191
Maria da Graça da Costa Góis Rasteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . 8 205 Auxiliar técnico de laboratório . . . . . . . . . . 3 210
Pedro Miguel Amado Fernandes Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . 3 137 Operário qualificado — operário projec-

cionista.
2 142

Faculdade de Farmácia

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

Maria Leonor Ferreira Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional especialista (área de
contabilidade e gestão).

1 260 Técnico de 2.a classe (área de contabili-
dade e gestão).

1 285

Docelina Saraiva Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . 4 220 Técnico profissional de 2.a classe (área de
secretariado).

4 220

Maria Teresa Simões Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . 1 191 Técnico profissional de 2.a classe (área de
secretariado).

1 191

Ana Cristina Mendes Neto Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Assistente administrativo . . . . . . . . . . . . . . 1 191 Técnico profissional de 2.a classe (área de
laboratório).

1 191

Maria de Fátima Colaço dos Santos Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . 1 191 Técnico profissional de 2.a classe (área de
laboratório).

1 191

Anabela da Silva Lopes Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . 1 118 Auxiliar de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . 1 191
Maria Helena Marques Vitorino Girão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . 1 118 Auxiliar de laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . 1 191

Faculdade de Economia

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

José António Simões Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 2.a classe . . . . . . . . 1 191 Operador de sistema de 2.a classe . . . . . . . 1 290
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Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

Filipe José Inácio Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico superior estagiário (área de tec-
nologia educativa).

1 310 Técnico superior de informática de
2.a classe.

1 450

Serviços Centrais

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

João Adelino Faustino Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe (área de contabili-
dade e gestão).

1 285 Técnico superior de 2.a classe (área de ges-
tão de recursos financeiros e patrimo-
niais) (a).

1 400

Maria Margarida Araújo Bornes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 2.a classe (área de contabili-
dade e gestão).

1 285 Técnico superior de 2.a classe (área de ges-
tão de recursos financeiros e patrimo-
niais) (a).

1 400

Alice Cristina Graça Dias Vaqueirinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico de 1.a classe (área de contabili-
dade e gestão).

1 340 Técnico superior de 2.a classe (área de ges-
tão de recursos financeiros e patrimo-
niais) (a).

1 400

Fernando Ferreira Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . 3 137 Telefonista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 142

Biblioteca Geral

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

Rosa Margarida Alves Correia Umbelino Mouta Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe de BD . . . 1 215 Técnico superior de 2.a classe de BD . . . . . 1 400
Maria de Fátima Besteiro Rodrigues Bogalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Técnico profissional de 1.a classe de BD . . . 1 215 Técnico superior de 2.a classe de BD . . . . . 1 400

Arquivo

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
Nome

Gracinda Maria Ferreira Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Auxiliar administrativo . . . . . . . . . . . . . . . . 3 137 Telefonista (a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 142
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UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 11 765/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 3 de Maio de 2000:

Doutor Manuel Ferreira Patrício, professor catedrático desta Uni-
versidade — concedida licença sabática no período de 15 de Setem-
bro de 2000 a 14 de Setembro de 2001.

Autorizada a recuperação do vencimento de exercício perdido:

Ao licenciado Paulo Jaime Lampreia Costa, assistente desta Univer-
sidade — no período de 15 a 28 de Junho de 1999, num total de
14 dias.

A Sónia Maria Rodrigues Pena Patrão, assistente administrativa desta
Universidade — no período de 25 a 28 de Janeiro de 2000, num
total de quatro dias.

A Cidália de Jesus Piteira Pisco Canelas, auxiliar administrativa desta
Universidade — no período de 17 a 24 de Dezembro de 1999, num
total de oito dias.

16 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 766/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 4 de Maio de 2000:

Zelinda Maria Charrua Mestrinho Rochinha, assistente administrativa
principal desta Universidade — autorizada a recuperação do ven-
cimento de exercício perdido no período de 16 a 17 de Dezembro
de 1999, num total de dois dias.

16 de Abril de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 767/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 5 de Maio de
2000, ao abrigo de competência delegada:

Doutor Raymond Leclair, professor associado convidado desta Uni-
versidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 18 a 31 de Julho de 2000.

16 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 768/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 12 de Abril de
2000, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Filipe Manuel Miranda Themudo Barata, professor auxi-
liar desta Universidade — no período de 11 a 16 de Abril de 2000.

À Doutora Hermínia Maria Vasconcelos Alves Vilar, professora auxi-
liar desta Universidade — no período de 11 a 16 de Abril de 2000.

Ao Doutor Hélio João dos Santos Alves, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no dia 10 de Abril de 2000.

16 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 769/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 3 de Maio de 2000:

Doutor Eduardo Álvaro do Carmo Figueira, professor associado desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País nos
períodos de 30 de Março a 5 de Abril e de 8 a 11 de Abril de
2000.

16 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 770/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 3 de Maio de
2000, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Hélder Adegar Teixeira Dias Fonseca, professor associado
desta Universidade — no período de 3 a 5 de Abril de 2000.

Ao Doutor António Alexandre Ventura Araújo, professor auxiliar
desta Universidade — no período de 28 de Abril a 4 de Maio de
2000.
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À Doutora Aurora da Conceição Parreira Carapinha, professora auxi-
liar desta Universidade — no período de 22 a 26 de Abril de 2000.

Ao Doutor Hélio João dos Santos Alves, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 14 a 15 de Maio de 2000.

Ao Doutor Vítor Daniel Ferreira Franco, professor auxiliar desta
Universidade — no período de 25 de Junho a 1 de Julho de 2000.

Ao mestre Paulo Eduardo Marques da Costa Guimarães, assistente
desta Universidade — no período de 3 a 5 de Abril de 2000.

16 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 771/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 3 de Abril de 2000,
ao abrigo de competência delegada:

Doutora Laurinda Faria dos Santos Abreu, professora auxiliar desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 10 a 17 de Abril de 2000.

16 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 772/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 11 de Abril de
2000, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor Alexandre Martins Moniz de Bettencourt, professor asso-
ciado desta Universidade — no período de 5 a 9 de Abril de 2000.

Ao Doutor Júlio Manuel da Cruz Morais, professor associado desta
Universidade — no período de 9 a 16 de Maio de 2000.

Ao Doutor José Luís Tirapicos Nunes, professor auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 30 a Março a 1 de Abril de 2000.

À Doutora Maria Paula Alves Robalo, professora auxiliar desta Uni-
versidade — no período de 12 a 18 de Abril de 2000.

16 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 773/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 19 de Abril de
2000, ao abrigo de competência delegada:

Concedida a equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor David Leonard Berry, professor auxiliar desta Univer-
sidade — no período de 17 a 25 de Abril de 2000.

Ao Doutor Nuno Alexandre Gouveia de Sousa Neves, professor auxi-
liar desta Universidade — no período de 22 a 26 de Abril de 2000.

Ao Doutor Paulo Miguel Torres Duarte Quaresma, professor auxiliar
desta Universidade — no período de 12 a 14 de Abril de 2000.

16 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 774/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 2 de Maio de
2000, ao abrigo de competência delegada:

Doutor António Manuel Alhinho Covas, professor catedrático desta
Universidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no
período de 17 a 19 de Maio de 2000.

16 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 775/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 27 de Março de
2000, ao abrigo de competência delegada:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Ao Doutor José Manuel Pereira Carmelo, professor catedrático desta
Universidade — no período de 10 a 20 de Abril de 2000.

Ao Doutor Gottlieb Basch, professor auxiliar desta Universidade — no
período de 22 de Março a 5 de Abril de 2000.

16 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 776/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 17 de Abril de
2000, ao abrigo de competência delegada:

Licenciada Isabel Maria de Oliveira Brito, assistente desta Univer-
sidade — concedida equiparação a bolseiro fora do País no período
de 8 a 13 de Abril de 2000.

17 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 777/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 3 de Maio de
2000, ao abrigo de competência delegada, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País:

À mestre Esmeralda de Jesus Ratinho Lopes Arranhado Ramalho,
assistente desta Universidade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

Ao mestre Joaquim José dos Santos Ramalho, assistente desta Uni-
versidade — durante o ano lectivo de 2000-2001.

À licenciada Maria Helena de Carvalho Fernandes Bichão, assistente
desta Universidade — no período de 21 de Abril a 30 de Junho
de 2000.

À licenciada Patrícia Maria Alves Pedro Fonseca Rêgo, assistente
desta Universidade — no período de 10 a 17 de Maio de 2000.

À licenciada Maria Antónia Pacheco Ilhéu, assistente convidada desta
Universidade — no período de 13 a 22 de Maio de 2000.

17 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 778/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 22 de Março de
2000, ao abrigo de competência delegada:

Mestre Carlos Manuel Rodrigues Vieira, assistente desta Universi-
dade — anulada a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 26 a 29 de Março de 2000, conforme publicação no Diário da
República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março de 2000, e concedida
nova equiparação a bolseiro fora do País no período de 25 a 29
de Março de 2000.

Mestre Isabel Maria Pereira Viegas Vieira, assistente desta Univer-
sidade — anulada a equiparação a bolseiro fora do País no período
de 26 a 29 de Março de 2000, conforme publicação no Diário da
República, 2.a série, n.o 75, de 29 de Março de 2000, e concedida
nova equiparação a bolseiro fora do País no período de 25 a 29
de Março de 2000.

17 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 779/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 11 de Abril de
2000, ao abrigo de competência delegada, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País:

Ao mestre José Manuel Mota Ruivo Martins, assistente desta Uni-
versidade — no período de 7 de Abril a 17 de Junho de 2000.

À licenciada Marízia Clara de Menezes Dias Pereira, assistente desta
Universidade — no período de 15 de Abril a 18 de Maio de 2000.

17 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 780/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 3 de Abril de
2000, ao abrigo de competência delegada, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País:

À mestre Fernanda Paula Mora Peixe, assistente desta Universi-
dade — no período de 12 a 25 de Abril de 2000.

Ao mestre Luís Sérgio Pinto Guerra, assistente desta Universi-
dade — no período de 16 a 24 de Abril de 2000.

À mestre Ana Vitória Martins Neves Barrocas Dordio, assistente con-
vidada desta Universidade — no período de 5 a 9 de Abril de 2000.

Ao licenciado João Manuel Lopes de Sampaio, assistente convidado
desta Universidade — no período de 2 a 11 de Abril de 2000.

17 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 781/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 30 de Março de
2000, ao abrigo de competência delegada, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País:

À licenciada Maria Isabel Macedo Fernandes, assistente convidada
requisitada nesta Universidade — no período de 1 a 6 de Abril
de 2000.
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À licenciada Maria Manuela Bacelar do Carmo, assistente convidada
requisitada nesta Universidade — no período de 1 a 6 de Abril
de 2000.

17 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 782/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do vice-reitor da Universidade de Évora de 5 de Abril de
2000, ao abrigo de competência delegada, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País:

Ao mestre Nuno Maria Gonçalves Soares Franco, assistente desta
Universidade — no período de 1 de Junho a 7 de Julho de 2000.

À licenciada Liliana Margareta Bizineche Eisinger, assistente con-
vidada desta Universidade — no período de 31 de Março a 9 de
Abril de 2000.

17 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrati-
vos, José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 11 783/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 3 de Abril de 2000:

Maria Manuela Santos Pinto Pires da Fonseca — celebrado contrato
de trabalho a termo certo com categoria correspondente a inves-
tigador auxiliar, pelo período de um ano, com efeitos a partir de
3 de Abril de 2000.

Miguel Ângelo da Silva Pereira — celebrado contrato a termo certo
com categoria correspondente a técnico superior de 2.a classe, para
apoio ao projecto Estudos de Biologia e Monitorização na Área do
Regolfo do Alqueva, pelo período de um ano, com efeitos a partir
de 3 de Abril de 2000.

Paulo Miguel dos Santos Pereira — celebrado contrato a termo certo
com categoria correspondente a estagiário de investigação, para
apoio ao projecto Estudos de Biologia e Monitorização na Área do
Regolfo do Alqueva, pelo período de um ano, com efeitos a partir
de 3 de Abril de 2000.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Aviso n.o 9437/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 7 de Junho de 1999, no uso da competência delegada por
despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, determina-se
o seguinte para o ano lectivo de 1999-2000:

Curso de mestrado em Geologia Dinâmica

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 20.
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 50 %.
1.3 — Percentagem reservada prioritariamente a não docentes do

ensino superior — 50 %.
1.4 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10.
2 — Prazos:
2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorre de 1 a 30

de Setembro de 1999.
2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-

didatos é tornado público de 1 a 8 de Outubro.
2.3 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição

será fixado pelo conselho directivo.
2.4 — Início do curso — 19 de Janeiro de 2000.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$.
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$.
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor António Ribeiro.
5 — Estrutura curricular e plano de estudos — anexo I.

4 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

ANEXO I

Curso de mestrado em Geologia Dinâmica

Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Geologia Dinâmica.
2 — Duração normal do curso — 4 semestres lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau de mestre:

a) 18 UC;
b) Elaboração de uma dissertação especialmente escrita para

o efeito, sua discussão e aprovação.

Planos de estudos

Área de especialização em Cristalografia, Mineralogia e Metalogenia

Disciplinas Ano Sem. Tipo Créditos G. opc. Área científica

Fluidos na Crosta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Metalogenia.
Metalogenia Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Metalogenia.
Mineralogia Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Cristal./Mineral.
Geodinâmica Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Petrol./Geoqui.
Tectonofísica de Continentes e Oceanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Geodinâmica.
Teledetecção e Cartografia Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Geodinâmica.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op. A
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op. A (*) (**)
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op. A }
Geologia Marinha e Costeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 2 Geol. Marinha.
Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 3 Geol. Dinâmica.
Geologia de Jazigos Minerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 3 Metalogenia.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op. B (**)
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob.

(*) Do grupo opcional A têm de ser realizadas 3 UC.
(**) Estes grupos podem ainda incluir disciplinas do curso de mestrado em Ciências Geofísicas.
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Grupos opcionais

Grupo opcional A

Disciplinas Créditos

Geoquímica do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Geoquímica Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Micropaleontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Bacias Sedimentares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Fractais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Neotectónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Grupo opcional B

Disciplinas Créditos

Processos Petrogenéticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vulcanologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Biogeoquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sedimentologia Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Processos Exógenos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Geologia Est. Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Área de especialização em Petrologia e Geoquímica

Disciplinas Ano Sem. Tipo Créditos G. opc. Área científica

Fluidos na Crosta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Metalogenia.
Geodinâmica Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Petrol./Geoqui.
Geoquímica do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Petrol./Geoqui.
Geoquímica Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Petrol./Geoqui.
Tectonofísica de Continentes e Oceanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Geodinâmica.
Teledetecção e Cartografia Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Geodinâmica.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op. C
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op. C (*) (**)
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op. C }
Processos Petrogenéticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 1 Petrol./Geoqui.
Vulcanologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 1 Petrol./Geoqui.
Biogeoquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 1 Petrol./Geoqui.
Geologia Marinha e Costeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 2 Geol. Marinha
Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 3 Geol. Dinâmica
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op. D (**)
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob.

(*) Do grupo opcional C têm de ser realizadas 3 UC.
(**) Estes grupos podem ainda incluir disciplinas do curso de mestrado em Ciências Geofísicas.

Grupos opcionais

Grupo opcional C

Disciplinas Créditos

Bacias Sedimentares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Fractais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Metalogenia Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Micropaleontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Mineralogia Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Neotectónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Grupo opcional D

Disciplinas Créditos

Geologia de Jazigos Minerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Geologia Est. Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Processos Exógenos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sedimentologia Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
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Área de especialização em Estratigrafia e Sedimentologia

Disciplinas Ano Sem. Tipo Créditos G. opc. Área científica

Micropaleontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Estratigrafia.
Bacias Sedimentares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 2 Sedimentologia.
Fluidos na Crosta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Metalogenia.
Geodinâmica Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Petrol./Geoqui.
Tectonofísica de Continentes e Oceanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Geodinâmica.
Teledetecção e Cartografia Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Geodinâmica.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op. E (*) (**)
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op. E }
Sedimentologia Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 1 Sedimentologia.
Processos Exógenos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 2 Sedimentologia.
Geologia Marinha e Costeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 2 Geol. Marinha.
Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 3 Geol. Dinâmica.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op. F (**)
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob.

(*) Do grupo opcional E têm de ser realizadas 2 UC.
(**) Estes grupos podem ainda incluir disciplinas do curso de mestrado em Ciências Geofísicas.

Grupos opcionais

Grupo opcional E

Disciplinas Créditos

Fractais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Geoquímica do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Geoquímica Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Metalogenia Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Mineralogia Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Neotectónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Grupo opcional F

Disciplinas Créditos

Biogeoquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Geologia de Jazigos Minerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Geologia Est. Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Processos Petrogenéticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vulcanologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Área de especialização em Geodinâmica

Disciplinas Ano Sem. Tipo Créditos G. opc. Área científica

Fluidos na Crosta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Metalogenia.
Geodinâmica Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Petrol./Geoqui.
Fractais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Geodinâmica.
Neotectónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Geodinâmica.
Tectonofísica de Continentes e Oceanos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Geodinâmica.
Teledetecção e Cartografia Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Geodinâmica.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op. G
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op. G (*) (**)
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Op. G }
Geologia Est. Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 1 Geodinâmica.
Geologia Marinha e Costeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 2 Geol. Marinha.
Seminário de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 3 Geol. Dinâmica.
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op. H
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op. H (*) (**)
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Op. H }
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob.

(*) Em cada um dos grupos opcionais G e H têm de ser realizadas 3 UC.
(**) Estes grupos podem ainda incluir disciplinas do curso de mestrado em Ciências Geofísicas.
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Grupos opcionais

Grupo opcional G

Disciplinas Créditos

Bacias Sedimentares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Geoquímica do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Geoquímica Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Metalogenia Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Micropaleontologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Mineralogia Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Grupo opcional H

Disciplinas Créditos

Biogeoquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Geologia de Jazigos Minerais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Processos Exógenos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Processos Petrogenéticos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sedimentologia Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vulcanologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Aviso n.o 9438/2000 (2.a série). — Por despacho do presidente
do conselho científico da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa de 7 de Junho de 1999, no uso da competência delegada por
despacho reitoral de 16 de Julho de 1998, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 171, de 27 de Julho de 1998, determina-se
o seguinte para o ano lectivo de 1999-2000:

Curso de mestrado em Geologia Económica e Aplicada

1 — Limitações quantitativas:
1.1 — Numerus clausus — 15.
1.2 — Percentagem reservada prioritariamente a docentes do ensino

superior — 50 %.
1.3 — Percentagem reservada prioritariamente a não docentes do

ensino superior — 50 %.
1.4 — Número mínimo de inscrições indispensável ao funciona-

mento do curso — 10.
2 — Prazos:
2.1 — Candidatura — o período de candidatura decorre de 1 a 30

de Setembro de 1999.
2.2 — Selecção dos candidatos — o resultado da selecção dos can-

didatos é tornado público de 1 a 8 de Outubro.
2.3 — Matrícula e inscrição — o período de matrícula e inscrição

será fixado pelo conselho directivo.

2.4 — Início do curso — 17 de Janeiro de 2000.
3 — Propinas:
3.1 — Taxa de candidatura — 7500$.
3.2 — Propina de matrícula — 40 000$.
3.3 — Propina anual de inscrição — 150 000$.
4 — Professor-coordenador — Prof. Doutor António Ribeiro.
5 — Estrutura curricular e plano de estudos — anexo I.

4 de Maio de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, José
Manuel Pinto Paixão.

ANEXO I

Curso de mestrado em Geologia Económica e Aplicada

Estrutura curricular

1 — Área científica do curso — Geologia Económica e Aplicada.
2 — Duração normal do curso — quatro semestres lectivos.
3 — Condições necessárias à concessão do grau de mestre:

a) 16 UC;
b) Elaboração de uma dissertação especialmente escrita para

o efeito, sua discussão e aprovação.

Plano de estudos

Disciplinas Ano Sem. Tipo Créditos G. opc. Área científica

Geologia Comp. Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 2 Geol. Computac.
Neotectónica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Geodinâmica.
Hidrogeologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 2 Hidrogeologia.
Geoquímica do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 1 Geol. do Ambiente.
Geotecnia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1 Ob. 2 Geologia Aplicada.
Geologia do Litoral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 2 Geol. do Ambiente.
Geologia e Ordenamento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 2 Geol. Aplicada.
Seminário sobre Geologia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 2 (*) Geol. do Ambiente.
Seminário sobre Geologia Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 2 Ob. 2 (*) Geol. Aplicada.
Dissertação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 A Ob.

(*) Estes seminários funcionam alternadamente com os seguintes:

Seminário sobre Avaliação e Gestão de Rec. Hídricos Subterrâneos 1 2 Ob. 2 Hidrogeologia.
Seminário sobre Hidrogeoquímica e Contaminação de Aquíferos . . . . 1 2 Ob. 2 Hidrogeologia.

Despacho n.o 11 784/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 17 de Maio de 2000, proferido
por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

Leónida da Conceição Correia Alves, auxiliar administrativa do qua-
dro de pessoal não docente da Faculdade de Ciências da Uni-
versidade de Lisboa — transita para a categoria de fotocopista,

escalão 2, índice 140, da carreira de operário qualificado, nos termos
da alínea e) do artigo 4.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o, do n.o 1
do artigo 10.o, do n.o 2 do artigo 11.o e do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se exonerada do lugar
anterior com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.
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Despacho n.o 11 785/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-
-reitor da Universidade de Lisboa de 17 de Maio de 2000, proferido
por delegação, conforme o Diário da República, 2.a série, n.o 118,
de 22 de Maio de 1998:

José Guilherme Lopes Vilas, operário principal do quadro de pessoal
não docente da Faculdade de Ciências da Universidade de Lis-
boa — transita para a categoria de montador electricista, escalão 1,
índice 225, da carreira de operário altamente qualificado, nos termos
da alínea e) do artigo 4.o, dos n.os 1 e 2 do artigo 7.o, do n.o 1
do artigo 10.o, do n.o 2 do artigo 11.o e do artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 497/99, de 19 de Novembro, considerando-se exonerado do lugar
anterior com efeitos à data do termo de aceitação. (Isento de visto
do Tribunal de Contas.)

17 de Maio de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Despacho n.o 11 786/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do conselho directivo da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa de 21 de Fevereiro de 2000, foram celebrados con-
tratos de trabalho com Henrique Canto e Castro Guerreiro Duarte,
Martim Afonso Ferreira de Sousa Chichorro e Ricardo Jorge Correia
Caranova, ao abrigo do disposto do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 252/97, de 26 de Setembro, para o desenvolvimento de trabalhos
práticos na área de geologia de campo, geologia geral, geologia do
ambiente e da cartografia geológica, de carácter não permanente.
Estes contratos produzem efeitos a partir de 21 de Fevereiro de 2000
e têm a duração de seis meses. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Secretário-Coordenador, Jorge Ferreira
Cardoso.

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 1261/2000. — Por despacho do vice-rei-
tor de 29 de Outubro de 1999, proferido por delegação do reitor:

Celebrado contrato administrativo de provimento entre esta Facul-
dade e o mestre Luís Artur Almeida da Rocha Gonçalves da Silva
para exercer funções de assistente, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir de 22 de Julho de 1999, considerando-se
rescindido o contrato anterior. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Serviços Administrativos

Despacho (extracto) n.o 11 787/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 18 de Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutora Ana Maria dos Santos Bettencourt — celebrado contrato
administrativo de provimento na categoria de professor auxiliar,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir da data
do despacho autorizador, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato na categoria de assistente convidado a 100 %
a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 788/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Licenciada Maria Gilda de Brito Lopes — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de assistente convidado, a
100 %, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 6 de Março de 2000, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 145, escalão 2, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 789/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 9 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor António Gaspar Lopes da Cunha — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professor auxiliar, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 8 de Feve-
reiro de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente a partir daquela data. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 790/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 21 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Carlos Alberto Mendes de Sousa — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professor auxiliar, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 29 de Feve-
reiro de 2000, com direito ao vencimento mensal correspondente
ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I do Decreto-Lei
n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se rescindido o con-
trato na categoria de assistente convidado a 100 % a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 791/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 29 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Doutor Fernando Arménio da Costa Castro e Fontes — celebrado
contrato administrativo de provimento na categoria de professor
auxiliar, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 22 de Março de 2000, com direito ao vencimento mensal cor-
respondente ao índice 195, escalão 1, a que se refere o anexo I
do Decreto-Lei n.o 408/89, de 18 de Novembro, considerando-se
rescindido o contrato na categoria de assistente a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 792/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Março de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Jaime Pereira da Silva — celebrado contrato de trabalho a termo certo
na categoria de motorista de pesados, da carreira de motorista
de pesados, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a
partir de 3 de Abril de 2000, pelo período de um ano, com direito
ao vencimento mensal correspondente ao índice 140, escalão 1,
a que se refere o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 793/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Mestre Aleida Lopes Vaz de Carvalho, técnica superior de 1.a classe
do quadro da Universidade do Minho — nomeada, em comissão
de serviço, na sequência de concurso, na categoria de secretário
da Escola de Economia e Gestão, por urgente conveniência de
serviço, com efeitos a partir da data do despacho autorizador.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Despacho (extracto) n.o 11 794/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Maria Emília Gonçalves Vaz — autorizada a nomeação definitiva, na
sequência de concurso, na categoria de chefe de secção, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador, considerando-se exo-
nerada da categoria de assistente administrativa especialista a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.
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Despacho (extracto) n.o 11 795/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 19 de Abril de 2000 do reitor da Universidade do Minho:

Marco Paulo Machado Teixeira — autorizada a nomeação provisória
na categoria de técnico profissional de 2.a classe da carreira téc-
nico-profissional do quadro da Universidade do Minho, com efeitos
a partir da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Maio de 2000. — O Administrador, J. F. Aguilar Monteiro.

Rectificação n.o 1622/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do despacho (extracto) n.o 12 552/99 (2.a série), no Diário
da República, 2.a série, n.o 151, de 1 de Julho de 1999, rectifica-se
que onde se lê «ao abrigo do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezem-
bro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de
10 de Julho, do Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro, e do
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, com as alterações introduzidas
pelo n.o 2 do artigo 11.o-A da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio» deve
ler-se «ao abrigo do Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Julho, com as
alterações introduzidas pelo n.o 2 do artigo 11.o-A da Lei n.o 25/98,
de 26 de Maio» e onde se lê «Estes contratos produzem efeitos a
partir de 26 de Abril de 1999, pelo período de seis meses, renovável»
deve ler-se «Estes contratos produzem efeitos a partir de 26 de Abril
de 1999, pelo período de 12 meses, renovável».

4 de Maio de 2000. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 11 796/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Maio de 2000 do vice-reitor Prof. Doutor José Esteves Pereira, pro-
ferido por delegação, foram nomeados os docentes a seguir indicados
para fazerem parte do júri do concurso para professor associado no
1.o grupo, Direito Público, da Faculdade de Direito desta Uni-
versidade:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Jorge de Figueiredo Dias, professor catedrático da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor Marcelo Nuno Duarte Rebelo de Sousa, professor
catedrático da Faculdade de Direito da Universidade de
Lisboa.

Doutor Jorge Leite Areias Ribeiro de Faria, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade do
Porto.

Doutor Diogo Pinto de Freitas do Amaral, professor cate-
drático da Faculdade de Direito da Universidade Nova
de Lisboa.

Doutor Manuel da Costa Andrade, professor associado da
Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor José Francisco de Faria e Costa, professor associado
da Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra.

Doutor Carlos Manuel Figueira Ferreira de Almeida, pro-
fessor associado da Faculdade de Direito da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutora Maria Fernanda dos Santos Martins Palma Pereira,
professora associada da Faculdade de Direito da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

24 de Maio de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Despacho n.o 11 797/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral
de 22 de Maio de 2000:

Doutora Maria João Seixas de Melo, professora auxiliar do Depar-
tamento de Conservação e Restauro — concedida a equiparação
a bolseiro fora do País pelo período de 23 a 28 de Maio de 2000.

25 de Maio de 2000. — A Administradora, Fernanda Cabanelas
Antão.

Faculdade de Ciências Médicas

Despacho (extracto) n.o 11 798/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 8 de Março de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Doutor João Luís dos Santos Baptista — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento na categoria de professor auxiliar con-
vidado da disciplina de Saúde Pública, a tempo parcial (30 % de
dois terços do escalão 1, índice 195), por urgente conveniência
de serviço, a partir de 19 de Abril de 2000 e por ano. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Maio de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do ECDU,
publicado em anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho

O curriculum vitae do Doutor João Luís dos Santos Baptista foi
apreciado, nos termos do artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, pelos Doutores Salvador Manuel Correia Massano Car-
doso, professor da Faculdade de Medicina da Universidade de Coim-
bra, José Henrique Dias Pinto da Barros, professor da Faculdade
de Medicina da Universidade do Porto, Jorge Manuel Torgal Dias
Garcia, professor da Faculdade de Ciências Médicas da Universidade
Nova de Lisboa, donde se pode concluir o seguinte:

O Doutor João Luís dos Santos Baptista, após a sua licenciatura
em Medicina e precedendo o seu doutoramento pela Universidade
de Antuérpia, reconhecido pela Universidade Nova de Lisboa, obteve
o mestrado em Ciências Biomédicas Tropicais no Instituto de Medi-
cina Tropical Príncipe Leopoldo, em Antuérpia.

Ao longo da sua carreira académica, para além da prática de ensino
como assistente convidado de Higiene e Medicina Preventiva do Ins-
tituto de Higiene e Medicina Tropical, desempenhou outras activi-
dades lectivas de pré-graduação e leccionou em cursos de pós-gra-
duação e em cursos de mestrado.

Para além de um elevado número de comunicações em reuniões
nacionais e internacionais, o Doutor João Luís Baptista tem desem-
penhado uma importante acção no âmbito de actividades de saúde
pública e também como fundador de organizações não governamentais
e é responsável por projectos de actividades humanitárias, com par-
ticular relevo na área da infecciologia própria em zonas tropicais.

Assim, a comissão coordenadora do conselho científico da Facul-
dade de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa, na sua
reunião de 1 de Fevereiro de 2000, deliberou, por unanimidade, con-
vidar o Doutor João Luís dos Santos Baptista para exercer as funções
de professor auxiliar convidado da disciplina de Saúde Pública desta
Faculdade.

A Vice-Presidente do Conselho Científico, Maria da Graça Morais.

Despacho (extracto) n.o 11 799/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 6 de Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Teresa Luísa Estanislau Correia — autorizado o contrato
administrativo de provimento na categoria de assistente convidado
da disciplina de Dermatologia e Venereologia, a tempo parcial
(40 % de dois terços do escalão 1, índice 140), por urgente con-
veniência de serviço e em regime de acumulação, a partir de 1
de Junho de 2000, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

4 de Maio de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat Rendas.

Despacho (extracto) n.o 11 800/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 27 de Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Maria do Carmo da Cruz Ribeiro da Costa Silva
Pinto — autorizado o contrato administrativo de provimento na
categoria de assistente convidado da disciplina de Patologia Pediá-
trica, a tempo parcial (40 % de dois terços do escalão 1, índice 140),
por urgente conveniência de serviço e em regime de acumulação,
a partir de 27 de Abril de 2000, por um ano. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Maio de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 11 801/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado Armando José Nunes Santos Garcia — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
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vidado da disciplina de Fisiologia, a tempo integral (dois terços
do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência de serviço,
a partir de 26 de Abril de 2000, por um ano, considerando-se res-
cindido o contrato anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

16 de Maio de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Despacho (extracto) n.o 11 802/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 26 de Abril de 2000 do vice-reitor da Universidade Nova
de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciado José Pedro Rodrigues Pires da Silva — autorizado o con-
trato administrativo de provimento na categoria de assistente con-
vidado da disciplina de Biologia Celular, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 26 de Abril
de 2000, por um ano. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

Rectificação n.o 1623/2000. — Por não ter sido publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 98, de 27 de Abril de 2000, no despacho
(extracto) n.o 8783/2000 (2.a série), conforme o nosso ofício n.o 1039,
de 10 de Abril de 2000, de novo se publica o seguinte:

«Por despachos de 28 de Fevereiro de 2000 do vice-reitor da Uni-
versidade Nova de Lisboa, por delegação de competências:

Licenciada Maria Fernanda Reis Miranda de Morais — autorizado
o contrato administrativo de provimento na categoria de assistente
convidado da disciplina de Patologia Médica, a tempo parcial (40 %
de dois terços do escalão 1, índice 140), por urgente conveniência
de serviço e em regime de acumulação, a partir de 29 de Dezembro
de 1999, por um ano.»

9 de Maio de 2000. — O Director, António Manuel Bensabat
Rendas.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Reitoria

Despacho n.o 11 803/2000 (2.a série). — Por despacho de 23
de Maio de 2000 do vice-reitor prof. Doutor José Alberto Nunes
Ferreira Gomes, proferido por delegação de competência conferida
por despacho reitoral de 28 de Setembro de 1998, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 239, de 16 de Outubro de 1998, é constituído
pela seguinte forma, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto
n.o 301/72, de 14 de Agosto, o júri das provas para o título de agregado
no Departamento de Engenharia Civil da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, requeridas pelo Doutor Vasco Manuel
Araújo Peixoto de Freitas:

Presidente — Reitor da Universidade do Porto.
Vogais:

Doutor Fernando António Batista Branco, professor cate-
drático do Instituto Superior Técnico, da Universidade
Técnica de Lisboa.

Doutor Artur Adriano Alves Bezelga, professor catedrático
da Universidade do Minho.

Engenheiro José Ângelo Vasconcelos de Paiva, investiga-
dor-coordenador do Laboratório Nacional de Engenharia
Civil.

Engenheiro José d’Assunção Teixeira Trigo, investigador-
-coordenador do Laboratório Nacional de Engenharia
Civil.

Doutor José Ângelo Mota Novais Barbosa, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Arnaldo Humberto Pereira de Sousa Melo, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor António Manuel Adão da Fonseca, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Vítor Carlos Trindade Abrantes Almeida, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Joaquim de Azevedo Figueiras, professor catedrá-
tico da Faculdade de Engenharia, da Universidade do
Porto.

Doutor Fernando Francisco Machado Veloso Gomes, pro-
fessor catedrático da Faculdade de Engenharia, da Uni-
versidade do Porto.

Doutor Manuel António de Matos Fernandes, professor
catedrático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Paulo Manuel Neto da Costa Pinho, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

Doutor Raimundo Moreno Delgado, professor catedrático
da Faculdade de Engenharia, da Universidade do Porto.

Doutor Manuel Carlos de Azeredo e Melo, professor cate-
drático da Faculdade de Engenharia, da Universidade
do Porto.

24 de Maio de 2000. — A Chefe de Divisão, Ana Fortuna da Silva.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 11 804/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
selho científico de 15 de Maio de 2000, foi autorizada a dispensa
de serviço docente ao abrigo do n.o 1 do artigo 77.o do ECDU — férias
sabáticas — para ano lectivo de 2000-2001, aos seguintes docentes:

Arquitecto Tomás Cardoso Taveira, professor catedrático da Facul-
dade de Arquitectura da UTL.

Doutor Jorge de Novais Telles de Faria Corrêa Bastos, professor
associado da mesma Faculdade.

26 de Maio de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 11 805/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
selho científico de 15 de Maio de 2000, foi autorizada a dispensa
de serviço docente, ao abrigo do n.o 1 do artigo 27.o do ECDU,
para o ano lectivo de 2000-2001, e prorrogação do contrato até 30 de
Setembro de 2001, da docente licenciada Maria João de Mendonça
Pereira Neto, assistente da Faculdade de Arquitectura da UTL.

26 de Maio de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 11 806/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
selho científico de 15 de Maio de 2000, foi autorizada a equiparação
a bolseiro, ao abrigo do artigo 3.o, alínea b), do despacho
n.o 149/SES/83, de 22 de Setembro, para o ano lectivo de 2000-2001,
ao docente arquitecto Luís António dos Santos Romão, assistente
convidado da Faculdade de Arquitectura da UTL.

26 de Maio de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 11 807/2000 (2.a série). — Por despacho do con-
selho científico de 15 de Maio de 2000, foram autorizadas as dispensas
de serviço docente ao abrigo do n.o 1 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 448/79, de 13 de Novembro (Estatuto da Carreira Docente Uni-
versitária), para o ano lectivo de 2000-2001, aos seguintes docentes:

Arquitecto Francisco Manuel Camarinhas Serdoura, assistente da
Faculdade de Arquitectura da UTL.

Arquitecto João Pedro Teixeira de Abreu Costa, assistente da Facul-
dade de Arquitectura da UTL.

Arquitecto João Paulo do Rosário Martins, assistente da mesma
Faculdade.

26 de Maio de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 11 808/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
21 de Maio de 2000, foi dada por finda a comissão de serviço da
funcionária Maria Elisabete Gromicho Serol Rosado como técnica
profissional de 2.a classe do quadro provisório do pessoal não docente
da Faculdade de Arquitectura da UTL, a partir de 15 de Maio de
2000, regressando ao serviço de origem no dia 16 de Maio de 2000,
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na categoria detida à data da nomeação provisória. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Maio de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO
E DA EMPRESA

Despacho n.o 11 809/2000 (2.a série). — Em conformidade com
o disposto no despacho n.o 17/98, do presidente do Instituto Superior
de Ciências do Trabalho e da Empresa, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 154, de 7 de Julho de 1998, relativo aos cursos
de mestrado do Departamento de Sociologia, fixa-se o seguinte:

1 — No ano lectivo de 2000-2001 funcionará no ISCTE o curso
de mestrado em Sociologia do Emprego (adiante designado abre-
viadamente por curso), que concederá o grau de mestre em Sociologia
do Emprego e cujos objectivos são, em especial, o estudo aprofundado
das problemáticas sociológicas do sistema ocupacional, a produção
de novos conhecimentos sobre o mercado de trabalho em Portugal
e a capacitação de especialistas de elevado nível para a investigação
científica e a intervenção nesta área da sociedade portuguesa. Este
curso faz seguimento às anteriores modalidades realizadas desde 1989
sob designações várias, no âmbito da Sociologia do Trabalho, das
Organizações e do Emprego, constituindo a sua 7.a edição, porém
agora mais focalizada na problemática do emprego.

2 — O coordenador científico do curso é o Prof. Doutor João Freire
e a comissão de mestrado é a designada para os vários cursos de
mestrado do Departamento de Sociologia, cabendo-lhes, respectiva-
mente, as competências seguintes:

a) Ao coordenador científico:

A selecção dos candidatos;
A coordenação das actividades lectivas e tutorais;
As propostas de orientadores das dissertações;
A iniciativa das propostas de júris de provas de mestrado,

ouvidos os respectivos orientadores;

b) À comissão de mestrado:

Aprovar os candidatos seleccionados;
Assegurar uma coerência de orientação em relação aos

outros cursos de mestrado do Departamento de Socio-
logia;

Decidir a exclusão do curso de aluno que tenha revelado
excesso de faltas às aulas;

Aprovar os orientadores das dissertações, em caso de
recurso às nomeações abaixo previstas;

Decidir ou propor a decisão sobre casos omissos na
regulamentação.

3 — O plano de estudos do curso é o seguinte:

Unidades lectivas Fixas Opta-
tivas

Horas
sema-
nais

Unidades
de

crédito

1.o semestre:

Seminário de Preparação à Investi-
gação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2

Apoio metodológico (1) . . . . . . . . . . . . × –
Questões Aprofundadas de Sociologia

do Trabalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 2
Sociologia do Emprego (trimestral) . . . × 2 1
Emprego e Contratação Colectiva (tri-

mestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1

2.o semestre:

Seminário Metodológico e de Inves-
tigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 4 4

Flexibilização Empresarial e Gestão de
Pessoal (trimestral) . . . . . . . . . . . . . . × 2 1

Inovação e Recursos Humanos (tri-
mestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1

Educação e Formação (trimestral) . . . × 2 1
Direito e Protecção do Emprego (tri-

mestral) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . × 2 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

(1) Sem carga horária fixa, conforme preparação dos alunos. Sem avaliação.

4 — As aulas e seminários decorrerão em horário pós-laboral, em
dois dias úteis da semana, sendo considerada importante a presença
regular dos alunos nas aulas, podendo ser excluídos por motivo de
excesso de faltas.

5 — A classificação final da parte escolar do curso é calculada pela
média ponderada das suas unidades lectivas, sendo os coeficientes
de ponderação iguais às respectivas unidades de crédito.

6 — Nas unidades lectivas que, sob a supervisão do coordenador
científico do curso, sejam asseguradas por assistentes, a responsa-
bilidade da atribuição das classificações é assumida por aquele, após
consulta aos respectivos prelectores.

7 — Em caso de avaliação negativa em qualquer unidade lectiva,
o aluno poderá solicitar uma nova avaliação, a qual terá de estar
concluída até 30 de Setembro de 2001. Cada responsável de unidade
lectiva poderá aceitar a realização de uma nova avaliação para melho-
ria de nota, tendo como limite temporal a mesma data.

8 — As habilitações de acesso ao curso exigem a titularidade de
uma licenciatura em Sociologia com classificação final de 14 valores
ou superior. Mediante apreciação curricular e entrevista, que com-
provem adequada preparação científica de base para o curso, poderão
ser aceites outras licenciaturas na área das Ciências Sociais e Humanas
ou licenciados com classificação inferior a 14 valores.

9 — O número de vagas abertas para o curso é de 25 — com um
mínimo de 15 para o curso poder funcionar —, sendo feita uma reserva
prioritária de 30 % para docentes do ensino superior e uma reserva
prioritária de 50 % para candidatos que não sejam docentes do ensino
superior.

10 — As candidaturas serão apresentadas no Secretariado do
Departamento de Sociologia do ISCTE, de 15 de Maio a 9 de Junho
de 2000, através de processo constando de:

Boletim de candidatura preenchido e assinado pelo próprio;
Certidão de licenciatura;
Curriculum vitae;
Uma fotografia;
Facultativamente, cópia de trabalhos publicados e ou tese de

licenciatura.

11 — Os resultados do processo de selecção (incluindo eventual-
mente uma lista ordenada de suplentes) serão publicados até 31 de
Julho de 2000, sendo os critérios de selecção dos candidatos baseados
em:

a) Currículo académico, científico e técnico;
b) Experiência docente e profissional;
c) Classificação de licenciatura.

12 — A matrícula e inscrição dos candidatos admitidos será feita
na Secção de Mestrados do ISCTE, de 11 a 15 de Setembro de 2000,
devendo ser observadas as seguintes disposições:

a) Completamento do processo administrativo, exigindo a apre-
sentação de:

Bilhete de identidade e fotocópia do mesmo para auten-
ticação;

Duas fotografias;

b) Pagamento da seguinte propina (salvo se forem docentes com
direito a isenção de propinas):

No valor de 450 000$, podendo ser liquidada em duas pres-
tações iguais, a primeira no acto de inscrição e a segunda
antes do início do 2.o semestre.

13 — Para a realização da dissertação o aluno terá de obter clas-
sificação positiva (na escala de 0 a 20) em todas as unidades cur-
riculares. A dissertação de mestrado será preparada sob a orientação
de um professor, docente do curso ou não, do ISCTE ou de outra
universidade, podendo ainda ser aceite um especialista no tema esco-
lhido ou um regime de co-orientação. A iniciativa da escolha do orien-
tador pertence ao aluno, devendo o orientador aprovar o tema e
formalizar esta aceitação mediante uma declaração escrita. Em caso
de dificuldade, o coordenador científico diligenciará na procura de
um orientador e, em último caso, a comissão de mestrado, sob sua
proposta, nomeará um orientador.

14 — A contagem de tempo para os dois semestres destinados à
entrega da dissertação começa, após o início do ano lectivo de
2001-2002, na data em que a comissão de mestrado aprovar a nomea-
ção do orientador, devendo na mesma altura ser igualmente liquidada
a propina de inscrição para a dissertação, no valor de 50 000$ [salvo
isenção, nas mesmas condições do n.o 12, alínea b)].

15 — A entrega da dissertação (que não deverá exceder 150 páginas
dactilografadas de texto, exclusive anexos), a sua eventual reformu-
lação e o funcionamento do júri de provas de mestrado regulam-se
segundo o prescrito no regulamento geral dos cursos de mestrado
do ISCTE.
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16 — O resultado final das provas de mestrado — tendo em conta
a classificação obtida na parte escolar, a dissertação e a sua
defesa — será expresso pelas fórmulas de Recusado, Aprovado com
a classificação de bom, Aprovado com a classificação de bom com
distinção ou Aprovado com a classificação de muito bom.

17 — A desistência, exclusão ou não aprovação no curso não impli-
cam o reembolso das propinas liquidadas, mas evitam o pagamento
do quantitativo eventualmente restante. A possibilidade de inscrição
num curso posterior implica novo processo de candidatura, sem pre-
juízo de, nesse caso, poderem ser reconhecidas as unidades de crédito
já obtidas, mediante requerimento do interessado. A aprovação na
parte curricular do curso confere o direito à atribuição de um diploma
de pós-graduação em Sociologia do Emprego.

18 — O calendário lectivo do curso é o seguinte:

1.o semestre — de 16 de Outubro de 2000 a 26 de Janeiro de
2001;

2.o semestre — de 4 de Março a 7 de Junho de 2001;
Data de conclusão das avaliações da parte escolar — 30 de Setem-

bro de 2001;
Final do prazo normal para entrega das dissertações — 30 de

Setembro de 2002.

19 — Independentemente das representações e competências pró-
prias do conselho pedagógico, os alunos são convidados a designarem
um delegado que os representará junto das estruturas de organização
do curso. Para além dos responsáveis das diversas unidades lectivas
e do orientador, o coordenador científico do curso poderá atender
qualquer aluno que o solicite. No final do curso será pedida aos
alunos a sua opinião para efeitos de avaliação do mesmo.

20 — O coordenador científico e a comissão de mestrado deverão
apresentar no final do curso um relatório que inclua a avaliação do
mesmo, nos termos que se encontram regulamentados.

28 de Março de 2000. — O Presidente, João Ferreira de Almeida.

Despacho n.o 11 810/2000 (2.a série). — Em conformidade com
o disposto no despacho n.o 8501/99 (2.a série), do presidente do Ins-
tituto Superior de Ciências do Trabalho e da Empresa, relativo aos
cursos de mestrado da Unidade Científica e de Ensino de Gestão,
determino:

1 — No ano lectivo de 2000-2001 funcionará no ISCTE, no âmbito
do protocolo celebrado com o ISCAL, o 2.o curso de mestrado em
Contabilidade.

2 — O plano de estudos do 2.o curso de mestrado em Contabilidade
consta do anexo ao regulamento, do qual faz parte integrante.

3 — O grau concedido é o de mestre em Contabilidade, a quem
tiver aprovação na parte lectiva — totalidade das disciplinas dos três
trimestres e do seminário — com classificação mínima de 14 valores
e sequente aprovação regulamentar da dissertação final.

4 — A frequência com êxito da parte lectiva será certificada
mediante a atribuição de um diploma de pós-graduação em Con-
tabilidade.

5 — O coordenador científico do curso é o Prof. Doutor Victor
Domingos Seabra Franco.

6 — O número mínimo de inscrições no curso é de 20 e o máximo
é de 30.

7 — As habilitações de acesso ao curso são a titularidade de uma
licenciatura ou grau equivalente em Ciências de Gestão e áreas afins
com a classificação mínima de 14 valores, atribuída ou reconhecida
por um estabelecimento de ensino superior português. Os licenciados
com classificação de curso inferior a 14 valores poderão ser admitidos
desde que provem ter experiência profissional e ou académica na
área de Contabilidade por um período superior a cinco anos.

8 — As candidaturas serão apresentadas no Secretariado do Mes-
trado, localizado no complexo do INDEG/ISCTE, mediante a entrega
dos seguintes documentos e dinheiro:

a) Boletim de candidatura preenchido e assinado pelo próprio;
b) Cópia da certidão de licenciatura;
c) Curriculum vitae;
d) Uma fotografia;
e) Cópia do bilhete de identidade;
f) Cópia do cartão de contribuinte;
g) 10 000$ (não reembolsáveis).

9 — As propinas serão fixadas pelo presidente do ISCTE, sob pro-
posta do conselho directivo.

10 — A matrícula e inscrição dos candidatos admitidos será efec-
tuada com a apresentação dos seguintes documentos:

a) Boletim de inscrição;
b) Certidão de nascimento ou cópia autenticada do bilhete de

identidade;
c) Duas fotografias;
d) Certidão de licenciatura (original ou cópia autenticada).

11 — Os prazos e o calendário lectivo para o funcionamento do
mestrado são os abaixo indicados:

a) Candidatura — até 30 de Junho;
b) Matrícula e inscrição — de 17 a 28 de Julho;
c) Calendário lectivo:

1.o trimestre — de 21 de Setembro a 15 de Dezembro de
2000;

2.o trimestre — de 11 de Janeiro a 6 de Abril de 2001;
3.o trimestre — de 3 de Maio a 27 de Julho de 2001;

d) Final do prazo para entrega da dissertação do mestrado — 21
de Setembro de 2002.

17 de Abril de 2000. — Pelo Presidente, Manuel Alberto Martins
Ferreira.

ANEXO

Mestrado em Contabilidade

1 — Área científica do curso — Finanças.
2 — Duração normal do curso — três trimestres.
3 — Número total de unidades de crédito — 28.
4 — Plano curricular:

1.o trimestre: UC

Contabilidade Financeira Avançada I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Contabilidade Pública e das Organizações sem Fins Lucrativos 2
Contabilidade das Instituições Financeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Contabilidade das Instituições Seguradoras . . . . . . . . . . . . . . . . 2

2.o trimestre:

Contabilidade Financeira Avançada II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Contabilidade de Gestão Avançada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Contabilidade dos Instrumentos Financeiros . . . . . . . . . . . . . . . 2
Auditoria Financeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

3.o trimestre:

Concentração de Empresas e Consolidação de Contas . . . . . . . 2
Contabilidade Internacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
História do Pensamento Contabilístico . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Fiscalidade Empresarial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Seminário de Metodologias de Investigação (comum aos
três trimestres) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 9439/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 17 de
Maio de 2000:

Mestra Ana Maria de Melo São Miguel Pedrosa Morgado — auto-
rizada a contratação como equiparada a professora-adjunta, em
regime de tempo parcial e em acumulação, para leccionar quatro
horas no semestre par e quatro horas no semestre ímpar (30 %),
da Escola Superior Agrária deste Instituto Politécnico.

24 de Maio de 2000. — O Presidente, José Manuel Torres Farinha.

Edital n.o 387/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e demais disposições legais em vigor, e por despacho do vice-
-presidente do Instituto Politécnico de Coimbra de 15 de Maio de
2000, se torna público que se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias
a partir da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um professor-adjunto para
a área de Educação Musical.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o lugar
indicado, caducando com o preenchimento do mesmo.

3 — Ao referido concurso serão admitidos os candidatos que pos-
suam, cumulativamente, os requisitos constantes do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, e mestrado em Ciências
Musicais.

4 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Coimbra,
remetido, pelo correio com aviso de recepção, para a Escola Superior
de Educação, Praça dos Heróis do Ultramar, 3030-329, Coimbra, do
qual conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, data e local de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade, serviço que
o emitiu, estado civil, profissão, residência e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais.
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5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Fotocópia de certidões comprovativas das habilitações aca-

démicas e profissionais;
c) Declaração passada e autenticada pelos serviços de origem,

da qual conste a natureza do vínculo e o tempo de serviço
na função pública;

d) Três exemplares do curriculum vitae, detalhado, dactilogra-
fado, em papel de formato A4, devidamente assinado, e quais-
quer documentos que facilitem a formação de um juízo sobre
as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo a
concurso.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos na alí-
nea b) do n.o 5 aos candidatos que declarem, nos respectivos reque-
rimentos, sob compromisso de honra, a situação em que se encontram.

7 — A selecção e ordenação dos candidatos terá por base o mérito
científico, profissional e pedagógico-didáctico, assim como a relevância
do currículo para a área em que é aberto o concurso, a experiência
e a entrevista individual se julgada necessária.

8 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Mestra Cristina Adriana Toscano Faria, professo-
ra-adjunta da ESEC.

Vogais efectivos:

Mestre Virgílio Alberto Valente Caseiro, professor-adjunto
da ESEC.

Mestra Maria do Amparo Carvas Monteiro, professora-ad-
junta da ESEC.

Vogais suplentes:

Mestre Manuel Guerra e Silva, professor-adjunto da ESEC.
Mestre Francisco José Lucas Martinho Rúbio, professor-

-adjunto da ESEC.

15 de Maio de 2000. — O Vice-Presidente, José Manuel Torres
Farinha.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Aviso n.o 9440/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior, área de engenharia civil. — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
faz-se público que, por despacho de 17 de Maio do presidente do
Instituto Politécnico de Leiria, se encontra aberto, pelo prazo de
15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso interno de acesso geral para provimento
de um lugar de técnico superior de 1.a classe, área de engenharia
civil, da carreira técnica superior do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Instituto Poli-
técnico de Leiria e escolas integradas.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Ao concurso podem candidatar-se os técnicos superiores que

possuam a categoria de técnico superior de 2.a classe de engenheiro
civil com, pelo menos, três anos na respectiva categoria classificados
de Bom, de acordo com o previsto na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, assim como os que reúnam o requisito
referido no n.o 3 do mesmo artigo.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos: avaliação curricular e entrevista profissional
de selecção, se o júri o considerar necessário.

8 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base — onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional — em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
concurso, com avaliação da sua natureza e duração.

8.1 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média poderada dos factores acima mencionados.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as motivações
profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará da média aritmética das classificações obtidas em cada método
de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que, na
classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o,
2400-221 Leiria, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, dele devendo constar:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, estado civil, residência, código postal e número
de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, seminários, está-

gios e acções de formação, etc);
d) Menção expressa da categoria que detém, serviço a que per-

tence, natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

e) Classificação de serviço nos últimos três anos;
f) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o

Diário da República onde foi publicado.

10.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (especializações, seminários, estágios,
acções de formação e outros);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos dos cursos de formação pro-

fissional;
d) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

da qual conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-
mos três anos.

11 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigidos determina a exclusão do concurso.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do
respectivo concurso, bem como quaisquer outros elementos neces-
sários ao esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2,
2.o, 2400-221 Leiria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão divulgadas nos termos
do artigo 34.o do referido decreto-lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — Constituição do júri:

Presidente — João Paulo dos Santos Marques, vice-presidente
do Instituto Politécnico de Leiria.

Vogais efectivos:

Paulo Alexandre Lopes Fernandes, professor-adjunto da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

Luís Filipe Barreira Antunes Bairrão, assistente do 2.o trié-
nio da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

Vogais suplentes:

João Paulo Veludo Vieira Pereira, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

Armando Manuel Matos Araújo, assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de Leiria.
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16 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Maio de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

Aviso n.o 9441/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe
da carreira técnica superior, área de biblioteca e documenta-
ção. — 1 — Nos termos do n.o 1 do artigo 28.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho de 17
de Maio do presidente do Instituto Politécnico de Leiria, se encontra
aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de acesso
geral para provimento de um lugar de técnico superior de 1.a classe,
área de biblioteca e documentação, da carreira técnica superior do
Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de
18 de Dezembro, e 247/91, de 10 de Julho.

4 — Local de trabalho — as funções serão exercidas em Leiria, na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de
Leiria.

5 — À categoria em apreço cabe o vencimento de acordo com a
tabela fixada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro,
bem como os demais direitos e regalias em vigor para a generalidade
dos trabalhadores da Administração Pública.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — estar nas condições previstas no

artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais:

a) Ser titular de uma das habilitações constantes do n.o 1 do
artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;

b) Ser detentor dos anos de serviço estipulado na alínea c) do
n.o 2 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho.

7 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos: avaliação curricular e (se o júri assim o entender)
entrevista profissional de selecção.

8 — Na avaliação curricular serão considerados e ponderados, de
acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas de base — onde se pondera a titu-
laridade de um grau académico ou a sua equiparação, legal-
mente reconhecida;

b) Formação profissional — em que se ponderam acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional relacionadas com
a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Experiência profissional — em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para que é aberto
concurso, com avaliação da sua natureza e duração.

8.1 — A avaliação curricular é expressa na escala de 0 a 20 valores
e resulta da média poderada dos factores acima mencionados.

8.2 — Entrevista profissional de selecção — visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

9 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores, resul-
tará da média aritmética das classificações obtidas em cada método
de selecção, considerando-se não aprovados os candidatos que, na
classificação final, obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas através de requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2, 2.o,
2400-221 Leiria, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo
correio, em carta registada e com aviso de recepção, expedido até
ao termo do prazo fixado, dele devendo constar:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, estado civil, residência, código postal e número
de telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (estágios, especializações, acções e

cursos de formação e outros);
d) Menção expressa da categoria que detém, serviço a que per-

tence, natureza do vínculo e antiguidade na actual categoria,
na carreira e na função pública;

e) Classificação de serviço nos últimos três anos;
f) Identificação do concurso a que se candidata, bem como o

Diário da República onde foi publicado.

10.1 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
da seguinte documentação:

a) Currículo profissional detalhado, com indicação, designada-
mente, das tarefas e funções desenvolvidas pelo candidato
e correspondentes períodos, bem como a formação profis-
sional complementar (especializações, seminários, estágios,
acções de formação, etc.);

b) Documento comprovativo das habilitações literárias;
c) Documentos comprovativos dos cursos de formação pro-

fissional;
d) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,

da qual conste, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo
e a antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-
mos três anos.

11 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-
sitos de admissão exigidos determina a exclusão do concurso.

12 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

13 — A relação de candidatos e a lista de classificação final do
respectivo concurso, bem como quaisquer outros elementos neces-
sários ao esclarecimento dos interessados, serão afixadas nos Serviços
Centrais do Instituto Politécnico de Leiria, Edifício Maringá, torre 2,
2.o, 2400-221 Leiria, nos termos da alínea i) do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, ou serão divulgadas nos termos
dos artigos 34.o e 40.o do referido decreto-lei.

14 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Nuno André Oliveira Mangas Pereira, presidente
do conselho directivo da Escola Superior de Tecnologia e Ges-
tão de Leiria.

Vogais efectivos:

Miguel Júlio Teixeira Guerreiro Jerónimo, técnico superior
principal de biblioteca e documentação da Escola Supe-
rior de Tecnologia e Gestão de Leiria.

Vítor Manuel Oliveira Pegado Noronha e Távora, profes-
sor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia e Gestão
de Leiria.

Vogais suplentes:

Maria Helena Coelho Ribeiro, vice-presidente do conselho
directivo da Escola Superior de Tecnologia e Gestão de
Leiria.

Carlos Henrique Gonçalves Jorge, administrador do Ins-
tituto Politécnico de Leiria.

16 — Na ausência ou impedimento, o presidente do júri será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Maio de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Escola Superior Agrária de Elvas

Aviso n.o 9442/2000 (2.a série). — Por despacho de 26 de Novem-
bro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre e
nos termos do n.o 1.6 do despacho n.o 16/XII/SEES/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, foi autorizado o contrato administrativo de provimento de Ana
Maria Leonardo Baptista Santos, na categoria de técnica profissional
de 2.a classe (área laboratorial de Química Agrícola), para a Escola
Superior Agrária de Elvas do Instituto Politécnico de Portalegre, na
sequência de concurso externo geral de ingresso, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 186, de 11 de Agosto
de 1999, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

18 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.
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Escola Superior de Educação

Aviso n.o 9443/2000 (2.a série). — Por despacho de 9 de Maio
de 2000 do presidente do Instituto Politécnico de Portalegre, proferido
no uso de competências delegadas:

Gisela Mateus Colaço Augusto — autorizada a rescisão do contrato
individual de trabalho, em regime de dois terços, como auxiliar
de limpeza, com efeitos a partir de 8 de Julho de 2000, inclusive.
(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 9444/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de Maio
de 2000, proferido no uso de competências delegadas:

António Manuel Carita Franco — autorizada a renovação do contrato,
nos termos do n.o 1.1 do despacho n.o 16/XIII/SEES/95, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de
1995, conjugado com o artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
do artigo 8.o, n.o 1, do artigo 12.o e do n.o 2 do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, como equiparado a assistente
do 2.o triénio, em regime de pessoal especialmente contratado,
a tempo parcial (20 %), para o exercício de funções docentes na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, pelo biénio de 1 de Feve-
reiro de 2000 a 1 de Fevereiro de 2002. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

Aviso n.o 9445/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de Maio
de 2000, proferido no uso de competências delegadas:

Maria Catarina Barradas Martins — autorizada a renovação do con-
trato, nos termos do n.o 1.1 do despacho n.o 16/XIII/SEES/95, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, conjugado com o artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro, do artigo 8.o, n.o 1, do artigo 12.o e do n.o 2 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, como equiparada a assis-
tente do 2.o triénio, em regime de pessoal especialmente contratado,
a tempo completo (100 %), para o exercício de funções docentes
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, pelo biénio de 7 de
Maio de 2000 a 7 de Maio de 2002. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

Aviso n.o 9446/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de Maio
de 2000, proferido no uso de competências delegadas:

Augusto Castanheira de Morais — autorizada a renovação do con-
trato, nos termos do n.o 1.1 do despacho n.o 16/XIII/SEES/95, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, conjugado com o artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de
Setembro, do artigo 8.o, n.o 1, do artigo 12.o e do n.o 2 do artigo 13.o
do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, em regime de pessoal especialmente contratado,
a tempo completo (100 %), para o exercício de funções docentes
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, pelo biénio de 4 de
Fevereiro de 2000 a 4 de Fevereiro de 2002. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

Aviso n.o 9447/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de Maio
de 2000, proferido no uso de competências delegadas:

José Cândido Augusto — autorizada a renovação do contrato, nos
termos do n.o 1.1 do despacho n.o 16/XIII/SEES/95, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995,
conjugado com o artigo 9.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro,
do artigo 8.o, n.o 1, do artigo 12.o e do n.o 2 do artigo 13.o do
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho, como equiparado a pro-
fessor-adjunto, em regime de pessoal especialmente contratado,
a tempo parcial (40 %), para o exercício de funções docentes na
Escola Superior de Tecnologia e Gestão, pelo biénio de 1 de Abril
de 2000 a 1 de Abril de 2002. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

18 de Maio de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.o 11 811/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 30 de Setembro de 1999 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

Luís Manuel Pinto Rendas — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente do 2.o triénio equiparado, em regime
de tempo parcial, 50 %, por um ano, para exercer funções na Escola
Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto, com remune-
ração de 117 200$, escalão 1, índice 135, com efeitos a partir de
30 de Setembro de 1999, por urgente conveniência de serviço.

5 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 812/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 22 de Outubro de 1999 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Alexandre Miguel Cordeiro Magrinho, assistente do 2.o triénio da
Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como professor-
-adjunto equiparado, com dedicação exclusiva, por um ano, reno-
vável por períodos bienais, para a mesma Escola, com a remu-
neração de 502 500$, escalão 1, índice 185, com efeitos a partir
de 22 de Outubro de 1999, por urgente conveniência de serviço,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma
data.

17 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 813/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 2 de Maio de 2000, da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Máximo dos Santos Rosado, equiparado a professor-adjunto a exercer
funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Ins-
tituto — autorizada a nomeação provisória como professor-adjunto,
por três anos, com dedicação exclusiva, para o quadro do pessoal
docente da mesma Escola, precedendo concurso, com a remune-
ração de 570 400$, escalão 3, índice 210, considerando-se rescindido
o anterior contrato a partir da data da tomada de posse do lugar.

17 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 814/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 1 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Teresa Figueiredo Gomes Ribeiro e Patrícia Santos
Ribeiro — autorizados os contratos administrativos de provimento
como assistentes do 1.o triénio equiparados, com dedicação exclu-
siva, por um ano, renováveis por períodos bienais, para exercerem
funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto
Politécnico, com a remuneração de 271 700$, escalão 1, índice 100,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2000, por urgente conveniência
de serviço.

Elisabete Correia Anastácio — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente do 1.o triénio, em regime de acu-
mulação a 50 %, no período de 1 de Março a 31 de Agosto de
2000, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia de
Setúbal deste Instituto Politécnico, com a remuneração de 90 600$,
escalão 1, índice 100, por urgente conveniência de serviço.

Maria Helena Calado Santos — autorizado o contrato administrativo
de provimento como assistente do 1.o triénio equiparado, em regime
de acumulação a 50 %, no período de 1 de Março a 30 de Setembro
de 2000, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
de Setúbal deste Instituto Politécnico, com a remuneração de
90 600$, escalão 1, índice 100, por urgente conveniência de serviço.

Rui Manuel Carvalho dos Santos de Azevedo Antunes, assistente
do 2.o triénio da Escola Superior de Tecnologia deste Insti-
tuto — autorizado o contrato administrativo de provimento como
equiparado a professor-adjunto, com dedicação exclusiva, por um
ano, renovável por períodos bienais, para a mesma Escola, com
a remuneração de 502 500$, escalão 1, índice 185, com efeitos a
partir de 1 de Março de 2000, por urgente conveniência de serviço,
considerando-se rescindido o anterior contrato a partir da
mesma data.

Manuel de Sá Sousa Ganço, equiparado a professor-adjunto a 60 %
da Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto — auto-
rizado o contrato administrativo de provimento como equiparado
a professor-adjunto, com dedicação exclusiva, por um ano, renovável
por períodos bienais, para a mesma Escola, com a remuneração
de 502 500$, escalão 1, índice 185, com efeitos a partir de 1 de
Março de 2000, por urgente conveniência de serviço, consideran-
do-se rescindido o anterior contrato a partir da mesma data.

17 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.
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Despacho (extracto) n.o 11 815/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Março de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Isabel Alexandra Gamito Gomes Trindade — autorizado o contrato
administrativo de provimento como encarregada de trabalhos, por
um período inicial de um ano, na Escola Superior de Ciências
Empresariais deste Instituto, com efeitos a partir de 1 de Abril
de 2000, por urgente conveniência de serviço, com a remuneração
mensal de 151 000$, correspondente ao escalão 1, índice 265.

19 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 816/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

Maria Luísa de Solla Mendes da Fonseca, professora-adjunta de
nomeação provisória do quadro do pessoal docente da Escola Supe-
rior de Educação deste Instituto — nomeada definitivamente pro-
fessora-adjunta para o mesmo quadro, com efeitos a partir de 6
de Fevereiro de 2000.

19 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 817/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 3 de Dezembro de 1999 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:

José Lechner, equiparado a professor-adjunto, em regime de tempo
parcial (50 %), da Escola Superior de Educação deste Instituto Poli-
técnico — autorizada a renovação do contrato por mais dois anos,
para a mesma categoria e Escola, com efeitos a partir de 3 de
Dezembro de 1999.

22 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 818/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Maio de 2000 do vice-presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal, por delegação de competências:

António José Moeda Sardinha, equiparado a professor-adjunto a exer-
cer funções na Escola Superior de Tecnologia de Setúbal deste
Instituto — autorizada a nomeação provisória, por três anos, como
professor-adjunto do quadro de pessoal docente da mesma Escola,
precedendo concurso, em regime de dedicação exclusiva, com a
remuneração de 542 900$, escalão 2, índice 195, considerando-se
rescindido o anterior contrato a partir da data da tomada de posse
do lugar.

22 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 819/2000 (2.a série). — Por des-
pachos de 30 de Dezembro de 1999 do vice-presidente do Instituto
Politécnico de Setúbal, por delegação de competências:

Marta Patrícia Arguëllo Arguëllo, equiparada a assistente do 2.o trié-
nio, em regime de dedicação exclusiva, da Escola Superior de Edu-
cação deste Instituto Politécnico — autorizada a renovação do con-
trato por mais dois anos, para a mesma categoria e Escola, com
efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.

Suzanne Frieda Reichenstein, equiparada a assistente do 2.o triénio,
em regime de dedicação exclusiva, da Escola Superior de Educação
deste Instituto Politécnico — autorizada a renovação do contrato
por mais dois anos, para a mesma categoria e Escola, com efeitos
a partir de 1 de Janeiro de 2000.

22 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 820/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 28 de Fevereiro de 2000 da presidente do Instituto Poli-
técnico de Setúbal:

José Amílcar Capinha Gil, equiparado a assistente de 2.o triénio da
Escola Superior de Educação deste Instituto — autorizada a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro no período de 27 de Maio a
11 de Junho de 2000.

22 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 821/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 12 de Maio de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

Maria Ângela Gomes de Araújo de Lacerda Nobre, assistente do
1.o triénio da Escola Superior de Ciências Empresariais deste Ins-

tituto — autorizada a equiparação a bolseiro no estrangeiro no
período de 16 a 19 de Maio de 2000.

22 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Despacho (extracto) n.o 11 822/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 17 de Abril de 2000 da presidente do Instituto Politécnico
de Setúbal:

José Victor do Carmo Rodrigues Adragão, professor-coordenador
da Escola Superior de Educação deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro no estrangeiro no período de 23 a 30 de
Abril de 2000.

22 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Rectificação n.o 1624/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 116, de 19 de Maio
de 2000, a p. 8718, o despacho (extracto) n.o 10 369/2000, no que
se refere ao nome do equiparado a assistente do 1.o triénio «Rui
Garcia Belo» deve ler-se «Fernando Rui Garcia Belo».

22 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

Rectificação n.o 1625/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 88, de 13 de Abril
de 2000, a p. 6958, o despacho (extracto) n.o 8179/2000 (2.a série),
de novo se publica:

«Fernando Luís Mendes da Silva, impressor de offset do Centro Regio-
nal de Segurança Social e Vale do Tejo — autorizada a nomeação
definitiva para o lugar de impressor de artes gráficas do quadro
provisório do pessoal não docente dos Serviços Centrais deste Ins-
tituto Politécnico, precedendo concurso, com a remuneração de
137 300$, escalão 5, índice 235, considerando-se exonerado do cargo
de origem a partir da data de aceitação do lugar.»

23 de Maio de 2000. — A Administradora, Maria Manuela Serra.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Despacho (extracto) n.o 11 823/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 14 de Fevereiro de 2000 do presidente do Instituto Poli-
técnico de Tomar:

Doutor António Ferreira Pereira de Melo — renovação, por ano, da
requisição como professor catedrático para a Escola Superior de
Tecnologia de Tomar do IPT, com início em 15 de Março de 2000,
auferindo a remuneração correspondente ao índice 330 do estatuto
da carreira docente do ensino superior universitário para esta
categoria.

19 de Maio de 2000. — O Administrador, Horácio José de Campos
Lopes.

ORDEM DOS ADVOGADOS

Edital n.o 388/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, torna-se
público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advogados
de 19 de Maio do corrente, e com efeitos a partir da mesma data,
e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem dos
Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do regulamento de inscrição de
advogados e advogados estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
da Dr.a M. Isolete Barbosa, tendo sido nesta data feitos todos os
averbamentos e comunicações, sem prejuízo da pena aplicada no
âmbito do processo disciplinar n.o 10/95 do conselho distrital do Porto.

24 de Maio de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.

Edital n.o 389/2000 (2.a série). — Para os devidos e legais efeitos,
torna-se público que, por despacho do bastonário da Ordem dos Advo-
gados de 24 de Maio do corrente, com efeitos a partir da mesma
data, e ao abrigo do artigo 37.o, alínea d), do Estatuto da Ordem
dos Advogados, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 84/84, de 16 de Março,
e do artigo 11.o, n.o 1, alínea d), do Regulamento de Inscrição de
Advogados e Advogados Estagiários, aprovado em sessão do conselho
geral de 7 de Julho de 1989, foi levantada a suspensão da inscrição
da Dr.a Maia Marques, tendo sido, nesta data, feitos todos os aver-
bamentos e comunicações.

26 de Maio de 2000. — O Bastonário, António Pires de Lima.
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